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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 20/2000 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 29, de 4 de Fevereiro de 2000,
inserindo o seguinte:

Câmara Municipal de Águeda.
Câmara Municipal de Alandroal.
Câmara Municipal de Albufeira.
Câmara Municipal de Alcácer do Sal.
Câmara Municipal de Alenquer.
Câmara Municipal de Alvaiázere.
Câmara Municipal de Arcos de Valdevez.
Câmara Municipal de Carregal do Sal.
Câmara Municipal do Cartaxo.
Câmara Municipal de Castelo de Paiva.
Câmara Municipal de Castelo de Vide.
Câmara Municipal de Castro Daire.
Câmara Municipal do Crato.
Câmara Municipal de Esposende.
Câmara Municipal de Faro.
Câmara Municipal do Funchal.
Câmara Municipal de Gavião.
Câmara Municipal de Idanha-a-Nova.
Câmara Municipal de Loulé.
Câmara Municipal da Lousã.
Câmara Municipal de Lousada.
Câmara Municipal de Macedo de Cavaleiros.
Câmara Municipal da Maia.
Câmara Municipal de Marvão.
Câmara Municipal de Meda.
Câmara Municipal de Mértola.
Câmara Municipal de Monforte.
Câmara Municipal de Penamacor.
Câmara Municipal de Pombal.
Câmara Municipal da Ponta do Sol.
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Câmara Municipal de Ponte de Sor.
Câmara Municipal de Porto de Mós.
Câmara Municipal de Salvaterra de Magos.
Câmara Municipal de Sátão.
Câmara Municipal de Sernancelhe.
Câmara Municipal de Tavira.
Câmara Municipal de Terras de Bouro.
Câmara Municipal de Tomar.
Câmara Municipal de Torres Novas.
Câmara Municipal da Vidigueira.
Câmara Municipal de Vila do Bispo.
Câmara Municipal de Vila Franca do Campo.
Câmara Municipal de Vila de Rei.
Câmara Municipal de Vila Velha de Ródão.
Câmara Municipal de Vila Verde.
Câmara Municipal de Vouzela.
Junta de Freguesia de Albernoa.
Junta de Freguesia de Alverca do Ribatejo.
Junta de Freguesia de Estorãos.

Junta de Freguesia da Fajã da Ovelha.
Junta de Freguesia de Fanhões.
Junta de Freguesia de Landeira.
Junta de Freguesia de Linda-a-Velha.
Junta de Freguesia de Marinhais.
Junta de Freguesia de Medelo.
Junta de Freguesia de Montes.
Junta de Freguesia de Paul do Mar.
Junta de Freguesia de São Teotónio.
Junta de Freguesia do Sobralinho.
Junta de Freguesia do Vau.
Junta de Freguesia de Vendas Novas.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Anadia.
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Angra

do Heroísmo.
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Torres

Vedras.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Vila Franca de Xira.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 2838/2000 (2.a série). — O Conselho da Concor-
rência é constituído por um presidente e quatro ou seis vogais, nomea-
dos por despacho do Primeiro-Ministro, sob proposta dos ministros
responsáveis pelas áreas da justiça e do comércio.

O presidente é um magistrado judicial ou do Ministério Público,
nomeado por um período de três anos, renovável.

A comissão de serviço do actual presidente do Conselho da Con-
corrência já terminou, justificando-se a renovação da mesma.

Assim, nos termos do disposto no artigo 14.o, n.os 1 e 2, do Decre-
to-Lei n.o 371/93, de 29 de Outubro, mediante proposta apresentada
pelo Ministro da Justiça e pelo Secretário de Estado do Comércio
e Serviços, por delegação de competências do Ministro da Economia,
e obtida a autorização do Conselho Superior dos Tribunais Admi-
nistrativos e Fiscais, é renovada a comissão de serviço do juiz con-
selheiro Dr. José Anselmo Dias Rodrigues no cargo de presidente
do Conselho da Concorrência, com efeitos a partir de 11 de Novembro
de 1999.

29 de Dezembro de 1999. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Despacho (extracto) n.o 2839/2000 (2.a série). — Por despacho
do director do Centro de Estudos e Formação Desportiva de 18 de
Janeiro de 2000:

Nuno Fernando de Vasconcelos Figueiredo Tavares, técnico de justiça
auxiliar, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral dos Serviços Judiciários, do Ministério da Justiça —
nomeado, em comissão de serviço, precedendo concurso, estagiário
da carreira técnica superior do quadro de pessoal do Centro de
Estudos e Formação Desportiva. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2000. — A Chefe de Repartição, Joana Zorro.

GABINETE DO MINISTRO DA REPÚBLICA
PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Despacho n.o 2840/2000 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas do artigo 6.o, n.os 1 e 2, e do artigo 12.o do Decreto-
-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio adjunto do meu Gabinete
o licenciado Nuno Filipe Abrantes Leal da Cunha Rodrigues.

O nomeado fica autorizado a exercer as actividades compreendidas
na respectiva especialidade profisional, nos termos previstos na alí-
nea b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2000.

17 de Janeiro de 2000. — O Ministro da República para a Região
Autónoma da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 2841/2000 (2.a série):

João da Silva Ferreira, chanceler da Representação Permanente de
Portugal junto da União Europeia em Bruxelas — autorizada
licença sem vencimento de longa duração por despacho de 8 de
Abril de 1999 do secretário-geral do Ministério dos Negócios
Estrangeiros, com efeitos a partir de 1 de Setembro do ano findo.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — O Director do Departamento, António
Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 2842/2000 (2.a série):

Maria das Mercês de Carvalho Araújo Gibson, secretária de 1.a classe
da Embaixada de Portugal em Londres — autorizada licença sem
vencimento de longa duração por despacho de 13 de Dezembro
de 1999 do secretário-geral do Ministério dos Negócios Estran-
geiros, com efeitos a partir de 3 de Janeiro do corrente ano. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — O Director do Departamento, António
Almeida Ribeiro.

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários

Despacho (extracto) n.o 2843/2000 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Janeiro de 2000 do Secretário de Estado dos Assuntos
Europeus:

Maria de Deus Almeida Ferreira, técnica superior principal do quadro
de pessoal desta Direcção-Geral — nomeada, na sequência de con-
curso, chefe de divisão da Direcção de Serviços dos Assuntos
Jurídicos.

14 de Janeiro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Maria José Salazar Leite.

Despacho (extracto) n.o 2844/2000 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Janeiro de 2000 do Secretário de Estado dos Assuntos
Europeus:

Maria Rita Santos Rosa Carneiro de Brito, técnica superior de
1.a classe do quadro de pessoal desta Direcção-Geral — nomeada,
na sequência de concurso, chefe de divisão da Direcção de Serviços
das Questões Económicas e Financeiras.

17 de Janeiro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Maria José Salazar Leite.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Aviso n.o 2093/2000 (2.a série). — Por meus despachos, por dele-
gação, de 12 de Janeiro de 2000:

Maria Manuela Henriques Madeira de Portugal, técnica profissional
de 1.a classe da carreira de técnico profissional de arquivo do quadro
dos serviços centrais desta Direcção-Geral — nomeada, precedendo
concurso, técnica profissional do mesmo quadro e carreira.

Mariana Gertrudes do Carmo Amado Direitinho, assistente admi-
nistrativa, da carreira de assistente administrativo do quadro do
Tribunal da Relação de Évora — nomeada, precedendo concurso,
assistente administrativa principal, da mesma carreira, para o qua-
dro da Direcção Regional de Edifícios e Monumentos do Sul, desta
Direcção-Geral.

Cristina Maria Estróia Caldeira, auxiliar de serviços gerais, da carreira
de auxiliar de serviços gerais do quadro de pessoal civil do Exér-
cito — nomeada, em comissão de serviço, precedendo concurso,
assistente administrativa, da carreira de assistente administrativo,
para o quadro da Direcção Regional de Edifícios e Monumentos
do Sul, desta Direcção-Geral.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Janeiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Aviso n.o 2094/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar na categoria de engenheiro técnico
civil de 1.a classe da carreira de engenheiro técnico civil (carreira de
dotação global) do quadro da Direcção Regional de Edifícios e Monu-
mentos do Centro. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, autorizado por des-
pacho do director-geral de 7 de Janeiro de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
provimento de um lugar na categoria de engenheiro técnico civil de
1.a classe da carreira de engenheiro técnico civil (carreira de dotação
global) do quadro da Direcção Regional dos Edifícios e Monumentos
do Centro desta Direcção-Geral, aprovado pela Portaria n.o 1027/93,
de 14 de Outubro (mapa anexo III).
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2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar em referência caducando logo que se verifique o seu
preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelas disposições
legais constantes dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 175/98, de 2 de Julho, 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e do Código do Procedimento
Administrativo.

4 — Área funcional — engenharia civil.
5 — Conteúdo funcional — compete genericamente às diversas

categorias inseridas no grupo de pessoal técnico efectuar trabalhos
predominantemente de apoio ao pessoal técnico superior na recolha
e tratamento de dados, no levantamento de situações e na elaboração
de relatórios e pareceres, com vista à realização de estudos ou con-
cepção de projectos e ao acompanhamento da sua execução, e, em
especial, no âmbito de actuação da Direcção-Geral dos Edifícios e
Monumentos Nacionais, através da Direcção Regional de Edifícios
e Monumentos do Centro, aplicar conhecimentos específicos de con-
cursos de empreitadas de obras públicas nacionais ou internacionais
e de intervenções de recuperação e de adaptação de imóveis clas-
sificados ou não.

6 — Local de trabalho — Direcção Regional de Edifícios e Monu-
mentos do Centro, sita no Jardim da Manga, em Coimbra.

7 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o pre-
visto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais legis-
lação complementar. As condições de trabalho e regalias sociais são
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
pública central.

8 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso os
candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação
de candidaturas os seguintes requisitos:

8.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão ao concurso os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — Requisitos especiais — poderão candidatar-se ao concurso os
engenheiros técnicos civis de 2.a classe que reúnam os requisitos enun-
ciados na alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir da data da publicação

do presente aviso no Diário da República.
9.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral dos Edifícios e Monumentos Nacio-
nais, elaborado em papel branco, de formato A4, com indicação do
concurso a que se candidatam, podendo ser entregue pessoalmente
na Praça do Comércio, ala oriental, 2.o, 1149-005 Lisboa, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao último dia do
prazo de entrega das candidaturas para a mesma morada, dele devendo
constar os seguinte elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação das habilitações literárias, categoria detida, serviço
a que pertence e natureza do vínculo;

c) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para admissão ao concurso
e o provimento em funções públicas constantes do artigo 29.o
do referido decreto-lei.

A falta da declaração referida na alínea c) determina a exclusão
do concurso.

9.3 — O requerimento dos candidatos deve vir acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado e devidamente assinado, do
qual devem constar, designadamente, as habilitações literá-
rias, as funções que exercem, bem como as que exerceram,
com indicação dos respectivos períodos de duração e acti-
vidades relevantes, assim como a formação profissional detida,
com indicação das acções de formação finalizadas (cursos
e seminários, indicando a respectiva duração, datas de rea-
lização e entidades promotoras);

b) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada;
c) Documentos comprovativos da formação profissional;
d) Declaração, passada pelo serviço a que o candidato se encon-

tre vinculado, donde conste a categoria que detém e a anti-
guidade na mesma, bem como na carreira e na função pública,
e natureza do vínculo;

e) Declaração do serviço, devidamente autenticada, onde conste
a descrição das tarefas e responsabilidades inerentes ao posto
de trabalho que ocupa, bem como o período a que as mesmas
se reportam;

f) Fotocópias autenticadas das classificações de serviço repor-
tadas aos últimos três anos;

g) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — Métodos de selecção a utilizar:
10.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, o método de selecção a utilizar será o da avaliação
curricular.

10.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise dos respectivos currículos profissionais, sendo obrigatoria-
mente consideradas e ponderadas, de acordo com as exigências da
função:

A habilitação académica de base — onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

A formação profissional — em que se ponderarão as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com as áreas funcionais do lugar posto a concurso;

A experiência profissional — em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

A classificação de serviço poderá, se o júri assim o entender, ser
considerada como factor de apreciação na avaliação curricular.

10.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam em acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

10.4 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará das classificações obtidas nos factores considerados no
método de selecção utilizado.

11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
divulgadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 39.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Composição do júri:

Presidente — Chefe de divisão Lúcia Maria Jorge Costa e Silva
Pessoa.

Vogais efectivos:

Chefe de divisão Jorge Manuel Ferreira Rebocho e enge-
nheiro civil principal António Manuel Baptista Monteiro.

Vogais suplentes:

Director de serviços José Alberto Afonso Mira e engenheiro
técnico civil especialista Rogério Chamusco Iglésias.

14 — Substituição do presidente — o vogal efectivo mencionado em
primeiro lugar substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

14 de Janeiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Aviso n.o 2095/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para provimento de um lugar de fiscal de obras públicas da carreira
de fiscal de obras públicas do quadro da Direcção Regional de Edifícios
e Monumentos do Sul. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, autorizado
por despacho do director-geral de 18 de Novembro de 1999, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso
para provimento de um lugar de fiscal de obras públicas da carreira
de fiscal de obras públicas do quadro da Direcção Regional de Edi-
fícios e Monumentos do Sul desta Direcção-Geral, aprovado pela
Portaria n.o 1027/93, de 14 de Outubro (mapa anexo VI).

2 — Prazo de validade — o concurso é válido exclusivamente para
o preenchimento do lugar em referência, caducando logo que se veri-
fique o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelas disposições
legais constantes dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 175/98, de 2 de Julho, 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e do Código do Procedimento
Administrativo.

4 — Área funcional — acompanhamento e fiscalização de obras
públicas.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao fiscal de
obras públicas interpretar projectos de obras, fiscalizar trabalhos, pro-
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ceder a medições e manter devidamente informados os seus superiores
hierárquicos da situação das obras em curso na sua área de actuação.

6 — Local de trabalho — Direcção Regional de Edifícios e Monu-
mentos do Sul, sita na Torre do Salvador, em Évora.

7 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o pre-
visto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais legis-
lação complementar. As condições de trabalho e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da administração
pública central.

8 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso os
candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação
de candidaturas os seguintes requisitos:

8.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão ao concurso os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — Requisitos especiais — poderão candidatar-se ao concurso os
operários qualificados e semiqualificados da respectiva área funcional
habilitados com a escolaridade obrigatória e com, pelo menos, quatro
anos de prática funcional, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir da data da publicação

do presente aviso no Diário da República.
9.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento elaborado em papel branco, de formato A4, com indicação
do concurso a que se candidatam, dirigido ao director-geral dos Edi-
fícios e Monumentos Nacionais, ou entregue pessoalmente na Direc-
ção de Serviços de Administração e dos Recursos Humanos, sita na
Praça do Comércio, ala oriental, 2.o, 1149-005 Lisboa, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao último dia do
prazo de entrega das candidaturas para a mesma morada, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação das habilitações literárias, categoria detida, serviço
a que pertence e natureza do vínculo;

c) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para admissão ao concurso
e o provimento em funções públicas constantes do artigo 29.o
do referido decreto-lei.

A falta da declaração referida na alínea c) determina a exclusão
do concurso.

9.3 — O requerimento dos candidatos deve vir acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado e devidamente assinado, do
qual devem constar, designadamente, as habilitações literá-
rias, as funções que exercem, bem como as que exerceram,
com indicação dos respectivos períodos de duração e acti-
vidades relevantes, assim como a formação profissional detida,
com a indicação das acções de formação;

b) Declaração, passada pelo serviço a que o candidato se encon-
tre vinculado, donde conste a categoria que detém e a anti-
guidade na mesma, bem como na carreira e na função pública,
e a natureza do vínculo;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-

rárias.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — É dispensada a apresentação da documentação indicada no
n.o 9.3, alíneas b) e d), aos funcionários desta Direcção-Geral, se
a mesma constar do respectivo processo individual.

10 — Método de selecção a utilizar:
10.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, será utilizado como método de selecção a prova de
conhecimentos gerais.

10.2 — A prova de conhecimentos gerais, cujo programa consta
do anexo ao despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, assume a forma escrita e reveste
a natureza teórica, com a duração de uma hora e trinta minutos,
englobando as seguintes matérias:

a) Conhecimentos ao nível das habilitações literárias exigidas,
fazendo apelo quer aos conhecimentos adquiridos no âmbito
escolar particularmente nas áreas de português e matemática,
quer aos conhecimentos resultantes da vivência do cidadão
comum;

b) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes de

Administração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público;

c) A Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais —
estrutura orgânica, competências e atribuições.

10.3 — Legislação base para a prova de conhecimentos gerais:

Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 100/89, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 284/93, de 18 de Agosto;
Decreto Regulamentar n.o 29/93, de 16 de Setembro;
Portaria n.o 1027/93, de 14 de Outubro;
Carta Deontológica do Serviço Público, publicada no Diário da

República, 1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março de 1993.

10.4 — Os critérios de apreciação e ponderação do método de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do con-
curso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

11 — Data, hora e local da realização da prova de conhecimen-
tos — os candidatos admitidos serão notificados, com a devida ante-
cedência, da data, hora e local da realização da prova referida.

11.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará das classificações obtidas nos factores considerados no
método de selecção utilizado.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
divulgadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Composição do júri:

Presidente — Chefe de divisão arquitecta Isabel Pinheiro Pinto
Nogueira.

Vogais efectivos:

Técnico profissional principal António Valverde Modas e
técnico profissional de 1.a classe António João Horta
Simões.

Vogais suplentes:

Arquitecto José António dos Anjos Mendonça Sousa
Macedo e engenheira Maria João Rosa Coelho Morais
da Costa.

15 — Substituição do presidente — o vogal efectivo mencionado em
primeiro lugar substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

19 de Janeiro de 2000. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Despacho (extracto) n.o 2845/2000 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral de Transportes Terrestres de 14 de Janeiro de
2000, na qualidade de substituto legal do director-geral:

Ana Paula da Silva Colaço, auxiliar de apoio e vigilância do quadro
de pessoal do Centro de Saúde de Faro, e Marques Palma Afonso,
auxiliar de apoio e vigilância do quadro de pessoal do Centro de
Saúde de Alcoutim — nomeados, em comissão de serviço, prece-
dendo concurso, assistentes administrativos, da carreira de assis-
tente administrativo do quadro de pessoal da Direcção-Geral de
Transportes Terrestres, durante o período probatório de um ano,
findo o qual serão nomeados definitivamente, sem quaisquer for-
malidades. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

19 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços de Administração
e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.
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Obra Social do Ministério do Equipamento,
do Planeamento e da Administração do Território

Despacho n.o 2846/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
11 de Janeiro de 2000:

Maria Albertina Moreira Machado da Silva Pereira e Helena Maria
Rodrigues Mesquita, técnicas profissionais de 1.a classe — nomea-
das, definitivamente, mediante concurso, na categoria de técnico
profissional principal do quadro de pessoal da Obra Social do Minis-
tério do Equipamento Social, anexo II ao Decreto-Lei n.o 360/90,
de 14 de Novembro, ficando posicionadas, respectivamente, no
4.o escalão, índice 265, e no 2.o escalão, índice 240, da respectiva
categoria. (Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2000. — O Presidente, José Pereira.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Armamento e Equipamentos
de Defesa

Aviso n.o 2096/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada na Repartição de Coordenação e Apoio Geral
desta Direcção-Geral, sita na Avenida da Ilha da Madeira, 14, 2.o,
em Lisboa, a lista nominal de antiguidade do pessoal do quadro da
Direcção-Geral de Armamento e Equipamentos de Defesa reportada
a 31 de Dezembro de 1999.

Conforme o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do mencionado diploma,
o prazo de reclamações é de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

19 de Janeiro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Augusto de Jesus Melo Correia.

Despacho n.o 2847/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, dos
artigos 35.o e 41.o do Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a nova
redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Dezembro,
e do n.o 3 do despacho n.o 119/2000 (2.a série), do Ministro da Defesa
Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 14, de 18
de Janeiro de 2000:

1.1 — Delego as minhas competências próprias nos domínios da
gestão dos recursos humanos, da gestão orçamental, realização de
despesas e gestão de instalações e equipamentos, referidos nos n.os 14
a 18, 23 a 25, 27, 29, 32 e 34 a 40 do mapa II anexo ao Decreto-Lei
n.o 323/89, de 16 de Setembro, no subdirector-geral de Armamento
e Equipamentos de Defesa, major-general Augusto de Jesus Melo
Correia.

1.2 — Delego no referido subdirector-geral competência para auto-
rizar a realização de despesas com empreitadas de obras públicas
e com a aquisição de bens e serviços até ao limite de 5 000 000$.

1.3 — Subdelego no mesmo subdirector-geral as competências men-
cionadas nas alíneas a) e b) do n.o 1 e nas alíneas j) e l) do n.o 2
do despacho n.o 119/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 14, de 18 de Janeiro de 2000.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 28 de Dezembro
de 1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo subdirector-geral que se incluam no âmbito desta dele-
gação e subdelegação de competências.

18 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, António Cavaleiro de
Ferreira, vice-almirante.

Direcção-Geral de Pessoal

Louvor n.o 87/2000. — Louvo a licenciada Felicidade Maria
Simões dos Santos Baptista, pelo empenhamento e competência de
que deu provas como dirigente na Direcção de Serviços da Condição
e Efectivos Militares, primeiro como chefe da Divisão Técnico-Jurídica
e, desde 1996, como directora de serviços. O muito saber e experiência
no tratamento jurídico das questões que fazem parte das atribuições
da Direcção de Serviços, aliados às características de uma persona-
lidade de relacionamento saudável e cooperativo, permitiram o desen-
volvimento de trabalhos por parte da excelente equipa de técnicos
superiores afectos à área, que, apesar de complexos, constituíram
contributos da maior importância para os diplomas legais a que deram

origem, como são, entre muitos outros e a título meramente exem-
plificativo, o Estatuto dos Militares das Forças Armadas, a Lei do
Serviço Militar e os respectivos projectos de diplomas de desen-
volvimento.

Pelo exposto, é de inteira justiça dar público testemunho e louvor
pelas qualidades pessoais e profissionais da licenciada Felicidade
Maria Simões Baptista, que muito têm contribuído para uma parte
importante dos resultados alcançados pela Direcção-Geral de Pessoal.

28 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, Manuel Gameiro.

Louvor n.o 88/2000. — Louvo a licenciada Maria Fernanda
Sequeira Fialho Marinho de Castro pela competência e empenha-
mento de que deu provas como dirigente da Direcção-Geral de Pes-
soal, primeiro como chefe de divisão e, desde 1996, como directora
de Serviços de Saúde e Assuntos Sociais.

Na verdade, apesar da escassez dos recursos disponíveis em face
do volume das solicitações, o desenvolvimento de complexos e deli-
cados processos tem sido possível, em boa parte, devido à cuidada
e atenta coordenação e estímulo do pessoal afecto, que se reconhece
dotado de elevada competência e espírito de iniciativa.

São de realçar, em particular, o impulso dado aos estudos e projectos
relacionados com a política de saúde militar e com os deficientes
das Forças Armadas, a coordenação do programa de prevenção e
combate à toxicodependência e da comissão da assistência na doença
aos militares e ainda o estudo e parecer sobre inúmeros requerimentos
e exposições submetidos à apreciação da Direcção de Serviços.

Pelas razões apontadas, é de inteira justiça expressar público reco-
nhecimento e louvar as qualidades pessoais e profissionais da licen-
ciada Maria Fernanda Marinho de Castro, enaltecendo o contributo
prestado para os resultados alcançados pela Direcção-Geral de
Pessoal.

28 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, Manuel Gameiro.

Louvor n.o 89/2000. — Louvo a licenciada Isabel Maria Vargas
de Sousa Miguel Elias da Costa pela dedicação e competência demons-
tradas no exercício do cargo de directora de serviços de Desenvol-
vimento dos Recursos Humanos da Direcção-Geral de Pessoal.

Apesar da escassez de recursos afectos à sua Direcção de Serviços,
soube sempre dar resposta às múltiplas e complexas tarefas que lhe
foram distribuídas, o que, se, por um lado, não é justo dissociar do
empenhamento e saber do pessoal técnico que coordena, por outro,
não se pode deixar de reconhecer que os resultados positivos da equipa
muito devem à sua grande experiência e domínio dos regimes jurídicos
aplicáveis às situações, desenvolvendo ela própria, por vezes, as neces-
sárias análises e preparando os documentos de resposta, quando estes
se impunham como urgentes e os técnicos estavam ocupados no estudo
de processos também prioritários. São de realçar, em particular, os
estudos e pareceres desenvolvidos sob a sua liderança persuasiva nos
domínios do pessoal civil dos serviços departamentais e dos estabe-
lecimentos fabris das Forças Armadas, do pessoal militarizado e do
sistema retributivo do pessoal militar, militarizado e civil.

É, assim, meu dever — porque de elementar justiça — dar público
testemunho das qualidades humanas e profissionais da Dr.a Isabel
Elias da Costa, expressar o meu apreço e louvar o seu espírito de
exemplar servidora do Estado.

28 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, Manuel Gameiro.

Louvor n.o 90/2000. — Louvo o licenciado Joaquim José Fernan-
des Dias pela competência e empenhamento de que deu provas como
chefe da Divisão Técnico-Jurídica da Direcção de Serviços da Con-
dição e Efectivos Militares. Dotado de sólida formação jurídica e
de uma capacidade de análise invulgar, soube aliar estas aptidões
ao rigor, isenção e bom senso, o que, mercê, também, de uma exemplar
relação interpessoal, permitiu potenciar as potencialidades da equipa
que coordena e de, com ela, apresentar trabalhos de excelente qua-
lidade, merecendo especial relevo, de entre as múltiplas e complexas
questões que são submetidas a análise e parecer da Divisão no domínio
da hermenêutica jurídica militar, os contributos criativos prestados
nos trabalhos que conduziram ao novo ordenamento jurídico do ser-
viço militar, do Estatuto dos Militares das Forças Armadas e do regime
dos subsídios de férias, de Natal e de compensação em ano de cessação
de funções, aplicáveis aos militares.

É-me, assim, muito grato reconhecer publicamente a dedicação,
competência e qualidades humanas do Dr. Joaquim Dias e delas dar
público louvor.

28 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, Manuel Gameiro.
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Louvor n.o 91/2000. — Louvo a licenciada Catarina Maria Silveira
Afonso porque ao longo de mais de seis anos ao serviço da Divisão
de Assuntos Sociais da Direcção-Geral de Pessoal se tornou credora
de respeito generalizado pela sua competência no tratamento das
questões que teve de analisar e apreciar.

Funcionária dotada de uma relação humana agradável, a técnica
superior principal Catarina Afonso impôs-se naturalmente e com dis-
crição como uma referência de saber acumulado nos assuntos rela-
cionados com a política social, com especial relevo para os deficientes
das Forças Armadas, o Estatuto da Aposentação e pensões.

É, assim, de toda a justiça dar público testemunho das qualidades
técnicas e humanas da Dr.a Catarina Afonso através do presente e
devido louvor.

28 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, Manuel Gameiro.

Louvor n.o 92/2000. — Louvo a chefe da Repartição Adminis-
trativa da Direcção-Geral de Pessoal, Maria de Deus Santos Nabais
Nunes Ferreira, pelo excepcional zelo e dedicação como tem desem-
penhado o cargo.

Responsável pela área de apoio logístico da Direcção-Geral, soube
estar sempre atenta ao emprego racional dos recursos materiais e
financeiros disponíveis e aos procedimentos legais aplicáveis à admi-
nistração do pessoal, à execução orçamental e ao controlo do expe-
diente e do património.

As qualidades referidas merecem relevo especial nas circunstâncias
em que exerceu a função, caracterizadas pela escassez dos recursos
e exiguidade do espaço afecto à Direcção-Geral, pondo à prova a
exigência de rigor, por um lado, mas, por outro, também a sua capa-
cidade de motivação e coordenação das pessoas que com ela trabalham
e que — é de justiça reconhecê-lo — responderam de forma exemplar.

Pelo exposto e, ainda, pela leal e sã frontalidade das relações fun-
cionais que a caracterizam Maria de Deus é merecedora de público
louvor e de ser apontada como exemplo de serviço público.

28 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, Manuel Gameiro.

Louvor n.o 93/2000. — Louvo a chefe da Secção de Contabilidade,
Economato e Património da Repartição Administrativa da Direcção-
-Geral de Pessoal Maria da Conceição Pires Varão dos Santos Falcão
pela competência e espírito de responsabilidade com que ao longo
de mais de seis anos tem desempenhado as actividades próprias da
Secção a seu cargo. O seu saber acumulado e assente numa experiência
prática de trabalho que conheço há mais de 20 anos habilitam-na
a um desempenho seguro e rigoroso no processamento da execução
orçamental, tornando-se credora da confiança dos superiores hierár-
quicos nos documentos que prepara para submeter a despacho.

É, assim, justo reconhecer o mérito das qualidades referidas e delas
dar público testemunho e louvor.

28 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, Manuel Gameiro.

Louvor n.o 94/2000. — Louvo a chefe da Secção de Pessoal, Expe-
diente e Arquivo da Repartição Administrativa da Direcção-Geral
de Pessoal, Maria José Santos Cabrita da Luz Ramos, pela dedicação
e espírito de responsabilidade com que tem desempenhado funções
na Direcção-Geral ao longo de mais de seis anos, primeiro, como
secretária do director-geral e, depois, como chefe de secção. Fun-
cionária experiente, dotada de espírito de iniciativa e interessada no
seu próprio aperfeiçoamento profissional, tem sido uma colaboradora
prestimosa, pela segurança no trabalho de que é responsável e pela
lealdade nas relações com os superiores hierárquicos e colegas, qua-
lidades de que é justo dar público testemunho e louvor.

28 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, Manuel Gameiro.

Louvor n.o 95/2000. — Louvo a assistente administrativa espe-
cialista Maria Amélia Fernandes das Neves da Glória Teixeira pelo
zelo, dedicação e lealdade com que desempenhou a função de secre-
tária do director-geral. Funcionária com grande experiência, pôs o
seu saber ao serviço da função, com permanente disponibilidade, espí-
rito de iniciativa, rigor de execução e, sempre, com apreciável bom
senso e discrição, qualidades imprescindíveis no desempenho das deli-
cadas tarefas de secretariado.

Maria Amélia é, assim, merecedora de público louvor pelas suas
qualidades profissionais e humanas, que, por esta forma, me apraz
testemunhar.

28 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, Manuel Gameiro.

Louvor n.o 96/2000. — Louvo o motorista do director-geral de
Pessoal António Manuel Braguês Sequeira Santos Cardoso pelo exem-
plar profissionalismo demonstrado no exercício da função ao longo

de cerca de seis anos ao serviço da Direcção-Geral. Pelo zelo e dedi-
cação no exercício das tarefas próprias da função de motorista e ainda
pela disponibilidade permanente para apoio às necessidades de trans-
porte e de execução de tarefas diversificadas da Direcção-Geral, o
Sr. António Manuel Braguês Sequeira é merecedor deste público reco-
nhecimento e louvor.

28 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, Manuel Gameiro.

Louvor n.o 97/2000. — Louvo a equipa de juristas da Divisão Téc-
nico-Jurídica da Direcção-Geral de Pessoal, licenciados Fernando
António Sousa Antunes, Raul Armando Maia Oliveira, Maria Cândido
Camacho Pereira Rito de Almeida Morgado e Paulo dos Santos Fer-
nandes, pela exemplar coesão e competência que tem demonstrado
no desenvolvimento dos estudos, projectos e actividades da respon-
sabilidade da Divisão.

Se é certo que a dedicação, zelo e rigor de análise reflectidos nos
trabalhos apresentados à apreciação superior justificam que seja enal-
tecido individualmente o mérito de cada um dos funcionários iden-
tificados, não é menos verdade que a sua peculiar relação profissional
se tem revelado propiciadora de complementaridade técnica e de enri-
quecimento do trabalho produzido, de que são exemplos os docu-
mentos de base da revisão do Estatuto dos Militares das Forças Arma-
das e da nova Lei do Serviço Militar, respectivo regulamento e incen-
tivos à prestação do serviço militar voluntário.

Pelo exposto, entendo ser apropriado manifestar, por esta forma,
público elogio ao trabalho de equipa e enaltecer o mérito dos ele-
mentos que a integram, pelo que é de inteira justiça dar público
testemunho e louvor pelas qualidades técnico-profissionais e humanas
dos funcionários referidos, licenciados Maria Cândido Morgado, Fer-
nando Antunes, Raul Oliveira e Paulo Fernandes.

28 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, Manuel Gameiro.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 2848/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional
publicado sob o n.o 23 166/99 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, e encontrando-se
verificados os requisitos nele previstos, nomeio o capitão Jorge Manuel
de Oliveira Martins, por um período de um ano, em substituição
do capitão José Manuel Aleixo, para desempenhar funções de asses-
soria técnica no âmbito do Subprojecto 2.C inscrito no Programa
Quadro da Cooperação Técnico-Militar com a República de Angola.

2 — Nos termos e para os efeitos da portaria n.o 87/99 (2.a série),
de 30 de Dezembro, publicada no Diário da República, 2.a série, de
28 de Janeiro de 1999, o nomeado desempenha funções em país da
classe C.

4 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

Despacho n.o 2849/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional
publicado sob o n.o 23 166/99 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, e encontrando-se
verificados os requisitos nele previstos, nomeio o tenente-coronel
Óscar Humberto Almeida Megre Barbosa, por um período de um
ano, em substituição do major José Manuel Ferreira Fânzeres, para
desempenhar funções de assessoria técnica no âmbito dos Projectos 1
e 2 inscritos no Programa Quadro da Cooperação Técnico-Militar
com a República de Angola.

2 — Nos termos e para os efeitos da portaria n.o 87/99 (2.a série),
de 30 de Dezembro, publicada no Diário da República, 2.a série, 28
de Janeiro de 1999, o nomeado desempenha funções em país da
classe C.

4 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

Despacho n.o 2850/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional
publicado sob o n.o 23 166/99 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, e encontrando-se
verificados os requisitos nele previstos, nomeio o major Carlos António
Manso Mendes Bartolomeu, por um período de um ano, em sub-
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stituição do major César Nunes da Fonseca, para desempenhar funções
de assessoria técnica no âmbito do Subprojecto 2.C inscrito no Pro-
grama Quadro da Cooperação Técnico-Militar com a República de
Angola.

2 — Nos termos e para os efeitos da portaria n.o 87/99 (2.a série),
de 30 de Dezembro, publicada no Diário da República, 2.a série, de
28 de Janeiro de 1999, o nomeado desempenha funções em país da
classe C.

4 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 212/2000 (2.a série). — Alteração do estado de arma-
mento de unidades navais — NRP Almirante Gago Coutinho. — Tor-
nando-se necessário armar o NRP Almirante Gago Coutinho, na
sequência do seu aumento ao efectivo dos navios de guerra, em 26
de Janeiro de 2000;

No uso da competência conferida pelo disposto na alínea a) do
n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 111/91, de 29 de Agosto, e em con-
formidade com o despacho de 23 de Maio de 1983 do Ministro da
Defesa Nacional:

Manda o Chefe do Estado-Maior da Armada passar o NRP Almi-
rante Gago Coutinho ao estado de armamento a partir de 26 de Janeiro
de 2000.

19 de Janeiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 213/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada de acordo com a alínea c) do n.o 1 do artigo 130.o
e com o n.o 1 do artigo 214.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas (EMFAR), posto em vigor pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, ingressar na categoria de oficial na classe de técnicos
de saúde os seguintes sargentos:

259075, SAJ H Eduardo Jorge Santos Baptista;
13173, SAJ H Paulo Jorge Fernandes da Silva Martins;
182780, 1SAR HP Vítor Gregório Rodrigues Mendonça;
171173, SAJ H Carlos Manuel Fonseca Maia;
166776, SAJ H João Manuel Silva da Graça;

no posto de subtenente, a contar de 17 de Dezembro de 1999, data
a partir da qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos
os respectivos vencimentos, em conformidade com o estipulado nos
n.os 1, alínea c), e 2, do artigo 68.o do EMFAR, ficando colocados
no 1.o escalão do novo posto, tendo direito a diferencial remuneratório
nos termos dos n.os 2 e 4 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

19 de Janeiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 214/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por antiguidade ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade com
o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o 38476, capi-
tão-tenente da classe de marinha António Paulo Leite Trindade (no
quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção
fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do mencionado Esta-
tuto, a contar de 16 de Dezembro de 1999, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, em
consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da promoção
ao posto imediato do 39562, capitão-de-fragata da classe de marinha
Alcindo Manuel Pacheco Ferreira da Silva, ficando colocado no
1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 39175, capitão-de-
-fragata da classe de marinha Joaquim Maria Louro Alves.

19 de Janeiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Arsenal do Alfeite

Aviso n.o 2097/2000 (2.a série). — Relação nominativa do pessoal
nomeado do Arsenal do Alfeite, elaborada nos termos do n.o 4, alí-
nea a), da Portaria n.o 1227/91, de 31 de Dezembro, aprovada por
despacho do administrador do Arsenal do Alfeite, para vigorar a partir
das datas que se indicam:

Reclassificações

Pessoal técnico profissional

Técnico industrial do nível 2

Em 19 de Novembro de 1999:

N.o 2420-M3 — Jorge Manuel Moreira da Costa.

Promoções

Pessoal técnico profissional

Técnico industrial principal do nível 1

Em 17 de Março de 1999:

N.o 9318-TI3 — José António dos Santos Cardoso Órfão.

Em 1 de Junho de 1999:

N.o 9308-TI3 — António Leal Filipe Capilé.

Em 1 de Julho de 1999:

N.o 9334-TI3 — Arlindo da Silva Abrantes.

Pessoal fabril

Operário especializado do nível 4

Em 21 de Junho de 1999:

N.o 2849-OQ8 — Rolandino dos Santos Varela.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2000. — Pelo Administrador, Joaquim Augusto
dos Santos.

Direcção-Geral de Marinha

Despacho n.o 2851/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos n.os 2
e 3 do despacho n.o 24 819/99, de 3 de Dezembro, do almirante Chefe
do Estado-Maior da Armada (CEMA), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 292, de 17 de Dezembro de 1999, e de acordo
com o estabelecido no artigo 1.o da Portaria n.o 537/71, de 4 de Outu-
bro, subdelego no director de Faróis, capitão-de-mar-e-guerra José
Howell Santos Heitor, a competência para autorizar as deslocações
normais de serviço por períodos inferiores a 30 dias, bem como o
adiantamento das respectivas ajudas de custo.

2 — Esta subdelegação tem eficácia desde o dia 3 de Dezembro
de 1999.

28 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, José Luís Lopes
Celestino da Silva, vice-almirante.

Despacho n.o 2852/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos n.os 2
e 3 do despacho n.o 24 819/99, de 3 de Dezembro, do almirante Chefe
do Estado-Maior da Armada (CEMA), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 292, de 17 de Dezembro de 1999, e de acordo
com o estabelecido no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 349/85, de 26
de Agosto, subdelego no director do Instituto de Socorros a Náufragos,
capitão-de-mar-e-guerra José Manuel Baptista Coelho Rita, a com-
petência para autorizar as deslocações normais de serviço por períodos
inferiores a 30 dias, bem como o adiantamento das respectivas ajudas
de custo.

2 — Esta subdelegação tem eficácia desde o dia 3 de Dezembro
de 1999.

28 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, José Luís Lopes
Celestino da Silva, vice-almirante.
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Comando-Geral da Polícia Marítima

Despacho n.o 2853/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos n.os 2
e 3 do despacho n.o 24 819/99, de 3 de Dezembro, do almirante Chefe
do Estado-Maior da Armada (CEMA), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 292, de 17 de Dezembro de 1999, e de acordo
com o estabelecido nos artigos 4.o e 8.o do Estatuto do Pessoal da
Polícia Marítima, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 248/95, de 21 de
Setembro, subdelego no comandante regional da Polícia Marítima
da Madeira, capitão-de-mar-e-guerra José António Mota Teixeira de
Aguilar, a competência para autorizar as deslocações normais de ser-
viço por períodos inferiores a 8 dias, bem como o adiantamento das
respectivas ajudas de custo.

2 — Esta subdelegação tem eficácia desde o dia 3 de Dezembro
de 1999.

28 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, José Luís Lopes
Celestino da Silva, vice-almirante.

Despacho n.o 2854/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos n.os 2
e 3 do despacho n.o 24 819/99, de 3 de Dezembro, do almirante Chefe
do Estado-Maior da Armada (CEMA), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 292, de 17 de Dezembro de 1999, e de acordo
com o estabelecido nos artigos 4.o e 8.o do Estatuto do Pessoal da
Polícia Marítima, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 248/95, de 21 de
Setembro, subdelego no comandante regional da Polícia Marítima
dos Açores, contra-almirante Carlos Monteiro da Silva, a competência
para autorizar as deslocações normais de serviço por períodos infe-
riores a 8 dias, bem como o adiantamento das respectivas ajudas
de custo.

2 — Esta subdelegação tem eficácia desde o dia 3 de Dezembro
de 1999.

28 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, José Luís Lopes
Celestino da Silva, vice-almirante.

Despacho n.o 2855/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos n.os 2
e 3 do despacho n.o 24 819/99, de 3 de Dezembro, do almirante Chefe
do Estado-Maior da Armada (CEMA), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 292, de 17 de Dezembro de 1999, e de acordo
com o estabelecido nos artigos 4.o e 8.o do Estatuto do Pessoal da
Polícia Marítima, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 248/95, de 21 de
Setembro, subdelego no comandante regional da Polícia Marítima
do Sul, capitão-de-mar-e-guerra José Manuel Marques Ribeiro Reis,
a competência para autorizar as deslocações normais de serviço por
períodos inferiores a 8 dias, bem como o adiantamento das respectivas
ajudas de custo.

2 — Esta subdelegação tem eficácia desde o dia 3 de Dezembro
de 1999.

28 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, José Luís Lopes
Celestino da Silva, vice-almirante.

Despacho n.o 2856/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos n.os 2
e 3 do despacho n.o 24 819/99, de 3 de Dezembro, do almirante Chefe
do Estado-Maior da Armada (CEMA), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 292, de 17 de Dezembro de 1999, e de acordo
com o estabelecido nos artigos 4.o e 8.o do Estatuto do Pessoal da
Polícia Marítima, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 248/95, de 21 de
Setembro, subdelego no comandante regional da Polícia Marítima
do Centro, capitão-de-mar-e-guerra José Luís Rodrigues Portero, a
competência para autorizar as deslocações normais de serviço por
períodos inferiores a 8 dias, bem como o adiantamento das respectivas
ajudas de custo.

2 — Esta subdelegação tem eficácia desde o dia 3 de Dezembro
de 1999.

28 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, José Luís Lopes
Celestino da Silva, vice-almirante.

Despacho n.o 2857/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos n.os 2
e 3 do despacho n.o 24 819/99, de 3 de Dezembro, do almirante Chefe
do Estado-Maior da Armada (CEMA), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 292, de 17 de Dezembro de 1999, e de acordo
com o estabelecido nos artigos 4.o e 8.o do Estatuto do Pessoal da
Polícia Marítima, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 248/95, de 21 de
Setembro, subdelego no comandante regional da Polícia Marítima
do Norte, capitão-de-mar-e-guerra Júlio de Almeida Marinho, a com-
petência para autorizar as deslocações normais de serviço por períodos
inferiores a 8 dias, bem como o adiantamento das respectivas ajudas
de custo.

2 — Esta subdelegação tem eficácia desde o dia 3 de Dezembro
de 1999.

28 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, José Luís Lopes
Celestino da Silva, vice-almirante.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 2858/2000 (2.a série). — Por despachos
de 7 de Dezembro de 1999 do chefe da Repartição de Civis, por
subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do
Pessoal:

Ângelo Leal Silva, Hugo José dos Mártires Balsinha, João Pedro de
Oliveira Antunes e Carlos Jorge Henrique Mendes — nomeados
provisoriamente por um ano nos lugares de ajudantes de manobra
do troço do mar do quadro do pessoal militarizado da Marinha.
Estas nomeações converter-se-ão automaticamente em definitivas,
após o período probatório, se os referidos militarizados revelarem
aptidão para o desempenho das suas funções.

Manuel Luís Português Barreiros, Fernando José Santos Ricardo,
Gilberto da Conceição Lourenço Nunes e Nuno Miguel Carreto
Dias da Silva — nomeados provisoriamente por um ano nos lugares
de ajudantes de maquinista do troço do mar do quadro do pessoal
militarizado da Marinha. Estas nomeações converter-se-ão auto-
maticamente em definitivas, após o período probatório, se os refe-
ridos militarizados revelarem aptidão para o desempenho das suas
funções.

Por despacho de 28 de Dezembro de 1999 do chefe da Repartição
de Civis, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Ser-
viços do Pessoal:

Juliano Ferreira Felgueira dos Santos — nomeado provisoriamente
por um ano no lugar de guarda auxiliar da Polícia dos Estabe-
lecimentos de Marinha do quadro do pessoal militarizado da Mari-
nha. Esta nomeação converter-se-á automaticamente em definitiva,
após o período probatório, se o referido militarizado revelar aptidão
para o desempenho das suas funções.

Por despacho de 20 de Dezembro de 1999 do chefe da Repartição
de Civis, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Ser-
viços do Pessoal:

António Manuel Vieira da Silva, faroleiro de 2.a classe da secção
do continente do quadro do pessoal militarizado da Marinha — pro-
movido, por escolha, a faroleiro de 1.a classe da secção do continente
do mesmo quadro.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2000. — Pelo Chefe da Repartição, Maria Isabel
Cipriano Pires.

Repartição de Recrutamento e Selecção

Aviso n.o 2098/2000 (2.a série). — Admissão de voluntários para
prestação de serviço militar em regime de voluntariado na categoria de
praça do sexo masculino da 2.a classe de fuzileiros. — 1 — Faz-se público
que, nos termos estabelecidos na Lei do Serviço Militar, no Estatuto
dos Militares das Forças Armadas e na demais legislação em vigor,
se encontra aberta a inscrição para admissão de cidadãos do sexo
masculino destinados ao regime de voluntariado na categoria de praça,
por um período inicial de 16 meses, após cumprimento de 4 meses
de serviço efectivo normal.

2 — Condições gerais e especiais de admissão — os candidatos
devem satisfazer as seguintes condições gerais e especiais de admissão:

a) Ser cidadão português;
b) Ter idade mínima de 17 anos;
c) Ter idade máxima de 20 anos até 31 de Dezembro de 2000;
d) Estar habilitado, no mínimo, com o 2.o ciclo completo do

ensino básico ou habilitação legalmente equivalente;
e) Ter aptidão psicofísica para serviço na Marinha, verificada

em inspecção médica;
f) Ter bom comportamento civil.

3 — Documentos a apresentar:

a) Requerimento dirigido ao almirante Chefe do Estado-Maior
da Armada, conforme o modelo I, descrito abaixo:

b) Autorização dos pais ou de quem detenha o poder paternal
caso não seja maior ou emancipado na data do encerramento
do concurso, conforme o modelo II, descrito abaixo;
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c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo das habilitações literárias passado

por estabelecimento de ensino oficial nacional;
e) Certidão de registo criminal;
f) Microrradiografia tirada nos 60 dias anteriores à data de

encerramento do concurso;
g) Fotocópia da cédula militar (apenas para os candidatos já

recenseados);
h) Outros documentos relacionados com as suas habilitações lite-

rárias ou técnico-profissionais, nomeadamente no domínio
de línguas estrangeiras (facultativo).

4 — Convocação dos candidatos:
a) Para além da documentação exigida no n.o 3, o concurso consta

de provas para verificar a aptidão física e psíquica dos candidatos
para o serviço na Marinha, a realizar no período de 26 de Abril
a 5 de Maio de 2000.

b) A convocação dos candidatos para as inspecções médicas, exames
psicotécnicos e provas físicas é feita por carta donde constarão o
dia, a hora e o local das provas, bem como outras indicações
necessárias.

c) Havendo excesso de concorrentes, os candidatos serão convo-
cados em número adequado às vagas existentes segundo ordenamento
efectuado de acordo com as seguintes condições:

1.a Possuir melhor habilitação técnica ou formação profissional
para prestar serviço na Marinha;

2.a Ter melhores habilitações literárias;
3.a Ter menor idade.

d) Todos os candidatos devem apresentar-se munidos do bilhete
de identidade e da carta convocatória.

e) Os candidatos a quem faltar algum dos documentos obrigatórios,
referidos no n.o 3, ou que não satisfaçam as condições de admissão
serão excluídos do concurso.

f) Os encargos financeiros decorrentes das deslocações para ins-
pecções médicas e provas psicotécnicas são da inteira responsabilidade
dos candidatos.

5 — Incorporação e carreira:
a) Os candidatos admitidos receberão requisições de transporte

da localidade da sua residência até Lisboa, tendo em vista a sua incor-
poração na Marinha.

b) Serão incorporados em 19 de Junho de 2000, com o posto de
segundo-grumete recruta.

c) Frequentarão o curso de formação básica para praças, com a
duração de cinco semanas, após o que serão promovidos a segun-
do-grumete.

d) Frequentarão o curso de formação de grumetes durante um
período com a duração de 60 dias úteis.

e) Iniciarão o regime de voluntariado (RV) após quatro meses
de serviço efectivo normal (SEN).

f) Serão promovidos a primeiro-grumete RV após conclusão com
aproveitamento do curso de formação de grumetes.

g) Após 12 meses de prestação de serviço efectivo em primeiro-
-grumete RV, serão promovidos a segundo-marinheiro RV.

h) O militar em RV apenas poderá manter-se ao serviço por um
período de tempo não superior a 18 meses, podendo, entretanto,
candidatar-se ao ingresso nos quadros permanentes ou ao regime
de contrato, de acordo com as condições estabelecidas.

6 — Data limite de recepção da documentação necessária — 31 de
Março de 2000.

7 — As normas contendo as condições de admissão e ou outras
informações podem ser obtidas nos seguintes locais:

Direcção do Serviço de Pessoal, Repartição de Recrutamento
e Selecção — Instalações Navais de Alcântara, Praça da
Armada, 1350 Lisboa; telefone: 213945495;

Gabinete de Divulgação e Informação da Marinha, Praça do
Comércio, 1100 Lisboa; telefone: 213429408/39;

Centro de Recrutamento da Armada, Instalações Navais de
Alcântara — Praça da Armada, 1350 Lisboa; telefone: 213945469;

Capitanias e delegações marítimas;
Câmaras municipais e juntas de freguesia.

18 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, Roberto Figueiredo
Robles, capitão-de-mar-e-guerra.

ANEXO

Modelo I

(de preferência dactilografado)

Ex.mo Sr. Almirante Chefe do Estado-Maior da Armada:

. . . (nome completo), residente em . . . (endereço completo), tele-
fone . . ., declara desejar prestar serviço efectivo na Marinha, em

regime de voluntariado, na categoria de praça para a classe de fuzileiro,
pelo período inicial de 16 meses, após o cumprimento de 4 meses
em serviço efectivo normal.

. . . (local), . . . de . . . de 2000.

. . . (assinatura).

Modelo II

(de preferência dactilografado)

Eu, abaixo assinado, . . . (nome competo), na qualidade de . . . (1)
do menor . . . (nome completo), declaro que o autorizo a prestar ser-
viço na Marinha, em regime de voluntariado, por um período inicial
de 16 meses, após o cumprimento de 4 meses em serviço efectivo
normal.

Mais declaro que me obrigo a reembolsar a Fazenda Nacional pelas
despesas efectuadas com uniforme e equipamento ou outras do refe-
rido menor, no caso de ter feito falsas declarações ou ocultado causas
impeditivas da incorporação em consequência do que seja compelido
a levar baixa do serviço.

. . . (local), . . . de . . . de 2000.

. . . (assinatura). (2)

(1) Pais ou de quem detenha o poder paternal.
(2) Assinatura autenticada por notário ou apresentação do bilhete

de identidade.

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 2859/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos, por antiguidade, ao posto de cabo
da classe de taifa, subclasse de cozinheiros, ao abrigo do artigo 287.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 236/99), ficando no quadro, os seguintes militares:

101284, primeiro-marinheiro TFH Zeferino António Gonçalves Emí-
lio.

228084 primeiro-marinheiro TFH Joaquim Vicente Lucas.

Promovidos a contar de 30 de Novembro de 1999, data a partir
da qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os ven-
cimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do
artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, preenchendo as vagas ocorridas nessa data resultante da
passagem à reserva do 417585, cabo TFH Albino Fortunato André
Costa, e do 194773, cabo TFH Manuel de Amorim Rodrigues,
respectivamente.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 252084,
cabo TFH Jorge Manuel Afonso Fresca, pela ordem indicada.

12 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 2860/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de cabo da
classe de taifa, subclasse de cozinheiros, ao abrigo do artigo 287.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 236/99), ficando no quadro, o seguinte militar:

252084, primeiro-marinheiro TFH Jorge Manuel Afonso Fresca —
promovido a contar de 31 de Outubro de 1999, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem
à situação de reserva do 1022163, cabo TFH Manuel Baptista de
Góis.

Fica colocado na escala de antiguidade á esquerda do 203884, cabo
TFH João António Fonseca Carvalho.

12 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 2861/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido ao posto de segundo-marinheiro em regime
de voluntariado da classe de abastecimento, ao abrigo do n.o 2 do
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artigo 374.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 34-A/90), o seguinte militar:

9316698, primeiro-grumete L RV Daniel Filipe Ferreira Cruz —
promovido a contar de 25 de Outubro de 1999.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 9319098,
segundo-marinheiro L RV Maria do Rosário Ramos Frade.

12 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 2862/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de segundo-marinheiro em
regime de voluntariado da classe da taifa, subclasse de padeiros, ao
abrigo do n.o 2 do artigo 374.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90), os seguintes militares:

223898, primeiro-grumete TFP RV Nélson Sousa da Silva, 222798,
primeiro-grumete TFP RV José Delfim Pereira de Matos, 210398,
primeiro-grumete TFP RV Filipe Manuel de Freitas Runa, e
224798, primeiro-grumete TFP RV Paulo Alexandre Pernes
Bucho — promovidos a contar de 8 de Outubro de 1999.

Ficam colocados na escala de antiguidade em primeiro lugar, pela
ordem indicada.

14 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 2863/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de segundo-marinheiro em
regime de voluntariado da classe da taifa, subclasse de padeiros, ao
abrigo do n.o 2 do artigo 374.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90), os seguintes militares:

9309398, primeiro-grumete TFP RV Pedro Tiago Fernandes Cabral
e 9315598, primeiro-grumete TFP RV Luís Filipe Teles Ramalho —
promovidos a contar de 22 de Outubro de 1999.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 224798,
segundo-marinheiro TFP RV Paulo Alexandre Pernes Bucho, pela
ordem indicada.

14 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 2864/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por escolha, ao posto de sargento-chefe
da classe de maquinistas navais, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 236/99), ficando supranumerário ao quadro, o seguinte militar:

250970, sargento-ajudante MQ José dos Ramos Vieira.

Promovido a contar de 31 de Outubro de 1999, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de adido do 63664, sargento-mor MQ Vítor Manuel da Silva
Vidal.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 279969, sar-
gento-chefe MQ José Manuel Falcão Barroso.

14 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 2865/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-
-ajudante da classe de eletrotécnicos, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99), ficando adido ao quadro em comissão normal o
seguinte militar:

257073, primeiro-sargento ETS Manuel Joaquim da Silva e Pinho.

Promovido a contar de 30 de Novembro de 1999, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos

do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga existente no quadro devido à passagem a adido,
ao abrigo da alínea l) do n.o 2 do artigo 174.o do EMFAR (Decreto-Lei
n.o 236/99), do 302170, sargento-ajudante TEA Manuel Avelino Mon-
teiro Pereira.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 79473, sar-
gento-ajudante ETS Luís Santos do Carmo Martins.

17 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição de Sargentos
e Praças, José Augusto Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 2866/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, promovido, por escolha, ao posto de sargento-mor da
classe de maquinistas navais, ao abrigo da alínea a) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 236/99), ficando no quadro, o seguinte militar:

868162, sargento-chefe MQ Manuel Mourão da Fonseca.

Promovido a contar de 3 de Janeiro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de adido ao quadro do 111566, sargento-mor MQ Jorge
Manuel Pereira Valente.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 111566, sar-
gento-mor MQ Jorge Manuel Pereira Valente.

17 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 2867/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por escolha, ao posto de sargento-mor
da classe de maquinistas navais, ao abrigo da alínea a) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 236/99), ficando adido ao quadro, o seguinte militar:

111566, sargento-chefe MQ Jorge Manuel Pereira Valente.

Promovido a contar de 1 de Janeiro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de adido ao quadro do 63664, sargento-mor MQ Vítor Manuel
da Silva Vidal.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 63664, sar-
gento-mor MQ Vítor Manuel da Silva Vidal.

17 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Despacho n.o 2868/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias no presidente do Conselho Superior de Disciplina do Exér-
cito. — 1 — Delego no presidente do Conselho Superior de Disciplina
do Exército, tenente-general Joaquim Chito Rodrigues, a competência
para, no âmbito desse Conselho:

a) Autorizar deslocações em serviço no território do continente
que dêem direito ao abono de ajudas de custo, ao abrigo
do disposto na alínea b) do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 119/85, de 22 de Abril;

b) Autorizar a prestação de horas extraordinárias, nos termos
legais;

c) Autorizar a atribuição do abono do vencimento de exercício
perdido por motivo de doença.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Janeiro de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
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ticados pelo presidente do Conselho Superior de Disciplina do Exér-
cito que se incluam no âmbito desta delegação de competências.

17 de Janeiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
António Eduardo Queiroz Martins Barrento, general.

Comando da Instrução

Despacho n.o 2869/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante da Unidade de Apoio do Aquartelamento da
Amadora. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo
n.o 3 do despacho n.o 167/2000, de 26 de Novembro de 1999, do
Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000, subdelego no comandante
da Unidade de Apoio do Aquartelamento da Amadora (UAAA),
coronel de infantaria CMD Pedro Fernando Azeredo Rosa Falcão,
a competência para autorizar as despesas seguintes:

a) Com locação e aquisição de bens e serviços até 20 000 contos,
estabelecida pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Com empreitadas de obras públicas, até 20 000 contos, esta-
belecida pela mesma disposição legal, aplicável por força do
disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o daquele diploma.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados pelo comandante da UAAA que se incluam no âmbito desta
subdelegação de competências.

6 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Samuel Matias do Amaral,
tenente-general.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extracto) n.o 2870/2000 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Janeiro de 2000 do tenente-general ajudante-general do
Exército, proferido no uso de competência delegada do general-chefe
do Estado-Maior do Exército, foi homologada a lista de classificação
final do concurso interno geral para provimento de um lugar de chefe
de serviço de medicina física e reabilitação da carreira médica hos-
pitalar do QPCE, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 172,
de 26 de Julho de 1999:

Jorge Manuel dos Santos Fontes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,25 valores.

Da presente lista cabe recurso, nos termos do n.o 67 da secção VII
da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

19 de Janeiro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Despacho n.o 2871/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
20 de Dezembro de 1999, por subdelegação de poderes do
MGEN/DAMP, após subdelegação do TGEN AG, por delegação rece-
bida do general chefe do EME, são promovidos ao posto de cabo-
-adjunto, contando a antiguidade desde a data que a cada um se
indica, a partir da qual têm direito às remunerações do novo posto,
de harmonia com o n.o 2 do artigo 395.o e com o n.o 5 do artigo 396.o,
ambos do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24
de Janeiro, com as alterações verificadas por força do normativo do
artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, os primei-
ros-cabos a seguir indicados:

1CAB RC 421 OperTm 22185592, Joaquim Saraiva Romão — anti-
guidade desde 11 de Maio de 1999.

1CAB RC 651 secretariado (NIM 03899991) Carlos Silvino Horácio
Brás Lopes — antiguidade desde 16 de Julho de 1999.

1CAB RC 606 ReabViv (NIM 30672493) Augusto Paulo Carujo Oli-
vença — antiguidade desde 1 de Agosto de 1999.

1CAB RC 256 CondVBLRodas (NIM 24002092) José Gonçalo Tei-
xeira Marinho — antiguidade desde 22 de Setembro de 1999.

1CAB RC 064 SGSI (NIM 21609791) Paulo Jorge Ferreira Jordão —
antiguidadade desde 1 de Outubro de 1999.

1CAB RC 031 atirador (NIM 26420092) João Gil Mendonça Fur-
tado — antiguidade desde 11 de Outubro de 1999.

1CAB RC 620 cozinheiro (NIM 28708392) José Carlos dos Santos
Correia Teodoro — antiguidade desde 11 de Outubro de 1999.

1CAB RC 713 MecArmLig (NIM 34370392) Carlos Manuel Glórias
Lopes — antiguidade desde 15 de Outubro de 1999.

1CAB RC 620 cozinheiro (NIM 20656491) Carlos Alberto Duarte
Pires — antiguidade desde 20 de Outubro de 1999.

1CAB RC 673 CAR/VeicLong (NIM 24706192) Joaquim José Mar-
ques Maximino — antiguidade desde 20 de Outubro de 1999.

1CAB RC 672 CAR (NIM 11874392) Carlos Fernando Arruda Silva —
antiguidade desde 1 de Novembro de 1999.

1CAB RC 421 OperTm (NIM 22786892) Miguel Alexandre da Silva
Gonçalves — antiguidade desde 5 de Novembro de 1999.

1CAB RC 246 CondAM (NIM 23158791) José Luís Martins Sérvio —
antiguidade desde 6 de Novembro de 1999.

1CAB RC 024 MortMéd (NIM 26589592) Fernando de Melo Silva —
antiguidade desde 11 de Novembro de 1999.

1CAB RC 377 SapEng.a (NIM 30401992) Nuno Alexandre Pereira
Bregieira — antiguidade desde 11 de Novembro de 1999.

1CAB RC 673 CAR/VeicLong (NIM 35013492) Pedro Miguel Mar-
tinho Lopes — antiguidade desde 11 de Novembro de 1999.

1CAB RC 627 LavBanhos (NIM 27920892) Edgar de Oliveira Alves —
antiguidade desde 18 de Novembro de 1999.

1CAB RC 651 secretariado (NIM 19648692) Teresa da Conceição
Alves Camelo Oliveira — antiguidade desde 22 de Novembro de
1999.

1CAB RC 672 CAR (NIM 20850892) José Alberto da Costa Rodri-
gues — antiguidade desde 25 de Novembro de 1999.

1CAB RC 651 secretariado (NIM 32150792) Luís Miguel Claro
Morais — antiguidade desde 1 de Dezembro de 1999.

7 de Janeiro de 1999. — O Chefe da Repartição, Adelino Nunes
de Matos, coronel de infantaria.

Despacho n.o 2872/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
5 de Janeiro de 2000, por subdelegação de poderes do MGEN/DAMP,
após subdelegação do TGEN AGE, por delegação recebida do general
Chefe do EME, são promovidos ao posto de cabo-adjunto, contando
a antiguidade desde a data que a cada um se indica, a partir da
qual têm direito às remunerações do novo posto, de harmonia com
o n.o 2 do artigo 395.o e com o n.o 5 do artigo 396.o, ambos do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
com as alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o
do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, os primeiros-cabos a seguir
indicados:

1CAB RC 421 OperTm (NIM 27671492) Pedro António Marques
Carvalho — antiguidade desde 9 de Outubro de 1999.

1CAB RC 310 CarpConst (NIM 21915192) Paulo Jorge Medeiros
Cabral — antiguidade desde 15 de Outubro de 1999.

1CAB RC 421 OperTm (NIM 16257892) Carlos António Soares Nabi-
nho — antiguidade desde 31 de Outubro de 1999.

1CAB RC 711 Mun (NIM 13479592) Micael Guilherme Rodrigues
Pereira — antiguidade desde 1 de Novembro de 1999.

1CAB RC 263 PE (NIM 20835791) Ricardo Alain Fonseca Caro-
nes — antiguidade desde 3 de Novembro de 1999.

1CAB RC 115 AAOpInf.a (NIM 24902592) António Carlos Cardoso
Lopes — antiguidade desde 4 de Novembro de 1999.

1CAB RC 421 OperTm (NIM 20782692) António Tierri Branco
Ramos — antiguidade desde 11 de Novembro de 1999.

1CAB RC 031 atirador (NIM 24271292) Cláudio Fernando da Silva
Ramos — antiguidade desde 11 de Novembro de 1999.

1CAB RC 031 atirador (NIM 26760693) Augusto Gonçalves de
Pina — antiguidade desde 11 de Novembro de 1999.

1CAB RC 063 TmInf.a (NIM 36166692) Francisco José Furtado
Nunes — antiguidade desde 11 de Novembro de 1999.

1CAB RC 651 secretariado (NIM 17962491) Alcides Fernando Ribeiro
de Carvalho — antiguidade desde 24 de Novembro de 1999.

1CAB RC 670 CAR/MecViatAuto (NIM 12459191) Francisco Manuel
da Velha Bolas — antiguidade desde 1 de Dezembro de 1999.

20 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, Adelino Nunes
de Matos, COR INF.

Direcção de Recrutamento

Despacho n.o 2873/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo
despacho n.o 18 371/99, de 8 de Setembro, do tenente-general aju-
dante-general, subdelego no coronel de infantaria Henrique José
Pedroso de Albuquerque, subdirector de Recrutamento, a compe-
tência que em mim foi subdelegada para a prática de todos os actos
relativamente aos assuntos relacionados no anexo a este despacho.

2 — As subdelegaçãoes a que se refere o presente despacho pro-
duzem efeitos desde 1 de Janeiro de 2000, ficando por este meio
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ratificados todos os despachos entretanto produzidos pela entidade
subdelegada aqui referida.

10 de Janeiro de 2000. — O Director, Alberto Hugo Rocha Lisboa,
major-general.

ANEXO

Regulamento da Lei do Serviço Militar (Decreto-Lei n.o 463/88, de
15 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 143/92, de 20 de
Julho) — o artigo 40.o, admissão ao regime de voluntariado.

Despacho n.o 2874/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo
despacho n.o 18 371/99, de 8 de Setembro, do tenente-general aju-
dante-general, subdelego no coronel de artilharia Horácio Martins
Gomes de Sousa, chefe do Centro de Recrutamento do Funchal, a
competência que em mim foi subdelegada para a prática de todos
os actos relativamente aos assuntos relacionados no anexo a este
despacho.

2 — As subdelegações a que se refere o presente despacho pro-
duzem efeitos desde 5 de Janeiro de 2000, ficando por este meio
ratificados todos os despachos entretanto produzidos pela entidade
subdelegada aqui referida.

10 de Janeiro de 2000. — O Director, Alberto Hugo Rocha Lisboa,
major-general.

ANEXO

Regulamento da Lei do Serviço Militar (Decreto-Lei n.o 463/88, de
15 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 143/93, de 20 de
Julho):

a) Artigo 24.o, alteração do local das provas de classificação
e selecção;

b) Artigo 26.o, antecipação das provas de classificação e selecção;
c) Artigo 27.o, inspecção domiciliária;
d) Artigo 28.o, justificação de faltas às provas de classificação

e selecção;
e) Artigo 51.o, adiamento da incorporação por motivo de irmão

incorporado.

Despacho n.o 2875/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo
despacho n.o 18 363/99, de 7 de Setembro, do tenente-general aju-
dante-general, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 222,
de 22 de Setembro de 1999, subdelego no coronel de infantaria Hen-
rique José Pedroso de Albuquerque, subdirector de Recrutamento,
a competência que em mim foi delegada, que a seguir se indica:

Praticar todos os actos conectados com a homologação de clas-
sificações de serviço do pessoal civil e militarizado em exercício
de funções na Direcção de Recrutamento.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000.

10 de Janeiro de 2000. — O Director, Alberto Hugo Rocha Lisboa,
major-general.

Escola do Serviço de Saúde Militar

Despacho n.o 2876/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias no subdirector da Escola do Serviço de Saúde Militar. — 1 — Ao
abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do despacho
n.o 183/2000, de 26 de Novembro de 1999, do general CEME (Diário
da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000), subdelego
no subdirector da Escola do Serviço de Saúde Militar, coronel médico
NIM 00946165, António Manuel da Costa Vieira Lisboa, a compe-
tência para, no âmbito desta Escola, autorizar despesas:

a) Com locação e aquisição de bens e serviços até 10 000 contos,
previstas na alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Com empreitadas e obras públicas até 10 000 contos, previstas
na alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do mesmo diploma.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro
de 1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo subdirector deste estabelecimento militar de ensino
que se incluam no âmbito desta delegação de competências.

12 de Janeiro de 2000. — O Director, Joaquim Augusto da Silveira
Sérgio, MGEN.

Governo Militar de Lisboa

Escola Prática de Cavalaria

Despacho n.o 2877/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petência no 2.o comandante da Escola Prática de Cavalaria. — 1 — Ao
abrigo da autorização que me é conferida no n.o 2 do despacho
n.o 21 755, de 21 de Setembro de 1999, do tenente-general governador
militar de Lisboa, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 265,
de 13 de Novembro de 1999, subdelego no 2.o comandante desta
Escola Prática de Cavalaria, tenente-coronel de cavalaria NIM
15420978 José Romão Mourato Caldeira, a competência para auto-
rizar despesas com aquisição de bens e serviços, com cumprimento
de formalidades, até 1000 contos.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 29 de Maio de 1999,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo 2.o comandante da Escola Prática de Cavalaria que se incluam
no âmbito desta subdelegação de competências.

16 de Novembro de 1999. — O Comandante, João Gilberto M. S.
Soares da Motta, coronel de cavalaria.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho n.o 2878/2000 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Janeiro de 2000 do director de pessoal da Força Aérea (por sub-
delegação de competência do CPESFA, conforme o publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 252, de 31 de Outubro de 1998):

Nuno Manuel Esteves da Silva Brito e João Joaquim Alexandre dos
Santos — nomeados, precedendo concurso de acesso, na categoria
de encarregado geral (pessoal operário qualificado), do quadro geral
de pessoal civil da Força Aérea, os encarregados (pessoal operário
qualificado), do mesmo quadro, ficando exonerados do lugar ante-
rior, com efeitos reportados à data de aceitação do novo lugar,
passando a vencer pelo escalão 1, índice 290. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, interino, Sérgio
Pires Afonso, major.

Despacho n.o 2879/2000 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Janeiro de 2000 do director de Pessoal da Força Aérea (por sub-
delegação de competência do CPESFA, conforme publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 252, de 31 de Outubro de 1998):

Maria Leonor Coelho de Almeida Cunha, técnica de 2.a classe (car-
diopneumografia) do quadro geral de pessoal civil da Força
Aérea — nomeada, precedendo concurso de acesso, na categoria
de técnica de 1.a classe (cardiopneumografia) do mesmo quadro,
ficando exonerada do lugar anterior, com efeitos reportados à data
da aceitação do novo lugar, passando a vencer pelo escalão 1,
índice 120. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

13 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, interino, Sérgio
Pires Afonso, major.

Despacho n.o 2880/2000 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Janeiro de 2000 do director de Pessoal da Força Aérea (por sub-
delegação de competência do CPESFA, conforme publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 252, de 31 de Outubro de 1998):

Emília Cavaleiro Rosa da Conceição, técnica profissional especialista
(biblioteca e documentação), do quadro geral de pessoal civil da
Força Aérea — nomeada, precedendo concurso de acesso, na cate-
goria de técnico profissional especialista principal (biblioteca e
documentação), do mesmo quadro, ficando exonerada do lugar
anterior com efeitos reportados à data de aceitação do novo lugar,
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passando a vencer pelo escalão 1, índice 305. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, interino, Sérgio
Pires Afonso, major.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 2099/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 189.o
do Código Civil, foi, por despacho do Secretário de Estado da Admi-
nistração Interna de 13 de Janeiro de 2000, autorizada a alteração
dos estatutos da Fundação Glaxo Wellcome das Ciências de Saúde.

14 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Geral, J. A. de Mendonça
Canteiro.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 2881/2000 (2.a série). — Por despachos
de 13 e 29 de Dezembro de 1999 respectivamente do inspector-geral
das Actividades Económicas e do director nacional da Polícia de Segu-
rança Pública:

Maria Madalena Loureiro das Neves Paixão Marques, assistente admi-
nistrativa do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Actividades
Económicas — autorizada a transferência, na mesma categoria,
para o quadro geral da Polícia de Segurança Pública. (Isentos de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2000. — O Director Nacional-Adjunto, Vítor Mar-
tins dos Santos, superintendente-chefe.

Comando Metropolitano de Lisboa

Aviso n.o 2100/2000 (2.a série). — Por despacho do director
nacional da Polícia de Segurança Pública de 24 de Maio de 1999:

António José Pascoal Rebelo, de 29 anos de idade, casado, filho de
Albino Gabriel Pires Rebelo e de Ilda do Céu Fernandes Pascoal,
natural da freguesia de Vilar de Veiga, concelho de Terras de
Bouro, agente n.o 140 026, da Polícia de Segurança Pública de Lis-
boa — determinado que o processo disciplinar n.o 1996/DIS/01005
fique pendente a aguardar decisão do correspondente processo
crime.

Esta declaração é feita nos termos dos artigos 57.o e 81.o do
Regulamento Disciplinar da PSP, aprovado pela Lei n.o 7/90, de
20 de Fevereiro.

13 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Carlos Eduardo de Oli-
veira e Silva, superintendente-chefe.

Governo Civil do Distrito da Guarda

Aviso n.o 2101/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e para
os efeitos do artigo 96.o do mesmo diploma, informam-se os inte-
ressados de que se encontra afixada nestes serviços a lista de anti-
guidade, referente a 31 de Dezembro de 1999, dos funcionários do
quadro de pessoal do Governo Civil da Guarda.

13 de Janeiro de 2000. — O Governador Civil, Fernando dos Santos
Cabral.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Despacho n.o 2882/2000 (2.a série). — I — Ao abrigo do n.o 2
do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sem prejuízo das
delegações constantes do n.o III do presente despacho, delego nos

subdirectores-gerais adiante identificados parte da minha competência
própria, nos termos que se sequem:

a) Na subdirectora-geral licenciada Maria da Conceição de Oli-
veira Henriques as competências relativas às atribuições das
Direcções de Serviços de Gestão de Recursos Humanos e
de Serviços Financeiros;

b) No subdirector-geral licenciado Elói Gonçalves Pardal as com-
petências relativas às atribuições das Direcções de Serviços
dos Impostos sobre os Óleos Minerais e os Veículos Auto-
móveis e dos Impostos sobre o Álcool, as Bebidas Alcoólicas,
os Tabacos e o Valor Acrescentado e da Divisão de Orga-
nização e Desenvolvimento Tecnológico;

c) No subdirector-geral licenciado António Manuel Correia
Valente as competências relativas às atribuições da Direcção
de Serviços de Prevenção e Repressão da Fraude e do
Laboratório;

d) No subdirector-geral licenciado Carlos Alberto de Sousa
Granja as competências relativas às atribuições das Direcções
de Serviços de Tributação Aduaneira e de Regulação Adua-
neira;

e) Em cada subdirector-geral, a competência para autorizar o
gozo e a acumulação de férias do pessoal dirigente das res-
pectivas áreas de competência, bem como para autorizar as
deslocações em serviço no País do pessoal afecto àquelas
áreas, e o processamento das correspondentes ajudas de custo
e das despesas de transporte; o meio de transporte a utilizar
obedecerá aos critérios a definir em despacho interno.

II — Nos termos do n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, subdelego as seguintes competências, que me foram dele-
gadas pelo despacho n.o 24 841/99 (2.a série), do Secretário de Estado
dos Assuntos Fiscais, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 292, de 17 de Dezembro de 1999:

a) Na subdirectora-geral licenciada Maria da Conceição de Oli-
veira Henriques:

«Ex-1.3 — Mandar aplicar os descontos nos abonos ou ven-
cimentos dos funcionários em execução de penhoras
determinadas judicialmente;

1.6 — Autorizar ou confirmar a prestação de trabalho
extraordinário previsto na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

Ex-1.9 — Autorizar a concessão das facilidades suplemen-
tares de pagamento, nas condições previstas na regu-
lamentação aduaneira;

1.11 — Mandar suspender, durante períodos determinados
e quando as circunstâncias o aconselhem, as vendas em
hasta pública de mercadorias abandonadas ou perdidas
a favor do Estado;

Ex-1.12 — Autorizar, nos termos do § 4.o do artigo 672.o
do Regulamento das Alfândegas, que os bens já con-
siderados abandonados a favor do Estado possam ser
distribuídos pelos serviços dependentes do Estado ou
pelas instituições de utilidade pública que deles careçam
ou destruídos, sem necessidade de serem submetidos
a 1.a e 2.a praças»;

b) No subdirector-geral licenciado Elói Gonçalves Pardal:

«Ex-1.12 — Autorizar, nos termos do § 4.o do artigo 672.o
do Regulamento das Alfândegas, a inutilização de taba-
cos manufacturados, sem necessidade de serem subme-
tidos a 1.a e 2.a praças, quando seja razoavelmente pre-
visível que o produto da venda não cobre os respectivos
custos;

Ex-1.18 — Decidir sobre a isenção de direitos de impor-
tação, prevista no título I do Regulamento (CEE)
n.o 918/83, de 28 de Março, relativamente às viaturas
sujeitas a imposto automóvel;

Ex-1.19 — Decidir sobre as isenções ou reduções de direi-
tos de importação e de outras imposições cobradas pelas
alfândegas, consignadas em convenções, acordos ou
outros instrumentos diplomáticos, relativamente às via-
turas sujeitas a imposto automóvel;

1.24 — Decidir dos pedidos de isenção do imposto sobre
a venda de veículos automóveis e do imposto automóvel,
nos termos da legislação aplicável;

1.25 — Autorizar a admissão e a importação temporárias
de veículos ligeiros e motociclos, bem como a prorro-
gação dos respectivos prazos;

1.26 — Decidir dos pedidos de redução ou isenção do
imposto sobre o valor acrescentado na importação de
viaturas e outras mercadorias, ao abrigo da legislação
aplicável»;
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c) No subdirector-geral licenciado Carlos Alberto de Sousa
Granja:

«1.16 — Decidir sobre a aplicação dos regimes pautais em
vigor;

1.17 — Decidir sobre os pedidos de isenção da sobretaxa
de importação, criada pelo Decreto-Lei n.o 271-A/75,
de 31 de Maio;

Ex-1.18 — Decidir sobre isenções ou reduções de direitos
de importação e de outras imposições cobradas pelas
alfândegas, consignadas em diplomas legais;

Ex-1.19 — Decidir sobre isenções ou reduções de direitos
de importação e de outras imposições cobradas pelas
alfândegas, consignadas em convenções, acordos ou
outros instrumentos diplomáticos;

1.20 — Decidir sobre isenções ao abrigo dos artigos 1.o a
6.o do Decreto-Lei n.o 324/89, de 26 de Setembro;

1.21 — Decidir sobre a atribuição da competência do
regime TIR às estâncias aduaneiras, como estâncias de
partida, de passagem ou de destino;

1.22 — Decidir sobre a atribuição de competências às
estâncias aduaneiras onde existam estações de caminho
de ferro para desembaraço de mercadorias entradas ou
saídas em regime TIF».

III — Ao abrigo do citado n.o 2 do mesmo artigo 27.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, delego ainda as seguintes competências
inerentes às minhas funções:

a) Na subdirectora-geral licenciada Maria da Conceição de Oli-
veira Henriques:

1 — Autorizar, excepto ao pessoal dirigente não perten-
cente à sua área de competência, definida na alínea a)
do n.o I, a acumulação de férias;

2 — Autorizar o gozo de férias dos dirigentes dos serviços
periféricos;

3 — Autorizar os pedidos solicitados ao abrigo da Lei
n.o 116/97, de 4 de Novembro, da Lei n.o 4/84, de 5
de Abril, com as alterações que lhe foram introduzidas
pelas Leis n.os 17/95, de 9 de Junho, 102/97, de 13 de
Setembro, 19/98, de 28 de Abril, e 142/99, de 31 de
Agosto, e do Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro;

4 — Homologar as classificações de serviço;
5 — Autorizar o pagamento dos subsídios de deslocação

e de outros abonos a que os funcionários tenham direito
nos termos legais, bem como autorizar o processamento
de ajudas de custo, com excepção dos casos em que,
por força do presente despacho, esta competência esteja
expressamente delegada noutros dirigentes;

6 — Autorizar o pagamento do trabalho extraordinário e
em dias de descanso semanal, de descanso complementar
e feriados e do trabalho nocturno;

7 — Assinar os pedidos de libertação de créditos;
8 — Autorizar os pedidos de pagamento;
9 — Decidir sobre os processos de indemnização;
10 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários

em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios,
cursos de formação ou outras iniciativas semelhantes
que ocorram em território nacional;

11 — Autorizar o pagamento de reembolsos e a dispensa
de pagamento;

12 — Qualificar os acidentes ocorridos em serviço e auto-
rizar as correspondentes despesas;

13 — Autorizar as despesas resultantes de indemnizações
a terceiros ou da recuperação de bens afectos ao serviço,
danificados por acidentes com intervenção de terceiros,
dentro dos limites fixados na primeira parte da alínea a)
do n.o V do presente despacho;

b) No subdirector-geral licenciado Elói Gonçalves Pardal:

1 — Autorizar a inutilização de tabaco nos termos do n.o 6
do artigo 58.o do Decreto-Lei n.o 325/93, de 25 de
Setembro;

2 — Decidir sobre a inscrição e o cancelamento do registo
de operadores, no âmbito da legislação relativa ao
imposto automóvel.

IV — Também ao abrigo do citado n.o 2 do mesmo artigo 27.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego as seguintes competências
inerentes às minhas funções nos dirigentes a seguir indicados, inde-
pendentemente de quem à data do exercício da competência delegada
seja titular de cada cargo:

a) No director de Serviços de Regulação Aduaneira:

1 — Autorizar a prorrogação dos prazos de validade das
cadernetas comunitárias de circulação e utilização tem-

porária, nos termos da regulamentação comunitária
aplicável;

2 — Conceder, renovar ou revogar a autorização para
beneficiar dos estatutos de destinatário autorizado e de
destinatário equiparado ao destinatário autorizado, nos
termos previstos na regulamentação aplicável ao regime
simplificado de desalfandegamento no domicílio, ao
trânsito comunitário e ao trânsito comum;

3 — Conceder, renovar ou revogar a autorização para
beneficiar do estatuto de expedidor autorizado, nos ter-
mos previstos na regulamentação aplicável ao trânsito
comunitário e ao trânsito comum;

4 — Conceder ou revogar a autorização para utilizar os
procedimentos simplificados de trânsito comunitário e
de trânsito comum, relativamente às vias aérea e marí-
tima, previstos nos n.os 10 e 11 do artigo 444.o e nos
n.os 1 e 11 do artigo 448.o do Regulamento (CEE)
n.o 2454/93, da Comissão, de 2 de Julho, e no apêndice II
da Convenção sobre o Regime de Trânsito Comum;

b) No director de Serviços Financeiros:

1 — Assinar o expediente relativo a anulações ou repo-
sições de importâncias indevidamente recebidas pelos
funcionários;

2 — Assinar o expediente relativo à habilitação de her-
deiros de funcionários falecidos;

3 — Assinar o expediente sobre pedidos de cabimento;
4 — Assinar o expediente relativo à ocupação pelos fun-

cionários de moradias do Estado;
5 — Assinar o expediente relativo ao inventário dos bens

do Estado;
6 — Assinar o expediente relativo aos abonos e regalias

a que os funcionários ou agentes tenham direito nos
termos da lei;

7 — Assinar o expediente relativo ao apuramento dos
recursos próprios tradicionais, inscritos na contabilidade
ordinária, para efeitos da sua colocação à disposição
da Comissão da União Europeia;

8 — Assinar o expediente relativo ao apuramento dos
recursos próprios tradicionais, inscritos na contabilidade
separada, para efeitos da sua comunicação à Comissão
da União Europeia;

9 — Assinar o expediente referente aos processos relativos
a recursos próprios tradicionais cuja liquidação haja sido
posta em causa;

10 — Assinar o expediente relativo aos processos de reem-
bolso, dispensa de pagamento e cobrança a posteriori
de direitos;

11 — Assinar o expediente relativo à instrução dos pro-
cessos cuja decisão é da competência dos serviços da
Comissão da União Europeia;

12 — Assinar o expediente relativo à recolha, tratamento
e contabilização de todos os rendimentos arrecadados
pela DGAIEC;

c) No director de Serviços de Gestão de Recursos Humanos:

1 — Em relação a todo o pessoal da DGAIEC:
1.1 — Assinar os processos e demais correspondência a

remeter à Imprensa Nacional-Casa da Moeda com vista
a publicação no Diário da República;

1.2 — Autorizar a transição de documentos de um para
outro concurso, bem como a restituição dos mesmos
após o termo do respectivo prazo de validade;

1.3 — Aprovar a lista de antiguidade e decidir das recla-
mações;

1.4 — Praticar todos os actos relativos à aposentação, salvo
no caso de aposentação compulsiva, e, em geral, todos
os respeitantes ao regime de segurança social da função
pública, incluindo os referentes a acidentes em serviço,
ressalvada a qualificação jurídica dos ditos acidentes;

1.5 — Autorizar a passagem de declarações solicitadas
pelos funcionários para justificarem, perante outros
departamentos, o seu vencimento e outros abonos ou
outros elementos inerentes às funções que desempe-
nham;

2 — Em relação ao pessoal dos serviços centrais:
2.1 — Assinar o termo de aceitação ou de posse quando

a nomeação tiver sido feita pelo director-geral;
2.2 — Solicitar a verificação domiciliária da doença, nos

termos do n.o 1 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

2.3 — Solicitar a intervenção da junta médica da ADSE,
nos termos dos artigos 36.o e 37.o do Decreto-Lei
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n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

d) Nos directores de Serviços dos Impostos sobre os Óleos Mine-
rais e os Veículos Automóveis e dos Impostos sobre o Álcool,
as Bebidas Alcoólicas, os Tabacos e o Valor Acrescentado:

1 — Assinar o expediente dirigido aos clientes externos
não institucionais da DGAIEC, relativamente à instru-
ção dos processos e à comunicação das decisões finais
proferidas;

2 — Assinar todo o expediente relativo aos procedimentos
da «Verificação de movimentos» dos produtos sujeitos
a imposto especial sobre o consumo, instituídos pelo
respectivo Comité Comunitário, ao abrigo do disposto
no artigo 19.o da Directiva 92/12/CEE, do Conselho,
de 25 de Fevereiro de 1992;

e) Nos dirigentes dos serviços centrais:

1 — Autorizar, excepto ao pessoal dirigente, o gozo de
férias, bem como as alterações ao plano anual de férias;

2 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido
por motivo de doença;

f) Nos directores das direcções das Alfândegas de Lisboa e do
Porto, relativamente ao pessoal seu subordinado, nos direc-
tores das Alfândegas do Funchal e de Ponta Delgada, nos
directores das alfândegas continentais integradas e das não
integradas naquelas duas direcções:

1 — Autorizar, excepto ao pessoal dirigente, o gozo de
férias, bem como as alterações ao plano anual de férias;

2 — Solicitar a verificação domiciliária da doença, nos ter-
mos do n.o 1 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

3 — Solicitar intervenção da junta médica da ADSE, nos
termos dos artigos 36.o e 37.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

4 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido
por motivo de doença;

5 — Assinar o termo de aceitação ou de posse;
6 — Autorizar as deslocações no País de funcionários em

serviço que não estejam integradas em planos de acção
superiormente aprovados, desde que sejam utilizados
transportes públicos ou viatura do serviço, e autorizar
o processamento das correspondentes ajudas de custo
e das despesas de transporte;

g) Nos directores das direcções das Alfândegas de Lisboa e do
Porto, nos directores das Alfândegas do Funchal e de Ponta
Delgada e nos directores das alfândegas continentais não inte-
gradas naquelas duas direcções:

1 — Autorizar os pedidos de construção a que respeita
o n.o 1 do artigo 162.o da Reforma Aduaneira, aprovada
pelo Decreto-Lei n.o 46 311, de 27 de Abril de 1965,
e legislação complementar;

2 — Autorizar a cobrança a posteriori de direitos e de outras
imposições a cobrar pelas alfândegas;

3 — Conceder, renovar ou revogar a autorização para uti-
lizar o procedimento simplificado de emissão dos docu-
mentos justificativos do estatuto comunitário das mer-
cadorias, nos termos previstos na regulamentação apli-
cável ao trânsito comunitário e ao trânsito comum;

h) No director da direcção das Alfândegas de Lisboa a com-
petência para autorizar a inutilização de tabacos manufac-
turados, nos termos previstos no artigo 56.o do Decreto-Lei
n.o 325/93, de 25 de Setembro;

i) Nos directores das alfândegas, sem prejuízo das instruções
vigentes respeitantes aos vários regimes aduaneiros ou fiscais
e da definição das estâncias aduaneiras habilitadas a des-
pachar determinados tipos de mercadorias:

1 — Autorizar, sempre que se altere a razão social de uma
firma, a aceitação dos documentos apresentados sob a
anterior;

2 — Autorizar a prorrogação, por três meses, do prazo
legal para apresentação do certificado de origem e de
circulação ou de qualquer outro documento em falta,
nos termos do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 507/85,
de 31 de Dezembro;

3 — Autorizar não só a substituição por outras das estân-
cias aduaneiras de destino das mercadorias nas cader-
netas TIR como também a alteração da totalidade dos
volumes manifestados para cada estância aduaneira,
mesmo quando as referidas estâncias se situem na área
de jurisdição de outra alfândega; as estâncias aduaneiras
de passagem poderão autorizar a substituição por outra
da estância aduaneira de destino mencionada na cader-
neta TIR mediante simples pedido verbal dos condutores
dos veículos; todos os restantes pedidos ao abrigo desta
delegação de competência deverão ser apresentados em
requerimento assinado pelo titular da caderneta TIR
ou pelos seus legítimos representantes;

4 — Decidir sobre o pedido de autorização e funciona-
mento e sobre a revogação de autorização dos entre-
postos ou depósitos fiscais, dos operadores registados
e dos representantes fiscais, no âmbito da legislação rela-
tiva aos impostos sobre o álcool, as bebidas alcoólicas,
os tabacos manufacturados e os óleos minerais, salvo
no caso de entrepostos fiscais públicos;

5 — Aprovar o montante das garantias no âmbito dos
impostos especiais de consumo referidos no número
anterior;

6 — Aplicar os demais poderes conferidos à DGAIEC pela
legislação relativa aos impostos especiais sobre o con-
sumo, salvo no caso de troca de informações com as
autoridades competentes de outros Estados membros
ou da União Europeia;

7 — Autorizar a saída e a entrada, mediante a tomada
de sinais para futuras confrontações, de embarcações
de recreio, desde que se achem devidamente registadas
ou pertençam ao Clube Náutico dos Oficiais e Cadetes
da Armada;

8 — Autorizar a exportação temporária, por prazo não
superior a um ano, de automóveis de carga e atrelados;

9 — Autorizar a prorrogação do prazo de exportação tem-
porária de automóveis de passageiros, ao abrigo dos
Decretos-Leis n.os 26 080, de 22 de Novembro de 1935,
e 43 057, de 9 de Julho de 1960;

10 — Autorizar a condução de veículos por terceiros, nos
termos dos n.os 3 e 4 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 103-A/90, de 22 de Março, com a redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 259/93, de 27 de Julho;

11 — Autorizar que nos entrepostos fiscais de armazena-
gem de óleos minerais sejam colocados produtos que
se encontram sob outros regimes aduaneiros, nos termos
do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 123/94, de
18 de Maio.

V — Ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, delego:

a) Na subdirectora-geral licenciada Maria da Conceição de Oli-
veira Henriques a competência para autorizar a realização
de despesas com obras e aquisições de serviços e bens, nos
termos legais e por conta das dotações orçamentais, até ao
montante de 2 000 000$, bem como as despesas relativas à
execução de planos ou programas plurianuais legalmente
aprovados, até ao montante de 5 000 000$;

b) No director de Serviços Financeiros, nos directores das direc-
ções das Alfândegas de Lisboa e Porto e nos directores das
Alfândegas do Funchal e de Ponta Delgada, independente-
mente de quem à data do exercício dos poderes delegados
seja o seu titular, a competência para autorizar a realização
de despesas com obras e aquisição de serviços e bens nos
termos legais e por conta das dotações orçamentais, até ao
montante de 500 000$.

VI — Nos termos do n.o 2 do artigo 27.o e do n.o 1 do artigo 29.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, subdelego as seguintes competências
que me foram atribuídas pelo despacho n.o 24 841/99 (2.a série), do
Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 292, de 17 de Dezembro de 1999, nos dirigentes
a seguir indicados, independentemente de quem à data do exercício
dos poderes subdelegados seja o titular de cada cargo:

a) No director de Serviços de Regulação Aduaneira:

«Ex-1.9 — Autorizar a constituição e a prorrogação da
garantia global bem como a dispensa de garantias a pres-
tar pelos operadores económicos no âmbito do trânsito
comunitário e trânsito comum»;

b) Nos directores das direcções das Alfândegas de Lisboa e do
Porto, nos directores das Alfândegas do Funchal e de Ponta
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Delgada e nos directores das alfândegas continentais não inte-
gradas naquelas duas direcções:

«Ex-1.9 — Autorizar a prestação de garantias, nas condi-
ções previstas na regulamentação aduaneira;

Ex-1.12 — Decidir sobre a inutilização de bens e merca-
dorias abandonadas nos seguintes casos: bens cujo prazo
de validade esteja ultrapassado ou em vias de o ser,
produtos em risco de deterioração ou já deteriorados,
bens cuja utilização seja restrita a quem os abandonou
e como tal sem valor comercial e bens de valor até
10 000$ cuja venda em hasta pública se preveja de difícil
concretização;

1.27 — Decidir sobre a aplicação da sanção prevista no
n.o 4 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 325/93, de 25
de Setembro»;

c) Nos directores das direcções das Alfândegas de Lisboa e do
Porto e nos directores das Alfândegas do Funchal e de Ponta
Delgada:

«Ex-1.3 — Mandar aplicar os descontos nos abonos ou ven-
cimentos dos funcionários, em execução de penhoras
determinadas judicialmente»;

d) Nos directores das alfândegas, sem prejuízo das instruções
vigentes respeitantes aos vários regimes aduaneiros ou fiscais
e da definição das estâncias aduaneiras habilitadas a des-
pachar determinado tipo de mercadorias:

«1.13 — Autorizar a reexportação, a inutilização e o aban-
dono de mercadorias, mediante as necessárias cautelas
fiscais;

1.14 — Decidir sobre a aplicação do regime de bagagem
às mercadorias que não acompanharam o próprio
passageiro;

1.15 — Autorizar a aplicação dos regimes de aperfeiçoa-
mento activo, de aperfeiçoamento passivo, de impor-
tação temporária e de transformação sob controlo
aduaneiro;

Ex-1.19 — Decidir sobre isenções ou reduções de direitos
de importação e de outras imposições cobradas pelas
alfândegas, consignadas em convenções, acordos ou
outros instrumentos diplomáticos, com excepção das
isenções previstas na alínea a) do n.o 2 do artigo 13.o
do Código do IVA;

Ex-1.24 — Conceder isenção do imposto automóvel, nos
termos do Decreto-Lei n.o 40/93, de 18 de Fevereiro
(com excepção dos veículos automóveis previstos no
artigo 9.o do mesmo diploma), nos termos do Decre-
to-Lei n.o 27/93, de 12 de Fevereiro, e nos termos do
Decreto-Lei n.o 35/93, de 13 de Fevereiro;

1.25 — Autorizar a admissão e a importação temporária
de veículos ligeiros e motociclos, bem como a prorro-
gação dos respectivos prazos».

VII — Nos termos do disposto no artigo 57.o do Decreto-Lei
n.o 324/93, de 25 de Setembro, delego nos directores das direcções
das Alfândegas de Lisboa e do Porto a minha competência para gerir
a mobilidade do pessoal no âmbito das respectivas alfândegas inte-
gradas em estreita articulação com a Direcção de Serviços de Gestão
de Recursos Humanos, nos termos definidos no despacho n.o 3454/98,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 27 de Fevereiro de
1998.

VIII — As competências a que se referem o n.o II, alínea b), Ex-1.12,
o n.o III, alínea b), n.o 1, e o n.o IV, alínea h), do presente despacho
cessam em 1 de Fevereiro de 2000, por força da entrada em vigor
do Decreto-Lei n.o 566/99, de 22 de Dezembro.

IX — Se, nos termos do n.o 1 do artigo 29.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, subdelegarem alguns dos poderes que lhe são conferidos
pelo presente despacho, deverão os directores das direcções das Alfân-
degas de Lisboa e do Porto e os directores das alfândegas reservar
para si as decisões que, total ou parcialmente, neguem, extingam,
restrinjam ou por qualquer modo afectem direitos ou imponham ou
agravem deveres, encargos ou sanções.

X — Nas minhas ausências e impedimentos, delego no subdirec-
tor-geral licenciado Elói Gonçalves Pardal, nos termos do n.o 5 do
artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, as competências que
não efectuei no presente despacho.

XI — Ratifico todos os actos praticados pelos dirigentes abrangidos
pelo presente despacho desde 28 de Outubro de 1999 e até à data
da sua publicação, no âmbito das subdelegações determinadas pelo
mesmo e relativas às competências que me foram atribuídas pelo

despacho n.o 24 841/99 (2.a série), do Secretário de Estado dos Assun-
tos Fiscais, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 292, de
17 de Dezembro de 1999.

19 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Celestino José Cruz
Geraldes.

Instituto de Seguros de Portugal

Regulamento n.o 3/2000. — Norma n.o 1/2000-R — acidentes de
trabalho — riscos recusados. — Considerando que, nos termos do n.o 1
do artigo 60.o do Decreto-Lei n.o 143/99, de 30 de Abril, o Instituto
de Seguros de Portugal deve estabelecer por norma regulamentar
as disposições relativas à colocação dos riscos recusados pelas empre-
sas de seguros no âmbito do seguro obrigatório do ramo acidentes,
modalidade de acidentes de trabalho, a que se encontram sujeitos
os trabalhadores por conta de outrem;

Considerando que, por força do regime previsto no artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 159/99, de 11 de Maio, também devem ser estabe-
lecidas disposições relativamente à colocação dos riscos recusados
no âmbito do seguro obrigatório de acidentes de trabalho para os
trabalhadores independentes;

Considerando ainda que, nos termos do n.o 2 do artigo 60.o do
Decreto-Lei n.o 143/99, de 30 de Abril, o Fundo de Acidentes de
Trabalho (FAT) pode ressegurar e retroceder os riscos recusados:

O Instituto de Seguros de Portugal, ao abrigo do disposto no
artigo 60.o do Decreto-Lei n.o 143/99, de 30 de Abril e no artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 159/99, de 11 de Maio, e nos termos do artigo 5.o
do seu Estatuto, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 251/97, de 26 de
Setembro, emite a seguinte

Norma regulamentar

CAPÍTULO I

Recusa e colocação
1 — Os contratos de seguro obrigatório do ramo acidentes, moda-

lidade de acidentes de trabalho (trabalhadores por conta de outrem
e trabalhadores independentes), que, nos termos da presente norma,
sejam recusados por, pelo menos, três empresas de seguros serão
colocados por intermédio do Fundo de Acidentes de Trabalho (FAT),
cuja gestão está confiada ao Instituto de Seguros de Portugal.

2 — Sempre que uma empresa de seguros autorizada a explorar
o ramo acidentes, modalidade de acidentes de trabalho, decline a
aceitação ou a renovação de um seguro obrigatório da referida moda-
lidade deve, no acto da recusa, fornecer ao interessado uma declaração
devidamente preenchida cujo modelo se anexa à presente norma.

3 — A terceira empresa de seguros que decline a aceitação,
incluindo, se for o caso, a não renovação, deve fornecer ao interessado,
além do documento referido no número anterior, informação de que
se deverá dirigir ao FAT para que seja concretizado o respectivo
seguro.

4 — O interessado entregará no FAT toda a documentação neces-
sária a uma boa caracterização do risco, incluindo, quando for ade-
quado, o correspondente certificado de conformidade com as regras
de segurança em vigor, emitido pela entidade competente em razão
da matéria.

5 — Se o interessado não possuir o certificado a que se refere o
número anterior, o FAT poderá solicitá-lo directamente à entidade
competente.

6 — Uma vez na posse de todos os elementos, o FAT solicitará
a análise do dossier à empresa de seguros que, de acordo com as
regras da presente norma, virá a ser indicada para celebrar o contrato.

7 — A referida análise tem por finalidade determinar a taxa e as
condições técnicas adequadas à subscrição do risco, devendo as suas
conclusões ser comunicadas ao FAT, no prazo de cinco dias úteis
após a recepção do dossier.

8 — Na sequência do referido nos números anteriores, o interessado
será informado pelo FAT das condições em que é possível efectuar
a cobertura do risco e da empresa de seguros que, nos termos do
disposto nos n.os 12 e 13, deverá contactar.

9 — O recibo de prémio, para o período inicial, será pago no acto
da celebração do contrato.

10 — Neste tipo de contrato não há lugar a qualquer intermediação.
11 — Todas as empresas de seguros, com excepção das mútuas

de seguros, autorizadas a exercer a actividade seguradora em Portugal,
e aqui estabelecidas, no ramo acidentes, modalidade de acidentes
de trabalho, são obrigadas a aceitar os riscos que lhes venham a
ser atribuídos pelo FAT no âmbito dos «riscos recusados», bem como
a aceitar o excesso de sinistralidade a que se refere o n.o 23 da presente
norma.

12 — As empresas são hierarquizadas, por ordem decrescente, de
acordo com o volume da sua carteira de prémios de seguro directo
no ramo acidentes, modalidade de acidentes de trabalho, sendo essa
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lista utilizada sequencialmente para a designação da empresa de segu-
ros que procederá à análise referida no n.o 6 e que, se for caso disso,
celebrará o contrato.

13 — A ordenação da lista é actualizada no final de cada período
de três anos, sendo a primeira referida a 31 de Dezembro de 1999.

14 — Na renovação dos contratos celebrados ao abrigo da presente
norma, poderá a empresa de seguros, face aos resultados obtidos,
propor ao tomador de seguro condições diferentes das que foram
inicialmente definidas, dando do facto conhecimento ao FAT.

CAPÍTULO II

Resseguro
15 — Usando a faculdade prevista no n.o 2 do artigo 60.o do Decre-

to-Lei n.o 143/99 e na alínea d) do n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 142/99, ambos de 30 de Abril, e sem prejuízo do disposto nos
n.os 21 a 23, o FAT constituir-se-á ressegurador dos contratos cor-
respondentes aos riscos colocados por seu intermédio na modalidade
de «Stop loss», suportando o que, em sinistralidade, exceder, por
empresa de seguros e em cada exercício, 85 % do valor dos prémios
brutos de seguro directo do conjunto deste tipo de contratos.

16 — Para efeitos da presente norma, o rácio de sinistralidade é
obtido pelo quociente entre os custos com sinistros (incluindo rea-
justamentos de anos anteriores) e os prémios brutos de seguro directo
emitidos, relativos aos contratos que foram objecto de colocação pelo
FAT.

17 — A título de prémio de resseguro, o FAT cobrará 5 % do prémio
comercial do conjunto deste tipo de contratos.

18 — Até ao final do mês de Janeiro de cada ano e com referência
ao ano imediatamente anterior, as empresas de seguros que tenham
celebrado este tipo de contratos enviarão ao FAT um mapa contendo,
em relação a esses contratos, a seguinte informação:

a) Identificação do tomador de seguro e número de apólice;
b) Valor dos prémios brutos de seguro directo processados;
c) Valor dos prémios comerciais de seguro directo processados;
d) Valor dos prémios de resseguro devidos ao FAT;
e) Custos com sinistros ocorridos no exercício (montantes

pagos + variação da provisão para sinistros);
f) Reajustamentos de anos anteriores.

19 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, as empresas
de seguros devem informar, em relação aos contratos em causa, no
prazo de cinco dias úteis, os casos de morte que lhes tenham sido
participados.

20 — As contas do resseguro de cada ano são saldadas até ao final
de Fevereiro do ano seguinte.

21 — O FAT assegurará o resseguro dos riscos recusados até deter-
minado nível de sinistralidade.

22 — Para o ano de 2000 o limite de sinistralidade referido no
número anterior é fixado, por empresa de seguros, em 170 % dos
prémios brutos de seguro directo obtidos com a subscrição dos riscos
recusados, suportando o FAT até ao limite de 85 % (excesso de 85 %).

23 — Enquanto o FAT não tiver possibilidades de efectuar a retro-
cessão, utilizando o mercado ressegurador tradicional, o excedente de
sinistralidade que ultrapassar o seu nível de responsabilidade, tal como
definido no número anterior, será redistribuído pelas empresas de segu-
ros a que se refere o n.o 11, na proporção do volume da respectiva
carteira de prémios, calculada nos termos dos n.os 12 e 13.

24 — A prestação de contas é feita durante o mês de Fevereiro
de cada ano, com referência ao exercício anterior.

CAPÍTULO III

Disposições finais
25 — Os grupos económicos que, na sua estrutura, tenham duas

ou mais empresas de seguros autorizadas a explorar a modalidade
de acidentes de trabalho podem, mediante comunicação ao FAT, cen-
tralizar numa das empresas de seguros do grupo as obrigações decor-
rentes desta norma para cada uma das outras.

26 — Se uma empresa de seguros englobar nos seus tratados de
resseguro os contratos referentes aos riscos recusados colocados pelo
FAT, a determinação do rácio de sinistralidade, para efeitos de apli-
cação da presente norma, deverá ser efectuada tendo em conta os
valores líquidos desse resseguro.

27 — O princípio estabelecido no número anterior deve igualmente
ser seguido na determinação dos valores a comunicar nos termos
do n.o 18.

28 — A presente norma entra imediatamente em vigor.

14 de Janeiro de 2000. — O Conselho Directivo: Rui Leão Martinho,
presidente — J. Santos Batista, vogal.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA SAÚDE
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 121/2000. — O Hospital do Barlavento
Algarvio foi criado pelo Decreto-Lei n.o 370/98, de 23 de Novembro,
que o colocou em regime de instalação até 31 de Dezembro de 1999.

O diploma regulador do regime de instalação — o Decreto-Lei
n.o 215/97, de 18 de Agosto — prevê a prorrogação, a título excep-
cional, do período de instalação, por motivos fundamentados.

Entretanto, encontra-se em fase de ultimação e apreciação final
o projecto de diploma que estabelece o estatuto deste Hospital, que
deverá ainda efectuar o percurso legislativo normal, prevendo-se que
esteja publicado num prazo máximo de seis meses.

Sendo este o diploma que fixará o enquadramento orgânico e de
funcionamento normal deste estabelecimento de saúde, e não se mos-
trando prudente avançar desde já com qualquer solução que, embora
pondo fim à fase de instalação, não seja permanente e estável,
determina-se:

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 215/97, de 18 de Agosto, conjugado com o n.o 1 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 370/98, de 23 de Novembro:

1 — É prorrogado, a título excepcional, por seis meses, o período
de instalação em que se encontra o Hospital do Barlavento Algarvio,
criado pelo Decreto-Lei n.o 370/98, de 23 de Novembro.

2 — O presente despacho conjunto produz efeitos desde 31 de
Dezembro de 1999.

6 de Janeiro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de Brito
Arcanjo Marques da Costa. — O Ministro da Reforma do Estado e
da Administração Pública, Alberto de Sousa Martins.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 2102/2000 (2.a série). — Por despacho do secretário-
-geral do Ministério da Economia de 21 de Dezembro de 1999:

Isabel Maria Abrantes Gonçalves Rio, técnica profissional principal
do quadro de pessoal da ex-Secretaria-Geral do ex-Ministério do
Comércio e Turismo — reclassificada, com efeitos a partir da data
do despacho, para a categoria de técnica superior de 2.a classe,
escalão 1, índice 400, do mesmo quadro de pessoal, nos termos
e ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 6.o e no n.o 1 do artigo 10.o,
ambos do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Geral, Martins da Palma.

Região de Turismo do Alto Tâmega e Barroso

Aviso n.o 2103/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos e nos
termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, torna-se público que, por despacho do presidente
da Região do Turismo do Alto Tâmega e Barroso de 30 de Dezembro
de 1999, foi celebrado um contrato de trabalho a termo certo, pelo
prazo de um ano, com Carlos Miguel Colmonero da Silva, técnico
de informática.

3 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Benjamim Ferreira.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Nacional de Pensões

Aviso n.o 2104/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
deliberação do conselho directivo de 13 de Janeiro de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados da data da publicação
deste aviso, concurso interno de acesso geral para provimento de
dois lugares na categoria de técnico profissional principal da carreira
de operador de microfilmagem do quadro de pessoal deste Centro,
constante do anexo I ao Decreto Regulamentar n.o 17/92, de 22 de
Julho, com as alterações introduzidas pela Portaria n.o 414/98, de
20 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares postos a concurso, esgotando-se com o seu
preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições dos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 184/89, de
2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
96/92, de 23 de Maio, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/98, de 13 de Janeiro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de
18 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar correspon-
dentes aos lugares a prover são as constantes das alíneas d), e) e
f) do artigo 6.o do Decreto Regulamentar n.o 17/92, de 22 de Julho.

5 — Local, vencimento e condições de trabalho — os lugares a con-
curso situam-se no Centro Nacional de Pensões de Lisboa, o ven-
cimento é o correspondente ao previsto para a categoria de técnico
profissional principal e as regalias sociais são as genericamente vigen-
tes para os funcionários da administração central.

6 — Requisitos de admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — reunir os requisitos a que se refere

a alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

7 — Método de selecção — será utilizada como método de selecção
a avaliação curricular.

7.1 — A avaliação curricular destina-se a avaliar as aptidões pro-
fissionais reveladas pelos candidatos através da consideração e pon-
deração dos seguintes factores:

a) Habilitações académicas de base;
b) Formação profissional;

c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento em papel de formato A4 dirigido ao presidente do con-
selho directivo do Centro Nacional de Pensões e entregue pessoal-
mente na Avenida de João Crisóstomo, 67, 2.o, em Lisboa, ou remetido
pelo correio, em carta registada com aviso de recepção, para o Campo
Grande, 6, 1749-001 Lisboa, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade e data de nascimento);

b) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu;

c) Residência, código postal e telefone;
d) Categoria que detém, natureza do vínculo e quadro a que

pertence;
e) Concurso a que se candidata;
f) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
g) Quaisquer outros elementos facultativos para apreciação do

mérito do candidato.

9 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
obrigatoriamente da seguinte documentação:

a) Currículo profissional detalhado e devidamente assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado das habilitações académicas, autêntico ou auten-

ticado;
d) Declaração do serviço a que o funcionário se encontra vin-

culado, donde constem a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Fotocópias autenticadas das fichas de notação relativas aos
anos relevantes para efeitos do concurso, nos termos do n.o 4
do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;

f) Declaração passada e autenticada pelo serviço, donde conste
a descrição das funções exercidas nos últimos três anos, com
vista à apreciação do conteúdo funcional;

g) Declaração passada pelas entidades promotoras das acções
de formação (ou fotocópias autenticadas);

h) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal, nos termos do
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As listas de candidatos e de classificação final serão publi-
citadas nos prazos e nos termos estabelecidos nos artigos 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo afixadas, no caso
de os concorrentes serem em número inferior a 100, no Centro Nacio-
nal de Pensões, Avenida de João Crisóstomo, 67, rés-do-chão, em
Lisboa.

12 — Composição do júri:

Presidente — Maria Eugénia Gueifão de Carvalho Matos, chefe
de repartição em regime de substituição.

Vogais efectivos:

Luís Miranda, técnico especialista principal, que substituirá
a presidente nas suas faltas ou impedimentos.

Cândida Candelário Cachopo, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Maria de Lurdes Tavares Correia Simões, chefe de secção.
Maria Odete Ferreira Silva Seabra Lopes, chefe de secção.

14 de Janeiro de 1999. — Pelo Conselho Directivo, o Director de
Serviços, Clemente Galvão.

Centro Regional de Segurança Social do Alentejo

Deliberação n.o 115/2000. — Por deliberação do conselho direc-
tivo do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo de 23 de
Dezembro de 1999:

Guilhermina da Conceição de Jesus Amaro Laranjo e Maria Cristina
da Silva Alves Pereira Fiel do Carmo — contratadas a termo certo,
por seis meses, com início em 3 de Janeiro de 2000, para o exercício
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de funções de técnicas superiores de 2.a classe de serviço social.
(Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Silva Barbas.

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Serviço Sub-Regional da Guarda

Deliberação n.o 116/2000. — Por deliberação de 21 de Dezembro
de 1999 do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social
do Centro:

Sérgio Manuel dos Santos Tavares Alves — nomeado na categoria
de programador (estagiário), da carreira de programador do grupo
de pessoal de informática, precedendo concurso externo. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2000. — O Director, António Carlos Camejo
Martins.

Serviço Sub-Regional de Leiria

Contrato (extracto) n.o 459/2000. — Por deliberação de 28 de
Dezembro de 1999 do conselho directivo do Centro Regional de Segu-
rança Social do Centro, no uso da competência instituída pela Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho:

Isabel Maria António da Costa Menino, Maria Manuel Leal Pedrosa
e Maria do Rosário Leal Pedrosa — celebrados contratos de tra-
balho ao termo certo, por um período de oito meses, renováveis
até ao limite máximo de dois anos, para desempenhar funções idên-
ticas às de assistente administrativo, nas áreas de contabilidade,
pessoal, economato ou património, produzindo efeitos a 28 de
Dezembro de 1999.

18 de Janeiro de 2000. — A Directora, Maria de Lurdes F. S. Farinha.

Deliberação (extracto) n.o 117/2000. — Por deliberação de 21
de Dezembro de 1999 do conselho directivo do Centro Regional de
Segurança Social do Centro, no uso da competência instituída pela
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Maria do Céu Pinto Meira Abreu Cunha, Alcides Silva Simões e
Suzete Rosa Santos Gameiro Camponês, com a categoria de técnico
profissional de 1.a classe — nomeadas, precedendo concurso, na
categoria de técnico profissional principal, da carreira
técnico-profissional. (Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Janeiro de 2000. — A Directora, Maria Lurdes Ferreira Silva
Farinha.

Deliberação (extracto) n.o 118/2000. — Por deliberação de 21
de Dezembro de 1999 do conselho directivo do Centro Regional de
Segurança Social do Centro, no uso da competência instituída pela
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

António Humbelino Prata de Almeida, com a categoria de operador
de sistema-chefe, da carreira de informática — nomeado, em regime
de comissão de serviço, na categoria de administrador de sistema
por um período de três anos, renováveis. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — A Directora, Maria Lurdes F. S. Farinha.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 2105/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 24.o
do Regulamento dos Estágios dos Organismos e Serviços do Sector
da Segurança Social, aprovado pelo Despacho Normativo n.o 60/90,
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 180, de 6 de Agosto
de 1990, conjugado com o artigo 33.o e com a alínea b) do n.o 2
do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que a lista de classificação final de estágio para operador
de sistema de 2.a classe, área de informática, homologada por deli-
beração do conselho directivo de 11 de Janeiro de 2000, cujo aviso
de abertura n.o 1248/97 foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 125, de 31 de Maio de 1997, se encontra afixada, para consulta,
no átrio do edifício do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo, sito na Alameda de D. Afonso Henriques, 82, em

Lisboa, a partir da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

14 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços de Gestão de
Pessoal, Zélia Brito.

Deliberação n.o 119/2000. — Por deliberação de 21 de Dezembro
de 1999 do conselho directivo:

Rogério Capelo Mira de Almeida — nomeado, precedendo concurso,
pelo período de um ano, findo o qual se converterá automatica-
mente em definitiva, por urgente conveniência de serviço, na cate-
goria de técnico de 2.a classe da carreira técnica de diagnóstico
e terapêutica, para o quadro de pessoal deste Centro Regional,
aprovado pela Portaria n.o 1056/93, de 21 de Outubro, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.o 909/95, de 18 de Julho.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços de Gestão de
Pessoal, Zélia Brito.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 2106/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento na categoria de terceiro-oficial da carreira adminis-
trativa, aberto em conformidade com o aviso n.o 13 301/98
(2.a série) — Diário da República, 2.a série, n.o 188, de 17 de Agosto
de 1998 — referência E — Serviços Sub-Regionais do Porto e Pena-
fiel — 23 lugares. — De harmonia com o artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que as entrevistas pro-
fissionais de selecção previstas no n.o 9.3 do aviso acima referido,
para os candidatos que transitaram à fase seguinte, serão efectuadas
de acordo com a seguinte calendarização:

Dia 14 de Fevereiro de 2000:
Horas

Joana Isabel Crespo Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,30
Jorge Humberto Ferreira Devesas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
Jorge Manuel Madureira Santos Amorim . . . . . . . . . . . . . . . . 9,30
José Artur Machado Assunção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
José Manuel Araújo Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,30
José Manuel Azevedo Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
José Manuel Henriques Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,30
Lara Sofia Martins Cruzeiro Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Lídia Maria Araújo Trindade Lopes Portela . . . . . . . . . . . . . . 12,30
Lídia Maria Martins Silva Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

Dia 15 de Fevereiro de 2000:

Lígia Isabel Aguiar Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,30
Liliana Sofia Cerqueira Rego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
Luís Abílio Luciano Alvim Barroso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,30
Luís Alves Ferreira Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Luís Augusto Martins Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,30
Luís Baltazar Almeida Ramos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Luís Miguel Almeida Dionísio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,30
Luís Miguel Barradas Marinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Luís Miguel Peixoto Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,30
Luís Miguel Silva Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

Dia 16 de Fevereiro de 2000:

Luís Paulo Pereira Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,30
Marcelo Deus Matos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
Maria Adoração Cruz Carneiro Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,30
Maria Alexandra Pereira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Maria Céu Amaro Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,30
Maria Clara Cerqueira Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Maria Conceição Moreira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,30
Maria Conceição Queirós Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Maria Conceição Silva Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,30

Dia 17 de Fevereiro de 2000:

Maria Cristina Ferreira Marques Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,30
Maria Cristina Silva Carvalho Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
Maria Eduarda Machado Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,30
Maria Filomena M. P. F. Gonçalves Salazar Oliveira . . . . . . . 10
Maria Helena Marques Palmeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,30
Maria Helena Prata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Maria Helena Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,30
Maria Isabel Novais Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Maria João Pinto Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,30

Dia 18 de Fevereiro de 2000:

Maria João Sá Coutinho Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,30
Maria José Cunha Gomes Vilela Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
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Maria Lúcia Lomba Ferreira Cerqueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,30
Maria Lurdes Costa Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Maria Regina Parente Vilela Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,30
Maria Rosa Oliveira Rêgo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Maria Rosa Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,30
Mário Alfredo Gomes Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Natalina Aurora Ribeiro Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,30
Nélia Albertina Carvalho Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

Dia 21 de Fevereiro de 2000:

Nuno Miguel Borges Pinheiro Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,30
Nuno Miguel Purralo Cancelinha Milheiro . . . . . . . . . . . . . . . 9
Patrícia Alexandra Pereira Castro Martins Moreira . . . . . . . . 9,30
Paula Alexandra Gonçalo Morais Barroca . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Paula Alexandra Peixoto Silva Rodrigues Costa . . . . . . . . . . . 10,30
Paula Alexandra Rocha Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Paula Cristina Rodrigues Ramadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,30
Paula Cristina Sousa Dias Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Paula Francisca Lopes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,30

Dia 22 de Fevereiro de 2000:

Paula Manuel Fernandes Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,30
Paula Maria Faria Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
Pedro Jorge Pereira Sampaio Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,30
Pedro Miguel Xavier Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Raquel Maria Guilherme Guedes Pinheiro Magalhães . . . . . 10,30
Renata Manuela Oliveira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Rosa Conceição Ribeiro Viana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,30
Rosa Fernanda Leite Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Rosa Liliana Pereira Capela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,30
Rosa Maria Martins Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

Dia 23 de Fevereiro de 2000:

Rosa Maria Peixoto Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,30
Rute Beatriz Santos Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
Sandra Cláudia Dias Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,30
Sandra Manuela Fritas Silva Costa Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . 10
Sandra Marisa França Ferreira Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,30
Sandra Paula Gomes Teixeira Vilela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Sandra Paula Oliveira Dias Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,30
Sérgia Maria Lima Castro Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Sérgio Augusto Neiva Camelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,30

Dia 24 de Fevereiro de 2000:

Sérgio Fernando Costa Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,30
Sílvia Alexandra Mesquita Macedo Amaral . . . . . . . . . . . . . . . 9
Sílvia Maria Pavão Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,30
Sónia Luísa Gomes Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Sónia Raquel Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,30
Susana Filipa Amaral Segadães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Susana Marlene Diogo Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,30
Thelma Josefa Jesus Oliveira Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Vítor Manuel Lopes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,30

Dia 25 de Fevereiro de 2000:

Adelaide Graça Delgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,30
Agostinho Martins Oliveira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
Alda Maria Santana Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,30
Almerindo Rodolfo Balão Morais Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . 10
Ana Paula Gomes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,30
Anabela Cunha Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Anabela Maria Araújo Almeida Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,30
Anabela Maria Cardoso Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Ângela Amélia Sousa Leite Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,30

Dia 28 de Fevereiro de 2000:

António Almeida Sousa Guedes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,30
António Fernando Bastos Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
António José Costa Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,30
Arnaldo Manuel Vieira Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Augusta Susana Ferreira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,30
Aurora Novais Oliveira Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Benjamim Franclim Rodrigues Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,30
Branca Susana Silva Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Carla Manuela Barros Miranda Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,30
Carla Maria Moreira Faria Vasques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

Dia 29 de Fevereiro de 2000:

Carla Sofia Rodrigues Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,30
Carlos Filipe Pereira Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
Carlos Frederico Sousa Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,30

Carlos Joaquim Pinto Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Célia Maria Leite Lopes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,30
Cláudia Carina Alves Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Cláudia Sara Soares Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,30
Clemente Alberto Mota Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Corina Rodrigues Domingues Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,30

Dia 1 de Março de 2000:

Cristina Alexandra Gomes Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,30
Daniela Adriana Martins Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
Deolinda Aurélia Maia Leite Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,30
Domingos Paulo Alves Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Eduardo António Sampaio Teófilo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,30
Esmeralda Márcia Rodrigues Gomes Guedes . . . . . . . . . . . . . 11
Eugénio Silva Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,30
Eulália Jesus Arieira Borlido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Eunice Márcia Sousa Martins Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,30

Dia 2 de Março de 2000:

Fernando Marco Pereira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,30
Filomena Maria Ventura Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
Francisco Carlos Barbosa Fonte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,30
Gisela Carmo Mateus Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Hélder Filipe Cunha Queijo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,30
Helena Isabel Cunha Velho Soares Florentino . . . . . . . . . . . . 11
Helena Isabel Soares Matos Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,30
Inês Cristina Damas Silva Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Irina Teresa Silva Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,30
Isabel Carla Dias Castro Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

Dia 3 de Março de 2000:

Isabel Cristina Moreira Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,30
Isabel Maria Martins Ferreira Coutinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
Isabel Maria Pereira Mendes Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,30
Isabel Maria Ribeiro Cepa Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Isabel Maria Silva Guedes Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,30
Isabel Patrícia Gonçalves Costa Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Jacinta Fátima Ferreira Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,30
Jaime António Ferreira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Jaime Varela Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,30

As entrevistas profissionais de selecção realizar-se-ão na sede do
Centro Regional de Segurança Social do Norte, sito à Rua de António
Patrício, 262, Porto, 4.o piso, devendo os candidatos ser portadores
de documento de identificação no acto de realização da entrevista.

11 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Júri, José Joaquim Mou-
tinho Araújo.

Aviso n.o 2107/2000 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado da Segurança Social de 29 de Dezembro de 1999:

Albertino da Cruz Ferreira, técnico superior de 1.a classe do quadro
de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do
Norte — nomeado, após aprovação em concurso, chefe de divisão
do Gabinete de Relações Públicas e Documentação do mesmo qua-
dro de pessoal.

Nos termos dos n.os 1 e 7 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a nomeação é feita por urgente conveniência e em comissão
de serviço, por um período de três anos. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de
Serviços, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 2108/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 23
de Dezembro de 1999, acta n.o 312:

Clara Maria Lourenço Silva Carvalheiro Duarte, trabalhadora abran-
gida pelo disposto no Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de
Junho — nomeada, após concurso, na categoria de técnica profis-
sional de 2.a classe, da carreira técnico-profissional, para o quadro
de pessoal deste Centro Regional, a afectar ao Serviço Sub-Regional
do Porto. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, Jorge Manuel
Bessa Lage.
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Aviso n.o 2109/2000 (2.a série). — Faz-se público que, por ter
deliberado o conselho directivo do Centro Regional de Segurança
Social do Norte em 6 de Janeiro de 2000, a acta n.o 314, procede-se
à redistribuição dos lugares a afectar aos Serviços Regionais e aos
Serviços Sub-Regionais de Braga, Bragança, Porto/Penafiel, Viana
do Castelo e Vila Real, foi revogada a deliberação de 30 de Setembro
de 1999, acta n.o 300, que autorizou a abertura de concurso interno
geral de ingresso para provimento de 250 lugares vagos na categoria
de assistente administrativo do quadro de pessoal do CRSS do Norte,
aprovado pela Portaria n.o 1054/93, de 21 de Outubro, e alterado
pelas Portarias n.os 1303/95, de 2 de Novembro, 708/95, de 4 de Julho,
e 72/98, de 19 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 264, de 12 de Novembro de 1999, dando-se o mesmo assim sem
efeito.

19 de Janeiro e 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Manuel António Martins Alves.

Serviço Sub-Regional de Braga

Deliberação (extracto) n.o 120/2000. — Por deliberação do con-
selho directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte
de 29 de Junho de 1999, foi celebrado contrato de trabalho a termo
certo, por um período de seis meses, renovável, com a licenciada
Paula Maria Lago Nunes, para o exercício de funções de técnico
superior de 2.a classe da carreira técnica superior de serviço social,
com efeitos a partir de 23 de Agosto de 1999. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Janeiro de 2000. — O Director, Luís Antero do Vale.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Aviso n.o 2110/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, faz-se público que
se encontra afixada, para consulta, nos serviços centrais do IDICT,
Praça de Alvalade, 1, em Lisboa, a lista de classificação final, devi-
damente homologada por despacho de 13 de Janeiro de 2000 do
vice-presidente da direcção do IDICT, dos candidatos admitidos ao
concurso interno de acesso geral destinado ao preenchimento de três
lugares na categoria de técnico superior de 1.a classe, área funcional
de apoio à gestão, do quadro de pessoal do IDICT, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 221, de 21 de Setembro
de 1999.

14 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços. Maria Teresa
Rodrigues Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 2883/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Janeiro de 2000 do vice-presidente da direcção do Instituto
de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho:

Doutor João Paulo de Freitas Sousa, técnico superior de 2.a classe
do quadro de pessoal do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho — nomeado definitivamente, prece-
dendo concurso, técnico superior de 1.a classe do mesmo quadro,
ficando exonerado da anterior categoria a partir da data da aceitação
do lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Teresa
Rodrigues Monteiro.

Instituto para a Inovação da Formação

Aviso n.o 2111/2000 (2.a série). — Concurso para o cargo de coor-
denador do Núcleo de Apoio Técnico do Departamento de Gestão de
Recursos Humanos e Financeiros do Instituto para a Inovação na For-
mação (INOFOR). — Nos termos do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 231/97, de 3 de Setembro, faz-se público que, por despacho do
Secretário de Estado do Emprego e Formação de 1 de Março de
1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados da
data de publicação deste aviso, concurso para o preenchimento do
cargo de coordenador do Núcleo de Apoio Técnico do Departamento
de Gestão de Recursos Humanos e Financeiros do Instituto para
a Inovação na Formação (INOFOR), equiparado, para todos os efeitos
legais, a chefe de divisão, nos termos do n.o 4 do artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 115/97, de 12 de Maio.

2 — Área de actuação — a prevista no n.o 3 do artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 115/97, de 12 de Maio.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos

estabelecidos no n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 323/89, de
26 de Setembro, com a redacção dada pela Lei n.o 13/97, de 23 de
Maio, e ainda os funcionários que se encontrem numa das situações
referidas nos n.os 3 e 4 do mesmo artigo.

4 — Composição do júri, de acordo com os sorteios realizados em
23 de Março e 19 de Outubro de 1999, nos termos do n.o 10 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 231/97:

Presidente — Dr.a Maria do Carmo Marques Nunes, presidente
da comissão directiva do INOFOR.

Vogais efectivos:

Dr.a Judite da Silva Ribeiro Forte, directora de serviços
da Direcção-Geral da Administração Pública, que subs-
tituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Dr.a Maria Engrácia Carvalho dos Reis Janela Cardim, vice-
-presidente da comissão directiva do INOFOR.

Vogais suplentes:

Dr. Álvaro José Ribeiro Gonçalves, secretário-geral-adjunto
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

Dr.a Maria de Lurdes Albino, directora de serviços da Direc-
ção-Geral da Administração Pública.

5 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção, sendo apre-
ciados os factores constantes dos artigos 11.o e 12.o do Decreto-Lei
n.o 231/97.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de um ano
contado da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido à presidente da comissão directiva do Instituto para a Inovação
na Formação, pode ser entregue, pessoalmente, na Rua de Soeiro
Pereira Gomes, 7, Edifício América, sala 29, 1600-196 Lisboa, ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao último
dia do prazo fixado para entrega de candidaturas, para aquela mesma
morada.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data de validade do bilhete
de identidade, residência e telefone;

b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 231/97.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 do presente
aviso determina a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de curriculum
vitae detalhado e actualizado, donde constem, nomeadamente, as fun-
ções que tem exercido e respectivos períodos de exercício, bem como
a formação profissional que possui, juntando fotocópia dos respectivos
certificados, autenticada nos termos legais.

8.3 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações por eles referidas que possam
revelar para apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplicam-se, para além do Decreto-Lei
n.o 231/97, de 3 de Setembro, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, a Lei n.o 13/97, de 23 de Maio, e o Decreto-Lei n.o 323/89,
de 26 de Setembro, e legislação complementar.

17 de Janeiro de 2000. — Pela Comissão Directiva, a Vice-Pre-
sidente, Maria Engrácia Cardim.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 2112/2000 (2.a série). — Concurso interno para cons-
tituição de reserva de recrutamento para ingresso na categoria de segun-
do-ajudante da carreira de ajudante dos registos e do notariado, área
funcional do notariado, aberto pelo aviso n.o 10 901/99, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 154, de 5 de Julho de 1999. — Faz-se
pública a lista de classificação final, devidamente homologada por
despacho do director-geral de 11 de Janeiro de 2000, dos candidatos
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aprovados e não aprovados no concurso interno supramencionado,
como a seguir se indica:

Candidatos aprovados: Valores

1.o Helena Cristina Almeida Andrade Delca . . . . . . . . . . . . . . . 18
2.o Carlos Filipe Soares Mendes Mota Guerra . . . . . . . . . . . . . 17
3.o Isabel Maria Fernandes Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
4.o (ex aequo):

Ana Bela Eusébio Matos Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Ana Maria Gonçalves Pinheiro Santos . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Anabela Simões Machado Duarte Ferreira . . . . . . . . . . . . 15
Chemin Norali Ibrahimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Élia Maria Lima Moniz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Magda Cristina Sousa Serra Nazaré . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Margarida Maria Silva Marques Coelho . . . . . . . . . . . . . . 15
Maria Carmo Fonseca Dionísio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Maria Dulce Silva Costeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Maria Francelina Pinheiro Oliveira Cardoso . . . . . . . . . . . 15

5.o (ex aequo):

Ana Maria Duarte Sousa Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Ana Paula Jesus Eleutério Pedrinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
António David Jesus Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
António Germano Araújo Bompastor . . . . . . . . . . . . . . . . 14
António Luís Santos Fernandes Pelixo . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Carmelina Rosa Fernandes Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Constança Cecília Silva Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Cristina Maria Castanho Silveirinha Paulino . . . . . . . . . . . 14
Filomena Teresinha Pereira Serpa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Jaqueline Medina Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
José Maria Jesus Sarmento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Luísa Conceição Cunqueiro Ribeiro Canhoto . . . . . . . . . . 14
Luísa Maria Gonçalves Kuti . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Manuel Rosa Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Maria Fernanda Duarte Barroso Pereira . . . . . . . . . . . . . . 14
Maria Isabel Sousa Fernandes Torres Reis . . . . . . . . . . . . 14
Maria Manuela Andrade Leitão Sousa Brito Faro . . . . . . 14
Paula Cristina Agostinho Domingos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

6.o (ex aequo):

Ana Maria Mendes Neves Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Ana Paula Filipe Santos Serra Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Elisabete Natércia Sousa Conceição Marques Silva . . . . . 13
Fernanda Maria Sousa Teixeira Magalhães . . . . . . . . . . . . 13
Florbela Brás Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Francisca Conceição Barreiro Pais Brandão . . . . . . . . . . . 13
Helena Maria Santos Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Inocêncio Rodrigues Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
José Joaquim Rodrigues Ferro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
José Luís Magalhães Sousa Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Maria Ascensão Viegas Rodrigues Grácio Rosa . . . . . . . . 13
Maria Cristina Palma Costa Patrocínio . . . . . . . . . . . . . . . 13
Maria Doroteia Araújo Sumares Cabral . . . . . . . . . . . . . . . 13
Maria Fernanda Oliveira Costa Santos Pinto . . . . . . . . . . . 13
Maria Graça Amaral Mendes Andrade . . . . . . . . . . . . . . . 13
Maria Irene Pires Pinto Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Maria Isilda Simões Figueiredo Coronha . . . . . . . . . . . . . . 13
Maria Lucília Pestana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Maria Lucinda Santa Comba Quitério . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Maria Manuela Morais Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Maria Teresa Barbosa Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Paula Alexandra Medeiros Barão Borges . . . . . . . . . . . . . . 13
Rosinda Palmira Maria Silva Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Rute Manuela Conde Palminha Gonçalves . . . . . . . . . . . . 13
Zita Alexandre Rodrigues Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

7.o (ex aequo):

Adélia Maria Rodrigues Peixe Quintães . . . . . . . . . . . . . . 12
Aida Prazeres Fernandes Grilo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Alda Maria Castro Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Alexandra Gabriela Francisco Horta . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Ana Maria Rosa Gamito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Ângela Maria Almeida Moita Pontes . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
António Menezes Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
António Júlio Raposo Lopes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Carla Cristina Pereira Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Carlos Manuel Baltazar Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Cristina Maria Caldeira Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Elisabete Mesquita Moreira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Emília Maria Santana Benedito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Eugénia Maria Oliveira Tavares Chendo Taborda . . . . . . 12

Flávio Henrique Oliveira Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Helena Margarida Machado Vilela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Helena Maria Melo Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Ida Amélia Paulo Tempero . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Isabel Maria David Tinta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Isabel Maria Matos Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
João Pedro Santos Lino Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Jorge Armando Caride Gregório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Josabete Zacarias Sousa Graça Silvestre . . . . . . . . . . . . . . 12
Lucília Maria Mateus Gorgulho Cabrita . . . . . . . . . . . . . . 12
Maria Conceição Santos Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Maria Edite Jesus Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Maria Filomena Conceição Nunes Furtado Entradas . . . . 12
Maria Lurdes Mota Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Maria Luz Lopes Gonçalves Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . 12
Maria Manuela Dias Ferreira Correia Leal Diogo . . . . . . 12
Maria Salomé Alves Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Maria Teresa Robim Silva Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Ondina Gomes Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Paula Maria Martins Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Romualdo Manuel Simões Váu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Silvério Miranda Afonso Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Teresa Maria Reis Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Vanda Maria Cavaco Moreno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12

8.o (ex aequo):

Celeste Maria Sousa Bacalhau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Célia Maria Fernandes Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Cristina Maria Pereira Pinto Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Dina Maria Rodrigues Coelho Vieira Reis . . . . . . . . . . . . 11
Fernanda Maria Brito Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Fernanda Maria Martins Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Fernando Jorge Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Ilda Maria Duarte Estrela Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Isabel Maria Antunes Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Joaquim António Costa Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Joaquim António Flores Miguel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Joaquim Cândido Pinto Mesquita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
José Manuel Jesus Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
José Manuel Silva Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Maria Albertina Rodrigues Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Maria Aldina Alves Monteiro Paula . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Maria Clara Silva Bastos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Maria Conceição Batista Santos Fernandes . . . . . . . . . . . . 11
Maria Dulce Miguens Rosendo Ferreira . . . . . . . . . . . . . . 11
Maria Fátima Azedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Maria Fátima Lopes Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Maria Helena Fernandes Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Maria Inês Borges Almeida Gouveia Paiva . . . . . . . . . . . . 11
Maria José Arezes Lima Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Maria José Félix Pontes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Maria José Sousa Queirós Xavier . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Maria Rosa Palma Perestrelo Caldas . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Maria Teresa Batista Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Maria Teresa Machado Passos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Rosa Maria Vieira Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Rosa Salgueiro Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Vilma Conceição Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11

9.o (ex aequo):

Ana Cristina Simões Saruga Mira Godinho . . . . . . . . . . . . 10
Ilda Delfina Salgueiro Barcelos Jesus Guerreiro . . . . . . . . 10
Jorge Manuel Ramos Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Luísa Paula Oliveira Moura Cordeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Maria Conceição Dias Oliveira Marques . . . . . . . . . . . . . . 10
Maria Josefa Ferreira Santos Fidalgo . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Maria Lurdes Céu Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Maria Manuela Barradas Pereira Ramos . . . . . . . . . . . . . . 10

Candidatos não aprovados:

Aida Eugénia Lopes Pinto (a).
Alexandre José Cruzinha Costa (b).
Ana Isabel Costa Campos (a).
Ana Maria Gonçalves Moutinho Fernandes (c).
Ana Maria Nunes Ribeiro (b).
Ana Maria Pereira Roberto (a).
Ana Maria Teixeira Ferreira (a).
Ana Maria Cintrão Ferreira Inácio (a).
Ângela Maria Gomes Cunha (a).
António Rodrigues Pinto Almeida (b).
Carlos Alberto Gonçalves Pires (b).
Esmeralda Almeida Reis Serrano (a).
Etelvina Maria Lopes Ferreira (a).
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Hélder Costa Lopes (a).
José Fernando Silva Pinto (b).
José João Cardoso André (a).
Laura Celeste Lopes Samões (d).
Ludovina Maria Antunes Henriques Coelho (b).
Manuel dos Passos Pereira Ferreira (b).
Maria Ambrósia Dias Freitas (d).
Maria Amélia Mesquita Magalhães (b).
Maria Anunciação Pedrosa Couto Reis (a).
Maria Beatriz Pereira (b).
Maria Carmo Ferraz Jardim Azevedo Fontes (b).
Maria Céu Lambéria Sousa Coito Vitorino Costa (a).
Maria Clara Marques Silva Ferreira Oliveira (c).
Maria Conceição Bessa Moreira Sousa (d).
Maria Conceição Martins Ferreira Costa (c).
Maria Elvira Barbosa Azevedo Magalhães Pereira Araújo (b).
Maria Ester Ferreira Cardoso Borges (b).
Maria Fátima Costa Mendonça Soares (d).
Maria Felizarda Baptista Barradas (b).
Maria Goretti Pinto Sousa Miranda (c).
Maria Graça Pinheiro Carreira Calado (a).
Maria Jesus Afonso Conceição Maia (a).
Maria Jesus Chaves Amendoeira (a).
Maria José Almeida Martins (b).
Maria José Farinha Tavares Barata (b).
Maria Leonor Pereira Oliveira Mesquita (d).
Maria Luísa Palma Rodrigues Cambão (b).
Maria Lurdes Dias Ferreira (a).
Maria Manuela Sampaio Nogueira (a).
Maria Natalina Santos Alhinho (b).
Maria Olga Azevedo Dias (d).
Maria Otília Gonçalves Pereira Gomes (a).
Maria Ramos Santos Sal (a).
Olívia Maria Almeida Vitória Carvalho (a).
Rosa Maria Barros Vila Verde Silva (b).
Rosa Maria Duarte Ferreira (b).
Rosa Maria Rodrigues Veloso Amorim (b).
Rosalina Luísa Caçador Redondeiro Marques (b).
Teresa Ferreira Costa Santos (a).
Teresa Paula Proença Filipe (a).
Victor Amadeu Carvalho Gonçalves Rossas (b).

(a) Por ter obtido classificação inferior a 10 valores na prova de
conhecimentos específicos.

(b) Por não ter comparecido às provas, apesar de regularmente
convocado(a).

(c) Por ter obtido classificação inferior a 10 valores na prova de
conhecimentos comuns.

(d) Por ter obtido classificação inferior a 10 valores em ambas
as provas.

Da referida homologação cabe recurso hierárquico, com efeito sus-
pensivo, a interpor, no prazo de 10 dias úteis, ao Ministro da Justiça.

18 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Júri, Olga Maria Barreto
Gomes.

Aviso n.o 2113/2000 (2.a série). — Concurso para o cargo de chefe
da Divisão de Instalações e Equipamento. — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
autorizado por despacho de 19 de Novembro de 1999 do Secretário
de Estado da Justiça, encontra-se aberto concurso para preenchimento
do cargo de chefe da Divisão de Instalações e Equipamento, do quadro
de pessoal dirigente, da Direcção-Geral dos Registos e do Notariado.

2 — Área de actuação — a definida no n.o 4 do artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 225/96, de 27 de Novembro, designadamente: pro-
mover a gestão previsional das instalações dos serviços externos; detec-
tar situações de carência nas instalações dos serviços externos e pro-
mover as medidas necessárias à sua resolução e, nomeadamente, a
realização de obras urgentes de reparação, conservação ou adaptação;
promover a celebração de contratos de arrendamento ou de aquisição
de instalações necessários ao eficaz funcionamento dos serviços, nos
termos legalmente permitidos, e emitir parecer sobre a autonomização,
criação e extinção de conservatórias e cartórios notariais e a alteração
da classe dos serviços externos.

3 — Serviço e local de trabalho — serviços centrais da Direcção-
-Geral dos Registos e do Notariado, em Lisboa.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo acima mencionado, sendo o prazo de validade fixado em
um ano contado da data da publicitação da lista de classificação final.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Requisitos legais de admissão — podem ser admitidos a con-
curso os funcionários que, até ao termo do prazo fixado para apre-

sentação das candidaturas, reúnam os requisitos constantes no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Condições preferenciais — serão condições de preferência a
titularidade de licenciatura em Engenharia e experiência comprovada
na área de actuação para a qual foi aberto o concurso.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados,
nos termos do n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e da alínea b) do n.o 1 e da alínea a) do n.o 2 do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os seguintes métodos de
selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, e será classificada na escala
de 0 a 20 valores.

8.2 — A entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, será igualmente valorizada
de 0 a 20 valores.

9 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resultará da média aritmética simples das classificações
obtidas nos métodos de selecção utilizados, considerando-se não apro-
vados os candidatos que, na classificação final, obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9.1 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos é definida de acordo com a utilização de critérios de pre-
ferência, nos termos do n.o 4 e do n.o 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — Prazo — 10 dias úteis contados da data da publicação do

presente aviso.
11.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao director-geral dos Registos e do Notariado, entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
a Praça de Francisco Sá Carneiro, 13, apartado 9924, 1911-701 Lisboa
Codex, dele constando os elementos abaixo mencionados:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil, resi-
dência, código postal, telefone, número, data e serviço emissor
do bilhete de identidade);

b) Indicação da categoria profissional detida, serviço a que per-
tence e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias, com indicação da média final do curso;
d) Identificação completa do concurso e cargo dirigente a que

se candidata;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso referidos no n.o 6 do presente aviso;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Menção dos documentos que instruem o processo de can-
didatura.

11.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea e) do
número anterior determina a exclusão do concurso.

11.4 — Os requerimentos de candidatura devem ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo, a categoria detida e
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, nomeadamente, as funções exercidas pelo candidato
e os respectivos períodos de duração, bem como a formação
profissional possuída, juntando cópias dos respectivos cer-
tificados, sob pena de não serem considerados, e todas as
demais situações invocadas que sejam susceptíveis de influir
na apreciação do seu mérito;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias exigidas.

11.5 — Aos candidatos pertencentes à Direcção-Geral dos Registos
e do Notariado não é exigida a apresentação da declaração a que
se refere a alínea a) do número anterior, sendo ainda dispensada
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a apresentação de documentos comprovativos que se encontrem arqui-
vados no processo individual.

11.6 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços ou exigir
a qualquer candidato, em caso de dúvida sobre a situação que descreve,
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — A lista de classificação final será afixada, para consulta, nos
termos do n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
nas instalações da Direcção-Geral dos Registos e do Notariado, em
Lisboa, na Avenida de 5 de Outubro, 202, e na Praça de Francisco
Sá Carneiro, 13.

13 — Composição do júri do concurso:
13.1 — De acordo com o sorteio realizado no dia 19 de Outubro

de 1999 nas instalações da Comissão de Observação e Acompanha-
mento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere a
acta n.o 411/99, daquela Comissão, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Carlos Manuel Santana Vidigal.
Vogais efectivos:

1.o Engenheira Marília José Lopes.
2.o Licenciada Paula Cristina Oliveira Gonçalves Coelho.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado João Pedro Monteiro Rodrigues.
2.o Licenciada Helena de Almeida Esteves.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Carlos Manuel Santana
Vidigal.

Aviso n.o 2114/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
torna-se público que, nos termos dos artigos 102.o e 103.o do Regu-
lamento aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outu-
bro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
para provimento dos lugares de segundos-ajudantes das conservatórias
abaixo indicadas.

2 — Podem habilitar-se ao concurso os segundos-ajudantes com,
pelo menos, três anos de serviço em repartições da mesma espécie
(com observância, neste caso, do disposto no artigo 56.o do Decre-
to-Lei n.o 92/90, de 17 de Março) e escriturários aprovados no concurso
interno de reserva de recrutamento para ingresso na categoria de
segundo-ajudante, a que se refere o aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999, área de actividade
funcional registo predial.

3 — O requerimento de admissão ao concurso, manuscrito pelos
interessados, será dirigido ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, com indicação da respectiva identificação, categoria funcional,
classe pessoal, classificação de serviço e classificação obtida no con-
curso de habilitação, devendo, se for caso disso, ser invocadas quais-
quer circunstâncias susceptíveis de ser objecto de ponderação ou de
constituir motivo de preferência.

4 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para a conservatória do lugar a concurso, não sendo considerados
os directamente remetidos à Direcção-Geral dos Registos e do No-
tariado.

Registo predial:

1.a Cascais;
2.a Lisboa;
8.a Lisboa;
Queluz;
2.a Vila Nova de Gaia.

24 de Janeiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Aviso n.o 2115/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
torna-se público que, nos termos dos artigos 102.o e 103.o do Regu-
lamento aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outu-
bro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
para provimento dos lugares de segundos-ajudantes das conservatórias
abaixo indicadas.

2 — Podem habilitar-se ao concurso os segundos-ajudantes com,
pelo menos, três anos de serviço em repartições da mesma espécie
(com observância, neste caso, do disposto no artigo 56.o do Decre-
to-Lei n.o 92/90, de 17 de Março) e escriturários aprovados no concurso
interno de reserva de recrutamento para ingresso na categoria de
segundo-ajudante, a que se referem os avisos publicados no Diário
da República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999, área de actividade
funcional registo predial, e no Diário da República, 2.a série, n.o 100,
de 29 de Abril de 1999, área de actividade funcional registo comercial.

3 — O requerimento de admissão ao concurso, manuscrito pelos
interessados, será dirigido ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, com indicação da respectiva identificação, categoria funcional,
classe pessoal, classificação de serviço e classificação obtida no con-
curso de habilitação, devendo, se for caso disso, ser invocadas quais-
quer circunstâncias susceptíveis de ser objecto de ponderação ou de
constituir motivo de preferência.

4 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para a conservatória do lugar a concurso, não sendo considerados
os directamente remetidos à Direcção-Geral dos Registos e do
Notariado.

Registos predial e comercial:

Aveiro;
Barcelos;
Braga — dois lugares;
Loulé — dois lugares;
Mafra;
Odivelas — dois lugares;
Santo Tirso;
Seixal;
Sertã;
Valongo.

24 de Janeiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Aviso n.o 2116/2000 (2.a série). — Concurso para o cargo de chefe
da Divisão de Identificação Civil. — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho de 19 de Novembro de 1999 do Secretário de
Estado da Justiça, encontra-se aberto concurso para preenchimento
do cargo de chefe da Divisão de Identificação Civil, do quadro de
pessoal dirigente, da Direcção-Geral dos Registos e do Notariado.

2 — Área de actuação — a definida no n.o 3 do artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 148/93, de 3 de Maio, designadamente: recolher, tratar
e conservar os elementos identificadores de cada cidadão com o fim
de estabelecer a sua identificação civil, nos termos da lei; organizar
e manter actualizado o ficheiro central de identificação civil; emitir
bilhetes de identidade e prestar todo o apoio necessário às conser-
vatórias do registo civil no exercício das suas competências, na área
de identificação.

3 — Serviço e local de trabalho — serviços centrais da Direcção-
-Geral dos Registos e do Notariado, em Lisboa.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo acima mencionado, sendo o prazo de validade fixado em
um ano contado da data da publicitação da lista de classificação final.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Requisitos legais de admissão — podem ser admitidos a con-
curso os funcionários que, até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas, reúnam os requisitos constantes no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Condições preferenciais — serão condições de preferência a
titularidade de licenciatura adequada ao exercício das funções e expe-
riência comprovada na área de actuação para a qual foi aberto o
concurso.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados,
nos termos do n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e da alínea b) do n.o 1 e da alínea a) do n.o 2 do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os seguintes métodos de
selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, e será classificada na escala
de 0 a 20 valores.

8.2 — A entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, será igualmente valorizada
de 0 a 20 valores.

9 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resultará da média aritmética simples das classificações
obtidas nos métodos de selecção utilizados, considerando-se não apro-
vados os candidatos que, na classificação final, obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

9.1 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos é definida de acordo com a utilização de critérios de pre-
ferência, nos termos do n.o 4 e do n.o 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.
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10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — Prazo — 10 dias úteis contados da data da publicação do

presente aviso.
11.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao director-geral dos Registos e do Notariado, entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
a Praça de Francisco Sá Carneiro, 13, apartado 9924, 1911-701 Lisboa
Codex, dele constando os elementos abaixo mencionados:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil, resi-
dência, código postal, telefone, número, data e serviço emissor
do bilhete de identidade);

b) Indicação da categoria profissional detida, serviço a que per-
tence e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias, com indicação da média final do curso;
d) Identificação completa do concurso e cargo dirigente a que

se candidata;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso referidos no n.o 6 do presente aviso;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Menção dos documentos que instruem o processo de can-
didatura.

11.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea e) do
número anterior determina a exclusão do concurso.

11.4 — Os requerimentos de candidatura devem ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo, a categoria detida e
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, nomeadamente, as funções exercidas pelo candidato
e os respectivos períodos de duração, bem como a formação
profissional possuída, juntando cópias dos respectivos cer-
tificados, sob pena de não serem considerados, e todas as
demais situações invocadas que sejam susceptíveis de influir
na apreciação do seu mérito;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias exigidas.

11.5 — Aos candidatos pertencentes à Direcção-Geral dos Registos
e do Notariado não é exigida a apresentação da declaração a que
se refere a alínea a) do número anterior, sendo ainda dispensada
a apresentação de documentos comprovativos que se encontrem arqui-
vados no processo individual.

11.6 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços ou exigir
a qualquer candidato, em caso de dúvida sobre a situação que descreve,
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — A lista de classificação final será afixada, para consulta, nos
termos do n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
nas instalações da Direcção-Geral dos Registos e do Notariado, em
Lisboa, na Avenida de 5 de Outubro, 202, e na Praça de Francisco
Sá Carneiro, 13.

13 — Composição do júri do concurso:
13.1 — De acordo com o sorteio realizado no dia 19 de Outubro

de 1999 nas instalações da Comissão de Observação e Acompanha-
mento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere a
acta n.o 411/99, daquela Comissão, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Carlos Manuel Santana Vidigal.
Vogais efectivos:

1.o Licenciada Carolina Maria Gomes Ferra.
2.o Licenciado Luís Filipe de Castilho e Cunha.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Paula Cristina Oliveira Gonçalves Coelho.
2.o Licenciada Maria Helena Correia Silva Rodrigues.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Carlos Manuel Santana
Vidigal.

Despacho n.o 2884/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 17 de Novembro de 1999:

Carla Balbina dos Santos Gonçalves — contratada, em regime de con-
trato de trabalho a termo certo, por três meses, automaticamente
renovável até ao limite de um ano, para exercer funções no Cartório
Notarial de Algés, com direito a remuneração mensal correspon-
dente a 100 000$, acrescida do subsídio de alimentação. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 1999. — A Notária, Luiza Maria de Carvalho
Vieira.

Instituto de Medicina Legal de Lisboa

Aviso n.o 2117/2000 (2.a série). — Concurso n.o 17/99 — concurso
externo de ingresso para provimento de um lugar de assistente de medicina
legal. — 1 — Nos termos dos artigos 72.o e 73.o do Decreto-Lei
n.o 11/98, de 24 de Janeiro, dos artigos 15.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, torna-se público
que, por despacho de 20 de Dezembro de 1999 da administradora
do Instituto de Medicina Legal de Lisboa, no uso das competências
próprias de gestão de pessoal, nos termos do artigo 22.o, n.os 1 e
2, do Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro, e da competência dele-
gada pela directora do IMLL, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias
úteis contados a partir da data da publicação no Diário da República,
concurso externo de ingresso na carreira médica de medicina legal
tendo em vista o provimento de três lugares vagos na categoria de
assistente de medicina legal do quadro de pessoal do Instituto de
Medicina Legal de Lisboa, aprovado pela Portaria n.o 441/99, de 18
de Junho.

1.1 — Os lugares ora postos a concurso foram objecto de descon-
gelamento através do despacho conjunto n.o 869/99, do Primeiro-Mi-
nistro e do Ministro das Finanças, de 27 de Setembro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 238, de 12 de Outubro de 1999.

1.2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
consulta a que se refere o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de
17 de Janeiro, que informou, pelo ofício n.o 11 345, de 3 de Novembro
de 1999, não existir pessoal com perfil definido.

2 — Prazo de validade — o concurso destina-se ao provimento da
vaga acima anunciada e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — O local de trabalho é no Instituto de Medicina Legal de Lisboa,
Rua de Manuel Bento de Sousa, 3, 1150 Lisboa.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;
Portaria n.o 43/99, de 26 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 499/99, de 19 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo.

5 — Vencimento — o vencimento é o constante do anexo I do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 198/97, de 2 de Agosto, e do Decre-
to-Lei n.o 19/99, de 27 de Janeiro.

6 — Conteúdo funcional — nos termos do artigo 67.o do Decre-
to-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro, compete ao assistente de medicina
legal:

a) Praticar actos médico-legais e elaborar os respectivos rela-
tórios periciais;

b) Integrar as escalas de disponibilidade para a prática de actos
urgentes referidas no artigo 47.o;

c) Colaborar na investigação e no ensino da medicina legal e
de outras ciências forenses, a nível pré e pós-graduado;

d) Cooperar nas acções de formação do pessoal, dos internos
de medicina legal e dos estagiários;

e) Orientar o pessoal técnico de diagnóstico e terapêutica e o
pessoal técnico-ajudante de medicina legal na realização das
suas tarefas;

f) Participar em reuniões, grupos de trabalho, comissões e júris
de concursos, quando designado;

g) Assegurar as funções de assistente graduado ou de chefe de
serviço de medicina legal, nas suas faltas e impedimentos,
quando designado;

h) Responsabilizar-se por unidades funcionais, quando desig-
nado.

7 — Condições de candidatura — serão admitidos ao concurso os
candidatos que, até ao termo do prazo fixado no n.o 1 para apre-
sentação das candidaturas, satisfaçam os requisitos gerais de admissão
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a concurso e de provimento em funções públicas e os requisitos espe-
ciais legalmente exigidos para o provimento dos lugares a preencher.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os requisitos gerais de admissão são os

estipulados no n.o 22 da secção V da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de especialista de medicina legal ou a sua
equiparação legal, nos termos da alínea a) do artigo 71.o do
Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

9 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento, dirigido à administradora do Instituto de Medicina Legal de
Lisboa e entregue pessoalmente na Secção de Pessoal deste Instituto
no horário normal de funcionamento, ou remetido pelo correio, regis-
tado e com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

10 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, data de nasci-
mento, nacionalidade, naturalidade, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência e telefone);

b) Categoria profissional e serviço a que o candidato eventual-
mente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento.

10.1 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de especialista
da área profissional a que se candidata ou da sua equiparação
legal;

b) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

c) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

d) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,
passado pela autoridade de saúde da área de residência;

e) Certificado do registo criminal;
f) Curriculum vitae (três exemplares).

10.2 — Os candidatos com vínculo à função pública, em substituição
dos documentos referidos nas alíneas c), d) e e) do número anterior,
devem apresentar documento comprovativo daquele vínculo.

10.3 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas c),
d) e e) do n.o 10 pode ser substituída por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra, em alíneas separadas, da situação precisa
em que o candidato se encontra relativamente a cada um dos
requisitos.

10.4 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

11 — As falsas declarações feitas pelos candidatos são puníveis nos
termos da lei penal e constituem infracção disciplinar se o candidato
for funcionário ou agente.

12 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

13 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, com a apreciação e avaliação dos candidatos
em mérito relativo para fins de provimento, conforme o estipulado
na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

14 — Publicitação das listas:
14.1 — Depois de cumpridos os prazos estipulados no n.o 24 da

secção V da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, as listas dos candidatos
admitidos e excluídos serão afixadas no átrio deste Instituto, sendo
os candidatos notificados da afixação por ofício registado, com aviso
de recepção, acompanhado da cópia da lista.

14.2 — A lista de classificação final, depois de homologada, será
publicada no Diário da República, 2.a série, de acordo com o n.o 34
da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

15 — O júri terá a constituição que a seguir se refere, sendo o
respectivo presidente substituído nas suas faltas e ou impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo:

Presidente — Dr. Francisco Manuel Matias da Costa Santos,
assistente graduado de medicina legal do Instituto de Medicina
Legal de Lisboa.

1.o vogal efectivo — Dr. Manuel Paulo, assistente graduado de
medicina legal do Instituto de Medicina Legal de Lisboa.

2.o vogal efectivo — Dr.a Maria Fernanda Coutinho Rodrigues,
assistente graduada de medicina legal do Instituto de Medicina
Legal de Lisboa.

1.o vogal suplente — Dr.a Luísa Maria Osório Duarte Eiras, assis-
tente graduada de medicina legal do Instituto de Medicina
Legal de Lisboa.

2.o vogal suplente — Prof.a Doutora Maria Cristina Nunes de
Mendonça, assistente graduada de medicina legal do Instituto
de Medicina Legal de Coimbra.

31 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Ana Raposo.

Aviso n.o 2118/2000 (2.a série). — Concurso n.o 13/99 — concurso
institucional externo geral de provimento para assistente da carreira
médica hospitalar, área de ortopedia. — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Julho,
e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de
Assistente da Carreira Médica Hospitalar, constante da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, torna-se público que, por despacho de
31 de Dezembro de 1999 da administradora do Instituto de Medicina
Legal de Lisboa, no uso das competências próprias de gestão de pes-
soal, nos termos do artigo 22.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 11/98,
de 24 de Janeiro, e da competência delegada pela directora do IMLL,
se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis contados a partir
da data da publicação no Diário da República, concurso institucional
externo para provimento de um assistente hospitalar, área de orto-
pedia, do quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal de Lisboa,
aprovado pela Portaria n.o 441/99, de 18 de Junho.

1.1 — O lugar ora posto a concurso foi objecto de descongelamento
através do despacho conjunto n.o 869/99, do Primeiro-Ministro e do
Ministro das Finanças, de 27 de Setembro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 238, de 12 de Outubro de 1999.

1.2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
consulta a que se refere o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de
17 de Janeiro, que informou, pelo ofício n.o 11 348, de 3 de Novembro
de 1999, não existir pessoal com perfil definido.

2 — O concurso é institucional e externo, podendo candidatar-se
todos os médicos, estejam ou não vinculados à função pública, que
satisfaçam os requisitos gerais e especiais referidos no n.o 6 do presente
aviso.

3 — Prazo de validade — o concurso destina-se ao provimento da
vaga acima anunciada e esgota-se com o seu preenchimento.

4 — O local de trabalho é no Instituto de Medicina Legal de Lisboa,
Rua de Manuel Bento de Sousa, 3, 1150 Lisboa.

5 — O vencimento é o que resulta da aplicação do Decreto-Lei
n.o 198/97, de 2 de Agosto, com as respectivas alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 19/99, de 27 de Janeiro.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os requisitos gerais de admissão são os

estipulados no n.o 22 da secção V da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de especialista de ortopedia, específico para
a área profissional a que respeita o concurso, obtido nos ter-
mos do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento, dirigido à administradora do Instituto de Medicina Legal de
Lisboa e entregue pessoalmente na Secção de Pessoal deste Instituto
no horário normal de funcionamento, ou remetido pelo correio, regis-
tado e com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

7.1 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, data de nasci-
mento, nacionalidade, naturalidade, número e data do bilhete
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de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência e telefone);

b) Categoria profissional e serviço a que o candidato eventual-
mente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento.

7.2 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de especialista
da área profissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

c) Curriculum vitae (três exemplares).

7.3 — Os documentos comprovativos dos requisitos exigidos nas
alíneas a), b), c) e d) do n.o 6.1 e da alínea b) do n.o 7.2 podem
ser substituídos por declaração no requerimento, sob compromisso
de honra, em alíneas separadas, em que seja declarada a situação
precisa em que o candidato se encontra relativamente a cada um
deles.

7.4 — A não apresentação no prazo de candidatura do documento
referido na alínea a) do n.o 7.2 do presente aviso implica a não admis-
são ao concurso.

7.5 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

8 — As falsas declarações feitas pelos candidatos são puníveis nos
termos da lei penal e constituem infracção disciplinar se o candidato
for funcionário ou agente.

9 — O método de selecção a utilizar no concurso é o de avaliação
curricular.

10 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-
ficação final serão afixadas no átrio do Instituto de Medicina Legal
de Lisboa.

11 — A lista de classificação final, após homologação, será publi-
cada no Diário da República, conforme determina o n.o 34 da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. António José Mamede Albuquerque, chefe de
serviço de ortopedia dos Hospitais da Universidade de Coim-
bra.

1.o vogal efectivo — Dr. Élio Godinho Lobo, chefe de serviço
de ortopedia do Hospital de São José.

2.o vogal efectivo — Dr. Augusto Marinheiro, assistente hospi-
talar graduado do Hospital de São José.

1.o vogal suplente — Dr. José Granate, assistente hospitalar gra-
duado do Hospital de São José.

2.o vogal suplente — Dr. Gonçalves de Carvalho, assistente hos-
pital graduado do Hospital de São José.

31 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Ana Raposo.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 2885/2000 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 21-A/98, de 6 de Fevereiro,
e sob proposta da EDIA — Empresa de Desenvolvimento e Infra-
-Estruturas do Alqueva, S. A., (EDIA), com sede na Rua da Barreira,
16, 7800 Beja, aprovo o mapa de áreas e de identificação dos pro-
prietários dos bens imóveis abrangidos pela declaração de utilidade
pública com carácter de urgência a que se refere o n.o 1 do artigo 1.o
do citado diploma, necessários para a implantação do canal da adução
da infra-estrutura 12, Barragens do Marmelo, Lagoa Vermelha e
Monte Branco e respectivas estações elevatórias e órgãos hidráulicos.

O referido mapa poderá ser consultada na delegação da EDIA
sita junta à Barragem do Alqueva e nas instalações da Comissão
de Coordenação da Região do Alentejo, sita na Estrada das Piscinas,
193, 7000-758 Évora.

Os encargos com as expropriações em causa deverão ser caucio-
nados pela EDIA, nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 13.o
do Código das Expropriações.

22 de Novembro de 1999. — A Ministra do Planeamento, Elisa
Maria da Costa Guimarães Ferreira.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Comissão Liquidatária do IROMA

Rectificação n.o 332/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação feita no Diário da República, 2.a série, n.o 124, de 30 de
Maio de 1997, a p. 6203, rectifica-se que onde se lê:

«Oficial de matança de 2.a classe, escalão 4, índice 155:

Alberto José Raposo — Matadouro de Miranda do Douro.»

deve ler-se:

«Oficial de matança de 2.a classe, escalão 5, índice 165:

Alberto José Raposo.»

5 de Janeiro de 2000. — O Administrador Liquidatário, José Albu-
querque Sacadura.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Aviso n.o 2119/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho do director do Gabinete de Planeamento e Política Agro-
-Alimentar de 6 de Janeiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso misto, nos termos
dos n.os 2 e 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, para o provimento de oito lugares de assessor da carreira de
engenheiro do quadro de pessoal do GPPAA, constante do mapa I
anexo à Portaria n.o 191/99, de 23 de Março, com as modificações
resultantes da aplicação do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, sendo fixadas as seguintes quotas:

a) Para funcionários pertencentes ao quadro de pessoal do
GPPAA — sete lugares;

b) Para funcionário não pertencente ao quadro de pessoal do
GPPAA — um lugar.

2 — Prazo de validade — nos termos da alínea a) do artigo 7.o
e do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o prazo
de validade do presente concurso caduca com o preenchimento das
vagas.

3 — Requisitos de candidatura:
3.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
3.2 — Requisitos especiais — reunir as condições referidas na alí-

nea b) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

4 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é inerente à respectiva categoria e determinado de acordo
com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legis-
lação complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as vigentes para a generalidade dos funcionários da admi-
nistração central.

5 — Conteúdo funcional — competem genericamente ao assessor
funções técnico-consultivas de natureza científica e técnica, exigindo
alto grau de qualificação, responsabilidade, autonomia e alto domínio
da sua área de especialização nas diferentes áreas do planeamento
e política agro-alimentar, mercados agrícolas e relações internacionais.

6 — Local de trabalho — Gabinete de Planeamento e Política Agro-
-Alimentar, sito em Lisboa, Rua do Padre António Vieira, 1.

7 — Métodos de selecção — nos termos do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, conjugado com a alínea b) do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, o método
de selecção a utilizar é o da avaliação curricular, mediante provas
públicas para apreciação e discussão do currículo profissional do can-
didato, ou de trabalho por este apresentado para efeito.

8 — Sistema de classificação final:
8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular e da discussão do currículo profissional, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reunião do júri de concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8.2 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas em cada um dos métodos de selecção, considerando-se não
aprovados os candidatos que obtiverem classificação inferior a
9,5 valores.
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9 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são a concurso deverão ser dirigidos ao director do Gabinete de Pla-
neamento e Política Agro-Alimentar, podendo ser entregues pessoal-
mente, mediante recibo, ou remetidos pelo correio, com aviso de
recepção, para o Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar,
Rua do Padre António Vieira, 1, 1099-073 Lisboa, até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

9.1 — Dos requerimentos de admissão a concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, data de nas-
cimento, número e data de validade do bilhete de identidade,
estado civil, residência, código postal e telefone);

b) Menção expressa do concurso a que se candidata;
c) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que possui requisitos gerais para admissão a concurso;

d) Habilitações literárias;
e) Identificação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na categoria.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração actualizada e autenticada, emitida pelo serviço

onde exerce funções, da qual constem, de forma inequívoca,
a natureza do vínculo, a categoria de que é titular e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias que possui;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissionais e da respectiva duração (em
horas);

e) Declaração, emitida pelo respectivo dirigente, especificando
o conjunto de tarefas e responsabilidades cometidas ao fun-
cionário, bem como o período a que as mesmas se reportam;

f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, os quais só serão tidos em consideração pelo
júri se devidamente comprovados.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — A falta de apresentação dos documentos citados nas alíneas a),
b), c), d) e e) referidos no n.o 9.2 implica a exclusão dos candidatos,
nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

11.1 — Os candidatos pertencentes ao GPPAA estão dispensados
de entregar os documentos que declarem constar do seu processo
individual e aí constem de facto.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas, se for caso disso, nas instalações da Direcção de Serviços
de Gestão e Administração do GPPAA, situadas no 6.o andar do
n.o 1 da Rua do Padre António Vieira, em Lisboa, nos termos dos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redac-

ção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Código do Procedimento Administrativo.

14 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro Pedro Miguel Cardoso Castro e Rego,
assessor principal.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Elizabeth Duque Vieira de Oliveira e Mota Tavares,
assessora principal.

2.o Engenheiro Marcílio António Aires de Sá Gomes dos
Santos, assessor principal.

Vogais suplentes:

1.o Engenheira Mireille Blanche Marcelle Carron Rouy,
assessora principal.

2.o Engenheiro Joaquim Manuel Rebordão Esteves Pinto,
assessor principal.

14.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

21 de Janeiro de 2000. — Pelo Director, em substituição, o Sub-
director, A. Cerca Miguel.

Aviso n.o 2120/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho do director do Gabinete de Planeamento e Política Agro-
-Alimentar (GPPAA) de 18 de Janeiro de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso misto, nos
termos dos n.os 2 e 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, para o provimento de 10 lugares de assessor da carreira
de técnico superior do quadro de pessoal do GPPAA constante do
mapa I anexo à Portaria n.o 191/99, de 23 de Março, com as modi-
ficações resultantes da aplicação do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, sendo fixadas as seguintes quotas:

a) Para funcionários pertencentes ao quadro de pessoal do
GPPAA — nove lugares;

b) Para funcionário não pertencente ao quadro de pessoal do
GPPAA — um lugar.

2 — Prazo de validade — nos termos da alínea a) do artigo 7.o e
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o prazo
de validade do presente concurso caduca com o preenchimento das
vagas.

3 — Requisitos de candidatura:
3.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
3.2 — Requisitos especiais — reunir as condições referidas na alí-

nea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

4 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é inerente à respectiva categoria e determinado de acordo
com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legis-
lação complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as vigentes para a generalidade dos funcionários da admi-
nistração central.

5 — Conteúdo funcional — competem genericamente ao assessor
funções técnico-consultivas de natureza científica e técnica, exigindo
alto grau de qualificação, responsabilidade, autonomia e alto domínio
da sua área de especialização nas diferentes áreas do planeamento
e política agro-alimentar, mercados agrícolas e relações internacionais.

6 — Local de trabalho — Gabinete de Planeamento e Política Agro-
-Alimentar, sito em Lisboa, na Rua do Padre António Vieira, 1.

7 — Métodos de selecção — nos termos do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, conjugado com a alínea b) do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, o método
de selecção a utilizar é o de avaliação curricular, mediante provas
públicas para apreciação e discussão do currículo profissional do can-
didato ou de trabalho por este apresentado para o efeito.

8 — Sistema de classificação final:
8.1 — Os critérios de apreciação e de ponderação da avaliação cur-

ricular e da discussão do currículo profissional, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8.2 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas em cada um dos métodos de selecção, considerando-se não
aprovados os candidatos que obtiveram classificação inferior a
9,5 valores.

9 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são a concurso deverão ser dirigidos ao director do Gabinete de Pla-
neamento e Política Agro-Alimentar, podendo ser entregues pessoal-
mente, mediante recibo, ou remetidos pelo correio, com aviso de
recepção, para Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar,
Rua do Padre António Vieira, 1, 1099-073 Lisboa, até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

9.1 — Dos requerimentos de admissão a concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, data de nas-
cimento, número e data de validade do bilhete de identidade,
estado civil, residência, código postal e telefone);

b) Menção expressa ao concurso a que se candidata;
c) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que possui os requisitos gerais para admissão a concurso;

d) Habilitações literárias;
e) Identificação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na categoria.
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9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração, actualizada e autenticada, emitida pelo serviço

onde exerce funções, da qual constem, de forma inequívoca,
a natureza do vínculo, a categoria de que é titular e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias que possui;

d) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das
acções de formação profissionais e da respectiva duração (em
horas);

e) Declaração, emitida pelo respectivo dirigente, especificando
o conjunto de tarefas e responsabilidades cometidas ao fun-
cionário, bem como o período a que as mesmas se reportam;

f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, os quais só serão tidos em consideração pelo
júri se devidamente comprovados.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — A falta de apresentação dos documentos citados nas alíneas a),
b), c), d) e e) referidos no n.o 9.2 implica a exclusão dos candidatos,
nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

11.1 — Os candidatos pertencentes ao GPPAA estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual e aí constem de facto.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas, se for caso disso, nas instalações da Direcção de Serviços
de Gestão e Administração do GPPAA, situadas no 6.o andar do
n.o 1 da Rua do Padre António Vieira, em Lisboa, nos termos dos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redac-

ção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Código do Procedimento Administrativo.

14 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Fernanda Ferreira Pena Chancerelle
de Machete, assessora principal.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Henrique da Silva Ferreira Adrega, assessor prin-
cipal.

2.o Dr.a Maria Fernanda Neves Pita Fernandes Borges,
assessora principal.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Júlio Calçada Barroco, assessor principal.
2.o Engenheira Manuela Moura Paulo Rebelo, assessora

principal.

14.1 — O 1.o vogal efectivo substitui a presidente nas suas faltas
e impedimentos.

21 de Janeiro de 2000. — Pelo Director, em substituição, o Sub-
director, A. Cerca Miguel.

Aviso n.o 2121/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por
despacho do director do Gabinete de Planeamento e Política Agro-
-Alimentar (GPPAA) de 6 de Janeiro de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicitação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
o provimento de um lugar de assessor da carreira de jurista do quadro
de pessoal do GPPAA, constante do mapa I anexo à Portaria n.o 191/99,
de 23 de Março, com as modificações resultantes da aplicação do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — nos termos da alínea a) do artigo 7.o
e do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o prazo
de validade do presente concurso caduca com o preenchimento da
vaga.

3 — Requisitos de candidatura:
3.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

3.2 — Requisitos especiais:

a) Reunir as condições referidas na alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a
redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

b) Licenciatura em Direito;
c) Formação específica em direito comunitário, na vertente

agrícola;
d) Domínio da língua inglesa, falada e escrita.

4 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é inerente à respectiva categoria e determinado de acordo
com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legis-
lação complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as vigentes para a generalidade dos funcionários da admi-
nistração central.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
consiste no exercício de funções consultivas de natureza técnico-ju-
rídica, exigindo um elevado grau de qualificação, de responsabilidade,
iniciativa e autonomia, assim como um domínio total em matérias
relacionadas com as competências atribuídas ao GPPAA, nomeada-
mente no âmbito da regulamentação relativa aos agrupamentos e
organizações de produtores, organizações interprofissionais, política
sócio-estrutural e regras de concorrência aplicáveis aos produtores
agrícolas.

6 — Local de trabalho — Gabinete de Planeamento e Política Agro-
-Alimentar, sito em Lisboa, na Rua do Padre António Vieira, 1.

7 — Métodos de selecção — nos termos do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, conjugado com a alínea b) do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, o método
de selecção a utilizar é o da avaliação curricular, mediante provas
públicas para apreciação e discussão do currículo profissional do can-
didato ou de trabalho por este apresentado para o efeito.

8 — Sistema de classificação final:
8.1 — Os critérios de apreciação e de ponderação da avaliação cur-

ricular e da discussão do currículo profissional, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reunião do júri de concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8.2 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples ou ponderada da classificação
obtida em cada um dos métodos de selecção, considerando-se não
aprovados os candidatos que obtiveram classificação inferior a
9,5 valores.

9 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são a concurso deverão ser dirigidos ao director do Gabinete de Pla-
neamento e Política Agro-Alimentar, podendo ser entregues pessoal-
mente, mediante recibo, ou remetidos pelo correio, com aviso de
recepção, para o Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar,
Rua do Padre António Vieira, 1, 1099-073 Lisboa, até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

9.1 — Dos requerimentos de admissão a concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, data de nas-
cimento, número e data de validade do bilhete de identidade,
estado civil, residência, código postal e telefone);

b) Menção expressa ao concurso a que se candidata;
c) Declaração, sob o compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que possui os requisitos gerais para admissão a concurso;

d) Habilitações literárias;
e) Identificação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na categoria.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração actualizada e autenticada, emitida pelo serviço

onde exerce funções, da qual constem, de forma inequívoca,
a natureza do vínculo, a categoria de que é titular e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias que possui;

d) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sionais e da respectiva duração (em horas);

e) Declaração, emitida pelo respectivo dirigente, especificando
o conjunto de tarefas e responsabilidades cometidas ao fun-
cionário, bem como o período a que as mesmas se reportam;

f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, os quais só serão tidos em consideração pelo
júri se devidamente comprovados.
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10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — A falta de apresentação dos documentos citados nas alíneas a),
b), c), d) e e) referidos no n.o 9.2 implica a exclusão dos candidatos,
nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

11.1 — Os candidatos pertencentes ao GPPAA estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual e aí constem de facto.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas, se for caso disso, nas instalações da Direcção de Serviços
de Gestão e Administração do GPPAA, situadas no 6.o andar do
n.o 1 da Rua do Padre António Vieira, em Lisboa, nos termos dos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redac-

ção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Código do Procedimento Administrativo.

14 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Alexandra Caldeira, directora de serviços.
Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Carlos Vieira Capela, chefe de divisão.
2.oDr.a Maria Hermínia Dias Araújo Coutinho Lopes, asses-

sor principal.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Elvira Lino Teles Santos, directora de serviços.
2.o Dr. Júlio Calçada Barroco, assessor principal.

14.1 — O 1.o vogal efectivo substitui a presidente nas suas faltas
e impedimentos.

21 de Janeiro de 2000. — Pelo Director, em substituição, o Sub-
director, A. Cerca Miguel.

Aviso n.o 2122/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho do director do Gabinete de Planeamento e Política Agro-
-Alimentar de 5 de Janeiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso misto, nos termos
dos n.os 2 e 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, para o provimento de seis lugares de técnico superior principal
da carreira de técnico superior do quadro de pessoal do GPPAA,
constante do mapa I anexo à Portaria n.o 191/99, de 23 de Março,
com as modificações resultantes da aplicação do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo fixadas as seguintes quotas:

a) Para funcionários pertencentes ao quadro de pessoal do
GPPAA — cinco lugares;

b) Para funcionário não pertencente ao quadro de pessoal do
GPPAA — um lugar.

2 — Prazo de validade — nos termos da alínea a) do artigo 7.o
e do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o prazo
de validade do presente concurso caduca com o preenchimento das
vagas.

3 — Requisitos de candidatura:
3.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
3.2 — Requisitos especiais — reunir as condições referidas na alí-

nea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

4 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o inerente à respectiva categoria e determinado de acordo
com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legis-
lação complementar, sendo as condições de trabalho e regalias sociais
as vigentes para a generalidade dos funcionários da administração
central.

5 — Conteúdo funcional — competem genericamente ao técnico
superior principal funções de investigação, estudo, concepção e adap-
tação de métodos e processos técnico-científicos de âmbito geral ou
especializado, executadas com autonomia e responsabilidade, tendo
em vista informar a decisão superior, nas áreas do planeamento e
política agro-alimentar, mercados agrícolas e relações internacionais.

6 — Local de trabalho — Gabinete de Planeamento e Política Agro-
-Alimentar, sito em Lisboa, Rua do Padre António Vieira, 1.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — No concurso será utilizada como método de selecção a ava-

liação curricular.
7.2 — Avaliação curricular — será efectuada nos termos do n.o 2

do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
8 — Sistema de classificação final:
8.1 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas, considerando-se não aprovados os candidatos que obtiverem
classificação inferior a 9,5 valores.

8.2 — O critério de apreciação e ponderação da avaliação curricular
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reunião do júri de concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso deverão ser dirigidos ao director do Gabinete de
Planeamento e Política Agro-Alimentar, podendo ser entregues pes-
soalmente, mediante recibo, ou remetidos pelo correio, com aviso
de recepção, para o Gabinete de Planeamento e Política Agro-A-
limentar, Rua do Padre António Vieira, 1, 1099-073 Lisboa, até ao
termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

9.1 — Dos requerimentos de admissão ao concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, data de nas-
cimento, número e data de validade do bilhete de identidade,
estado civil, residência, código postal e telefone);

b) Menção expressa ao concurso a que se candidata;
c) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que possui os requisitos gerais para admissão a concurso;

d) Habilitações literárias;
e) Identificação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na categoria.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração actualizada e autenticada, emitida pelo serviço

onde exerce funções, da qual constem, de forma inequívoca,
a natureza do vínculo, a categoria de que é titular e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias que possui;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissionais e da respectiva duração (em
horas);

e) Declaração, emitida pelo respectivo dirigente, especificando
o conjunto de tarefas e responsabilidades cometidas ao fun-
cionário, bem como o período a que as mesmas se reportam;

f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, os quais só serão tidos em consideração pelo
júri se devidamente comprovados.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — A falta de apresentação dos documentos citados nas alíneas a),
b), c), d) e e) do n.o 9.2 implica a exclusão dos candidatos, nos termos
do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.1 — Os candidatos pertencentes ao GPPAA estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual e aí constem de facto.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas, se for caso disso, nas instalações da Direcção de Serviços
de Gestão e Administração do GPPAA, situadas no 6.o andar do
n.o 1 da Rua do Padre António Vieira, em Lisboa, nos termos dos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redac-

ção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Código do Procedimento Administrativo.

14 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Hermínia Dias Araújo Coutinho Lopes,
assessora principal.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Luís Salgueiro Tavares Salino, assessor principal.
2.o Dr.a Cármen Beatriz Caires Borges Alexandrino Pereira,

assessora principal.



N.o 29 — 4 de Fevereiro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 2409

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Helena Esteves Rosa Pessoa Lopes, assessora
principal.

2.o Dr.a Maria Otília Évora e Silva, assessora.

14.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas
e impedimentos

24 de Janeiro de 2000. — O Director, Francisco Cordovil.

Aviso n.o 2123/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho do director do Gabinete de Planeamento e Política Agro-
-Alimentar de 6 de Janeiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso misto, nos termos
dos n.os 2 e 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, para o provimento de 10 lugares de técnico superior principal
da carreira de engenheiro do quadro de pessoal do GPPAA, constante
do mapa I anexo à Portaria n.o 191/99, de 23 de Março, com as
modificações resultantes da aplicação do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, sendo fixadas as seguintes quotas:

a) Para funcionários pertencentes ao quadro de pessoal do
GPPAA — nove lugares;

b) Para funcionário não pertencente ao quadro de pessoal do
GPPAA — um lugar.

2 — Prazo de validade — nos termos da alínea a) do artigo 7.o
e do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o prazo
de validade do presente concurso caduca com o preenchimento das
vagas.

3 — Requisitos de candidatura:
3.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
3.2 — Requisitos especiais — reunir as condições referidas na alí-

nea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

4 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o inerente à respectiva categoria e determinado de acordo
com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legis-
lação complementar, sendo as condições de trabalho e regalias sociais
as vigentes para a generalidade dos funcionários da administração
central.

5 — Conteúdo funcional — competem genericamente ao técnico
superior principal funções de investigação, estudo, concepção e adap-
tação de métodos e processos técnico-científicos de âmbito geral ou
especializado, executadas com autonomia e responsabilidade, tendo
em vista informar a decisão superior, nas áreas do planeamento e
política agro-alimentar, mercados agrícolas e relações internacionais.

6 — Local de trabalho — Gabinete de Planeamento e Política Agro-
-Alimentar, sito em Lisboa, Rua do Padre António Vieira, 1.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — No concurso será utilizada como método de selecção a ava-

liação curricular.
7.2 — Avaliação curricular — será efectuada nos termos do n.o 2

do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
8 — Sistema de classificação final:
8.1 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas, considerando-se não aprovados os candidatos que obtiverem
classificação inferior a 9,5 valores.

8.2 — O critério de apreciação e ponderação da avaliação curricular
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reunião do júri de concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso deverão ser dirigidos ao director do Gabinete de
Planeamento e Política Agro-Alimentar, podendo ser entregues pes-
soalmente, mediante recibo, ou remetidos pelo correio, com aviso
de recepção, para o Gabinete de Planeamento e Política Agro-A-
limentar, Rua do Padre António Vieira, 1, 1099-073 Lisboa, até ao
termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

9.1 — Dos requerimentos de admissão ao concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, data de nas-
cimento, número e data de validade do bilhete de identidade,
estado civil, residência, código postal e telefone);

b) Menção expressa ao concurso a que se candidata;
c) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que possui os requisitos gerais para admissão a concurso;

d) Habilitações literárias;
e) Identificação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na categoria.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração actualizada e autenticada, emitida pelo serviço

onde exerce funções, da qual constem, de forma inequívoca,
a natureza do vínculo, a categoria de que é titular e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias que possui;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissionais e da respectiva duração (em
horas);

e) Declaração, emitida pelo respectivo dirigente, especificando
o conjunto de tarefas e responsabilidades cometidas ao fun-
cionário, bem como o período a que as mesmas se reportam;

f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, os quais só serão tidos em consideração pelo
júri se devidamente comprovados.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — A falta de apresentação dos documentos citados nas alíneas a),
b), c), d) e e) do n.o 9.2 implica a exclusão dos candidatos, nos termos
do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.1 — Os candidatos pertencentes ao GPPAA estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual e aí constem de facto.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas, se for caso disso, nas instalações da Direcção de Serviços
de Gestão e Administração do GPPAA, situadas no 6.o andar do
n.o 1 da Rua do Padre António Vieira, em Lisboa, nos termos dos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redac-

ção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Código do Procedimento Administrativo.

14 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Engenheira Maria Antonieta Mestre Quinta Quei-
mada, assessora principal.

Vogais efectivos:

1.o Engenheira Mariana Josefina Pinto Guerreiro, assessora
principal.

2.o Engenheira Mireille Blanche Marcelle Carron Rouy,
assessora principal.

Vogais suplentes:

1.o Engenheira Maria Cândida Fernandes Macedo Suspiro,
assessora.

2.o Engenheiro Joaquim Manuel Rebordão Esteves Pinto,
assessor principal.

14.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas
e impedimentos

24 de Janeiro de 2000. — Pelo Director, em substituição, o Sub-
director, A. Cerca Miguel.

Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente

Aviso n.o 2124/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para chefe de secção. — 1 — Autorizado por despacho de 9 de
Dezembro de 1999 do presidente do Instituto de Hidráulica, Enge-
nharia Rural e Ambiente, ao abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para preenchimento
de um lugar de chefe de secção do grupo de pessoal administrativo,
constante do mapa anexo ao quadro de pessoal do IHERA, aprovado
pela Portaria n.o 224/99, de 1 de Abril, com as modificações resultantes
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
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2 — Área funcional — pessoal — tarefas de coordenação e chefia
do trabalho administrativo na organização dos processos referentes
à situação profissional do pessoal, notação periódica, listas de anti-
guidade do pessoal, emissão de certidões, actualização do cadastro
de pessoal, processamento e outros abonos do pessoal e respectivos
descontos, instrução e encaminhamento dos processos referentes a
prestações sociais.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga mencionada, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código
do Procedimento Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e as regalias de trabalho as
vigentes para a generalidade dos funcionários. O local de trabalho
situa-se na Avenida de Afonso Costa, 3, Lisboa.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular.

7.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente consideradas
e ponderadas, de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas
com a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) A classificação de serviço.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resulta da classificação obtida no referido método de
selecção, considerando-se não aprovados os candidatos que na clas-
sificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9 — Apresentação das candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente do IHERA, devem ser entregues na Avenida de Afonso
Costa, 3, 1.o, em Lisboa, na Divisão de Formação e Gestão dos Recur-
sos Humanos, ou para aí remetidos, pelo correio e sob aviso de recep-
ção, até ao final do prazo indicado no n.o 1.

9.1 — Dos requerimentos devem constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Indicação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

g) Indicação dos documentos que junta.

9.2 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem, autenticada,
especificando o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública e a classificação de serviço reportada
aos anos relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração, autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a efectuar no
requerimento de admissão ao concurso;

e) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das
habilitações referidas nas alínea c) e d) do número anterior;

f) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — Constitui motivo de exclusão a não apresentação de qualquer
dos documentos referidos nas alíneas a), b) e c) ou da declaração
mencionada na alínea d) do número anterior.

9.4 — Os candidatos que pertencerem ao IHERA estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual, desde que aí constem.

9.5 — Os documentos emitidos pelos serviços devem ser autênticos
ou autenticados.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como de lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
alínea c) do n.o 1 e n.o 3 do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:
Presidente — Dr.a Maria Clotilde Damas Nunes Ferreira de

Jesus, directora de serviços.
1.o vogal efectivo — Dr.a Maria Odete dos Santos Mealha, chefe

de divisão.
2.o vogal efectivo — Maria Manuela Nascimento Oliveira Soares,

chefe de repartição.
1.o vogal suplente — Dr.a Maria Francisca da Silva Leite Vera-

-Cruz, chefe de divisão.
2.o vogal suplente — Dr. Nataniel Nonato Jesus Rodrigues,

assessor.

11.1 — O primeiro vogal efectivo substitui o presidente do júri em
todas as suas faltas e impedimentos.

10 de Dezembro de 1999. — O Presidente, José Nunes Vicente.

Contrato (extracto) n.o 460/2000. — Por despachos do Secretário
de Estado da Administração Pública e da Modernização Adminis-
trativa de 24 de Fevereiro de 1999 e do Secretário de Estado do
Orçamento de 11 de Abril de 1999:

Daniela Matzen Neves da Silva Nogueira e Pedro António Veiga
da Cruz de Sousa — contratados, em regime de contrato de trabalho
a termo certo, com duração de dois anos, renovável até ao limite
de três anos, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 21.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

Ao abrigo dos despachos autorizadores, os contratos produzem efei-
tos a partir de 1 de Dezembro e de 1 de Novembro de 1999, respec-
tivamente. (Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Janeiro de 2000. — O Presidente, José Nunes Vicente.

Despacho (extracto) n.o 2886/2000 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Janeiro de 2000:

Luís António Lopes do Nascimento Freches, técnico de 1.a classe
da carreira de engenheiro técnico do quadro de pessoal deste Ins-
tituto — autorizado o regresso antecipado ao serviço da licença sem
vencimento pelo período de um ano, nos termos do n.o 3 do
artigo 76.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.

12 de Janeiro de 2000. — O Presidente, José Nunes Vicente.

Instituto de Investigação das Pescas e do Mar

Despacho n.o 2887/2000 (2.a série). — O presente regulamento
vem dar cumprimento ao n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 123/99,
de 20 de Abril, tendo sido previamente ouvido o conselho científico
e os bolseiros do IPIMAR e obtida a aprovação da Fundação para
a Ciência e Tecnologia em 12 de Janeiro de 2000.

17 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Marcelo Vasconcelos de
Sousa.

Regulamento de atribuição de bolsas do IPIMAR

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Bolsas

As bolsas objecto do presente regulamento podem ser atribuídas
para prossecução pelo bolseiro de actividades de investigação científica,
desenvolvimento tecnológico ou formação conexa com essas áreas.



N.o 29 — 4 de Fevereiro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 2411

Artigo 2.o

Tipos de bolsas

As bolsas podem revestir a forma de bolsas de investigação científica
ou bolsas de apoio técnico à investigação ou gestão da ciência e
tecnologia.

Artigo 3.o

Bolsas de investigação científica

As bolsas de investigação científica compreendem os seguintes tipos:

a) Bolsas de investigação científica de nível 1;
b) Bolsas de investigação científica de nível 2;
c) Bolsas de investigação científica de nível 3.

Artigo 4.o

Bolsas de investigação científica de nível 1

As bolsas de investigação científica de nível 1 destinam-se à par-
ticipação de doutorados no desenvolvimento de actividades de inves-
tigação científica, desenvolvimento tecnológico ou formação conexa
com essas áreas no IPIMAR.

Artigo 5.o

Bolsas de investigação científica de nível 2

As bolsas de investigação científica de nível 2 destinam-se à par-
ticipação de mestres no desenvolvimento de actividades de investi-
gação científica, desenvolvimento tecnológico ou formação conexa nes-
sas áreas no IPIMAR.

Artigo 6.o

Bolsas de investigação científica de nível 3

As bolsas de investigação científica de nível 3 destinam-se à par-
ticipação de licenciados no desenvolvimento de actividades de inves-
tigação científica, desenvolvimento tecnológico ou formação conexa
nessas áreas no IPIMAR.

Artigo 7.o

Bolsas de apoio técnico

As bolsas de apoio técnico compreendem os seguintes tipos:

a) Bolsas de apoio técnico de nível 1;
b) Bolsas de apoio técnico de nível 2.

Artigo 8.o

Bolsas de apoio técnico de nível 1

As bolsas de apoio técnico de nível 1 destinam-se à formação e
participação de bacharéis nas actividades de apoio técnico à inves-
tigação ou gestão da ciência e tecnologia.

Artigo 9.o

Bolsas de apoio técnico de nível 2

As bolsas de apoio técnico de nível 2 destinam-se à formação e
participação de pessoas habilitadas com o 9.o ano de escolaridade
ou com formação profissional adequada nas actividades de apoio téc-
nico à investigação ou gestão da ciência e tecnologia.

CAPÍTULO II

Processo de atribuição de bolsas

Artigo 10.o

Candidaturas

1 — A abertura de candidaturas para atribuição de bolsas pelo IPI-
MAR é publicitada através de anúncios nos meios de comunicação
social.

2 — As candidaturas devem ser entregues no IPIMAR, durante
as horas de expediente, ou remetidas pelo correio, nos prazos indicados
nos anúncios.

Artigo 11.o

Documentos de suporte às candidaturas

1 — Os pedidos de bolsa são apresentados ao IPIMAR, por meio
de um requerimento, acompanhado da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae;
b) Documento comprovativo das habilitações académicas;
c) Documentos comprovativos da formação profissional.

2 — A falta de documentação indicada no número anterior poderá
ser suprida, desde que devidamente justificada e apresentada até à
assinatura do termo de aceitação pelo candidato.

Artigo 12.o

Avaliação das candidaturas

A avaliação das candidaturas é efectuada por um júri nomeado
pelo presidente do IPIMAR, tendo em conta os critérios definidos
no anúncio, e poderá ser complementada por uma entrevista aos
candidatos.

Artigo 13.o

A divulgação de resultados

1 — Os resultados serão divulgados até 90 dias após o termo do
prazo de apresentação das candidaturas, mediante comunicação
escrita a todos os candidatos, após audiência dos interessados, escrita
ou oral.

2 — Dos resultados finais pode ser interposto recurso para o pre-
sidente do IPIMAR, no prazo de 15 dias úteis após a respectiva
comunicação,

3 — A recurso suspende a atribuição da bolsa até à sua decisão.

Artigo 14.o

Prazo para aceitação

Após a comunicação de concessão da bolsa pelo IPIMAR, o bolseiro
deverá assinar o termo de aceitação nos 10 dias úteis seguintes.

CAPÍTULO III

Regime e condições financeiras das bolsas

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 15.o

Termo de aceitação

1 — A concessão da bolsa opera-se mediante a assinatura pelo bol-
seiro do termo de aceitação.

2 — O termo de aceitação deve ser reduzido a escrito e assinado
em duplicado pelo bolseiro e conter as seguintes indicações:

a) Identificação e residência do bolseiro;
b) Tipo de bolsa atribuída;
c) Indicação do local da bolsa, do plano de actividades e do

investigador responsável pelo projecto ou da actividade
científica;

d) Indicação do início e termo do projecto;
e) Indicação da existência de um seguro de acidentes de trabalho;
f) Indicação da existência ou não de descontos para o seguro

social voluntário nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 123/99, de 20 Abril;

g) Data da celebração.

Artigo 16.o

Exclusividade

1 — Os bolseiros não podem exercer qualquer outra função ou
actividade remunerada, pública ou privada, incluindo o exercício de
profissão liberal, sem prejuízo da percepção de remunerações decor-
rentes das situações identificadas como não incluídas no regime de
exclusividade previsto no estatuto da carreira de investigação.

2 — Sempre que o bolseiro frequente o ensino oficial, equivalente
ou cursos de pós-graduação, mestrado ou doutoramento, em insti-
tuição pública, particular ou cooperativa, para a obtenção de habi-
litações académicas na área de atribuição da bolsa, beneficia do regime
estabelecido no artigo 2.o, n.o 2, do Estatuto do Trabalhador-Estu-
dante, desde que o solicite previamente ao IPIMAR.

Artigo 17.o

Menção de apoio

Em todos os trabalhos realizados pelo bolseiro deve ser expressa
a menção de serem os mesmos apoiados financeiramente pelo projecto
ou programa financiador da bolsa e pelo IPIMAR.

Artigo 18.o

Duração

As bolsas têm a duração dos projectos ou das actividades de inves-
tigação científica em que se encontrem inseridos e a sua duração
total, incluindo os períodos de renovação, não pode exceder seis anos
no caso das bolsas de pós-doutoramento e cinco nos restantes casos.
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Artigo 19.o

Componentes da bolsa

1 — O montante da bolsa corresponde ao subsídio mensal atribuído
de acordo com o valor estabelecido para cada tipo de bolsa, em con-
formidade com a tabela de bolsas atribuídas ao abrigo do Programa
PRAXIS XXI.

2 — Para além do valor mensal da bolsa, podem ser atribuídos
subsídios de deslocação, de estada para reuniões, cruzeiros, seminários
ou conferências previstos no âmbito dos projectos e actividades de
investigação onde estiverem inseridos, de acordo com as tabelas em
vigor na função pública.

3 — Não são devidos, em qualquer caso, subsídios de alimentação,
de férias, de Natal ou quaisquer outros não referidos no presente
regulamento.

SECÇÃO II

Termo e cancelamento da bolsa

Artigo 20.o

Relatório final

1 — O bolseiro, até dois meses antes do termo da bolsa, deve entre-
gar um relatório das actividades desenvolvidas, incluindo as comu-
nicações e publicações, acompanhado pelo parecer do responsável
pelo projecto ou actividade.

2 — O não cumprimento do número anterior implica a impossi-
bilidade de atribuição de qualquer tipo de subsídio e será tornado
público pelos meios julgados convenientes.

Artigo 21.o

Rescisão da bolsa pelo bolseiro

Sempre que o bolseiro pretenda rescindir a bolsa deve comunicar
ao IPIMAR com a antecedência de 30 dias, sob pena de ficar obrigado
a pagar ao Instituto o subsídio correspondente ao período de aviso
prévio em falta.

Artigo 22.o

Sanções

Sem prejuízo das disposições constantes do estatuto do bolseiro,
o não cumprimento das regras de funcionamento internas do IPIMAR
ou do plano de actividades pelo bolseiro deve ser informado à pre-
sidência do IPIMAR pelo responsável do projecto, que após audição
prévia do bolseiro poderá, tendo em conta a gravidade da situação,
determinar:

a) Uma advertência escrita ao bolseiro;
b) O cancelamento da bolsa e comunicação dos factos à Fun-

dação para a Ciência e Tecnologia, para efeitos de cance-
lamento do estatuto de bolseiro.

Artigo 23.o

Casos omissos

Os casos omissos e os esclarecimentos serão prestados pelo IPI-
MAR, em articulação com a Fundação para a Ciência e Tecnologia.

Artigo 24.o

Revisão

O presente regulamento poderá ser revisto para introdução das
alterações julgadas convenientes, após prévia audição do conselho
científico e dos bolseiros e submissão a aprovação da Fundação para
a Ciência e Tecnologia.

Artigo 25.o

Regime transitório

Os bolseiros do IPIMAR, cujas bolsas tenham sido atribuídas ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 437/89, de 19 de Dezembro, podem optar
pela aplicação do novo estatuto do bolseiro durante a vigência da
respectiva bolsa, através de um requerimento dirigido ao presidente
do IPIMAR.

ANEXO

Correspondência entre as bolsas do IPIMAR
e do PRAXIS XXI

Bolsas de investigação científica de nível 1 — bolsas de pós-dou-
toramento.

Bolsas de investigação científica de nível 2 — bolsas de douto-
ramento.

Bolsas de investigação científica de nível 3 — bolsas de mestrado.
Bolsas de apoio técnico de nível 1 — bolsas para bacharéis.
Bolsas de apoio técnico de nível 2 — bolsa sem grau académico.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola E. B. 2, 3 de Grândola

Aviso n.o 2125/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
e para os devidos efeitos, faz-se público que se encontram afixadas
nos serviços administrativos desta Escola as listas de antiguidade do
pessoal não docente deste estabelecimento de ensino, abrangido pelo
supracitado decreto-lei.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

10 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisó-
ria, Fernando José Carreira Dinis Batista.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola Básica Integrada de Salir

Aviso n.o 2126/2000 (2.a série). — Nos termos no disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada nesta
Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabe-
lecimento de ensino abrangido pelo supracitado decreto-lei, reportada
a 31 de Dezembro de 1999.

De harmonia com o n.o 1 do artigo 96.o do referido decreto-lei,
os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

7 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisó-
ria, Jacinto Carlos Guerreiro Colaço.

Direcção Regional de Educação do Centro

Centro de Área Educativa de Leiria

Aviso n.o 2127/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontram afixadas nas delegações escolares as listas de anti-
guidade do pessoal docente do 1.o ciclo do ensino básico e pré-escolar
deste distrito reportadas a 31 de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

17 de Janeiro de 2000. — A Coordenadora, Maria Odete Conceição
João.

Aviso n.o 2128/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontram afixadas nas delegações escolares as listas de anti-
guidade do pessoal não docente das escolas básicas do 1.o ciclo e jar-
dins-de-infância deste distrito reportadas a 31 de Dezembro de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

17 de Janeiro de 2000. — A Coordenadora, Maria Odete Conceição
João.

Escola Secundária de Penacova

Aviso n.o 2129/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada na Secretaria desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino com referência a 31 de Agosto de 1999.

6 de Janeiro de 2000. — A Presidente da Comissão Provisó-
ria, Celeste Maria Simões.
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Escola Secundária de Santa Comba Dão

Aviso n.o 2130/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada na sala de professores desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento
de ensino com referência a 31 de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do mesmo decreto-lei.

15 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Leonel José Antunes Gouveia.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola do Ensino Básico 2, 3 da Costa da Caparica

Aviso n.o 2131/2000 (2.a série). — A fim de dar cumprimento
ao disposto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de
30 de Dezembro, faz-se público que se encontra afixada na Secretaria
da Escola EB 2 e 3 da Costa da Caparica, para consulta dos inte-
ressados, a lista de pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino.

De acordo com o artigo 96.o do citado diploma, poderão ser apre-
sentadas reclamações ao dirigente dos serviços no prazo de 30 dias
a contar da publicação deste aviso.

7 de Janeiro de 2000. — A Chefe dos Serviços da Administração
Escolar, Maria José Lança.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Febo Moniz

Aviso n.o 2132/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada em local próprio a lista de
antiguidade do pessoal não docente, com referência a 31 de Dezembro
de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo.

13 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Conceição B. P. Cachado Rodrigues.

Aviso n.o 2133/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, encontra-se afixada na
sala de professores as listas de antiguidade do pessoal docente com
referência a 31 de Agosto de 1999.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias após publi-
cação do aviso no Diário da República.

23 de Dezembro de 1999. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Conceição B. P. Cachado Rodrigues.

Escola E. B. 2, 3 Ferreira de Castro

Aviso n.o 2134/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
torna-se público que se encontra afixada, para consulta dos interes-
sados, no placard dos serviços administrativos desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

7 de Janeiro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária do Laranjeiro n.o 1

Aviso n.o 2135/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público que se encontram
afixadas no placard frente ao PBX, bloco A, desta Escola, as listas
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
com referência a 31 de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação.

13 de Janeiro de 2000. — A Presidente da Comissão Provisória,
Maria dos Altos Céus Goulão Cardete.

Escola Secundária Manuel Cargaleiro

Aviso n.o 2136/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e para
os devidos efeitos, torna-se público que se encontra afixada no placard
da entrada do bloco administrativo desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino com refe-
rência a 31 de Dezembro de 1999, dela cabendo reclamação, pelo
prazo de 30 dias, ao dirigente máximo do serviço, a contar do dia
seguinte ao da publicação deste aviso.

18 de Janeiro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3 da Ramada

Rectificação n.o 333/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação do aviso n.o 17 882/99, no Diário da República, 2.a série,
n.o 286, de 10 de Dezembro de 1999, a p. 18 681, rectifica-se que
onde se lê «reportada a 31 de Dezembro de 1998» deve ler-se «repor-
tada a 31 de Agosto de 1999».

10 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Rui Miguel Queiroz Correia.

Escola Secundária de Santa Maria do Olival

Aviso n.o 2137/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada, para consulta no local habitual, a lista de antiguidade
dos funcionários deste estabelecimento de ensino com referência a
31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

17 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Celeste Gonçalves Simões de Sousa.

Escola E. B. 2, 3 de Vialonga

Aviso n.o 2138/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

6 de Janeiro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária de António Nobre

Aviso n.o 2139/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e da circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, avisa-se o pessoal docente
desta Escola de que se encontra afixada na sala dos professores a
lista de antiguidade, para efeitos de concurso, progressão na carreira
e aposentação, relativa a 31 de Agosto de 1999.

Da referida lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, de harmonia
com o estipulado no artigo 96.o do decreto-lei acima citado.

10 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Manuela Ferreira Pinto.



2414 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 29 — 4 de Fevereiro de 2000

Escola Secundária António Sérgio

Aviso n.o 2140/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente com referência a 31 de
Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

14 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Cris-
tina Sousa.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico
de Bernardino Machado

Aviso n.o 2141/2000 (2.a série). — Conforme determina o n.o 1
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard dos Serviços Adminis-
trativos a lista de antiguidade do pessoal não docente deste esta-
belecimento de ensino relativa a 31 de Dezembro de 1999.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma, os funcionários dis-
põem de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso no Diário
da República para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

13 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Alfredo da Conceição Gonçalves de Lima.

Escola Secundária de Caldas de Vizela

Aviso n.o 2142/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino reportada
a 31 de Dezembro de 1999.

Os não docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

7 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Horá-
cio de Jesus Almeida do Vale.

Escola Preparatória de Canelas

Aviso n.o 2143/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixado no placard
do bloco administrativo desta Escola a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino abrangido pelo supra-
citado decreto-lei, reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

17 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Olinto António Santos Silva.

Escola E. B. 2, 3 da Cruz de Pau

Aviso n.o 2144/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada, para consulta, no placard da
sala de professores, a lista de antiguidade do pessoal docente deste
estabelecimento de ensino com referência a 31 de Agosto de 1999.

Os interessados dispõem do prazo de 30 dias a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República para recla-
mação.

10 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3 D. António Ferreira Gomes

Aviso n.o 2145/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,

faz-se público que se encontra afixada nesta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal não docente, reportada a 31 de Dezembro de
1999.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

7 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
da Conceição Almeida da Silva Sousa.

Escola ES/3 D. Egas Moniz

Aviso n.o 2146/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e para os devidos efeitos, faz-se público
que se encontra afixada no placard do bloco administrativo desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabe-
lecimento de ensino, abrangido pelo supracitado decreto-lei, reportada
a 31 de Dezembro de 1999.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

7 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, José
Dias Gabriel.

Escola Básica Integrada de Forjães

Aviso n.o 2147/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sala do pessoal não docente
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino abrangido pelo supracitado decreto-lei.

Os funcionários têm 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação para o dirigente máximo
do serviço.

6 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Manuel António Lima Torres Ribeiro.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Frei Caetano Brandão

Aviso n.o 2148/2000 (2.a série). — Avisam-se todos os elementos
do pessoal não docente desta Escola, de acordo com o artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, que se encontram afixadas
as listas de antiguidade referentes a 31 de Dezembro de 1999.

Os interessados dispõem de 30 dias para reclamação, de acordo
com o n.o 1 do artigo 96.o do citado decreto-lei.

10 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Paulo Manuel Tavares Cardoso Rocha.

Escola E. B. 2, 3 de Lordelo

Aviso n.o 2149/2000 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, infor-
mam-se os funcionários de que se encontra afixada no placard da
Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabe-
lecimento de ensino, com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

11 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Moreira de Castro Neves.

Escola E. B. 2, 3 de Macedo de Cavaleiros

Aviso n.o 2150/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontram afixadas
nesta Escola as listas de antiguidade do pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino. Os funcionários dispõem de 30 dias a
contar da data da publicação deste aviso para reclamação, nos termos
do n.o 1 do artigo 96.o deste decreto-lei.

29 de Janeiro de 1999. — O Presidente do Conselho Executivo,
Joaquim Manuel Ferreira Seabra.
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Escola E. B. 2, 3 de Miragaia

Aviso n.o 2151/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada na sala de professores desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento
de ensino com referência a 31 de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do mesmo decreto-lei.

21 de Dezembro de 1999. — A Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Estela Maria Sargaço Carneiro.

Agrupamento de Escolas de Moreira de Cónegos

Louvor n.o 98/2000. — A comissão executiva instaladora do Agru-
pamento de Escolas de Moreira de Cónegos, em reunião de 10 de
Novembro de 1999, deliberou conceder um voto de louvor aos fun-
cionários administrativos deste estabelecimento de ensino pelo bom
desempenho das suas funções e sobrecarga de trabalho verificada
aquando da constituição do Agrupamento.

12 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, José Carlos Magalhães da Costa Santos.

Escola do Ensino Básico dos 2.o e 3.o Ciclos
de Ramalho Ortigão

Aviso n.o 2152/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 1 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada nesta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino.

Da organização desta lista cabe reclamação, a apresentar ao diri-
gente máximo de serviço, no prazo de 30 dias a contar da data da
publicação deste aviso.

10 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, António de Sousa Salgueiro Barros.

Escola E. B. 2, 3 de Vidago

Aviso n.o 2153/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, torna-se
público que se encontra afixada no placard dos Serviços Adminis-
trativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino, reportada a 31 de Dezembro de
1999.

Da organização da referida lista cabe reclamação, a deduzir no
prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República, de harmonia com o estipulado no artigo 96.o do decre-
to-lei acima citado.

10 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Comissão Instala-
dora, Joaquim Dias Justo.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 2154/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação da comissão instaladora do Centro Hospitalar da Cova
da Beira, Hospital da Covilhã, de 6 de Janeiro de 2000, e após cum-
primento do estipulado nos artigos 100.o e 102.o do CPA, a seguir
se publica a lista de classificação final do concurso institucional geral
para preenchimento de uma vaga de assistente de radiologia, cujo
aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 168, de 21 de Julho de 1999, a p. 10 624:

Dr.a Ana Maria Pereira Cordeiro — 15,30 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso.

13 de Janeiro de 2000. — A Chefe de Repartição de Gestão de
Pessoal, Orminda Sucena.

Aviso n.o 2155/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para técnico de 2.a classe de radiologia. — 1 — Torna-se público
que, por despacho da comissão instaladora de 13 de Dezembro de
1999, no uso da competência atribuída, conforme determina o
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto, e a Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, no n.o 10 do anexo II, se encontra aberto, pelo prazo
de 20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
de abertura, concurso externo geral de ingresso para o preenchimento
de dois lugares na categoria de técnico de 2.a classe de radiologia,
em regime de contrato administrativo de provimento, conforme dis-
posto no n.o 3 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de
Agosto, por se encontrar em regime de instalação, conforme o
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 426/99, de 21 de Outubro.

2 — Os lugares foram objecto de descongelamento, nos termos do
despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

3 — Foi consultada a DGAP sobre a existência de pessoal na situa-
ção de disponibilidade ou inactividade para colocação na categoria
e neste hospital e esta informou, através do ofício n.o 20 139, de
20 de Dezembro de 1999, não existirem disponíveis.

4 — Prazo de validade — o presente concurso visa o preenchimento
dos lugares indicados, esgotando-se com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro.

6 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 2 do artigo 6.o e
do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Local de trabalho — Centro Hospitalar da Cova da Beira,
Covilhã.

8 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o constante da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, e as regalias sociais as vigentes para a Administração
Pública.

9 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato com base na análise do respectivo currículo profissional
e resulta da aplicação da seguinte fórmula:

AC=(HAB×1,5)+(NFC×1)+(FPC×2,5)+(EP×2,5)+(DATR×2,5)
10

em que:

HAB=habilitação académica de base;
NFC=nota final do curso;
FPC=formação profissional complementar;
EP=experiência profissional;
DATR=desempenho de actividades e ou trabalhos relevantes.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9.3 — Na classificação final, resultante da aplicação dos métodos
de selecção mencionados no n.o 9 deste aviso, é adoptada a escala
de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que
obtenham classificação inferior a 10 valores, como tal se considerando
por arredondamento a classificação inferior a 9,5 valores.

9.4 — A classificação final resulta da média aritmética, simples ou
ponderada, das classificações obtidas e dos métodos de selecção men-
cionados, com a aplicação da seguinte fórmula:

CF=(AC+EP)
2

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
EP=entrevista profissional.

9.5 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões de júri do concurso, sendo facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Requisitos de admissão:
10.1 — Requisitos gerais e especiais — os previstos nos artigos 14.o

e 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
11 — Apresentação das candidaturas — deverão ser formalizadas

mediante requerimento, em papel normalizado, dirigido ao presidente
da comissão instaladora do Centro Hospitalar da Cova da Beira, Covi-
lhã, a entregar directamente na Repartição de Gestão de Pessoal,
sita na Quinta do Alvito, Covilhã, durante as horas normais de expe-
diente, até ao último dia do prazo estabelecido no presente aviso,
ou remetido pelo correio, em carta registada, com aviso de recepção,
considerando-se entregue dentro do prazo desde que expedido até
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ao termo do prazo fixado, respeitada a dilação de três dias (n.o 3
do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro).

12 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, bem como do

número, data e página do Diário da República onde se encon-
tra publicado o presente aviso;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal;

e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento e sua sumária caracterização.

12.1 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-
tico ou autenticado;

b) Documento comprovativo das habilitações profissionais,
autêntico ou autenticado;

c) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-
tares ou dever cívico, quando obrigatório;

d) Certificado comprovativo de ser física e mentalmente saudável
e de ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Registo criminal comprovativo de não estar inibido do exer-
cício de funções públicas ou interdito para o exercício das
funções a que se candidata;

f) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados.

12.2 — Os documentos a que se referem as alíneas c), d) e e) do
número anterior são dispensáveis nesta fase desde que os candidatos
declarem no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas
separadas, a situação precisa em que se encontram relativamente a
cada um dos requisitos.

13 — As listas de admissão e de classificação final serão afixadas
no placard junto à Repartição de Pessoal.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Fernando António Alves Nunes, técnico especia-
lista do Centro Hospitalar da Cova da Beira (Covilhã).

1.o vogal efectivo — António Nuno Laia Cardoso, técnico de
2.a classe do Centro Hospitalar da Cova da Beira (Covilhã).

2.o vogal efectivo — Célia Fernanda Duarte Leitão, técnica de
2.a classe do Centro Hospitalar da Cova da Beira (Covilhã).

1.o vogal suplente — Rosa Maria Simões Farate Cardoso, técnica
de 2.a classe do Centro Hospitalar da Cova Beira (Covilhã).

2.o vogal suplente — Telmo Martins Aguilar Nuno, técnico de
2.a classe do Centro Hospitalar da Cova da Beira (Covilhã).

18 de Janeiro de 2000. — A Chefe da Repartição de Gestão de
Pessoal, Orminda Sucena.

Centro Psiquiátrico de Recuperação de Arnes

Aviso n.o 2156/2000 (2.a série). — Concurso n.o 8/99 — concurso
externo geral de ingresso para provimento de um lugar de electricista
da carreira de pessoal operário qualificado. — Nos termos dos Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, faz-se público que, por despacho
da comissão de gestão do Centro Psiquiátrico de Recuperação de
Arnes de 27 de Outubro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo
de 20 dias úteis a contar da data da presente publicação, concurso
externo de ingresso para um lugar de electricista da carreira de pessoal
operário qualificado do quadro de pessoal do Centro Psiquiátrico
de Recuperação de Arnes, aprovado pela Portaria n.o 917/94, de 14 de
Outubro.

2 — O preenchimento do lugar posto a concurso faz-se por conta
de quota de descongelamento prevista no despacho da Ministra da
Saúde de 7 de Setembro e fixada pelo despacho conjunto n.o 619-A/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho
de 1999.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não haver excedentes disponíveis.

4 — Validade do concurso — este concurso é válido para o lugar
posto a concurso e cessa com o seu preenchimento.

5 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o constante do mapa
anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

6 — O local de trabalho é no Centro Psiquiátrico de Recuperação
de Arnes, 3130-003 Alfarelos.

7 — Métodos de selecção — prova de conhecimentos práticos e
entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos será prática, com a duração não
superior a uma hora, visando avaliar a preparação dos candidatos
para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo funcional da
respectiva carreira, e incidirá sobre os temas constantes do despacho
da Secretaria de Estado da Administração Pública de 22 de Maio
de 1996, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 139, de 18 de
Junho de 1996.

7.2 — A entrevista profissional de selecção (EPS) será pontuada
de 0 a 20 valores e visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais dos candidatos, por
aplicação da fórmula seguinte:

EPS=EI+DO+CCAM
3

em que:

EI=estruturação de ideias;
DO=organização do discurso oral;
CCAM=capacidade crítica e de adaptação à mudança.

7.3 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas de acordo com a seguinte
fórmula:

CF=2 PC+EPS
3

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — preen-
cher os requisitos referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, satisfazendo as regras a que se refere o n.o 3 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido à presidente da comissão de gestão do Centro Psi-
quiátrico de Recuperação de Arnes, 3130-003 Alfarelos, e entregue
na Secção de Pessoal, durante as horas normais de expediente, até
ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ainda ser
enviado pelo correio, sob registo, com aviso de recepção, o qual se
considera dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo
fixado.

9.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e tele-
fone, se o houver);

b) Identificação do concurso, mediante referência ao número,
à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso;

c) Categoria profissional, com indicação do estabelecimento ou
serviço onde se encontra colocado, se for caso disso;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Outros documentos que o requerente julgue conveniente

apresentar;
f) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento, bem como a sua sumária caracterização.

10 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos, sob pena de exclusão:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual conste,
de maneira inequívoca, a existência e a natureza do vínculo
à função pública e a antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública, se for caso disso.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheiro Rui Gonçalves Ribeiro, técnico supe-
rior assessor dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Vogais efectivos:

Adelino Guerra Besteiro, técnico de 2.a classe dos Hospitais
da Universidade de Coimbra.

Fernando José Cardoso dos Santos, técnico profissional
principal dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Vogais suplentes:

António Manuel Figueiredo Cruz, técnico especialisa elec-
tromecânico dos Hospitais da Universidade de Coimbra.
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António Fernandes Almeida, electricista principal dos Hos-
pitais da Universidade de Coimbra.

14 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e ou impedimentos.

19 de Novembro de 1999. — O Administrador, Armando de Sousa
Oliveira.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Aviso n.o 2157/2000 (2.a série). — Concurso institucional externo
de provimento para assistente da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos
termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março, do Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro, e do Regu-
lamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente
da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro, torna-se público que, por deliberação do conselho de
administração do Hospital de Curry Cabral de 15 de Dezembro de
1999, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias úteis a partir da
publicação do presente aviso, concurso institucional externo para pro-
vimento de uma vaga de assistente da carreira médica hospitalar de
imuno-hemoterapia do quadro de pessoal médico deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 717/95, de 5 de Julho, com as alterações intro-
duzidas pela Portaria n.o 1129/97, de 7 de Novembro.

2 — O concurso é válido para a vaga enunciada e extingue-se com
o seu preenchimento.

3 — O concurso é institucional externo, aberto a todos os médicos
possuidores dos respectivos requisitos gerais e especiais de admissão,
estejam ou não vinculados à função pública.

4 — O lugar posto a concurso corresponde à quota de descon-
gelamento atribuída a este Hospital pelo despacho conjunto
n.o 619-A/99, descongelamento de admissão de pessoal médico para
o ano de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999, e por despacho de 7 de Setembro de 1999
da Ministra da Saúde.

Para o mesmo não existe de momento pessoal com o perfil em
apreço, conforme informação prestada pela DGAP, através do ofício
n.o 10 311/DRRCP/DIV/1999.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, no Decreto-Lei
n.o 412/99, de 15 de Outubro, e na Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
e, supletivamente, pelas disposições aplicáveis do Código do Proce-
dimento Administrativo e do regime geral de recrutamento e selecção
do pessoal da Administração Pública.

6 — O lugar de trabalho é no Hospital de Curry Cabral, sito na
Rua da Beneficência, 8, em Lisboa, ou noutras instituições com as
quais este Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de
colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

7 — Regime de trabalho — o regime de trabalho estabelecer-se-á
nos termos do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Novembro,
e poderá ser desenvolvido em horário desfasado, de acordo com as
disposições legais existentes nesta matéria, designadamente o des-
pacho ministerial n.o 19/90, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

8 — Requisitos gerais — os enunciados no n.o 22 da secção V do
regulamento anexo à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

9 — Requisitos especiais — os do n.o 23 da secção V do Regula-
mento anexo à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro — posse do grau
de assistente de imuno-hemoterapia ou a sua equivalência obtida nos
termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, e estar inscrito na Ordem dos Médicos.

10 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular,
com apreciação dos candidatos em mérito relativo para fins de pro-
vimento, conforme o disposto na secção VI do Regulamento anexo
à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital de Curry
Cabral a entregar directamente no Serviço de Pessoal, sito no Hospital
de Curry Cabral, Rua da Beneficência, 8, Lisboa, durante as horas
normais de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido no
presente aviso, ou remetido pelo correio, em carta registada com
aviso de recepção, considerando-se, neste último caso, apresentado
dentro do prazo se o aviso de recepção tiver sido expedido até ao
termo do prazo fixado no aviso de abertura.

11.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, bilhete de iden-

tidade, data e serviço de identificação que o emitiu, residência
e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertença;

c) Referência do aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Identificação de documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

11.2.1 — Os requerimentos devem ser instruídos com:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
imuno-hemoterapia ou da equivalência a esse grau;

b) Documento comprovativo da natureza do vínculo à função
pública, nos casos em que tal situação exista;

c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae (datados e assinados);
e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade de saúde da área de residência;
g) Certificado do registo criminal;
h) Para os candidatos vinculados à função pública, a apresen-

tação dos documentos referidos nas alíneas c), e), f) e g)
pode ser substituída por declaração no requerimento, sob
compromisso de honra, da situação precisa em que o can-
didato se encontra relativamente a cada um desses requisitos.

11.3 — A não apresentação, no prazo de candidatura, do documento
previsto na alínea a) do n.o 11.2.1 implica a não admissão a concurso.

11.4 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

12 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são punidas nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

13 — As listas relativas ao concurso serão afixadas no Serviço de
Pessoal do Hospital de Curry Cabral e os candidatos notificados por
ofício registado com aviso de recepção acompanhado da cópia da
lista.

14 — A lista de classificação final após homologada será publicada
na 2.a série do Diário da República, dispondo os candidatos de 10
dias úteis após a publicação para recorrer, com efeito suspensivo,
para a Ministra da Saúde ou para a entidade em quem tenha sido
delegada a competência.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Alice Lopes Cordeiro, directora de serviço
de imuno-hemoterapia do Hospital de Curry Cabral.

Vogais efectivos:

Dr. Manuel Shirley Matos Chaves, director de serviço de
imuno-hemoterapia do Hospital de Egas Moniz.

Dr.a Maria Isabel Cerqueira da Cunha, assistente hospitalar
graduada de imuno-hemoterapia do Hospital de Garcia
de Orta.

Vogais suplentes:

Dr.a Ana Maria de Albuquerque Figueiredo e Mascarenhas,
assistente hospitalar de imuno-hemoterapia do Hospital
de Santa Cruz.

Dr.a Maria Teresa Silva Martins, assistente hospitalar de
imuno-hemoterapia do Hospital de Santa Marta.

16 — O vogal efectivo indicado em primeiro lugar substitui o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

18 de Janeiro de 2000. — O Administrador da Área de Pessoal,
M. Cassiano Póvoas.

Aviso n.o 2158/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de dermatologia da carreira médica
hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, do Decreto-Lei n.o 412/99, de 15
de Outubro, e do Regulamento dos Concursos de Provimento na
Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, torna-se público que, por deli-
beração do conselho de administração do Hospital de Curry Cabral
de 11 de Janeiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias
úteis a partir da publicação do presente aviso, concurso institucional
interno geral de provimento para uma vaga de assistente da carreira
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médica hospitalar de dermatologia do quadro de pessoal médico deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 717/95, de 5 de Julho, com as
alterações introduzidas pela Portaria n.o 1129/97, de 7 de Novembro.

2 — O concurso é válido para a vaga enunciada e extingue-se com
o seu preenchimento.

3 — O concurso é institucional interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos respectivos requisitos gerais e especiais de
admissão ao concurso independentemente do serviço a que pertençam
e já vinculados à função pública.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, no Decreto-Lei
n.o 412/99, de 15 de Outubro, e na Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
e, supletivamente, pelas disposições aplicáveis do Código do Proce-
dimento Administrativo e do regime geral de recrutamento e selecção
do pessoal da Administração Pública.

5 — O lugar de trabalho é no Hospital de Curry Cabral, sito na
Rua da Beneficência, 8, em Lisboa, ou noutras instituições com as
quais este Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de
colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

6 — Regime de trabalho — o regime de trabalho estabelecer-se-á
nos termos do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Novembro,
e poderá ser desenvolvido em horário desfasado, de acordo com as
disposições legais existentes nesta matéria, designadamente o des-
pacho ministerial n.o 19/90, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

7 — Requisitos gerais — os enunciados no n.o 22 da secção V do
Regulamento anexo à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

8 — Requisitos especiais — os do n.o 23 da secção V do Regula-
mento anexo à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro — posse do grau
de assistente de dermatologia ou a sua equivalência obtida nos termos
do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e estar inscrito na Ordem dos Médicos.

9 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular,
com apreciação dos candidatos em mérito relativo para fins de pro-
vimento, conforme o disposto na secção VI do Regulamento anexo
à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital de Curry
Cabral a entregar directamente no Serviço de Pessoal, sito no Hospital
de Curry Cabral, Rua da Beneficência, 8, Lisboa, durante as horas
normais de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido no
presente aviso, ou remetido pelo correio, em carta registada com
aviso de recepção, considerando-se, neste último caso, apresentado
dentro do prazo se o aviso de recepção tiver sido expedido até ao
termo do prazo fixado no aviso de abertura.

10.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, bilhete de iden-
tidade, data e serviço de identificação que o emitiu, residência
e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertença;

c) Referência do aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Identificação de documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

10.2.1 — Os requerimentos devem ser instruídos com:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
dermatologia ou de equivalência a esse grau;

b) Documento comprovativo da natureza do vínculo à função
pública;

c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae (datados e assinados).

10.3 — O documento mencionado na alínea c) do número anterior
pode ser substituído por declaração no requerimento, em alínea sepa-
rada e sob compromisso de honra, da situação precisa em que se
encontra.

10.4 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 10.2.1 implica a não admis-
são a concurso.

10.5 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

11 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são punidas nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

12 — As listas relativas ao concurso serão afixadas no Serviço de
Pessoal do Hospital de Curry Cabral e os candidatos notificados por
ofício registado com aviso de recepção acompanhado da cópia da
lista.

13 — A lista de classificação final após homologada será publicada
na 2.a série do Diário da República, dispondo os candidatos de 10
dias úteis após a publicação para recorrer, com efeito suspensivo,
para a Ministra da Saúde ou para a entidade em que tenha sido
delegada a competência.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Helena de Lacerda Costa, chefe de ser-
viço de dermatologia do Hospital de Curry Cabral.

Vogais efectivos:

Dr. Jorge Alberto Santos Cardoso, chefe de serviço de der-
matologia do Hospital de Curry Cabral.

Dr. Fernando Manuel Domingos Assis Pacheco, assistente
hospitalar graduado de dermatologia do Hospital de
Curry Cabral.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria de Fátima Costa Pereira Mendes Barata, assis-
tente hospitalar graduada de dermatologia do Hospital
de Curry Cabral.

Dr.a Ana Maria Severino Rodrigues, assistente hospitalar
graduada de dermatologia do Hospital de Curry Cabral.

15 — O vogal efectivo indicado em primeiro lugar substitui o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

18 de Janeiro de 2000. — O Administrador da Área de Pessoal,
M. Cassiano Póvoas.

Hospital do Arcebispo João Crisóstomo — Cantanhede

Aviso n.o 2159/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento para um lugar de chefe de serviço de medicina interna da carreira
médica hospitalar. — 1 — Nos termos da alínea c) do n.o 1 do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho, e do
Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor
e de Provimento na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se
público que, por despacho do conselho de administração do Hospital
do Arcebispo João Crisóstomo — Cantanhede de 23 de Novembro
de 1999, se encontra aberto concurso interno geral para provimento
de um lugar de chefe de serviço de medicina interna da carreira
médica hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 425/97, de 30 de Junho.

2 — O concurso é interno geral de acesso, aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos gerais e especiais, que estejam vinculados
à função pública, independentemente do serviço a que pertençam,
e é válido para o preenchimento da vaga posta a concurso, caducando
com o seu preenchimento.

2.1 — Os candidatos a prover podem vir a prestar serviço não só
no Hospital do Arcebispo João Crisóstomo — Cantanhede mas tam-
bém em outras instituições com as quais o Hospital tenha ou possa
vir a ter acordos ou protocolos de colaboração.

3 — Requisitos de admissão ao concurso:
3.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 52 da secção V da

Portaria n.o 117/97, de 11 de Março;
3.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional a que respeita
o concurso;

b) Ter a categoria de assistente graduado de medicina interna
há, pelo menos, três anos ou beneficiar do alargamento de
área de recrutamento previsto no n.o 2 do artigo 23.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

4 — Apresentação das candidaturas:
4.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

4.2 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão
ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do
conselho de administração do Hospital do Arcebispo João Crisós-
tomo — Cantanhede, solicitando a sua admissão ao concurso, e entre-
gue no Serviço de Pessoal do mesmo Hospital, durante as horas nor-
mais de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste
aviso, podendo ser enviado pelo correio, sob registo, com aviso de
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recepção, o qual se considera apresentado dentro do prazo desde
que expedido até ao último dia do prazo fixado neste aviso.

4.3 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu), residência, código postal e número
de telefone, se o houver;

b) Categoria profissional e estabelecimento a que o requerente
esteja vinculado;

c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao número e data do Diário da República onde se
encontra publicado o presente aviso;

d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito.

4.4 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor de
medicina interna;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado de medicina interna há, pelo menos, três anos, para
os médicos vinculados e já integrados na carreira, ou docu-
mento comprovativo da obtenção do grau de consultor através
do reconhecimento da suficiência curricular, ao abrigo e nos
termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 114/92, de 4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae (podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo das candidaturas,
implicando a sua não apresentação dentro deste prazo a não
admissão ao concurso).

5 — A não apresentação dentro do prazo indicado no n.o 4.1 deste
aviso dos documentos referidos nas alíneas a) e b) do número anterior
implica a não admissão do candidato ao concurso.

6 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e
constituem infracção disciplinar.

7 — A lista de candidatos admitidos e excluídos do concurso será
afixada no placard dos serviços administrativos deste Hospital. A lista
de classificação final será publicada no Diário da República.

8 — Métodos de selecção — prova pública, que consiste na discus-
são do currículo do candidato, de acordo com o n.o 58 da secção VI
da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Manuel Cipriano Miraldo, chefe de serviço e
director do serviço de medicina interna do Centro Hospitalar
de Coimbra.

Vogais efectivos:

Dr. Mário Magalhães Borges Alexandrino, chefe de serviço
de medicina interna dos Hospitais da Universidade de
Coimbra.

Dr. Ricardo Maria Conceição, chefe de serviço de medicina
interna do Centro Hospitalar de Coimbra.

Dr.a Maria João Carvalho Neto, chefe de serviço de medi-
cina interna do Centro Hospitalar de Coimbra.

Dr. João Manuel Bento Pinto, chefe de serviço de medicina
interna do Hospital Distrital da Figueira da Foz.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Amélia Fonseca Pereira, chefe de serviço de
medicina interna do Hospital Distrital da Figueira da Foz.

Dr. Pedro Conceição Nolasco, chefe de serviço de medicina
interna do Instituto Português de Oncologia.

10 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos legais, pelo 1.o vogal efectivo.

13 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Isabel
Silva Figueiredo Pires.

Aviso n.o 2160/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento para chefe de serviço de ortopedia. — Para conhecimento dos
interessados, a seguir se publica a lista de classificação final do con-

curso aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 228, de 29 de Setembro de 1999:

1.o Vítor Manuel de Jesus Dourado — 18,10 valores.

20 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Isabel
da Silva Figueiredo Pires.

Hospital do Barlavento Algarvio

Rectificação n.o 334/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 18 296/99 (2.a série) — concurso n.o 69/99, institucional
externo para provimento de um lugar de assistente hospitalar de pneu-
mologia da carreira médica hospitalar — publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 291, de 16 de Dezembro de 1999, a p. 19 036,
rectifica-se que onde se lê «1 — [. . .] concurso institucional externo
para provimento de um lugar de assistente hospitalar de pneumologia,
com perfil em fisiopatologia respiratória e estudo da patologia res-
piratória do sono, da carreira médica hospitalar do quadro provisório
do Hospital do Barlavento Algarvio, aprovado pela Portaria
n.o 524-A/99, de 21 de Julho.» deve ler-se «1 — [. . .] concurso ins-
titucional externo para provimento de um lugar de assistente hospitalar
de pneumologia da carreira médica hospitalar do quadro provisório
do Hospital do Barlavento Algarvio, aprovado pela Portaria
n.o 524-A/99, de 21 de Julho.»

O prazo para apresentação das candidaturas é de 20 dias úteis
a contar da data da presente rectificação no Diário da República.

17 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Con-
ceição Chagas Saúde.

Hospital Distrital de Chaves

Aviso n.o 2161/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para a categoria de encarregado dos serviços gerais. — 1 — Por
deliberação do conselho de administração do Hospital Distrital de
Chaves de 31 de Dezembro de 1999, torna-se público que se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
provimento de uma vaga de encarregado dos serviços gerais do quadro
de pessoal do Hospital Distrital de Chaves, aprovado pelas Portarias
n.os 927/94, de 19 de Outubro, 328/97, de 14 de Maio, e 985/99, de
3 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e caduca com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
231/92, de 21 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de
15 de Outubro, e 353-A/89, de 16 de Outubro, e pelo Decreto Regu-
lamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — é o constante do n.o 11 do anexo II
ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.

5 — Vencimento e demais regalias sociais — o vencimento é o cor-
respondente aos índices para a respectiva categoria, nos termos da
lei em vigor, e as condições de trabalho e as regalias sociais são
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Local de trabalho — Hospital Distrital de Chaves, sito na Ave-
nida do Dr. Francisco Sá Carneiro, 5400-279 Chaves.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — ser encarregado de sector há, pelo

menos, três anos.
8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Distrital de Chaves, solicitando a sua admissão ao concurso,
e entregue na Secção de Pessoal, durante as horas normais de expe-
diente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo
também ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
o qual se considera dentro do prazo desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1, acompanhado da respectiva
documentação exigida no n.o 8.3 deste aviso.

8.2 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, estado
civil, data de nascimento e número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu), residência
e código postal;

b) Habilitações literárias;



2420 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 29 — 4 de Fevereiro de 2000

c) Categoria profissional, com indicação do estabelecimento ou
serviço onde se encontra colocado;

d) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e à data do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

8.3 — O requerimento deverá ser acompanhado obrigatoriamente,
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Certidão autenticada, emitida pelo serviço a que o candidato
se encontra vinculado, donde conste o vinculo, o tempo de
serviço na categoria, na carreira e na função pública, a clas-
sificação de serviço nos últimos três anos e a situação do
candidato relativamente aos requisitos exigidos no n.o 7.1
deste aviso;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

8.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Hospital
Distrital de Chaves, ficam dispensados da apresentação do documento
referido na alínea b) do n.o 8.3 se o mesmo existir no seu processo
individual.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a)Prova de conhecimentos, que versará sobre os temas constantes
do despacho conjunto da Presidência do Conselho de Ministros de
31 de Maio de 1985, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 136, de 17 de Junho de 1985, a seguir discriminados:

1) Regime jurídico do pessoal da função pública:

1.1) Noção de funcionário e agente;
1.2) Direitos e deveres;
1.3) Provimento dos cargos públicos;
1.4) Faltas, licenças e horários;
1.5) Acidente de serviço — sua caracterização;
1.6) Regime disciplinar;
1.7) Cessação do exercício na função pública;

2) Orgânica do Ministério da Saúde:

2.1) Organograma do Ministério da Saúde;
2.2) Organização hospitalar;
2.3) Hospitais e sua classificação;
2.4) Órgãos de gestão dos hospitais;
2.5) Quadros e carreiras do pessoal auxiliar;
2.6) Institucionalização das carreiras do pessoal de serviços

gerais;

3) Segurança e higiene no trabalho:

3.1) Ideias gerais;

4) Noções e princípios gerais de contabilidade:

4.1) Receitas e despesas públicas — ideia geral;
4.2) Orçamento do Estado — noção geral;
4.3) Financiamento dos serviços hospitalares e dos demais

órgãos do Serviço Nacional de Saúde:
4.3.1) Receitas próprias;
4.3.2) Comparticipação através do Orçamento do Estado;

4.4) Orçamentos privativos dos hospitais e dos restantes ser-
viços do Serviço Nacional de Saúde;

4.5) Plano de contas:
4.5.1) Noção e objectivos;

4.6) Realização de despesas públicas;
4.7) Noção de inventário:

4.7.1) Condições, regras e formalidades;
4.8) Contas de gerência — ideia geral;

5) Expediente e arquivo:

5.1) Noção de arquivo e expediente;
5.2) Confidencialidade;
5.3) Informações, notas e participações;

b)Avaliação curricular.
9.1 — A prova de conhecimentos será escrita e valorizada de 0

a 20 valores, com a duração de cento e vinte minutos (duas horas),
sendo eliminados os candidatos que obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

9.2 — Avaliação curricular — a avaliação curricular é valorizada de
0 a 20 valores e resultará da média aritmética obtida após a ponderação
dos itens constantes na seguinte fórmula:

AC=(2CS)+(2HAB)+(3EP)+(1FP)
8

em que:

AC=avaliação curricular;
CS=classificação de serviço;
HAB=habilitação académica de base;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional.

9.2.1 — Classificação de serviço — serão valorizadas as classifica-
ções de serviço obtidas nos últimos três anos:

Três anos com Muito bom — 20 valores;
Dois anos com Muito bom e um com Bom — 18 valores;
Um ano com Muito bom e dois com Bom — 16 valores;
Três anos com Bom — 14 valores.

9.2.2 — Habilitação académica de base:

Habilitação superior ao 9.o ano de escolaridade — 20 valores;
Habilitação igual ao 9.o ano de escolaridade ou equiva-

lente — 19 valores;
Habilitação inferior ao 9.o ano de escolaridade — 16 valores.

9.2.3 — Experiência profissional — serão consideradas as funções
desempenhadas na função pública, na carreira e na categoria de encar-
regado de sector numa escala de 0 a 20 valores.

9.2.4 — Formação profissional:

Frequência devidamente comprovada de cursos directamente
relacionados com o lugar a prover:

1 valor por cada dia completo de formação, até ao limite máximo
de 20 valores;

Frequência de cursos não relacionados com o lugar a prover:
0,5 valores por cada dia completo de formação, até ao limite

máximo de 20 valores.

10 — A ordenação final dos candidatos resultará da aplicação da
seguinte fórmula:

CF=PC+AC
2

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — Publicitação das listas — a publicitação das listas de candi-

datos e de classificação final será feita de acordo com o previsto
nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Carlos Alberto Coelho Gil, administrador-de-
legado do Hospital Distrital de Chaves.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria do Sacramento Saavedra Gomes Pereira de
Matos, administradora-delegada do Hospital Distrital de
Peso da Régua.

António José Santos Pinto, chefe dos serviços gerais do Hos-
pital Distrital de Chaves.

Vogais suplentes:

António Amorim Carvalhosa, chefe dos serviços gerais do
Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo.

Maria Emília Alves Teixeira Marinho Barros, encarregada
de serviços gerais do Hospital de São Gonçalo, de
Amarante.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

7 de Janeiro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Admi-
nistrador-Delegado, Carlos Alberto Coelho Gil.
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ANEXO

Em cumprimento do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a seguir se indica a bibliografia e legislação a consultar
para preparação da prova de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 48 357, de 27 de Abril de 1968;
Decreto-Lei n.o 48 358, de 27 de Abril de 1968;
Decreto-Lei n.o 413/71, de 27 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 62/79, de 30 de Março;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Despacho conjunto da Presidência do Conselho de Minitros e

do Ministério da Saúde de 31 de Maio de 1985, publicado
no Diário da República, n.o 136, de 17 de Junho de 1985;

Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto, e Decreto-Lei n.o 11/93, de 15

de Janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de
Março;

Decreto-Lei n.o 441/91, de 14 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho;
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei

n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril;
Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto, que veio alterar e republicar

a Lei n.o 4/84, de 5 de Abril;
Decreto-Lei n.o 488/99, de 17 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de Novembro.

Aviso n.o 2162/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso. — Nos termos do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de
17 de Julho, faz-se público que a lista de candidatos admitidos e
excluídos do concurso externo geral de ingresso para preenchimento
de dois lugares de técnico de 2.a classe de radiologia do quadro de
pessoal do Hospital Distrital de Chaves, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 286, de 10 de Dezembro de
1999, se encontra afixada, para consulta, no placard junto à Secção
de Pessoal deste Hospital.

19 de Janeiro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Admi-
nistrador-Delegado, Carlos Alberto Coelho Gil.

Aviso n.o 2163/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso. — Nos termos do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de
17 de Julho, faz-se público que a lista de candidatos admitidos e
excluídos do concurso externo geral de ingresso para preenchimento
de dois lugares de técnico de 2.a classe de análises clínicas e de saúde
pública, do quadro de pessoal do Hospital Distrital de Chaves, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 286, de
10 de Dezembro de 1999, se encontra afixada, para consulta, no placard
junto à Secção de Pessoal deste Hospital.

20 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Carlos
Alberto Coelho Gil.

Aviso n.o 2164/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso. — Nos termos do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de
17 de Julho, faz-se público que a lista de candidatos admitidos e
excluídos do concurso externo geral de ingresso para preenchimento
de um lugar de técnico de 2.a classe de cardiopneumologia do quadro
de pessoal do Hospital Distrital de Chaves, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 286, de 10 de Dezembro de
1999, se encontra afixada, para consulta, no placard junto à Secção
de Pessoal deste Hospital.

20 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Carlos
Alberto Coelho Gil.

Rectificação n.o 335/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro
de 1999, o aviso do concurso externo geral para admissão de um
estagiário para ingresso na carreira de técnico superior, rectifica-se
que onde se lê «Dr. João Manuel Logarinho Monteiro, administra-
dor-delegado do Hospital de São João, Porto» deve ler-se «Dr. João

Manuel Logarinho Monteiro, administrador hospitalar do Hospital
de São João, Porto».

13 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Carlos
Alberto Coelho Gil.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 2165/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, e
para conhecimento dos interessados, faz-se público que, na data da
publicação deste aviso, será afixada no placard do Serviço de Pessoal
a lista dos candidatos admitidos ao concurso externo de ingresso para
técnico de 2.a classe de anatomia patológica, citológica e tanatológica
da carreira de pessoal técnico de diagnóstico e terapêutica, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 279, de
30 de Novembro de 1999.

19 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Júri, Verónica Maria
Neves dos Santos.

Listagem n.o 39/2000. — Concurso interno geral de acesso para
enfermeiro especialista na área de enfermagem de saúde mental e
psiquiátrica:

Lista de candidatos admitidos:

Ana Maria Viegas Martins.

11 de Janeiro de 2000. — O Júri: Cidália Faisca (presi-
dente). — Manuela Raposo — Fernando Gregório (vogais efectivos).

Listagem n.o 40/2000. — Lista dos candidatos admitidos e excluí-
dos ao concurso interno geral de acesso para provimento na categoria
de enfermeiro especialista (nível 2), área de enfermagem médico cirúr-
gica, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 282, de 2 de
Dezembro de 1999, pp. 18 210 e 18 211:

Candidatos admitidos:

Ana Dora Parreira Eduardo Guerreiro da Veiga.
Ana Margarida dos Santos Luz de Almeida Carrancha.
Isabel Cristina Brites Hubert.
Isabel Maria dos Santos Botelho.
Josete Maria Sousa Bota.
Maria Manuel Bento Reis Vieira Ildefonso.

Candidatos excluídos:

Da conferência dos processos de candidatura não resultou nenhum
candidato excluído.

17 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Júri, Maria da Conceição
Figueira Mira Carneirinho. — O 1.o Vogal Efectivo, Maria da Graça
Martinho Meiners Salgadinho. — O 2.o Vogal Efectivo, Aníbal José
Mendes.

Listagem n.o 41/2000. — Lista dos candidatos admitidos e excluí-
dos do concurso interno geral de acesso para provimento na categoria
de enfermeiro especialista (nível 2), área de enfermagem e saúde
infantil e pediátrica, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 218,
de 2 de Dezembro de 1999, a pp. 18 209 e 18 210:

Candidatos admitidos:

Ana Paula Pereira Semedo.
Dolores Cristina Oliveira Lopes M. Carrasqueira.
Lídia de Jesus C. Farinha Arrimar.

Candidatos excluídos:

Da conferência dos processos de candidatura não resultou nenhum
candidato excluído.

18 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Júri, Glicínia Maria Sil-
vestre Guerreiro. — O 1.o Vogal Efectivo, Maria José Rodrigues Lopes
Fonseca. — O 2.o Vogal Efectivo, Maria Irene Madeira Pereira.

Hospital Distrital de Lagos

Aviso n.o 2166/2000 (2.a série). — Para os efeitos do disposto
no artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que foi afixada, em observância do preceituado no n.o 3 do
artigo 95.o do mesmo diploma, a lista de antiguidade do pessoal deste
Hospital referida a 31 de Dezembro de 1998.
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Da organização da lista em apreço cabe reclamação, nos termos
do artigo 96.o do citado decreto-lei.

20 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Car-
valho Mota.

Aviso n.o 2167/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados e após homologação do conselho de administração em 14
de Janeiro de 2000, faz-se pública a lista de classificação final dos
candidatos admitidos ao concurso interno geral de acesso para cons-
tituição de reservas de recrutamento na categoria de enfermeiro-chefe,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 140,
de 18 de Julho de 1999: Valores

1.o Maria Teresa da Silva Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,74
2.o Maria do Carmo Serrão Pacheco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,98
3.o Helena Maria Guerreiro José . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,86
4.o Fátima Barros de Sousa Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,62

Da homologação cabe recurso, nos termos do artigo 39.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

21 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Car-
valho Mota.

Hospital Distrital de Mirandela

Aviso n.o 2168/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para constituição de reservas de recrutamento tendo em vista o provimento
na categoria de assistente administrativo. — 1 — Nos termos do disposto
nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18
de Dezembro, torna-se público que, por despacho do conselho de
administração do Hospital Distrital de Mirandela de 23 de Dezembro
de 1999, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis contados
da publicação deste aviso, concurso externo de ingresso para cons-
tituição de reservas de recrutamento tendo em vista o provimento
de dois lugares de assistente administrativo do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 436/96, de 3 de Setembro.

2 — O concurso é válido pelo prazo de um ano e destina-se ao
preenchimento das vagas anunciadas neste aviso, esgotando-se com
o seu preenchimento. Estas vagas foram objecto de descongelamento
e atribuídas a este Hospital por despacho da Ministra da Saúde e
decorrente do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, que
informou não existir pessoal qualificado para o exercício das funções
em situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Conteúdo funcional — executar, a partir de orientações e ins-
truções, todo o processamento administrativo relativo a uma ou mais
áreas de actividade funcional de índole administrativa, nomeadamente
pessoal, contabilidade, expediente, arquivo, aquisições, património e
admissão de doentes.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Distrital
de Mirandela.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento corres-
ponde aos índices fixados de acordo com o anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho e as
regalias sociais são as genericamente vigentes para a Administração
Pública.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — São requisitos especiais os previstos na alínea b) do n.o 1

do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — O programa das provas de conhecimentos a realizar, de forma
escrita, com duração de duas horas, consta do despacho do direc-
tor-geral da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final e respectiva fórmula classificativa, constam de
acta que o júri do concurso irá elaborar antes de terminado o prazo
de apresentação de candidaturas. A cópia dessa acta será fornecida
aos candidatos que a solicitem.

7.3 — A legislação e ou bibliografia a indicar aos candidatos para
preparação das provas de conhecimentos será dada a conhecer aos
candidatos, juntamente com a lista de candidatos admitidos.

8 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente do con-

selho de administração do Hospital Distrital de Mirandela, podendo
ser entregue pessoalmente na Secção de Pessoal, durante as horas
normais de expediente, ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, expedido até ao termo do prazo fixado, do qual deverão constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento e número, data e validade do bilhete de iden-
tidade, bem como o serviço que o emitiu), residência, código
postal e telefone;

b) Habilitações literárias/profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número e data do Diário da República em que o
presente aviso vem publicado;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever especificar para apreciação do seu mérito;

e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

8.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e ou
profissionais;

b) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para
o provimento, previsto no n.o 6.1 do presente aviso, certidão
emitida pelos serviços a que se encontrem vinculados, se for
caso disso, ou declaração, sob compromisso de honra, no pró-
prio requerimento, em alíneas separadas, da situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um dos citados
requisitos gerais;

c) Quatro exemplares do curriculum vitae.

8.2 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações, sendo punidas nos termos da
lei as falsas declarações.

8.3 — A relação de candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final do concurso serão afixadas no placard do Serviço
de Pessoal do Hospital Distrital de Mirandela.

9 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. José Manuel Gonçalves André, director do
Hospital Distrital de Mirandela.

Vogais efectivos:

Porfírio Eugénio Carrazedo, chefe de repartição do Hospital
Distrital de Mirandela.

Abílio Baltazar Sousa Martins, chefe de repartição do Hos-
pital Distrital de Mirandela.

Vogais suplentes:

José Manuel Nascimento, chefe de repartição do Hospital
Distrital de Mirandela.

Fernando dos Santos Moutinho, chefe de secção do Hospital
Distrital de Mirandela.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo primeiro vogal efectivo.

27 de Dezembro de 1999. — O Director, Gonçalves André.

Hospital Distrital de Santarém

Aviso n.o 2169/2000 (2.a série). — Nos termos e para efeitos
do disposto no n.o 34 da secção VII do Regulameto dos Concursos
de Provimento dos Lugares de Assistente da Carreira Médica Hos-
pitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, homologada
por despacho de 13 de Janeiro de 2000 do conselho de administração,
publica-se a lista de classificação final relativa ao concurso de pro-
vimento para preenchimento de um lugar de assistente de medicina
física e de reabilitação do quadro de pessoal deste Hospital, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 222, de
22 de Setembro de 1999:

Valores

Mário Manuel Bastos Gonçalves da Silva Moura . . . . . . . . . . . 17,6
José Miguel Pestana Jardim Fernandes Pais . . . . . . . . . . . . . . . 17,1
Ana Maria Colen Martins da Cruz Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,7
Maria de Jesus Neves dos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,2

Nos termos do n.o 34 do referido diploma, os candidatos dispõem
do prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso
no Diário da República para interposição de eventual recurso.

14 de Janeiro de 2000. — O Director, Fernando Manuel Ribeiro
Mendes Núncio.
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Hospital Distrital de Torres Novas

Aviso n.o 2170/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de imuno-hemoterapia. — 1 — Nos
termos dos artigos 15.o, 23.o e 50.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 210/91,
de 12 de Junho, e do Regulamento dos Concursos de Provimento
na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado
pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por
deliberação do conselho de administração de 18 de Novembro de
1999, se encontra aberto concurso institucional interno geral de pro-
vimento para preenchimento de uma vaga de assistente de imuno-
-hemoterapia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 422/92, de 22 de Maio.

2 — O concurso é aberto a todos os médicos possuidores dos requi-
sitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública e
o seu prazo de validade é de dois anos contados da data da publicação
da respectiva lista de classificação final.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — Gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — Especiais:

a) Possuir o grau de assistente de imuno-hemoterapia ou equi-
valente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — Local de trabalho — os médicos a prover poderão vir a prestar
serviço não só no Hospital Distrital de Torres Novas mas também
noutras instituições com as quais o Hospital tenha ou venha a ter
acordos ou protocolos de colaboração, bem como o seu regime de
trabalho poderá ser desenvolvido em horário desfasado, de acordo
com as disposições legais existentes sobre a matéria.

5 — Apresentação de candidaturas:
5.1 — Prazo — 20 dias úteis a contar da data da publicação do

presente aviso no Diário da República.
5.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Torres Novas e entregue pessoalmente no
Serviço de Pessoal, Largo das Forças Armadas, 2350 Torres Novas,
durante as horas normais de expediente, ou enviado pelo correio,
com registo e aviso de recepção, considerando-se dentro do prazo
legal desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 5.1.

5.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, residência, código postal e telefone, número e
data do bilhete de identidade e serviço de identificação que
o emitiu, número de contribuinte fiscal e código da repartição
de finanças);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
imuno-hemoterapia ou da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo do vinculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 6 implica a não admissão ao
concurso.

8 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

10 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular
e desenvolver-se-á de acordo com o disposto na secção VI da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — As listas dos candidatos serão afixadas no expositor junto
ao Serviço de Pessoal do Hospital.

12 — O júri, constituído por médicos com a especialidade de imu-
no-hemoterapia, terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria Leonor Prestes Gonçalves Domingues
da Silva, chefe de serviço do Hospital Dr. Manuel Constâncio.

Vogais efectivos:

Dr. Carlos Manuel Barra Falcão, chefe de serviço do Hos-
pital de Garcia de Orta.

Dr.a Maria Luísa Dias Horta Oliveira Pais, assistente gra-
duada dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Isabel Cerqueira Cunha, assistente graduada do
Hospital de Garcia de Orta.

Dr.a Isabel Maria Cardoso Leal Bento, assistente do Hos-
pital de Garcia de Orta.

13 — O presidente será substituído, em caso de falta ou impedi-
mento, pelo 1.o vogal efectivo.

18 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José Manuel Bento Sampaio.

Rectificação n.o 336/2000. — Concurso externo geral de ingresso
para enfermeiro do nível 1. — Em virtude de ter sido publicado com
inexactidão, de novo se publica o n.o 12.1 do aviso n.o 19 283-BI/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 303 (2.o suplemento),
de 31 de Dezembro de 1999:

«12.1 — Critérios da avaliação curricular — a classificação final
(CF) será o resultado da aplicação da seguinte fórmula:

CF=(4×HL)+(5×NCE)+(6×EP)+(5×FP)
20

em que:

HL=habilitações literárias — serão atribuídos 20 pontos a quem
possuir o 12.o ano e 10 pontos a quem possuir habilitação
académica inferior ao 12.o ano; este indicador terá uma pon-
deração de 4;

NCE=nota final obtida no curso superior de Enfermagem; este
indicador terá uma ponderação de 5;

EP=experiência profissional — definida como «tempo em semes-
tres completos (180 dias)», considera-se relevante a experiência
profissional adquirida em serviços diversos na área hospitalar
até cinco anos, pelo que será atribuído 0,50 por cada semestre
nos três primeiros anos, no 6.o ano será atribuído 0,40 por
cada semestre e nos anos seguintes 0,20 por cada semestre;
à experiência profissional inferior a um ano num serviço na
área hospitalar será atribuído 0,20 por semestre; considera-se
relevante a experiênmcia profissional adquirida em serviços
na área não hospitalar até cinco anos, pelo que será atribuído
0,25 por cada semestre nos primeiros cinco anos, no 6.o ano
será atribuído 0,20 por cada semestre e nos anos seguintes
0,10 por cada semestre; os valores apurados serão acrescidos
de um valor base de 10 pontos; este indicador tem como limite
máximo 20 pontos e tem uma ponderação de 6;

FP=formação permanente — definida como a formação levada
a cabo pelos enfermeiros após a conclusão da formação inicial
e que tem como objectivos a actualização ou a aquisição de
novos conhecimentos ou capacidades na área de enfermagem
ou outras relacionadas com vista ao desenvolvimento profis-
sional; não serão considerados programas de integração às
instituições; neste indicador, que tem uma ponderação de 5,
a uma base de 10 pontos poderá acrescer até ao limite de
20 pontos; por cada hora de prelecção sobre enfermagem,
em acções de formação organizadas por estabelecimentos com
idoneidade reconhecida, 0,25 pontos, por cada prelecção sobre
enfermagem, em acções de formação de âmbito público e alar-
gado (encontro, jornadas, curso, simpósios), 0,25 pontos, por
cada seis horas de formação sobre enfermagem, na qualidade
de formando, em acções de formação organizadas por esta-
belecimentos com idoneidade reconhecida, 0,25 pontos, até
ao máximo de 5 pontos; por cada seis horas de formação sobre
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outras áreas, na qualidade de formando, em acções de for-
mação organizadas por estabelecimentos com idoneidade reco-
nhecida, 0,25 pontos, até ao máximo de 2 pontos; por cada
participação, na qualidade de assistente, em encontro, jorna-
das, curso ou simpósios sobre enfermagem, 0,10 pontos até
ao máximo de 2 pontos.

Os resultados serão apurados até às milésimas e, se ainda assim
subsistirem situações de empate, aplicar-se-ão de forma sucessiva os
seguintes factores de desempate:

Maior experiência profissional;
Maior número de horas de formação, como prelector;
Maior nota do curso de enfermagem;
Maior número de horas de formação, como formando, em esta-

belecimentos com idoneidade reconhecida;
Maior habilitação académica.»

17 de Janeiro de 2000. — O Enfermeiro-Director, João Carlos Bar-
reiros dos Santos.

Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira

Aviso n.o 2171/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, infor-
mam-se os interessados de que se encontra afixada no placard da
Secção de Pessoal deste Hospital a lista de candidatos admitidos e
excluídos no concurso externo geral de ingresso na categoria de técnico
de 2.a classe de fisioterapia da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro de 1999.

20 de Janeiro de 2000. — A Directora, Maria Adelaide Castelo
Madeira Afonso.

Hospital Dr. Francisco Zagalo

Aviso n.o 2172/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro, da carreira de enferma-
gem. — 1 — Para os devidos efeitos se divulga que, por deliberação
de 14 de Outubro de 1999 do conselho de administração do Hospital
Dr. Francisco Zagalo, Ovar, no uso da competência atribuída pelo
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da publicação deste aviso no
Diário da República, concurso interno geral de ingresso para pro-
vimento de dois lugares e dos que vierem a ocorrer no prazo de
validade na categoria de enfermeiro, para lugares do quadro de pessoal
do Hospital Dr. Francisco Zagalo, Ovar, aprovado pela Portaria
n.o 749/87, de 1 de Setembro, e alterado pelas Portarias n.os 1226/92,
de 29 de Dezembro, 111/94, de 14 de Dezembro, e 1042/97, de 6
de Outubro.

2 — O concurso é interno geral de ingresso, aberto a todos os indi-
víduos vinculados à função pública ou agentes, exigindo-se a estes
últimos que estejam em regime de tempo completo, sujeitos à dis-
ciplina, hierarquia e horário do respectivo serviço e contem, pelo
menos, um ano de serviço ininterrupto no exercício de funções cor-
respondentes a necessidades permanentes, nos termos do n.o 4 do
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a
alteração introduzida pela Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, a validade do presente concurso será de dois
anos.

4 — O local de trabalho é no Hospital Dr. Francisco Zagalo, Ave-
nida do Dr. Nunes da Silva, 3880 Ovar.

5 — O vencimento será o correspondente ao estabelecido na tabela
anexa ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

6 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro, e Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

7 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as pre-
vistas no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — São requisitos gerais os constantes no n.o 3 do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
8.2 — São requisitos especiais:

a) Possuir o título profissional de enfermeiro, nos termos da
alínea a) do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro;

b) Ser funcionário, independentemente do serviço ou organismo
a que pertença; ou

c) Ser agente com pelo menos um ano de serviço ininterrupto,
nos termos do n.o 4 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 411/99, de 15 de Outubro.

9 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular,
cuja fórmula a aplicar será:

AC=(AGC×5)+(EP×3)+(AF×4)+(NC×4)+(OECR×4)
20

em que:

CF=classificação final;
AGC=apresentação geral curricular;
EP=experiência profissional;
AF=actividade de formação;
NC=nota de curso;
OECR=outros elementos considerados relevantes.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas medidante reque-
rimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital Dr. Francisco Zagalo, e entregue na
Secção de Pessoal, durante o horário normal de expediente, até ao
último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ainda ser
enviado pelo correio, com aviso de recepção, o qual se considera
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado
para a morada já referida.

11 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, residência, código postal, telefone,
número, data e validade do bilhete de identidade e arquivo
que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço em que
exerce funções;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, mencionado
o número e data do Diário da República onde vem publicado;

d) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

12 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, devidamente autenticados:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Documento comprovativo do tempo de exercício profissional
na qualidade de funcionário ou agente, em anos, meses e
dias.

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Três exemplares do curriculum vitae.

13 — Quanto aos requisitos gerais, os candidatos poderão, nesta
fase, substituir a entrega da documentação se declararem no reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontram relativamente a cada um deles.

14 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final do presente concurso serão publicadas no Diário
da República, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

15 — Em caso de igualdade de classificação, aplica-se o disposto
no n.o 6 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

16 — Constituição do júri, todos funcionários deste Hospital:

Presidente — Maria Helena Ferraz Nunes Dias Padrão, enfer-
meira-directora.

Vogais efectivos — Aida Alberta Osório Gonçalves Martins,
enfermeira graduada, e Maria José Correia Sousa Barros,
enfermeira especialista.

Vogais suplentes — Maria Lucínia Coutinho Oliveira, enfermei-
ra-chefe, e Joaquina da Conceição Leite Faria Teixeira Silva,
enfermeira graduada.

14 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando
Neto.

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 2173/2000 (2.a série). — Lista de candidatos admitidos
e excluídos do concurso interno geral de ingresso para a categoria de
enfermeiro de nível 1. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 33.o do
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Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 31 de Dezembro, é elaborada, para
efeitos de publicação e divulgação, a lista de candidatos admitidos
e excluídos do concurso aberto pelo aviso n.o 14 271/99 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 222, de 22 de Setembro
de 1999, a pp. 14 314 e 14 315, para o preenchimento de 100 lugares
vagos do quadro do pessoal de enfermagem do Hospital de Egas
Moniz:

Candidatos admitidos:

Albertina Maria Coimbra Alves.
Alexandra Maria Pereira da Costa.
Alexandra Sofia da Silva Fradeira.
Amélia Rosa Tomás Casinha.
Ana Cláudia Costa Teixeira.
Ana Cristina Gonçalves Pereira.
Ana Cristina dos Santos Beirão.
Ana Luísa de Almeida Lima Gomes Bernardo.
Ana Luísa Leitão Esperança.
Ana Luísa Mendes da Silva.
Ana Maria Marques Martins.
Ana Paula de Oliveira Pereira.
Ana Paula Plácido Pais.
Ana Sofia de Jesus dos Santos Pinto.
Ana Sofia Mendes Pereira Mateus Morais.
Ângela Sofia Oliveira de Seabra.
Antónia Idalina Vilhena Nunes.
António Augusto da Silva Sousa.
António Jorge Santos Bento.
Arminda Sofia Pinheiro Martins.
Benta da Silva Pereira de Sousa Menezes.
Bruno José Almeida Pereira.
Carla Isabel Neves Rodrigues.
Carla Maria Cardoso Armanda.
Carla Maria da Conceição Dias Moniz de Sousa.
Carla Maria Jorge Maricato.
Carla Patrícia Fernandes da Cruz.
Carla Susana Afonso Benites.
Carla Susana da Silva Canteiro.
Cecília do Carmo Leal Gregório.
Célia Filomena Alves Leitão.
Cristina Margarida Martins Conde.
Cláudia Sofia Leitão Domingos.
Dora Margarida Manuel Bonito.
Edite Maria da Cruz Nunes.
Eduarda Maria Santos Nogueirinha.
Eliana da Igreja Fernandes Pires.
Eliseu Rafael de Jesus.
Elsa de Jesus da Silva Nunes Barreto.
Elsa Margarida Henriques da Silva.
Fátima Sandra Alves Freire.
Fátima Soares dos Santos Pereira.
Helena Maria Morais Osório.
Hermínio Augusto Borges.
Horácio do Forno Cardoso.
Irís Maria Monteiro de Brito.
Isabel Maria Brito Pão Alvo.
Isabel Maria Dias Gonçalves Ramalho.
Isabel Maria Moreira Seita.
Isabel Maria Pedrosa Simões.
Ivo Miguel das Neves Saramago.
João Miguel da Costa Vieira.
João Paulo Martins Mesquita.
Jorge Emanuel Vicente de Almeida.
José Luís de Melo Pinheiro.
Lúcio da Rocha Alves.
Luís Teixeira Penelas.
Lurdes Rodrigues Gaio Carrilho.
Maria de Fátima dos Santos Elias.
Maria de Fátima Teixeira Constâncio.
Maria Helena Rodrigues Diogo.
Maria Madalena Carvalho Barbosa.
Maria Manuela Ramalhinho Lalanda da Silva.
Maria Ricardina Freitas Nunes Santos.
Marisa Alexandra Medeiros da Silva Tavares Monteiro Godinho.
Maria do Rosário Martins.
Nélson Monteiro Viegas.
Nuno Miguel da Costa Pereira.
Olga Marlene Xavier Pereira.
Patrícia Maria Lopes Ramos.
Patrícia Maria da Silva Firmino.
Paula Cristina da Costa Alves.
Paula Cristina Silveira Pinto.
Paula Maria Esteves Silva.

Pedro Miguel Martins Rego.
Pedro Miguel Nunes Soares.
Ricardo Jorge Balau da Silva Esteves.
Rita Sofia Ataíde Botelho da Costa.
Rita Susana Tomé Salvado.
Rosa Maria Ramos Sequeira.
Rosa Maria dos Santos Gouveia.
Rosa Maria Vitoriana Vieira.
Rui Manuel Pereira Gaspar.
Rute Cristina Marques Rosado Almeida Baptista.
Sandra Carla Augusto Martins.
Sandra Cristina Ferreira Lourenço.
Sandra Marisa Esteves da Costa.
Sandra Simões Lureiro Mateus.
Sílvia Cristina Malho Domingues.
Sílvia Maria Ribeiro Nunes Soares.
Sónia Marisa Morais Girão.
Sónia Paula Dias Lontrão.
Susana Isabel Campos Silva.
Susana Maria de Araújo Lourenço.
Susana Paula Costa Ferreira.
Tânia Patrícia Codinha Zarro.
Teresa Maria Ribeiro da Silva.
Terezinha de Jesus Dias Fernandes.
Vânia Maria Paulo Reis Faria.
Vera Maria dos Anjos Cardoso.

Candidatos excluídos:

Eulália Sofia Ferreira Dias, por não ter apresentado os seguintes
documentos: certificado das habilitações literárias, certificado das
habilitações profissionais e declaração comprovativa do tempo de
exercício na categoria, na carreira e na função pública, conforme
as alíneas b) e c) do n.o 10 do aviso de abertura.

2 — De acordo com o n.o 3 do citado artigo, os candidatos têm
10 dias úteis a contar da data da publicação da presente lista para
interporem recurso e dizerem o que se lhes oferecer.

14 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Júri, Manuel Alves
Arcanjo.

Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 2174/2000 (2.a série). — Em cumprimento do precei-
tuado no n.o 34 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se pública
a lista de classificação final (homologada por deliberação de 18 de
Janeiro de 2000 do conselho de administração) relativa ao concurso
de assistente da carreira médica hospitalar de reumatologia, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, de 3 de Setembro
de 1999:

Valores

Maria José Parreira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,6
José Carlos Monteiro dos Santos Romeu . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,4
Paulo Jorge Simões dos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,3
Pedro Jorge Martins Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3
Fernando Manuel Pimentel dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,1
Maria Manuela Marques Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

19 de Janeiro de 2000. — O Chefe de Repartição de Administração
de Pessoal, Marcelino Gonçalves.

Hospital Geral de Santo António

Aviso n.o 2175/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para técnico superior de 2.a classe de serviço social. — 1 — Para conhe-
cimento dos interessados, torna-se público que, por despacho do admi-
nistrador-delegado de 6 de Dezembro de 1999, por delegação de com-
petência do conselho de administração, encontra-se aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso, concurso
interno de ingresso para provimento de dois lugares na categoria
de técnico superior de 2.a classe de serviço social do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1019/94, de 22 de Novem-
bro.

1.1 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento dos lugares indicados, caducando com o seu provimento.

1.2 — Tipo de concurso — o concurso é interno geral de ingresso,
podendo candidatar-se os técnicos superiores de 2.a classe de serviço
social vinculados à função pública ou outros profissionais que reúnam
os requisitos gerais e especiais constantes dos n.os 6.1 e 6.2 do presente
aviso.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 296/91, de 16 de
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Agosto, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Vencimento — o vencimento é o correspondente à categoria,
escalões e índices remuneratórios previstos no mapa anexo ao Decreto-
-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — funções inerentes ao cargo a prover na
área de serviço social, definidas no mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho.

5 — Local de trabalho — no Hospital Geral de Santo António
(HGSA) e suas extensões.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer as con-

dições previstas nos termos do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

6.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura na área de serviço
social e aprovação em estágio com classificação não inferior a Bom
(14 valores).

7 — Método de selecção — avaliação curricular, artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — Os interessados deverão apresentar a respectiva candidatura

em requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do HGSA e entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal, Largo
do Professor Abel Salazar, 4000 Porto, dentro das horas normais de
expediente, ou remetido pelo correio registado, com aviso de recepção.

8.2 — Do requerimento deverá constar:

a) Identificação completa do requerente (nome, naturalidade,
filiação, estado civil, nacionalidade, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal e telefone, número fiscal de contribuinte,
repartição de finanças e código);

b) Pedido de admissão ao concurso, com indicação do aviso,
número e data do Diário da República onde vem anunciado
o presente aviso;

c) Indicação da morada para onde deverá ser remetido qualquer
expediente relativo ao concurso;

d) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento e sua sumária caracterização.

8.3 — Juntamente com o requerimento de admissão deverão ser
entregues os seguintes documentos:

a) Três exemplares do curriculum vitae;
b) Declaração, autenticada pelo serviço de origem, especificando

o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública e a classificação de serviço reportada aos anos rele-
vantes para o efeito;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias.

9 — Aos funcionários do HGSA é dispensada a apresentação da
documentação respeitante aos requisitos a que aludem as alíneas a),
b), d), e) e f) do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, desde que os mesmos se encontrem arquivados no seu processo
individual.

10 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos serão
punidas nos termos da lei penal.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos bem como a lista
de classificação final serão afixadas no placard junto à porta principal
do HGSA.

12 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr.a Idolina da Conceição Farto Baptista, técnica
superior principal de serviço social do HGSA.

1.o vogal efectivo e substituto do presidente — Dr.a Maria Raquel
Valverde Miranda, técnica superior de 1.a classe de serviço
social do HGSA.

2.o vogal efectivo — Dr.a Maria Irene Barbosa Leão Campos,
técnica superior de 1.a classe de serviço social do HGSA.

1.o vogal suplente — Dr.a Cristina Maria Mendonça da Silva
Lima, técnica superior de 2.a classe de serviço social do HGSA.

2.o vogal suplente — Dr.a Maria Guiomar Sousa Rocha, técnica
superior de 2.a classe de serviço social do HGSA.

14 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Moreno
Rodrigues.

Aviso n.o 2176/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento na categoria de técnico superior principal de serviço
social. — 1 — Para conhecimento dos interessados, torna-se público
que, por despacho do administrador-delegado de 26 de Novembro
de 1999, por delegação de competência do conselho de administração,

encontra-se aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação deste aviso no Diário da República, concurso interno de
acesso geral para provimento de três lugares na categoria de técnico
superior principal de serviço social do quadro de pessoal deste Hos-
pital, aprovado pela Portaria n.o 1019/94, de 22 de Novembro.

1.1 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento dos lugares indicados, caducando com o provimento.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 256/91, de 16 de
Agosto, 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e 204/98, de 11 de Julho.

3 — Vencimento — o vencimento é o correspondente à categoria,
escalões e índices remuneratórios previsto no mapa anexo ao Decreto-
-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — funções inerentes ao cargo a prover na
área de serviço social, definidas no mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho.

5 — Local de trabalho — no Hospital Geral de Santo António
(HGSA) e suas extensões.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer as con-

dições públicas, nos termos do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

6.2 — Requisitos especiais — ser técnico superior de 1.a classe de
serviço social com, pelo menos, três anos na respectiva categoria clas-
sificados de Bom ou técnicos especialistas principais com curso supe-
rior que não confira o grau de licenciatura, desde que previamente
habilitados com formação adequada.

7 — Método de selecção — avaliação curricular, de acordo com o
disposto no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação de avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas do júri do concurso.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — Os interessados deverão apresentar a respectiva candidatura

em requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do HGSA, a entregar pessoalmente no Serviço de Pessoal, Largo
do Professor Abel Salazar, 4000 Porto, dentro das horas normais de
expediente, até ao último dia do prazo fixado neste aviso, contra
recibo, ou remetido pelo correio registado, com aviso de recepção,
considerando-se dentro do prazo legal se for expedido até ao termo
do prazo estabelecido.

8.2 — Do requerimento deverá constar:

a) Identificação completa do requerente (nome, naturalidade,
filiação, estado civil, nacionalidade, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal e telefone, número fiscal de contribuinte,
repartição de finanças e código);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura;

d) Indicação da morada para onde deverá ser remetido qualquer
expediente relativo ao concurso;

e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento e sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para apreciação do seu
mérito.

8.3 — Juntamente com o requerimento de admissão deverão ser
entregues, obrigatoriamente, os seguintes documentos:

a) Três exemplares do curriculum vitae;
b) Declaração, autenticada pelo serviço de origem, especificando

o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública e a classificação de serviço reportada aos anos rele-
vantes para o efeito;

c) Documento comprovativo, autêntico ou autenticado, das habi-
litações literárias.

9 — Aos funcionários do HGSA é dispensada a apresentação da
documentação respeitante aos requisitos gerais a que aludem as alí-
neas a), b), d), e) e f) do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, desde que os mesmos se encontrem arquivados no seu
processo individual.

10 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos serão
punidas nos termos da lei penal.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos bem como a lista
de classificação final serão afixadas no placard junto à porta principal
do HGSA.
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12 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr.a Idolina da Conceição Farto Baptista, técnica
superior assessora de serviço social do HGSA.

1.o vogal efectivo e substituto do presidente — Dr.a Maria de
Fátima Bacelar Teixeira Reto, técnica superior assessora de
serviço social do HGSA.

2.o vogal efectivo — Dr.a Maria Isabel Silva Lereno, técnica supe-
rior principal de serviço social da Maternidade de Júlio Dinis.

1.o vogal suplente — Dr.a Maria Regina Brito Teixeira Sousa,
técnica superior principal de serviço social do Centro Hos-
pitalar de Vila Nova de Gaia.

2.o vogal suplente — Dr.a Maria da Graça Peralta Fernandes,
técnica superior principal de serviço social do Hospital de
Magalhães Lemos.

17 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Moreno
Rodrigues.

Rectificação n.o 337/2000. — Por ter sido alterado o estatuto
legal da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica e para rec-
tificação do aviso n.o 19 283-BZ/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, de novo se publica,
na íntegra, o aviso de abertura do concurso externo de ingresso para
técnico de 2.a classe de radiologia:

«Aviso. — Concurso externo de ingresso para técnico de 2.a classe
de radiologia. — 1 — Faz-se público que, por despacho do adminis-
trador-delegado de 23 de Novembro de 1999, no uso de competência
delegada pelo conselho de administração, e nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, se encontra aberto
concurso externo de ingresso para preenchimento de sete lugares de
técnico de 2.a classe de radiologia.

1.1 — Os lugares a preencher encontram-se descongelados nos termos
do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999. Consultada a Direcção-Geral
da Administração Pública, esta informou não existirem excedentes
colocáveis.

2 — O concurso é válido para preenchimento dos lugares descon-
gelados e para as quotas que eventualmente venham a ser atribuídas
pelo mesmo despacho conjunto.

3 — Características do concurso:
3.1 — Prazo de candidatura — o prazo de apresentação das can-

didaturas ao concurso é de 20 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

3.2 — A este concurso podem candidatar-se todos os indivíduos,
estejam ou não vinculados à Administração Pública, desde que pos-
suidores das habilitações constantes do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

3.3 — Método de selecção — concurso de avaliação curricular, com-
plementado com entrevista profissional de selecção, de acordo com
o previsto nos artigos 14.o e 54.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro.

3.3.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

4 — Funções a desempenhar — as funções inerentes aos lugares
a prover e constantes do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, conforme o estipulado no n.o 1 do artigo 7.o
do mesmo diploma legal.

4.1 — Local de trabalho — no Hospital Geral de Santo António
e suas extensões.

4.2 — O vencimento é o correspondente à categoria, escalão e índi-
ces remuneratórios, previstos no anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
6 — Processo de candidatura:
6.1 — As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento

dirigido ao presidente do conselho de administração do Hospital Geral
de Santo António, podendo ser entregue pessoalmente na Repartição
de Pessoal, nas horas normais de expediente, até ao último dia do
prazo estabelecido neste aviso, contra recibo, ou remetido pelo correio,
registado, com aviso de recepção, e expedido até ao termo do prazo
fixado.

6.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número, arquivo
e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, situação
militar, número de contribuinte fiscal, código e repartição
de finanças, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura;

d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento
e sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para apreciação do seu
mérito.

6.3 — O requerimento de candidatura terá de ser, obrigatoriamente,
acompanhado dos seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos, autênticos ou autenticados, das
habilitações literárias e profissionais;

b) Declaração, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,
de que reúne os requisitos gerais de admissão ao concurso;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração passada pelo serviço de origem, devidamente

autenticada, comprovativa da existência e natureza do vínculo
e do tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública, se for caso disso;

e) Três exemplares do curriculum vitae.

7 — Assiste ao júri do concurso a faculdade de exigir a qualquer
candidato, em caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apre-
sentação de documento comprovativo das suas declarações.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Marfisa Gonçalves Guerra Fernandes, técnica
directora de radiologia do HGSA.

Vogais efectivos:

1.o Filomena Maria da Silva Mesquita Oliveira, técnica espe-
cialista de radiologia do HGSA, substituta do presidente.

2.o Joana Sofia Abreu Balão Domingues, técnica principal
de radiologia do HGSA.

Vogais suplentes:

1.o João Paulo Almeida Caldeira, técnico principal de radio-
logia do HGSA.

2.o Altino Fernando Coelho Monteiro, técnico principal de
radiologia do HGSA.»

14 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Moreno
Rodrigues.

Rectificação n.o 338/2000. — Por ter sido alterado o estatuto
legal da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica e para rec-
tificação do aviso n.o 699/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 11, de 14 de Janeiro de 2000, de novo se publica, na
íntegra, o aviso de abertura do concurso externo de ingresso para
técnico de 2.a classe de análises clínicas e de saúde pública:

«Aviso. — Concurso externo de ingresso para técnico de 2.a classe
de análises clínicas e de saúde pública. — 1 — Faz-se público que, por
despacho do administrador-delegado de 7 de Dezembro de 1999, no
uso de competência delegada pelo conselho de administração, e nos
termos do disposto no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
se encontra aberto concurso externo de ingresso para preenchimento
de oito lugares de técnico de 2.a classe de análises clínicas e saúde
pública.

1.1 — Os lugares a preencher encontram-se descongelados nos ter-
mos do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999. Consultada a Direc-
ção-Geral da Administração Pública, esta informou não existirem exce-
dentes colocáveis.

2 — O concurso é válido para preenchimento dos lugares descon-
gelados e para as quotas que eventualmente venham a ser atribuídas
pelo mesmo despacho conjunto.

3 — Características do concurso:
3.1 — Prazo de candidatura — o prazo de apresentação das can-

didaturas ao concurso é de 20 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

3.2 — A este concurso podem candidatar-se todos os indivíduos,
estejam ou não vinculados à Administração Pública, desde que pos-
suidores das habilitações constantes do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

3.3 — Método de selecção — concurso de avaliação curricular, com-
plementado com entrevista profissional de selecção, de acordo com
o previsto nos artigos 14.o e 54.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro.

3.3.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
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de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

4 — Funções a desempenhar — as funções inerentes aos lugares
a prover e constantes do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, conforme o estipulado no n.o 1 do artigo 7.o
do mesmo diploma legal.

4.1 — Local de trabalho — no Hospital Geral de Santo António
e suas extensões.

4.2 — O vencimento é o correspondente à categoria, escalão e índi-
ces remuneratórios, previstos no anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
6 — Processo de candidatura:
6.1 — As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento

dirigido ao presidente do conselho de administração do Hospital Geral
de Santo António, podendo ser entregue pessoalmente na Repartição
de Pessoal, nas horas normais de expediente, até ao último dia do
prazo estabelecido neste aviso, contra recibo, ou remetido pelo correio,
registado, com aviso de recepção, e expedido até ao termo do prazo
fixado.

6.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número, arquivo
e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, situação
militar, número de contribuinte fiscal, código e repartição
de finanças, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura;

d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento
e sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para apreciação do seu
mérito.

6.3 — O requerimento de candidatura terá de ser, obrigatoriamente,
acompanhado dos seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos, autênticos ou autenticados, das
habilitações literárias e profissionais;

b) Declaração, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,
de que reúne os requisitos gerais de admissão ao concurso;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração passada pelo serviço de origem, devidamente

autenticada, comprovativa da existência e natureza do vínculo
e do tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública, se for caso disso;

e) Três exemplares do curriculum vitae.

7 — Assiste ao júri do concurso a faculdade de exigir a qualquer
candidato, em caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apre-
sentação de documento comprovativo das suas declarações.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Maria José Rodrigues Meireles Rego, técnica
directora de análises clínicas e de saúde pública do HGSA.

Vogais efectivos:

1.o Marta Maria dos Santos Trindade, técnica de 1.a classe de
análises clínicas e de saúde pública do HGSA, substituta
da presidente.

2.o Vera Carla Pinto Cunha Leite, técnica de 2.a classe de
análises clínicas e de saúde pública do HGSA.

Vogais suplentes:

1.o Isabel Cristina Campos Silva, técnica de 2.a classe de
análises clínicas e de saúde pública do HGSA.

2.o Jorge António Duarte Leal, técnico de 2.a classe de aná-
lises clínicas e de saúde pública do HGSA.»

14 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Moreno
Rodrigues.

Rectificação n.o 339/2000. — Por ter sido alterado o estatuto
legal da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica e para rec-
tificação do aviso n.o 700/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 11, de 14 de Janeiro de 2000, de novo se publica, na

íntegra, o aviso de abertura do concurso externo de ingresso para
técnico de 2.a classe de neurofisiologia:

«Aviso. — Concurso externo de ingresso para técnico de 2.a classe
de neurofisiologia. — 1 — Faz-se público que, por despacho do admi-
nistrador-delegado de 7 de Dezembro de 1999, no uso de competência
delegada pelo conselho de administração, e nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, se encontra aberto
concurso externo de ingresso para preenchimento de dois lugares
de técnico de 2.a classe de neurofisiologia.

1.1 — Os lugares a preencher encontram-se descongelados nos ter-
mos do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999. Consultada a Direc-
ção-Geral da Administração Pública, esta informou não existirem exce-
dentes colocáveis.

2 — O concurso é válido para preenchimento dos lugares descon-
gelados e para as quotas que eventualmente venham a ser atribuídas
pelo mesmo despacho conjunto.

3 — Características do concurso:
3.1 — Prazo de candidatura — o prazo de apresentação das can-

didaturas ao concurso é de 20 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

3.2 — A este concurso podem candidatar-se todos os indivíduos,
estejam ou não vinculados à Administração Pública, desde que pos-
suidores das habilitações constantes do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

3.3 — Método de selecção — concurso de avaliação curricular, com-
plementado com entrevista profissional de selecção, de acordo com
o previsto nos artigos 14.o e 54.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro.

3.3.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

4 — Funções a desempenhar — as funções inerentes aos lugares
a prover e constantes do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, conforme o estipulado no n.o 1 do artigo 7.o
do mesmo diploma legal.

4.1 — Local de trabalho — no Hospital Geral de Santo António
e suas extensões.

4.2 — O vencimento é o correspondente à categoria, escalão e índi-
ces remuneratórios, previstos no anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
6 — Processo de candidatura:
6.1 — As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento

dirigido ao presidente do conselho de administração do Hospital Geral
de Santo António, podendo ser entregue pessoalmente na Repartição
de Pessoal, nas horas normais de expediente, até ao último dia do
prazo estabelecido neste aviso, contra recibo, ou remetido pelo correio,
registado, com aviso de recepção, e expedido até ao termo do prazo
fixado.

6.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número, arquivo
e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, situação
militar, número de contribuinte fiscal, código e repartição
de finanças, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura;

d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento
e sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para apreciação do seu
mérito.

6.3 — O requerimento de candidatura terá de ser, obrigatoriamente,
acompanhado dos seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos, autênticos ou autenticados, das
habilitações literárias e profissionais;

b) Declaração, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,
de que reúne os requisitos gerais de admissão ao concurso;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração passada pelo serviço de origem, devidamente

autenticada, comprovativa da existência e natureza do vínculo
e do tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública, se for caso disso;

e) Três exemplares do curriculum vitae.
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7 — Assiste ao júri do concurso a faculdade de exigir a qualquer
candidato, em caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apre-
sentação de documento comprovativo das suas declarações.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Orquídea Inês Leite da Costa, técnica especialista
de neurofisiologia do HGSA.

Vogais efectivos:

1.o Isaías Castro Paiva, técnico principal de neurofisiologia
do HGSA, substituto da presidente.

2.o Maria Helena Neves Leite Rodrigues, técnica de 1.a classe
de neurofisiologia do HGSA.

Vogais suplentes:

1.o Aires Manuel da Cunha Azevedo, técnico de 1.a classe
de neurofisiologia do HGSA.

2.o Maria Carvalho Lopes, técnica principal de neurofisio-
logia do HGSA.»

14 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Moreno
Rodrigues.

Rectificação n.o 340/2000. — Por ter sido alterado o estatuto
legal da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica e para rec-
tificação do aviso n.o 19 283-BX/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, de novo se publica,
na íntegra, o aviso de abertura do concurso externo de ingresso para
técnico de 2.a classe de cardiopneumologia:

«Aviso. — Concurso externo de ingresso para técnico de 2.a classe
de cardiopneumologia. — 1 — Faz-se público que, por despacho do
administrador-delegado de 26 de Novembro de 1999, no uso de com-
petência delegada pelo conselho de administração, e nos termos do
disposto no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, se encontra
aberto concurso externo de ingresso para preenchimento de um lugar
de técnico de 2.a classe de cardiopneumologia.

1.1 — O lugar a preencher encontra-se descongelado nos termos
do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999. Consultada a Direcção-Geral
da Administração Pública, esta informou não existirem excedentes
colocáveis.

2 — O concurso é válido para preenchimento do lugar descongelado
e para as quotas que eventualmente venham a ser atribuídas pelo
mesmo despacho conjunto.

3 — Características do concurso:
3.1 — Prazo de candidatura — o prazo de apresentação das can-

didaturas ao concurso é de 20 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

3.2 — A este concurso podem candidatar-se todos os indivíduos,
estejam ou não vinculados à Administração Pública, desde que pos-
suidores das habilitações constantes do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

3.3 — Método de selecção — concurso de avaliação curricular, com-
plementado com entrevista profissional de selecção, de acordo com
o previsto nos artigos 14.o e 54.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro.

3.3.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

4 — Funções a desempenhar — as funções inerentes ao lugar a pro-
ver e constantes do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, conforme o estipulado no n.o 1 do artigo 7.o
do mesmo diploma legal.

4.1 — Local de trabalho — no Hospital Geral de Santo António
e suas extensões.

4.2 — O vencimento é o correspondente à categoria, escalão e índi-
ces remuneratórios, previstos no anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
6 — Processo de candidatura:
6.1 — As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento

dirigido ao presidente do conselho de administração do Hospital Geral
de Santo António, podendo ser entregue pessoalmente na Repartição
de Pessoal, nas horas normais de expediente, até ao último dia do
prazo estabelecido neste aviso, contra recibo, ou remetido pelo correio,
registado, com aviso de recepção, e expedido até ao termo do prazo
fixado.

6.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número, arquivo

e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, situação
militar, número de contribuinte fiscal, código e repartição
de finanças, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura;

d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento
e sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para apreciação do seu
mérito.

6.3 — O requerimento de candidatura terá de ser, obrigatoriamente,
acompanhado dos seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos, autênticos ou autenticados, das
habilitações literárias e profissionais;

b) Declaração, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,
de que reúne os requisitos gerais de admissão ao concurso;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração passada pelo serviço de origem, devidamente

autenticada, comprovativa da existência e natureza do vínculo
e do tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública, se for caso disso;

e) Três exemplares do curriculum vitae.

7 — Assiste ao júri do concurso a faculdade de exigir a qualquer
candidato, em caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apre-
sentação de documento comprovativo das suas declarações.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Ascensão Mouta Campos, técnica especia-
lista de cardiopneumologia do HGSA.

Vogais efectivos:

1.o Hélia Marques Romeira, técnica de 1.a classe de car-
diopneumologia do HGSA, substituta da presidente.

2.o Maria Fátima Jesus Serra, técnica de 1.a classe de car-
diopneumologia do HGSA.

Vogais suplentes:

1.o Maria Fátima Mesquita Gomes Ferreira, técnica de
2.a classe de cardiopneumologia do HGSA.

2.o Noémia Maria da Silva Figueiredo, técnica de 2.a classe
de cardiopneumologia do HGSA.»

14 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Moreno
Rodrigues.

Rectificação n.o 341/2000. — Por ter sido alterado o estatuto
legal da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica e para rec-
tificação do aviso n.o 785/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 13, de 17 de Janeiro de 2000, de novo se publica, na
íntegra, o aviso de abertura do concurso externo de ingresso para
técnica de 2.a classe de terapia da fala:

«Aviso. — Concurso externo de ingresso para técnica de 2.a classe
de terapia da fala. — 1 — Faz-se público que, por despacho do admi-
nistrador-delegado de 7 de Dezembro de 1999, no uso de competência
delegada pelo conselho de administração, e nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, se encontra aberto
concurso externo de ingresso para preenchimento de um lugar de
técnica de 2.a classe de terapia da fala.

1.1 — O lugar a preencher encontra-se descongelado nos termos
do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999. Consultada a Direcção-Geral
da Administração Pública, esta informou não existirem excedentes
colocáveis.

2 — O concurso é válido para preenchimento do lugar descongelado
e para as quotas que eventualmente venham a ser atribuídas pelo
mesmo despacho conjunto.

3 — Características do concurso:
3.1 — Prazo de candidatura — o prazo de apresentação das can-

didaturas ao concurso é de 20 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

3.2 — A este concurso podem candidatar-se todos os indivíduos,
estejam ou não vinculados à Administração Pública, desde que pos-
suidores das habilitações constantes do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

3.3 — Método de selecção — concurso de avaliação curricular, com-
plementado com entrevista profissional de selecção, de acordo com
o previsto nos artigos 14.o e 54.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro.
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3.3.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

4 — Funções a desempenhar — as funções inerentes ao lugar a pro-
ver e constantes do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, conforme o estipulado no n.o 1 do artigo 7.o
do mesmo diploma legal.

4.1 — Local de trabalho — no Hospital Geral de Santo António
e suas extensões.

4.2 — O vencimento é o correspondente à categoria, escalão e índi-
ces remuneratórios, previstos no anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
6 — Processo de candidatura:
6.1 — As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento

dirigido ao presidente do conselho de administração do Hospital Geral
de Santo António, podendo ser entregue pessoalmente na Repartição
de Pessoal, nas horas normais de expediente, até ao último dia do
prazo estabelecido neste aviso, contra recibo, ou remetido pelo correio,
registado, com aviso de recepção, e expedido até ao termo do prazo
fixado.

6.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número, arquivo
e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, situação
militar, número de contribuinte fiscal, código e repartição
de finanças, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura;

d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento
e sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para apreciação do seu
mérito.

6.3 — O requerimento de candidatura terá de ser, obrigatoriamente,
acompanhado dos seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos, autênticos ou autenticados, das
habilitações literárias e profissionais;

b) Declaração, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,
de que reúne os requisitos gerais de admissão ao concurso;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração passada pelo serviço de origem, devidamente

autenticada, comprovativa da existência e natureza do vínculo
e do tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública, se for caso disso;

e) Três exemplares do curriculum vitae.

7 — Assiste ao júri do concurso a faculdade de exigir a qualquer
candidato, em caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apre-
sentação de documento comprovativo das suas declarações.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Remilde Casimiro Leal, técnica principal de
terapia da fala do Centro de Medicina de Reabilitação do
Alcoitão.

Vogais efectivos:

1.o Marta Isabel Faria de Aguiar, técnica principal de terapia
da fala do Centro de Medicina e Reabilitação do Alcoi-
tão, substituta da presidente.

2.o Dália Maria dos Santos Nogueira, técnica principal de
terapia da fala do Hospital de Curry Cabral.

Vogais suplentes:

1.o Ana Maria Barros Caetano, técnica principal de terapia
da fala do Hospital de D. Estefânia.

2.o Maria Clara Morais Liz Cruz, técnica principal de terapia
da fala do Hospital de São José.»

18 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Moreno
Rodrigues.

Rectificação n.o 342/2000. — Por ter sido alterado o estatuto
legal da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica e para rec-
tificação do aviso n.o 784/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 13, de 17 de Janeiro de 2000, de novo se publica, na
íntegra, o aviso de abertura do concurso externo de ingresso para
técnico de 2.a classe de medicina nuclear:

«Aviso. — Concurso externo de ingresso para técnico de 2.a classe
de farmácia. — 1 — Faz-se público que, por despacho do adminis-
trador-delegado de 14 de Dezembro de 1999, no uso de competência
delegada pelo conselho de administração, e nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, se encontra aberto
concurso externo de ingresso para preenchimento de um lugar de
técnico de 2.a classe de medicina nuclear.

1.1 — O lugar a preencher encontra-se descongelado nos termos do
despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999. Consultada a Direcção-Geral
da Administração Pública, esta informou não existirem excedentes
colocáveis.

2 — O concurso é válido para preenchimento do lugar descongelado
e para as quotas que eventualmente venham a ser atribuídas pelo
mesmo despacho conjunto.

3 — Características do concurso:
3.1 — Prazo de candidatura — o prazo de apresentação das can-

didaturas ao concurso é de 20 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

3.2 — A este concurso podem candidatar-se todos os indivíduos,
estejam ou não vinculados à Administração Pública, desde que pos-
suidores das habilitações constantes do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

3.3 — Método de selecção — concurso de avaliação curricular, com-
plementado com entrevista profissional de selecção, de acordo com
o previsto nos artigos 14.o e 54.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro.

3.3.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

4 — Funções a desempenhar — as funções inerentes ao lugar a pro-
ver e constantes do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, conforme o estipulado no n.o 1 do artigo 7.o
do mesmo diploma legal.

4.1 — Local de trabalho — no Hospital Geral de Santo António
e suas extensões.

4.2 — O vencimento é o correspondente à categoria, escalão e índi-
ces remuneratórios, previstos no anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
6 — Processo de candidatura:
6.1 — As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento

dirigido ao presidente do conselho de administração do Hospital Geral
de Santo António, podendo ser entregue pessoalmente na Repartição
de Pessoal, nas horas normais de expediente, até ao último dia do
prazo estabelecido neste aviso, contra recibo, ou remetido pelo correio,
registado, com aviso de recepção, e expedido até ao termo do prazo
fixado.

6.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número, arquivo
e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, situação
militar, número de contribuinte fiscal, código e repartição
de finanças, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura;

d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento
e sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para apreciação do seu
mérito.

6.3 — O requerimento de candidatura terá de ser, obrigatoriamente,
acompanhado dos seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos, autênticos ou autenticados, das
habilitações literárias e profissionais;

b) Declaração, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,
de que reúne os requisitos gerais de admissão ao concurso;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração passada pelo serviço de origem, devidamente

autenticada, comprovativa da existência e natureza do vínculo
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e do tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública, se for caso disso;

e) Três exemplares do curriculum vitae.

7 — Assiste ao júri do concurso a faculdade de exigir a qualquer
candidato, em caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apre-
sentação de documento comprovativo das suas declarações.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Irene Jesus Aires M. Silva Paula, técnica
principal de medicina nuclear do Instituto Português de Onco-
logia de Francisco Gentil.

Vogais efectivos:

1.o Maria Cristina Alegria Bragança de Oliveira, técnica
principal de medicina nuclear do Instituto Português de
Oncologia de Francisco Gentil, substituta da presidente.

2.o Maria da Conceição Moreira de Sousa, técnica de
2.a classe de medicina nuclear do Hospital Geral de Santo
António.

Vogais suplentes:

1.o Maria Teresa Alcântara O. Sá Sousa Couto, técnica de
1.a classe de medicina nuclear do Instituto Português
de Oncologia de Francisco Gentil.

2.o Isilda Afonso Correia Queirós Ferreira, técnica principal
de medicina nuclear dos Hospitais da Universidade de
Coimbra.»

18 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Moreno
Rodrigues.

Rectificação n.o 343/2000. — Por ter sido alterado o estatuto
legal da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica e para rec-
tificação do aviso n.o 786/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 13, de 17 de Janeiro de 2000, de novo se publica, na
íntegra, o aviso de abertura do concurso externo de ingresso para
técnico de 2.a classe de farmácia:

«Aviso. — Concurso externo de ingresso para técnico de 2.a classe
de farmácia. — 1 — Faz-se público que, por despacho do adminis-
trador-delegado de 26 de Novembro de 1999, no uso de competência
delegada pelo conselho de administração, e nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, se encontra aberto
concurso externo de ingresso para preenchimento de oito lugares de
técnico de 2.a classe de farmácia.

1.1 — Os lugares a preencher encontram-se descongelados nos termos
do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999. Consultada a Direcção-Geral
da Administração Pública, esta informou não existirem excedentes
colocáveis.

2 — O concurso é válido para preenchimento dos lugares descon-
gelados e para as quotas que eventualmente venham a ser atribuídas
pelo mesmo despacho conjunto.

3 — Características do concurso:
3.1 — Prazo de candidatura — o prazo de apresentação das can-

didaturas ao concurso é de 20 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

3.2 — A este concurso podem candidatar-se todos os indivíduos,
estejam ou não vinculados à Administração Pública, desde que pos-
suidores das habilitações constantes do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

3.3 — Método de selecção — concurso de avaliação curricular, com-
plementado com entrevista profissional de selecção, de acordo com
o previsto nos artigos 14.o e 54.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro.

3.3.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

4 — Funções a desempenhar — as funções inerentes aos lugares
a prover e constantes do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, conforme o estipulado no n.o 1 do artigo 7.o
do mesmo diploma legal.

4.1 — Local de trabalho — no Hospital Geral de Santo António
e suas extensões.

4.2 — O vencimento é o correspondente à categoria, escalão e índi-
ces remuneratórios, previstos no anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Processo de candidatura:
6.1 — As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento

dirigido ao presidente do conselho de administração do Hospital Geral
de Santo António, podendo ser entregue pessoalmente na Repartição
de Pessoal, nas horas normais de expediente, até ao último dia do
prazo estabelecido neste aviso, contra recibo, ou remetido pelo correio,
registado, com aviso de recepção, e expedido até ao termo do prazo
fixado.

6.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número, arquivo
e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, situação
militar, número de contribuinte fiscal, código e repartição
de finanças, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura;

d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento
e sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para apreciação do seu
mérito.

6.3 — O requerimento de candidatura terá de ser, obrigatoriamente,
acompanhado dos seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos, autênticos ou autenticados, das
habilitações literárias e profissionais;

b) Declaração, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,
de que reúne os requisitos gerais de admissão ao concurso;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração passada pelo serviço de origem, devidamente

autenticada, comprovativa da existência e natureza do vínculo
e do tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública, se for caso disso;

e) Três exemplares do curriculum vitae.

7 — Assiste ao júri do concurso a faculdade de exigir a qualquer
candidato, em caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apre-
sentação de documento comprovativo das suas declarações.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Fátima de Sousa Mendes, técnica principal
de farmácia do HGSA.

Vogais efectivos:

1.o Anabela Jesus Serafim, técnica de 1.a classe de farmácia
do HGSA, substituta da presidente.

2.o Cecília Maria Correia Campos, técnica de 1.a classe de
farmácia do HGSA.

Vogais suplentes:

1.o Helena Maria Carvalho, técnica de 1.a classe de farmácia
do HGSA.

2.o Luísa Margarida Almeida Alves, técnica de 1.a classe
de farmácia do HGSA.»

18 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Moreno
Rodrigues.

Rectificação n.o 344/2000. — Por ter sido alterado o estatuto
legal da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica e para rec-
tificação do aviso n.o 787/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 13, de 17 de Janeiro de 2000, de novo se publica, na
íntegra, o aviso de abertura do concurso externo de ingresso para
técnica dietista de 2.a classe:

«Aviso. — Concurso externo de ingresso para técnica dietista de
2.a classe. — 1 — Faz-se público que, por despacho do administra-
dor-delegado de 26 de Novembro de 1999, no uso de competência
delegada pelo conselho de administração, e nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, se encontra aberto
concurso externo de ingresso para preenchimento de um lugar de
técnica dietista de 2.a classe.

1.1 — O lugar a preencher encontra-se descongelado nos termos do
despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999. Consultada a Direcção-Geral
da Administração Pública, esta informou não existirem excedentes
colocáveis.
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2 — O concurso é válido para preenchimento do lugar descongelado
e para as quotas que eventualmente venham a ser atribuídas pelo
mesmo despacho conjunto.

3 — Características do concurso:
3.1 — Prazo de candidatura — o prazo de apresentação das can-

didaturas ao concurso é de 20 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

3.2 — A este concurso podem candidatar-se todos os indivíduos,
estejam ou não vinculados à Administração Pública, desde que pos-
suidores das habilitações constantes do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

3.3 — Método de selecção — concurso de avaliação curricular, com-
plementado com entrevista profissional de selecção, de acordo com
o previsto nos artigos 14.o e 54.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro.

3.3.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

4 — Funções a desempenhar — as funções inerentes ao lugar a pro-
ver e constantes do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, conforme o estipulado no n.o 1 do artigo 7.o
do mesmo diploma legal.

4.1 — Local de trabalho — no Hospital Geral de Santo António
e suas extensões.

4.2 — O vencimento é o correspondente à categoria, escalão e índi-
ces remuneratórios, previstos no anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
6 — Processo de candidatura:
6.1 — As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento

dirigido ao presidente do conselho de administração do Hospital Geral
de Santo António, podendo ser entregue pessoalmente na Repartição
de Pessoal, nas horas normais de expediente, até ao último dia do
prazo estabelecido neste aviso, contra recibo, ou remetido pelo correio,
registado, com aviso de recepção, e expedido até ao termo do prazo
fixado.

6.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número, arquivo
e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, situação
militar, número de contribuinte fiscal, código e repartição
de finanças, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura;

d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento
e sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para apreciação do seu
mérito.

6.3 — O requerimento de candidatura terá de ser, obrigatoriamente,
acompanhado dos seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos, autênticos ou autenticados, das
habilitações literárias e profissionais;

b) Declaração, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,
de que reúne os requisitos gerais de admissão ao concurso;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração passada pelo serviço de origem, devidamente

autenticada, comprovativa da existência e natureza do vínculo
e do tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública, se for caso disso;

e) Três exemplares do curriculum vitae.

7 — Assiste ao júri do concurso a faculdade de exigir a qualquer
candidato, em caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apre-
sentação de documento comprovativo das suas declarações.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Elizete Lopes M. Guedes, técnica dietista
principal do Hospital Geral de Santo António.

Vogais efectivos:

1.o Margarida Rosa Pinho Sobral Torres, técnica dietista
de 1.a classe do Hospital de São João, substituta da
presidente.

2.o Célia Maria Carvalho Matos, técnica dietista de 1.a classe
do Hospital de São João.

Vogais suplentes:

1.o Maria João Monteiro Ferreira Martins, técnica dietista
de 1.a classe do Hospital de São João.

2.o Lídia Maria Silva Duarte Azeredo, técnica dietista de
1.a classe do Hospital de São João.»

18 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Moreno
Rodrigues.

Hospital Infante D. Pedro — Aveiro

Aviso n.o 2177/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento na categoria de assistente de neurologia. — 1 — Faz-se
público que, por despacho do conselho de administração do Hospital
Infante D. Pedro — Aveiro de 16 de Dezembro de 1999, se encontra
aberto concurso externo de ingresso para provimento de uma vaga
de assistente da carreira médica hospitalar, neurologia, do quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1020/94, de
22 de Novembro, e alterado pelas Portarias n.os 855/97, de 10 de
Setembro, e 131/98, de 4 de Março.

2 — Âmbito do concurso — o concurso é institucional, aberto a
todos os médicos possuidores dos respectivos requisitos de admissão
e vinculados ou não à função pública, independentemente do serviço
a que pertençam.

3 — A vaga foi objecto de descongelamento nos termos do despacho
conjunto n.o 619-A/99, publicado em Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

3.1 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade para colocação na categoria e neste Hospital, tendo esta
informado, através do seu ofício n.o 12 695/DRRCP/DIV/1999-018121,
de 17 de Novembro de 1999, não existirem disponíveis.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicadas as
normas constantes do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do
Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar anexo à Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital
Infante D. Pedro — Aveiro, sito na Avenida de Artur Ravara,
3814-501 Aveiro, ou noutras instituições com as quais o estabele-
cimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração.

7 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados, de acordo com as disposições legais existentes
nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 27 de Agosto de
1990.

8 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem as fun-
ções definidas no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 73/90.

9 — Vencimento — o vencimento corresponderá aos índices remu-
neratórios e escalões constantes do anexo I ao Decreto-Lei n.o 198/97,
de 2 de Agosto, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para o funcionalismo público.

10 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão a concurso é de 30 dias úteis contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

11 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular, de acordo com o estabelecido na secção VI
do Regulamento anexo à Portaria n.o 43/98.

12 — Requisitos de admissão:
12.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 22 da Portaria

n.o 43/98, de 26 de Janeiro.
12.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

13 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas ao presente
concurso deverão ser formalizadas mediante requerimento dirigido
ao administrador-delegado do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro,
podendo ser entregue pessoalmente na Secção de Expediente, Secre-
taria-Geral, durante as horas normais de expediente, ou remetido
pelo correio, registado e com aviso de recepção, desde que expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 10, para a morada indicada
no n.o 6.

13.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data



N.o 29 — 4 de Fevereiro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 2433

do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu e residência, código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, mediante iden-
tificação do número, data e página do Diário da República
onde vem anunciado, bem como a área profissional a que
concorre;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento
e a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

13.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública, se
existir;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos
(poderá ser substituído por declaração no requerimento, sob
compromisso de honra, da situação precisa em que o can-
didato se encontra relativamente a esse requisito);

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

13.3 — A não apresentação no prazo de candidatura dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 13.2 implica a não admissão
ao mesmo.

13.4 — O júri reserva-se o direito de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de outros docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

14 — Curriculum vitae — os exemplares do curriculum vitae podem
ser apresentados até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura
implicando a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admis-
são a concurso.

15 — Lista de candidatos — a lista de candidatos admitidos e excluí-
dos será afixada no placard anexo ao Serviço de Gestão de Recursos
Humanos deste Hospital e enviada aos candidatos através de ofício
registado com aviso de recepção.

16 — Lista de classificação final — a lista de classificação final será
publicada no Diário da República, 2.a série.

17 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos currículos serão punidas nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar caso o candidato seja funcionário
ou agente.

18 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. José Augusto Prata da Silva Rente, assistente
graduado de neurologia do Hospital Infante D. Pedro
— Aveiro.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Helena Pimentel de Oliveira Fresco, assistente
graduada de neurologia do Hospital Infante D. Pedro
— Aveiro.

Dr.a Maria Madalena Costa Esperança Cruz Carvalho, assis-
tente graduada de neurologia do Hospital de Santo
André — Leiria.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Alcina Santos David, assistente graduada de neu-
rologia do Centro Hospitalar de Coimbra.

Dr. Manuel Alberto Braga Ferreira Marinho, assistente gra-
duado de neurologia do Hospital de Sousa Martins.

19 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos legais, pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Vascon-
cellos Guimarães.

Hospital de Magalhães Lemos

Aviso n.o 2178/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 11 de Janeiro de 2000 do conselho de admi-
nistração do Hospital de Magalhães Lemos e com parecer favorável
da Direcção-Geral da Saúde, se encontra aberto, pelo prazo de 10
dias úteis contado da data da publicação do presente aviso, concurso

interno de acesso geral para provimento de um lugar de assistente
principal (ramo de psicologia clínica), da carreira técnica superior
de saúde, do quadro de pessoal do Hospital de Magalhães Lemos,
aprovado pela Portaria n.o 935/94, de 21 de Outubro, e alterado pela
Portaria n.o 270/99, de 13 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso visa apenas o preenchimento
do lugar referido, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 414/91, de 22 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 501/99,
de 19 de Novembro, 241/94, de 22 de Setembro, e 6/96, de 31 de
Janeiro.

4 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
corresponde aos índices para a categoria, nos termos da legislação
em vigor, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.
O local de trabalho situa-se na área onde o Hospital de Magalhães
Lemos desenvolve a sua actividade.

5 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 1 do artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 241/94, de 22 de Setembro.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — ser assistente da carreira técnica supe-

rior de saúde (ramo de psicologia clínica) com pelo menos três anos
de bom e efectivo serviço na categoria.

7 — Método de selecção — avaliação curricular, conforme o pre-
visto no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro,
na qual serão ponderados os seguintes factores: a habilitação aca-
démica de base, a formação profissional e a experiência profissional.

7.1 — os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do con-
curso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7.2 — O resultado obtido na aplicação do método de selecção será
classificado na escala de 0 a 20 valores.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candiaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-

mento, nos moldes legais, dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de Magalhães Lemos, Rua do Doutor Álvaro
Rodrigues, 4100 Porto, e entregue no Serviço de Pessoal, durante
as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, podendo ser enviado pelo correio sob registo
e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro
do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

8.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, termo
da respectiva validade e serviço emissor, situação militar,
quando for caso disso, residência, código postal, número de
telefone e número de contribuinte);

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional;
d) Identificação do concurso com indicação expressa da data

do aviso;
e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos julguem rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

8.3 — Os requerimentos de admissão serão companhados, sob pena
de esclusão, dos seguintes documentos:

a) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

b) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
da qual conste, a antiguidade na categoria, na carreira e na
função pública, bem como a classificação de serviço (expressão
quantitativa) nos últimos três anos;

c) Curriculum vitae (três exemplares).

8.4 — Aos candidatos pertencentes ao quadro do Hospital de Maga-
lhães Lemos é dispensada a apresentação dos documentos referidos
na alínea a) desde que os mesmos constem do processo individual.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

10 — Composição do júri:

Presidente — José Pereira da Conceição Martins, assessor supe-
rior do Hospital de Magalhães Lemos.

Vogais efectivos:

Maria Filomena Batista Martins dos Santos, assessora do
Hospital de Magalhães Lemos.

Maria do Céu Teixeira Diegas, assistente principal do Hos-
pital de Magalhães Lemos.
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Vogais suplentes:

Alberto Getúlio Castro, assessor do Hospital de São João.
Maria Júlia Ferreira Valério Mesquita, assistente principal

do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.

11 — O presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos, será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

12 — A relação de candiatos bem como a lista de classificação final
serão afixadas no expositor do Serviço de Pessoal.

13 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Élia da
Costa Gomes.

Aviso n.o 2179/2000 (2.a série). — Por despacho do conselho
de administração do Hospital de Magalhães Lemos de 31 de Dezembro
de 1999 e em conformidade com o disposto no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo
de 20 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para provimento de um
lugar na categoria de assistente de psicologia clínica da carreira técnica
superior de saúde do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado
pela Portaria n.o 935/94, de 21 de Outubro, e alterado pela Portaria
n.o 935/94, de 21 de Outubro, e alterado pela Portaria n.o 270/99,
de 13 de Abril.

O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento pelo
despacho conjunto n.o 619-A/99, da Presidência do Conselho de Minis-
tros e do Ministério das Finanças, publicado no Diário da República,
2.a série, de 30 de Julho de 1999, e despacho da directora-geral do
Departamento de Recursos Humanos da Saúde de 31 de Dezembro
de 1999.

1 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou, pelo ofício n.o 19 498, de 7 de Dezembro, não existir pessoal
na situação de disponibilidade ou inactividade para colocação na refe-
rida categoria.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga enunciada,
bem como para a que vier a ser objecto de eventual redistribuição
de quotas de descongelamento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 414/91, de 22 de Outubro, 241/94, de 22 de Setembro, 9/98,
de 16 de Janeiro, 6/96, de 31 de Janeiro, e 501/99, de 19 de Novembro,
e despacho ministerial n.o 61/95, de 11 de Dezembro, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995.

4 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
corresponde aos índices para a categoria, nos termos da legislação
em vigor, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.
O local de trabalho situa-se na área onde o Hospital de Magalhães
Lemos desenvolve a sua actividade.

5 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 1 do artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 241/94, de 22 de Setembro.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — deter a licenciatura em Psicologia, nos

termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 241/94, de 22 de Setembro,
conjugado com o estabelecido na Portaria n.o 1109/95, de 9 de Setem-
bro, e ser titular da equiparação a estágio, nos termos do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 241/94, de 22 de Setembro, conjugado com o
artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos — nos termos do despacho n.o 61/95
da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995;

b) Avaliação curricular.

7.1 — Prova de conhecimentos — a prova de conhecimentos decor-
rerá sob a forma de prova oral, teórica, não excederá a duração de
trinta minutos e incidirá sobre dois dos temas seguintes:

Introdução à metodologia da investigação em psicologia;
Psicologia e psicopatologia. Prevenção, tratamento, reabilitação

e reinserção em saúde mental;
Avaliação psicológica num contexto de adolescentes e adultos

(dimensão cognitiva e personalidade);
Métodos e técnicas psicoterapêuticas com aplicação em adoles-

centes e adultos (modelos psicodinâmicos, comportamentos
e cognitivos, humanistas e sistémicos);

Psicologia do desenvolvimento.

7.2 — Consideram-se eliminados na prova de conhecimentos os can-
didatos que na mesma obtenham uma classificação inferior a 10 valo-
res, considerando-se como tal, por arredondamento, as classificações
superiores a 9,5 valores.

7.3 — A avaliação curricular ponderará a habilitação académica de
base, a formação profissional, bem como a experiência profissional
na área para que é aberto o concurso.

8 — Os candidatos admitidos serão notificados com a devida ante-
cedência da data, hora e local da realização da prova oral de
conhecimentos.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos, sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos moldes legais, dirigido ao presidente do conselho de
administração do Hospital de Magalhães Lemos e entregue no Serviço
de Pessoal deste Hospital, Rua do Doutor Álvaro Rodrigues,
4149-003 Porto, durante as horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo cor-
reio sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera apre-
sentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo
fixado.

10.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento e número e data do bilhete de identidade, termo
da respectiva validade e serviço emissor), situação militar,
quando for caso disso, residência, código postal, número de
telefone e número de contribuinte;

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional;
d) Identificação do concurso com indicação expressa da data

do aviso;
e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos julguem rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

10.3 — Os requerimentos de admissão serão acompanhados, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documento comprovativo de equivalência ao estágio da espe-
cialidade de psicologia clínica;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
e) Certificado do registo criminal;
f) Documento comprovativo da posse da robustez física e do

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter
cumprido as leis da vacinação obrigatória;

g) Curriculum vitae (três exemplares).

10.4 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas d),
e) e f) pode ser dispensada nesta fase desde que o candidato declare
no requerimento de admissão a concurso, sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada um daque-
les requisitos.

10.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

11 — Composição do júri:

Presidente — José Pereira da Conceição Martins, assessor supe-
rior.

Vogais efectivos:

Maria Filomena Batista Martins dos Santos, assessora.
Maria do Céu Teixeira Diegas, assistente principal.

Vogais suplentes:

António Manuel Alves Marques Gomes, assistente.
Sónia Maria Mangericão Leite Gonçalves, assistente.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital de Magalhães Lemos.

12 — O presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos, será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

13 — A relação de candidatos bem como a lista de classificação
final serão afixadas no expositor do Serviço de Pessoal.

15 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Élia da
Costa Gomes.
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Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia

Aviso n.o 2180/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para admissão a estágio com vista ao provimento de dois lugares
de operador de sistema de 2.a classe da carreira de operador de sis-
tema. — 1 — Por despacho do conselho de administração do Hospital
de Nossa Senhora da Assunção — Seia de 30 de Dezembro de 1999,
torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno geral de ingresso para admissão a estágio com
vista ao provimento de dois lugares de operador de sistema existentes
no quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1303/93, de 27 de Dezembro, substituída pela Portaria n.o 1224/97,
de 15 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas referidas
e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições dos Decretos-Leis n.os 23/91, de 11 de Janeiro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de
17 de Julho, e 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, Portaria n.o 244/97,
de 11 de Abril, e Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a
preencher consiste no exercício de tarefas que se encontram descritas
no n.o 1 do n.o 4.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada no mapa I a que se refere o n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro, sendo as condições de trabalho e regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

5.1 — Local de trabalho é nas instalações do Hospital de Nossa
Senhora da Assunção — Seia.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-

curso os enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

6.2 — Requisitos especiais — os candidatos devem ter uma das
habilitações a seguir referidas, conforme o disposto no n.o 1 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro:

a) Curso de formação técnico-profissional na área da informá-
tica, de duração não inferior a três anos, para além de nove
anos de escolaridade;

b) 12.o ano, via profissionalizante, da área de informática;
c) Curso complementar do ensino secundário e formação pro-

fissional adequada ao conteúdo funcional do cargo a prover.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Programas de provas — o programa de provas é o estabe-
lecido nos termos do despacho ministerial n.o 6/95, de 11 de Dezembro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 31 de Dezembro
de 1995.

7.2 — A prova de conhecimentos será escrita, terá a duração de
uma hora e incidirá sobre os seguintes temas:

a) Introdução à informática:

Conceitos gerais;
História da evolução da utilização dos computadores;
O processamento automático da informação;
A inserção da informática nas organizações;

b) Introdução aos computadores e aos sistemas operativos:

Arquitectura dos computadores;
Sistemas de exploração;
O computador no desenvolvimento das novas tecnologias.

7.3 — A bibliografia recomendada para a preparação da prova de
conhecimentos é a seguinte:

Introdução à Teoria Geral da Administração, MacGraw-Hill, Chia-
venato, Idalberto;

Introdução aos Computadores, Campos, Luís;
Redes de Computadores, dos Lans Manse e Naus às Redes ATM,

Soares, Luís, Fernando Gomes, Lemos, Guido, Colcher Sérgio.

7.4 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto com base na

análise do respectivo currículo profissional, nos termos do n.o 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.5 — Entrevista profissional — a entrevista profissional de selecção
tem por objectivo avaliar, numa relação interpessoal e de forma objec-
tiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos
para o desempenho do lugar posto a concurso, sendo ponderadas
as qualidades intelectuais dos candidatos, a facilidade da expressão
e de comunicação, a atitude profissional (interesse, motivação, dina-
mismo e percepção dos problemas inerentes ao conteúdo funcional
do lugar a prover) e a maturidade profissional (cultura e conheci-
mentos profissionais).

8 — Sistemas de classificação final — a classificação final, expressa
na escala de 0 a 20 valores, resultará da média aritmética das clas-
sificações obtidas nos três métodos de selecção adoptados, conside-
rando-se não aprovados os candidatos que no conjunto das provas
de conhecimentos ou na classificação final obtenham classificações
inferiores a 9,5 valores.

9 — A data, o local e o horário da prestação de provas escritas
de conhecimentos serão divulgados com a lista de candidatos admitidos
e excluídos do referido concurso.

10 — Os critérios de apreciação e de ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Regime de estágio — a frequência de estágio terá a duração
de um ano e rege-se pelo disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro, e legislação complementar.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido à presidente do conselho
de administração do Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia,
sito na Rua de Alexandrina Soares de Albergaria, sem número,
6270-498 Seia, e entregue no Serviço de Pessoal deste Hospital,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
fixado no n.o 1 do presente aviso, podendo também ser enviado pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

12.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, filiação, estado
civil, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu), morada, código
postal e número de telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Pedido para ser admitido ao concurso, com a identificação

do mesmo, mediante referência ao número e página do Diário
da República onde se encontra publicado o respectivo aviso
de abertura;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação do seu mérito ou que possam constituir
motivo de preferência legal.

12.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações profissionais;

c) Três exemplares do currículo profissional detalhado (com
indicação designadamente das tarefas desenvolvidas pelos
candidatos ao longo da sua actividade profissional, bem como
as habilitações profissionais detidas), datado e assinado pelo
candidato;

d) Declaração emitida pelo serviço a que os candidatos per-
tencem, devidamente autenticada, da qual constem, de
maneira inequívoca, a categoria, a natureza do vínculo e a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública.

12.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por ele refe-
ridos que possam relevar para apreciação do seu mérito, nos termos
do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — A relação dos candidatos e a lista de classificação do presente
concurso serão afixadas na sala de entrada deste Hospital que dá
acesso ao serviço de urgência, nos termos dos artigos 35.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nos prazos estabelecidos
e nos termos dos artigos 33.o e 40.o desse diploma legal.
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15 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Luís Manuel Chaves Soveral Botelho, admi-
nistrador-delegado do Hospital de Nossa Senhora da Assun-
ção — Seia.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Gabriel da Natividade Meneses Pires, técnico supe-
rior de informática principal.

2.o António Manuel da Silva Pires, administrador de sis-
temas.

Vogais suplentes:

1.o Manuel Pedro Nunes Martins Mota, operador de sis-
temas principal.

2.o Maria Adélia Martins F. Belo dos Santos, operadora
de sistemas principal.

Todos os vogais pertencem ao quadro de pessoal do Instituto de
Gestão Informática e Financeira da Saúde, zona Centro, Coimbra.

15.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos legais pelo primeiro 1.o efectivo.

10 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís Manuel
Chaves Soveral Botelho.

Aviso n.o 2181/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para admissão a estágio com vista ao provimento de dois lugares
de operador de sistema de 2.a classe da carreira de operador de sis-
tema. — 1 — Por despacho do conselho de administração do Hospital
de Nossa Senhora da Assunção — Seia de 30 de Dezembro de 1999,
torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno geral de ingresso para admissão a estágio com
vista ao provimento de dois lugares de operador de sistema existentes
no quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1303/93, de 27 de Dezembro, substituída pela Portaria n.o 1224/97,
de 15 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas referidas
e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições dos Decretos-Leis n.os 23/91, de 11 de Janeiro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de
17 de Julho, e 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril, e do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a
preencher consiste no exercício de tarefas que se encontram descritas
no n.o 1 do n.o 4.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada no mapa I a que se refere o n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro, sendo as condições de trabalho e as
regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

5.1 — O local de trabalho é nas instalações do Hospital de Nossa
Senhora da Assunção — Seia.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-

curso os enunciados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

6.2 — Requisitos especiais — os candidatos devem ter uma das
habilitações a seguir referidas, conforme o disposto no n.o 1 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro:

a) Curso de formação técnico-profissional na área da informática
de duração não inferior a três anos, para além de nove anos
de escolaridade;

b) 12.o ano, via profissionalizante, da área de informática;
c) Curso complementar do ensino secundário e formação pro-

fissional adequada ao conteúdo funcional do cargo a prover.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Programa de provas — o programa de provas é o estabelecido
nos termos do despacho ministerial n.o 6/95, de 11 de Dezembro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 31 de Dezembro
de 1995.

7.2 — A prova de conhecimentos será escrita, terá a duração de
uma hora e incidirá sobre os seguintes temas:

a) Introdução à informática:

Conceitos gerais;
História da evolução da utilização dos computadores;
O processamento automático da informação;
A inserção da informática nas organizações;

b) Introdução aos computadores e aos sistemas operativos:

Arquitectura dos computadores;
Sistemas de exploração;
O computador no desenvolvimento das novas tecnologias.

7.3 — A bibliografia recomendada para a preparação da prova de
conhecimentos é a seguinte:

Introdução à Teoria Geral da Administração, MacGraw-Hill, Chia-
venato, Idalberto;

Introdução aos Computadores, Campos, Luís;
Redes de Computadores, dos Lans Manse e Naus às Redes ATM,

Soares, Luís, Fernando Gomes, Lemos, Guido, Colcher Sérgio.

7.4 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, nos termos do n.o 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.5 — Entrevista profissional — a entrevista profissional de selecção
tem por objectivo avaliar, numa relação interpessoal e de forma objec-
tiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos
para o desempenho dos lugares postos a concurso, sendo ponderadas
as qualidades intelectuais dos candidatos, a facilidade da expressão
e de comunicação, a atitude profissional (interesse, motivação, dina-
mismo e percepção dos problemas inerentes ao conteúdo funcional
dos lugares a prover) e a maturidade profissional (cultura e conhe-
cimentos profissionais).

8 — Sistemas de classificação final — a classificação final, expressa
na escala de 0 a 20 valores, resultará da média aritmética das clas-
sificações obtidas nos três métodos de selecção adoptados, conside-
rando-se não aprovados os candidatos que, no conjunto das provas
de conhecimentos ou na classificação final, obtenham classificações
inferiores a 9,5 valores.

9 — A data, o local e o horário da prestação de provas escritas
de conhecimentos serão divulgados com a lista de candidatos admitidos
e excluídos do referido concurso.

10 — Os critérios de apreciação e de ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Regime de estágio — a frequência de estágio terá a duração
de um ano e rege-se pelo disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro, e legislação complementar.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido à presidente do conselho
de administração do Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia,
sito na Rua de D. Alexandrina Soares de Albergaria, sem número,
6270-498 Seia, e entregue no Serviço de Pessoal deste Hospital,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
fixado no n.o 1 do presente aviso, podendo também ser enviado pelo
correio, sob registo e com aviso recepção, o qual se considera dentro
do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

12.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, filiação, estado
civil, data de nascimento e número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu), morada, código
postal e número de telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Pedido para ser admitido ao concurso, com a identificação

do mesmo, mediante referência ao número e à página do
Diário da República onde se encontra publicado o respectivo
aviso de abertura;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação do seu mérito ou que possam constituir
motivo de preferência legal.

12.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;
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b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações profissionais;

c) Três exemplares do currículo profissional detalhado (com
indicação, designadamente, das tarefas desenvolvidas pelos
candidatos ao longo da sua actividade profissional, bem como
as habilitações profissionais detidas), datado e assinado pelo
candidato;

d) Declaração, emitida pelo serviço a que os candidatos per-
tencem, devidamente autenticada, da qual constem, de
maneira inequívoca, a categoria, a natureza do vínculo e a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública.

12.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por ele refe-
ridos que possam relevar para apreciação do seu mérito, nos termos
do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — A relação dos candidatos e a lista de classificação do presente
concurso serão afixadas na sala de entrada deste Hospital, que dá
acesso ao serviço de urgência, nos termos dos artigos 35.o e 40.o
de Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nos prazos estabelecidos
e nos termos dos artigos 33.o e 40.o desse diploma legal.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Luís Manuel Chaves Soveral Botelho, admi-
nistrador-delegado do Hospital de Nossa Senhora da Assun-
ção — Seia.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Gabriel da Natividade Meneses Pires, técnico supe-
rior de informática principal.

2.o António Manuel da Silva Pires, administrador de sis-
temas.

Vogais suplentes:

1.o Manuel Pedro Nunes Martins Mota, operador de sis-
temas principal.

2.o Maria Adélia Martins F. Belo dos Santos, operadora
de sistemas principal.

Todos os vogais pertencem ao quadro de pessoal do Instituto de
Gestão Informática e Financeira da Saúde (IGIF), Zona Cen-
tro — Coimbra.

15.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos legais pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís Manuel
Chaves Soveral Botelho.

Aviso n.o 2182/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e para
conhecimento dos interessados se publica a lista de candidatos admi-
tidos ao concurso externo geral de ingresso para a categoria de enfer-
meiro de nível 1, aberto pelo aviso n.o 18 439/99 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 293, de 18 de Dezembro de
1999, a p. 19 193:

Candidatos admitidos:

Ana Isabel Relvas Laceiras.
Elizabete Marques Silva.
Fernando Mendes Dias Ferreira.
Joaquim Pereira Varão.
Luís Filipe Santos Barroca.
Maria de Fátima Oliveira Martins Judite.

(Não houve candidatos excluídos.)

O método de avaliação a utilizar é o de avaliação curricular, nos
termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro, com a seguinte fórmula:

CF=(3×HL)+(4×NC)+(3×EP)+(4×AF)+(4×AC)+(3×Outros)
21

sendo:

CF=classificação final;
HL=habilitações literárias;
NC=nota do curso de Enfermagem;
EP=experiência profissional;
AF=actividades formativas;
AC=análise curricular.

20 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís Manuel
Chaves Soveral Botelho.

Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar

Aviso n.o 2183/2000 (2.a série). — Concurso institucional externo
de provimento na categoria de assistente de medicina física e de rea-
bilitação da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, do
Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, e das disposições aplicáveis do Código do Pro-
cedimento Administrativo e do regime geral de recrutamento e selec-
ção de pessoal da Administração Pública, faz-se público que, por
deliberação do conselho de administração de 2 de Novembro de 1999,
se encontra aberto concurso institucional externo de provimento para
o preenchimento de um lugar vago de assistente de medicina física
e de reabilitação da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
deste Hospital, anexo à Portaria n.o 1304/93, de 27 de Dezembro,
que alterou o quadro aprovado pela Portaria n.o 648/80, de 16 de
Setembro.

2 — Podem candidatar-se ao presente concurso todos os indivíduos
que satisfaçam os requisitos gerais e especiais de admissão, estejam
ou não vinculados à função pública, considerando a quota global de
descongelamento fixada pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, de 30
de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de
30 de Julho de 1999, a distribuição das quotas pelos serviços aprovada
por despacho da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999 e
a resposta negativa da Direcção-Geral da Administração Pública, pelo
ofício n.o 198, com a referência 24/DRRCP/DIV/2000, de 10 de Janeiro
de 2000, à consulta sobre a existência de pessoal na situação de dis-
ponibilidade ou inactividade para colocação.

3 — Prazo de validade — o concurso destina-se exclusivamente ao
provimento da vaga anunciada, esgotando-se com o seu preenchi-
mento.

4 — Local de trabalho — no Hospital de Nossa Senhora da
Graça — Tomar ou noutras instituições com as quais tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — Regime de trabalho — o trabalho será desenvolvido em horá-
rios desfasados, de acordo com as disposições legais em vigor nesta
matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, do Ministro
da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de
22 de Agosto de 1990.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

6.2 — Especiais:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República;

7.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar e entregue pes-
soalmente na Secção de Pessoal, sita na Avenida de Cândido Madu-
reira, em Tomar, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
ao Apartado 118, 2301 Tomar, considerando-se entregue dentro do
prazo desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 7.1;

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, nacionali-
dade, residência e telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;
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d) Indicação do número de documentos que instruam o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública, se for
caso disso;

c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — Os requerimentos dos candidatos não vinculados à função
pública devem ainda ser acompanhados, em substituição do docu-
mento citado na alínea b) do número anterior, de:

a) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

b) Atestado comprovativo dos requisitos de robustez física e do
perfil psíquico exigidos para o exercício de funções públicas,
emitido por médico no exercício da sua profissão;

c) Certificado do registo criminal.

8.2 — A apresentação dos documentos referidos no número ante-
rior e na alínea c) do n.o 8 pode ser substituída por declaração no
requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a cada um desses requisitos.

8.3 — A não apresentação, no prazo de candidatura, do documento
referido na alínea a) do n.o 8 implica a não admissão a concurso.

8.4 — O documento referido na alínea b) do n.o 8 é exigível aos
candidatos vinculados à função pública.

8.5 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — As listas dos candidatos serão afixadas no expositor principal
localizado no pátio do edifício principal deste Hospital, sito na Avenida
de Cândido Madureira, em Tomar.

11 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar no
concurso é o de avaliação curricular, nos termos da secção VI da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Helena Baptista Manso Ribeiro, chefe de
serviço de medicina física e de reabilitação do Hospital de
Nossa Senhora da Graça — Tomar.

Vogais efectivos:

Ana Maria de Matos Neto Póvoa, assistente graduada de
medicina física e de reabilitação do Hospital de Santo
André — Leiria, que substituirá o presidente nas suas fal-
tas e impedimentos.

Jorge Manuel Pimentel Almeida, assistente de medicina
física e de reabilitação do Hospital de Santo André — Lei-
ria.

Vogais suplentes:

Joaquim Marques Costa, assistente de medicina física e de
reabilitação do Hospital Distrital de Torres Novas.

José Henriques Rodrigues Franco, assistente de medicina
física e de reabilitação do Centro Hospitalar das Caldas
da Rainha.

13 — Toda a correspondência relativa ao concurso deverá ser ende-
reçada ao Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar, Avenida
de Cândido Nunes Madureira, apartado 118, 2301 Tomar.

17 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel Sousa
Ligeiro.

Aviso n.o 2184/2000 (2.a série). — Concurso institucional externo
de provimento na categoria de assistente de pediatria da carreira médica
hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, do Regulamento dos Concursos
de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hos-
pitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e das

disposições aplicáveis do Código do Procedimento Administrativo e
do regime geral de recrutamento e selecção de pessoal da Admi-
nistração Pública, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração de 2 de Novembro de 2000, se encontra aberto
concurso institucional externo de provimento para o preenchimento
de um lugar de assistente de pediatria da carreira médica hospitalar,
vago no quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 648/80, de 16 de Setembro, e substituído pelo quadro anexo à
Portaria n.o 1304/93, de 27 de Dezembro.

2 — Podem candidatar-se ao presente concurso todos os indivíduos
que satisfaçam os requisitos gerais e especiais de admissão, estejam
ou não vinculados à função pública, considerando a quota global de
descongelamento fixada pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, de 30
de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de
30 de Julho de 1999, a distribuição das quotas pelos serviços aprovada
por despacho da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999 e
a resposta negativa da Direcção-Geral da Administração Pública, pelo
ofício n.o 17 870, com a referência 12 267/DRRCP/DIV/1999, de 12
de Novembro de 1999, à consulta sobre a existência de pessoal na
situação de disponibilidade ou inactividade para colocação.

3 — Prazo de validade — o concurso destina-se exclusivamente ao
provimento da vaga anunciada, esgotando-se com o seu preenchi-
mento.

4 — Local de trabalho — no Hospital de Nossa Senhora da
Graça — Tomar ou noutras instituições com as quais tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — Regime de trabalho — o trabalho será desenvolvido em horá-
rios desfasados, de acordo com as disposições legais em vigor nesta
matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, do Ministro
da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de
22 de Agosto de 1990.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

6.2 — Especiais:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República;

7.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar e entregue pes-
soalmente na Secção de Pessoal, sita na Avenida de Cândido Madu-
reira, em Tomar, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
ao Apartado 118, 2300 Tomar, considerando-se entregue dentro do
prazo desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 7.1;

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, nacionali-
dade, residência e telefone, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação do número de documentos que instruam o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública, se for
caso disso;
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c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — Os requerimentos dos candidatos não vinculados à função
pública devem ainda ser acompanhados, em substituição do docu-
mento citado na alínea b) do número anterior, de:

a) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

b) Atestado comprovativo dos requisitos da robustez física e do
perfil psíquico exigidos para o exercício de funções públicas,
emitido por médico no exercício da sua profissão;

c) Certificado do registo criminal.

8.2 — A apresentação dos documentos referidos no número ante-
rior e na alínea c) do n.o 8 pode ser substituída por declaração no
requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a cada um desses requisitos.

8.3 — A não apresentação, no prazo de candidatura, do documento
referido na alínea a) do n.o 8 implica a não admissão a concurso.

8.4 — O documento referido na alínea b) do n.o 8 é exigível aos
candidatos vinculados à função pública.

8.5 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — As listas dos candidatos serão afixadas no expositor principal
localizado no pátio do edifício principal deste Hospital, sito na Avenida
de Cândido Madureira, em Tomar.

11 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar no
concurso é o de avaliação curricular, nos termos da secção VI da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Paulo Sérgio Rodrigues Moreira, assistente gra-
duado de pediatria do Hospital de Nossa Senhora da
Graça — Tomar.

Vogais efectivos:

Ema Maria Moreira Leitão e Santos, assistente graduada
de pediatria do Hospital de Nossa Senhora da
Graça — Tomar, que substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Otília da Fonseca Branco, assistente de pediatria do Hospital
de Nossa Senhora da Graça — Tomar.

Vogais suplentes:

Maria Julieta Rodrigues Morais Varandas Fernandes, assis-
tente de pediatria do Hospital Distrital de Torres Novas.

Ana Gabriela Martins de Figueiredo de Almeida, assistente
de pediatria do Hospital Distrital de Castelo Branco.

13 — Toda a correspondência relativa ao concurso deverá ser ende-
reçada ao Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar, Avenida
de Cândido Nunes Madureira, apartado 118, 2301 Tomar.

17 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel Sousa
Ligeiro.

Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro

Aviso n.o 2185/2000 (2.a série). — Lista de admissão ao concurso
n.o 37/99 para a categoria de enfermeiro (nível 1), concurso externo
geral de ingresso, destinado ao preenchimento de 54 lugares do quadro
de pessoal do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 266, de 15 de Novembro de
1999:

Candidatos admitidos:

Alexandra Sofia Pereira Afonso.
Alice Nassalala Nicolau Laureano.
Ana Cristina Oliveira Arroja.
Ana Cristina Marques Morgado Godinho Tavares.
Ana Margarida Rebelo Veiga Narciso.
Ana Margarida Rodrigues Nobre.
Ana Paula Marchana Pereira.
Anabela Liberdade Brito.
Anabela Valentim Gonçalves.
Andreia Cátia Jorge Silva.

Berta Susana Almeida Nunes Pena.
Carla Alexandra Santos Pombo.
Carla Isabel Fernandes Costa.
Carla Maria Rodrigues Coucheiro Antunes.
Carla Maria Santos Nogueira Barroso Galvão.
Carla Marina Serrenho Canhoto.
Carla Sofia Anjos Costa Cristóvão.
Carla Sofia Pereira Lopes Alves.
Carlos Fernando Damas Figueiredo.
Carlos Manuel Pires Cabral.
Célia Maria Assunção Faia.
Célia Maria Ferreira Monteiro.
Célia Maria Silva Sales Parente.
Cláudia Alexandra Almeida Pinho.
Cláudia Cristina Azevedo Candeias Vieira.
Cláudia Sofia Lourenço Rasteiro.
Cristina Conceição Antunes Belourico.
Cristina Maria Lampreia Moura Saraiva.
Délio Vicente Pinto Pardal.
Deonilde Maria Assunção Rolo.
Dominique Guerreiro Águas.
Dulce Marina Serranito Andrade.
Elsa Maria Ferreira Monteiro.
Emanuel Fernandes Almeida Rodrigues.
Esmeralda Isabel Martins Guerreiro Batista Bento.
Eva Maria Melo Pequito Caetano Marques.
Fernanda Maria Estradas Sousa Russiano.
Fernando Luís Mendonça Palhim.
Fernando Manuel Ferreira Teixeira.
Florbela Maria Marmou Bia.
Graciete Pessoa Silva Fernandes.
Hélder Gil Rocha Costa Ratão.
Helena Isabel Almeida Regula Brito.
Isabel Maria Benido Ferreira Claveiro.
Isabel Teresa Veludo Fernandes.
José Daniel Costa Santos.
Laureano Sanches Galvão.
Liliana Carla Santos Alcaide.
Lina Isabel Claro Santos.
Mafalda Maria Batista Martins.
Maria Bernardina Costa Pereira.
Maria Conceição Pereira Marques Sequeira Silva.
Maria Cristina Bastos Carvalho.
Maria Cristina Fernandes.
Maria Cristina Oliveira Moás.
Maria Fátima Guilherme Parreira Nobre.
Maria Fernanda Carpinteiro Rito.
Maria Fernanda Gonçalves Vieira Fernandes.
Maria Goreti Martins Amorim Gomes.
Maria João Pereira Felício Dâmaso.
Maria João Neutel Figueira.
Maria João Silva Morais.
Maria Luísa Silvério Lobo Francês.
Maria Odete Cabrita Santos.
Marília Rosa Silva Alfaiate.
Marina Jesus Velhuco Ciríaco Rodrigues Silva.
Matilde Martins Borges.
Mónica Sofia Oliveira Veríssimo.
Mónica Susana Pereira Esteves Almeida.
Natália Maria Silva Alves Estrabocha.
Nélia Sofia Pereira Rocha Oliveira.
Noélia Dorisa Vinagreiro Valério.
Óscar Carvalho Loução.
Patrícia Alexandra Pestana Borralho Maninha.
Patrícia Isabel Afonso Correia.
Patrícia Isabel Marques Nabais.
Paula Cristina Dias Vieira.
Paula Cristina Silva Fortes.
Paula Edna Fundões Amaral.
Paulo José Martins Paulino Ramires.
Pedro David Coelho Nunes dos Santos.
Ramiro José Carrasco Carrilho.
Rosa Maria Batista Figueira.
Rosa Maria Canelas Ferreira Silva.
Rui Jorge de Freitas Serra.
Sandra Carmo Espanhol Saias.
Sandra Isabel Ramos Contreiras.
Sandra Isabel Rodrigues Pimenta.
Sandra Maria Conceição Silva.
Sandra Marina Silva Seabra.
Sandra Sofia Gouveia Almeida.
Sara Conceição Nunes.
Sara Marisa Martins Santos.
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Sérgio Paulo Velho Realista.
Sílvia Maria Carvalho Gonçalves.
Sílvia Marina Faustino Pombo Caetano.
Sofia Isabel Almeida Jesus Carrilho.
Sónia Alexandra Silva Ferrão.
Sónia Alexandra Rio Batista.
Sónia Cristina Grabulho Afonso.
Sónia Maria Fernandes Spencer Sobral.
Sónia Maria Sá Canhoto.
Sónia Paula Santos André.
Susana Isabel Doroteia Valverde.
Tânia Isabel Folgado Costa.
Telma Carina Marques Espada.
Vanda Maria Rodrigues Vieira.
Zoraima Arminda Clemente Cruz.

19 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Júri, Ildevera Sousa.

Aviso n.o 2186/2000 (2.a série). — Lista de admissão ao concurso
n.o 36/99 para recrutamento e selecção de enfermeiros com vista à cele-
bração de contrato administrativo de provimento do Hospital Nossa
Senhora do Rosário — Barreiro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 266, de 15 de Novembro de 1999:

Candidatos admitidos:

Alexandra Sofia Pereira Afonso.
Alice Nassalala Nicolau Laureano.
Ana Paula Marchana Pereira.
Anabela da Liberdade Brito.
Andreia Cátia Jorge Silva.
Carla Alexandra dos Santos Pombo.
Carla Sofia dos Anjos Costa Cristóvão.
Carla Sofia Pereira Lopes Alves.
Cláudia Alexandra de Almeida Pinho.
Cláudia Cristina Azevedo Candeias Vieira.
Cláudia Sofia Lourenço Rasteiro.
Cristina da Conceição Antunes Belourico.
Délio Vicente Pinto Pardal.
Deonilde Maria Assunção Rolo.
Dominique Guerreiro Águas.
Esmeralda Isabel Martins Guerreiro Batista Bento Dias.
Fernando Manuel Ferreira Teixeira.
Graciete Pessoa da Silva Fernandes.
Hélder Gil Rocha Costa Ratão.
Helena Isabel Almeida Regula Brito.
Isabel Maria Benido Ferreira Claveiro.
José Daniel da Costa Santos.
Laureano Sanches Galvão.
Mafalda Maria Batista Martins.
Maria Cristina Bastos Carvalho.
Maria Cristina Oliveira Moás.
Maria Fernanda Carpinteiro Rito.
Maria Fernanda Gonçalves Vieira Fernandes.
Maria João Neutel Figueira.
Maria Odete Cabrita dos Santos.
Marília Rosa Silva Alfaiate.
Natália Maria da Silva Alves Estrabocha.
Nélia Sofia Pereira Rocha Oliveira.
Noélia Dorisa Vinagreiro Valério.
Patrícia Alexandra Pestana Borralho Maninha.
Patrícia Isabel Afonso Correia.
Patrícia Isabel Marques Nabais.
Paula Cristina Dias Vieira.
Paula Cristina Silva Fortes.
Paula Edna Fundões Amaral.
Paulo José Martins Paulino Ramires.
Ramiro José Carrasco Carrilho.
Rosa Maria Canelas Ferreira da Silva.
Sandra Isabel Ramos Contreiras.
Sara da Conceição Nunes.
Sérgio Paulo Velho Realista.
Sílvia Maria Carvalho Gonçalves.
Sílvia Marina Faustino Pombo Caetano.
Sofia Isabel Almeida Jesus Carrilho.
Sónia Alexandra da Silva Ferrão.
Sónia Alexandra Rio Batista.
Sónia Cristina Grabulho Afonso.
Sónia Maria Fernandes Spencer Sobral.
Sónia Paula Santos André.
Susana Isabel Doroteia Valverde.
Zoraima Arminda Clemente Cruz.

19 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Júri, Ildevera Sousa.

Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa

Aviso n.o 2187/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para o preenchimento de quatro vagas de enfermeiro-chefe,
nível II. — 1 — Nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, torna-se público que, por despacho do conselho
de administração de 18 de Novembro de 1999, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso para
o provimento de quatro vagas na categoria de enfermeiro-chefe,
nível II, do quadro de pessoal do Hospital de Padre Américo — Vale
do Sousa, aprovado pela Portaria n.o 983/99, de 3 de Novembro.

2 — O concurso é válido para as vagas referidas no n.o 1 e para
as que se verificarem no prazo de um ano.

3 — O presente concurso rege-se pelo disposto no Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

4 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o constante do n.o 1
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

5 — O local de trabalho é no Hospital de Padre Américo — Vale
do Sousa.

6 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o correspondente ao da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, na sua nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e as regalias sociais são as gene-
ricamente atribuídas aos funcionários e agentes da Administração
Pública.

7 — Requisitos de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;
7.2 — Requisitos especiais:
7.2.1 — Ser funcionário ou agente, nos termos do n.o 4 do artigo 19.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Setembro;
7.2.2 — Ser detentor da categoria de enfermeiro graduado ou de

enfermeiro especialista com seis anos de exercício profissional e com
avaliação de desempenho de Satisfaz;

7.2.3 — Possuir uma das habilitações previstas nas alíneas a), b),
c) e d) do n.o 4 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho
de administração, entregue pessoalmente na Secção de Pessoal ou
remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção, até ao
termo do prazo fixado no número seguinte, para o Hospital de Padre
Américo — Vale do Sousa, Largo do Hospital, 4560-454 Penafiel.

8.2 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

8.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação pessoal completa (nome, filiação, data de nas-
cimento, naturalidade, estado civil, residência, telefone e
número e data do bilhete de identidade e serviço que o
emitiu);

b) Situação profissional;
c) Pedido de admissão ao concurso, com referência ao número

e data do Diário da República em que é publicado o aviso
de abertura;

d) Habilitações literárias;
e) Habilitações profissionais;
f) Formação profissional complementar;
g) Experiência profissional;
h) Identificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento;
i) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-

tíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal.

8.4 — O requerimento deve ser instruído com os seguintes docu-
mentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo dos requisitos gerais;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações académicas e profissionais;
c) Declaração autenticada, passada pelo serviço de origem, espe-

cificando inequivocamente a natureza do vínculo e o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública e
a menção qualitativa da avaliação do desempenho do último
triénio;
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d) Três exemplares do curriculum vitae, sendo que um deles
deverá ter todos os documentos comprovativos que o com-
põem autenticados.

9 — É dispensada a apresentação inicial dos documentos compro-
vativos a que se refere a alínea a) do n.o 8.4 do presente aviso desde
que o candidato declare, sob compromisso de honra, em alíneas sepa-
radas, a situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um deles.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão os determinados pelas alíneas a) e b) do n.o 1 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro (ava-
liação curricular e prova pública de discussão curricular).

11 — A classificação final será atribuída de acordo com o n.o 5
do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, na sua
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro,
e será o resultado da média aritmética simples da avaliação curricular
mais o resultado da discussão curricular, de acordo com a seguinte
fórmula:

CF=AC+(2×PPDC)
3

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PPDC=prova pública de discussão curricular.

A classificação final ficará expressa até às centésimas, com arre-
dondamento à classe das milésimas.

11.1 — Em caso de igualdade aplicam-se as regras definidas no
n.o 6 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
na sua nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

11.2 — A grelha para avaliação curricular, onde serão contemplados
com ponderação os requisitos expressos no artigo 35.o, n.o 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e os critérios de ava-
liação da prova pública de discussão curricular, no sentido de con-
templar o expresso no artigo 35.o, n.o 1, alínea b), do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, serão objecto de afixação no placard
do Serviço de Pessoal do Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa,
simultaneamente com a publicitação deste aviso.

12 — A publicitação das listas será efectuada nos termos dos arti-
gos 33.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, na
sua nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

13 — O júri reserva-se o direito de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de outros docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal, para além de eventual responsabilização
disciplinar.

15 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Baltasar de Castro Fernandes, enfermeiro-super-
visor do Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo.

Vogais efectivos:

Manuel da Conceição Silva da Rocha, enfermeiro supervisor
do Hospital de São João.

Maria de Fátima Pinto Ribeiro, enfermeira-chefe do Hos-
pital de Padre Américo — Vale do Sousa.

Vogais suplentes:

António Osvaldo da Silva Dias, enfermeiro-chefe do Hos-
pital de Padre Américo — Vale do Sousa.

Maria Madalena Ribeiro Almeida, enfermeira-chefe do
Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa.

16 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Ribeiro dos
Santos.

Hospital de Pulido Valente

Aviso n.o 2188/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
na categoria de auxiliar de acção médica da carreira dos serviços
gerais. — 1 — Faz-se público que, por deliberação do conselho de
administração de 31 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo

prazo de 10 dias úteis contado a partir da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para provimento de 20 lugares de auxiliar de acção médica do quadro
de pessoal do Hospital de Pulido Valente, aprovado pela Portaria
n.o 1277/95, de 27 de Outubro.

2 — O concurso é aberto ao abrigo da quota global de descon-
gelamento para o ano de 1999, fixada pelo despacho conjunto
n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999. Os referidos lugares foram atribuídos a este
Hospital por despacho de 7 de Setembro de 1999 da Ministra da
Saúde e comunicados pela Administração Regional de Saúde de Lis-
boa e Vale do Tejo através do ofício n.o 8682, de 20 de Setembro
de 1999.

2.1 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
constatou-se a inexistência de pessoal em situação de disponibilidade
ou inactividade nesta área.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas publi-
citadas, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de
Dezembro (com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho), 353-A/89 de 16 de Outubro, 231/92, de
21 de Outubro, e 413/99, de 15 de Outubro.

5 — Conteúdo funcional — aos auxiliares de acção médica compete
executar as funções descritas no n.o 1, alíneas a) a p), do anexo II
ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

6 — Vencimento — o vencimento é o correspondente ao escalão 1,
índice 130, da tabela salarial referida no anexo I ao Decreto-Lei
n.o 413/99, de 15 de Outubro.

7 — Local de trabalho — Hospital de Pulido Valente, sito na Ala-
meda das Linhas de Torres, 117, 1769-001 Lisboa.

8 — Requisitos de admissão — o presente concurso é aberto a todos
os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que preencham
os seguintes requisitos, até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação de candidaturas:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir a escolaridade obrigatória, tendo em consideração

o despacho do Secretário de Estado do Emprego e Formação
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 152, de 2 de
Julho de 1999;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9 — Métodos de selecção — a selecção será efectuada mediante
provas de conhecimentos gerais, com carácter eliminatório, e espe-
cíficos, conforme o disposto no despacho n.o 61/95, da Ministra da
Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30
de Dezembro de 1995, e avaliação curricular.

9.1 — A prova de conhecimentos gerais, com a duração de duas
horas, assume a forma escrita e visa avaliar, de um modo global,
os conhecimentos a nível da escolaridade obrigatória, particularmente
nas áreas de língua portuguesa e matemática, e ainda de conheci-
mentos resultantes da vivência do cidadão comum, nomeadamente
nas áreas de saúde, higiene e meio ambiente.

9.2 — A prova de conhecimentos específicos é teórica, reveste a
forma oral, terá a duração máxima de trinta minutos e visa avaliar
a preparação para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo
funcional do lugar posto a concurso, tal como consta do anexo II
ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente do conselho de administração deste
Hospital, podendo ser entregue no Serviço de Expediente Geral,
durante o horário normal de funcionamento, ou enviado pelo correio,
com aviso de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo
fixado, para a morada indicada no n.o 7 deste aviso.

10.1 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
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identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Referência ao aviso de abertura do concurso, mencionando
o número e data do Diário da República onde se encontra
publicado;

c) Categoria profissional actual e estabelecimento ou serviço
onde exerce funções, caso seja funcionário ou agente;

d) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

11 — Documentação — os requerimentos deverão ser acompanha-
dos, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Declaração, passada pela instituição onde presta serviço, espe-
cificando, inequivocamente, a natureza de vínculo ao Estado
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública, caso já seja funcionário ou agente;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Curriculum vitae assinado e datado;
e) Documento comprovativo dos deveres militares ou de serviço

cívico, quando obrigatório;
f) Certificado do registo criminal;
g) Atestado médico comprovativo de que possui a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função a
que se candidata e de que cumpriu as leis da vacinação
obrigatória.

12 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas e), f)
e g) do número anterior poderá ser dispensada nesta fase desde que
o candidato declare, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada um daque-
les requisitos.

13 — A relação dos candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos estabelecidos nos arti-
gos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 17 de Julho, e afixadas
no Serviço de Pessoal e no átrio principal do Hospital.

14 — Constituição do júri:

Presidente — António Mendes Marques, enfermeiro-chefe.
Vogais efectivos:

Carmentina Garcia Trindade Correia Ribeiro, chefe de
secção.

Ana Maria Salvado Silva Fernandes Lage, auxiliar de acção
médica.

Vogais suplentes:

Isabel Maria dos Santos Antunes Lopes, auxiliar de acção
médica.

Maria Gracinda de Barros Trindade, auxiliar de acção médica.

14.1 — Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal
do Hospital de Pulido Valente.

14.2 — Nas suas faltas e impedimentos, o presidente do júri será
substituído pela 1.a vogal efectiva.

17 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, A. Menezes
Duarte.

Aviso n.o 2189/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
na categoria de auxiliar de apoio e vigilância da carreira dos serviços
gerais. — 1 — Faz-se público que, por deliberação do conselho de
administração de 31 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis contado a partir da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para provimento de sete lugares de auxiliar de apoio e vigilância
do quadro de pessoal do Hospital de Pulido Valente, aprovado pela
Portaria n.o 1277/95, de 27 de Outubro.

2 — O concurso é aberto ao abrigo da quota global de descon-
gelamento para o ano de 1999, fixada pelo despacho conjunto
n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999. Os referidos lugares foram atribuídos a este
Hospital por despacho de 7 de Setembro de 1999 da Ministra da
Saúde e comunicados pela Administração Regional de Saúde de Lis-
boa e Vale do Tejo através do ofício n.o 8682, de 20 de Setembro
de 1999.

2.1 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública cons-
tatou-se a inexistência de pessoal em situação de disponibilidade ou
inactividade nesta área.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas publi-
citadas, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7
de Dezembro (com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho), 353-A/89, de 16 de Outubro, 231/92,
de 21 de Outubro, e 413/99, de 15 de Outubro.

5 — Conteúdo funcional — aos auxiliares de apoio e vigilância com-
pete executar as funções descritas no n.o 7, alíneas a) a f), do anexo II
ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

6 — Vencimento — o vencimento é o correspondente ao escalão 1,
índice 130, da tabela salarial referida no anexo I ao Decreto-Lei
n.o 413/99, de 15 de Outubro.

7 — Local de trabalho — Hospital de Pulido Valente, sito na Ala-
meda das Linhas de Torres, 117, 1769-001 Lisboa.

8 — Requisitos de admissão — o presente concurso é aberto a todos
os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que preencham
os seguintes requisitos, até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação de candidaturas:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir a escolaridade obrigatória, tendo em consideração

o despacho do Secretário de Estado do Emprego e Formação
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 152, de 2
de Julho de 1999;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9 — Métodos de selecção — a selecção será efectuada mediante
provas de conhecimentos gerais, com carácter eliminatório, e espe-
cíficos, conforme o disposto no despacho n.o 61/95, da Ministra da
Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30
de Dezembro de 1995, e avaliação curricular.

9.1 — A prova de conhecimentos gerais, com a duração de duas
horas, assume a forma escrita e visa avaliar, de um modo global,
os conhecimentos a nível de escolaridade obrigatória, particularmente
nas áreas de língua portuguesa e matemática, e ainda de conheci-
mentos resultantes da vivência do cidadão comum, nomeadamente
nas áreas de saúde, higiene e meio ambiente.

9.2 — A prova de conhecimentos específicos é teórica, reveste a
forma oral, terá a duração máxima de trinta minutos e visa avaliar
a preparação para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo
funcional dos lugares postos a concurso, tal como consta do anexo II
ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidados sempre que
solicitadas.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente do conselho de administração deste
Hospital, podendo ser entregue no Serviço de Expediente Geral,
durante o horário normal de funcionamento, ou enviado pelo correio,
com aviso de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo
fixado, para a morada indicada no n.o 7 deste aviso.

10.1 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Referência ao aviso de abertura do concurso, mencionando
o número e a data do Diário da República onde se encontra
publicado;

c) Categoria profissional actual e estabelecimento ou serviço
onde exerce funções, caso seja funcionário ou agente;

d) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

11 — Documentação — os requerimentos deverão ser acompanha-
dos, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;
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b) Declaração, passada pela instituição onde presta serviço, espe-
cificando, inequivocamente, a natureza de vínculo ao Estado
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública, caso já seja funcionário ou agente;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Curriculum vitae assinado e datado;
e) Documento comprovativo dos deveres militares ou de serviço

cívico, quando obrigatório;
f) Certificado do registo criminal;
g) Atestado médico comprovativo de que possui a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função a
que se candidata e de que cumpriu as leis de vacinação
obrigatória.

12 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas e), f)
e g) do número anterior poderá ser dispensada nesta fase desde que
o candidato declare, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada um daque-
les requisitos.

13 — A relação dos candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos estabelecidos nos arti-
gos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas
no Serviço de Pessoal e no átrio principal do Hospital.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Celestina de Carvalho Marques Alveirinho
Dias, assessora principal.

Vogais efectivos:

Maria Fernanda Cruchinho Esteves Grilo Reis, assistente
administrativa especialista.

João Manuel Salgado Soares, encarregado de sector.

Vogais suplentes:

Maria Celeste Serralheiro Henriques, encarregada de sector.
Francisco Rodrigues Costa, auxiliar de apoio e vigilância.

14.1 — Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal
do Hospital de Pulido Valente.

14.2 — Nas suas faltas e impedimentos, a presidente do júri será
substituída pela 1.a vogal efectiva.

18 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, A. Menezes
Duarte.

Aviso n.o 2190/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
na categoria de operário da carreira de pedreiro, grupo de pessoal qua-
lificado. — 1 — Torna-se público que, por deliberação do conselho
de administração de 30 de Dezembro de 1999, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis contados a partir da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para provimento de dois lugares de operário, do grupo de pessoal
qualificado (carreira de pedreiro) do quadro de pessoal do Hospital
de Pulido Valente, aprovado pela Portaria n.o 1277/95, de 27 de
Outubro.

2 — O concurso é aberto ao abrigo da quota global de descon-
gelamento para o ano de 1999, fixada pelo despacho conjunto
n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999. Os referidos lugares foram atribuídos a este
Hospital por despacho de 7 de Setembro de 1999 da Ministra da
Saúde e comunicado pela Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo através do ofício n.o 8682, de 20 de Setembro de
1999.

2.1 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
constatou-se a inexistência de pessoal em situação de disponibilidade
ou inactividade nesta área.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas publi-
citadas, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva, de carác-
ter manual ou mecânico, com graus de complexidade variáveis, enqua-
dradas em instruções gerais bem definidas, exigindo formação espe-
cífica na profissão de pedreiro.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de
18 de Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro.

6 — Vencimento — o vencimento é o correspondente ao escalão 1,
índice 130, da tabela salarial referida no anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Local de trabalho — no Hospital de Pulido Valente, sito na
Alameda das Linhas de Torres, 117, 1769-001 Lisboa.

8 — Requisitos de admissão — o presente concurso é aberto a todos
os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que preencham

os seguintes requisitos até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação de candidaturas:

Gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptua-
dos por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir a escolaridade obrigatória, tendo em conside-

ração o despacho do Secretário de Estado do Emprego
e Formação publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 152, de 2 de Julho de 1999;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,
quando obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou
interdito para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

Especiais — Comprovada formação ou experiência profissional
adequada ao exercício da profissão de pedreiro, de duração
não inferior a dois anos. Esta formação ou experiência pode
ter sido obtida nas situações de aprendiz ou de ajudante.

9 — Métodos de selecção:

Avaliação curricular;
Prova prática de conhecimentos, de acordo com o programa apro-

vado pelo Secretário de Estado da Administração Pública de
22 de Maio de 1996, divulgado no Diário da República, 2.a série,
n.o 139, de 18 de Junho de 1996, com uma duração que não
exceda uma hora;

Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados na escala de 0 a 20 valores.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente do conselho de administração deste
Hospital, podendo ser entregue no Serviço de Expediente Geral,
durante o horário normal de funcionamento, ou enviado pelo correio,
com aviso de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo
fixado, para a morada indicada no n.o 7 deste aviso.

11 — Do requerimento de admissão deverão constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso
disso, residência, código postal e telefone);

b) Referência ao aviso de abertura do concurso, mencionando
o número e data do Diário da República onde se encontra
publicado;

c) Categoria profissional actual e estabelecimento ou serviço
onde exerce funções, caso seja funcionário ou agente;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal;

e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento.

12 — Documentação — os requerimentos deverão ser acompanha-
dos, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo da for-
mação profissional que possui;

c) Declaração, passada pela instituição onde presta serviço, espe-
cificando, inequivocamente, a natureza do vínculo ao Estado
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública, caso já seja funcionário ou agente;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, datado e assinado;
f) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
g) Certificado do registo criminal;
h) Certificado de robustez física e de perfil psíquico indispen-

sáveis para o exercício da função a que se candidata.
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13 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas f), g)
e h) do número anterior poderá ser dispensada nesta fase desde que
o candidato declare, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada um deles.

14 — A relação dos candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos estabelecidos nos arti-
gos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas
no Serviço de Pessoal e no átrio principal do Hospital.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheiro técnico Ivo Manuel Oliveira Santos,
técnico especialista do Hospital de Pulido Valente.

Vogais efectivos:

Engenheiro Leonel Andrade Monteiro, assessor do Hospital
Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

Francisco Rego Tenente, operário principal da carreira de
pedreiro do Hospital de Pulido Valente.

Vogais suplentes:

Jorge Manuel Silva Mendes, operário principal da carreira
de pedreiro do Hospital de D. Estefânia.

João Arnaldo Fonseca Carneiro, operário principal da car-
reira de pedreiro do Hospital de Santa Maria.

15.1 — Nas suas faltas e impedimentos, o presidente do júri será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, A. Menezes
Duarte.

Hospital de Reynaldo dos Santos

Aviso n.o 2191/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados e devidos efeitos, comunica-se que, por despacho do conselho
de administração de 18 de Janeiro de 2000, foi homologada a acta
da classificação final do concurso interno de provimento para uma
vaga de assistente de pediatria da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal médico do Hospital de Reynaldo dos Santos, Vila Franca
de Xira, Diário da República, 2.a série, n.o 228, de 29 de Setembro
de 1999:

Lista de classificação final:

1.o Graça Maria Soares Góis Pereira Gonçalves — 17,9 valores;
2.o Maria João Albino Domingos da Lage de Sousa Leitão — 17,6 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso, nos termos do
n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, o qual
deverá ser entregue na Secção de Pessoal do Hospital de Reynaldo
dos Santos, Vila Franca de Xira.

18 de Janeiro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Direc-
tor, João Nogueira Pereira.

Hospital de Santa Cruz

Aviso (extracto) n.o 2192/2000 (2.a série). — Nos termos da alí-
nea b) do n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de
Dezembro, informa-se que a lista de classificação final, devidamente
homologada por deliberação de 13 de Janeiro de 2000 do conselho
de administração, dos candidatos admitidos e excluídos do concurso
interno geral de acesso para o preenchimento de três lugares de assis-
tente administrativo principal do quadro deste Hospital, aberto pelo
aviso n.o 13 149/98 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 186, de 13 de Agosto de 1998, e rectificação n.o 1914/99,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 192, de 18 de Agosto
de 1999, será afixada no placard da Repartição de Pessoal deste Hos-
pital no dia da publicação deste aviso.

Da presente lista cabe recurso, a interpor no prazo de oito dias
a contar da presente publicação.

18 de Janeiro de 2000. — O Director, António Sousa e Silva.

Aviso (extracto) n.o 2193/2000 (2.a série). — De acordo com
a alínea b) do n.o 9 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro, informa-se que se encontra afixada no placard da Repar-

tição de Pessoal a partir da data da publicação do presente aviso
a lista de transição dos enfermeiros do quadro de pessoal deste Hos-
pital, para a categoria de enfermeiro graduado.

Da referida lista cabe reclamação para o conselho de administração
deste Hospital, no prazo de 15 dias a contar da data da sua publicação.

19 de Janeiro de 2000. — O Administrador da Área de Recursos
Humanos, Pedro Alexandre.

Hospital de Santa Luzia de Elvas

Aviso n.o 2194/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para lugares da carreira de pessoal dos serviços gerais do Minis-
tério da Saúde. — 1 — Torna-se público que, por deliberação do con-
selho de administração deste Hospital de 18 de Outubro de 1999,
se encontram abertos, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concursos
externos de ingresso para o provimento das vagas em lugares da car-
reira do pessoal dos serviços gerais do Ministério da Saúde do quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 300/97, de 30
de Maio, que se passam a discriminar:

Concurso n.o 1 — auxiliar de apoio e vigilância — um lugar;
Concurso n.o 2 — auxiliar de alimentação — um lugar;
Concurso n.o 3 — operador de lavandaria — um lugar.

2 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta à
Direcção-Geral de Administração Pública, tendo esta informado, por
ofício com a referência 997/DRRCP/DIV/1999, de 22 de Setembro,
não existir pessoal nas condições requeridas.

3 — As vagas agora postas a concurso foram objecto de descon-
gelamento através do despacho conjunto n.o 619-A/99, tendo as res-
pectivas quotas sido distribuídas ao Hospital de Santa Luzia de Elvas
por despacho da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999.

4 — Legislação aplicável — os presentes concursos regem-se pelos
Decretos-Leis n.o 204/98, de 11 de Julho, 231/92, de 21 de Outubro,
413/99, de 15 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 218/98, de
17 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 420/91, de 29 de Outubro,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e pelo Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro.

5 — Prazo de validade — os concursos são válidos para o preen-
chimento dos lugares postos a concurso e ainda para outros lugares
das mesmas categorias correspondentes em igual número as quotas
de descongelamento que nos venham ainda a ser atribuídas no prazo
de um ano, contado das datas de publicação das listas de classificação
final.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o decorrente da caracterização genérica constante do anexo II
ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, que dele faz parte
integrante.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital de Santa
Luzia de Elvas, Rua de Mariana Martins, 7350-954 Elvas.

8 — Vencimento e condições de trabalho — os vencimentos apli-
cáveis serão os estabelecidos pelo Decreto Regulamentar n.o 30-B/98,
de 31 de Dezembro, e as regalias sociais serão as genericamente vigen-
tes para os funcionários da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais — poderá candidatar-se quem se encontrar

nas condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

9.2 — Requisitos especiais — ter como habilitações literárias a esco-
laridade obrigatória.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão:

a) Prova de conhecimentos gerais — será escrita, com a duração
de uma hora e trinta minutos, de acordo com o preceituado
pelo n.o 7.1.1 do despacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde,
de 11 de Dezembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, e visa avaliar,
de um modo global, os conhecimentos ao nível da escolaridade
obrigatória, particularmente nas áreas de língua portuguesa
e de matemática, bem como conhecimentos nas áreas de
saúde, higiene e meio ambiente;

b) Prova de conhecimentos específicos — revestindo-se da forma
teórica, será oral, com a duração de trinta minutos, visando
avaliar a preparação para o desempenho das tarefas inerentes
ao conteúdo funcional do lugar posto a concurso, tal como
consta do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de
Outubro;

c) Entrevista profissional de selecção — será pontuada de 0 a
20 valores e visará avaliar, numa relação interpessoal e de
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forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais dos
candidatos, por aplicação da fórmula:

EPS=QAP+PFE+CCE
3

em que:

EPS=entrevista profissional de selecção;
QAP=qualificação e atitudes profissionais — avalia a ade-

quação da qualificação profissional ao posto de trabalho,
bem como a capacidade de iniciativa e adaptação a novas
situações (valorização de 0 a 20 valores);

PFE=presença e forma de estar — avalia o comporta-
mento exterior do candidato em termos de apresentação,
grau de confiança e sociabilidade (valorização de 0 a
20 valores);

CCE=capacidade de comunicação e expressão — avalia a
capacidade de compreensão e comunicação oral, desig-
nadamente a aptidão para transmitir ideias novas de
forma clara, precisa e rigorosa (valorização de 0 a 20
valores).

10.1 — As provas de conhecimentos, gerais e específicos, serão valo-
rizadas de 0 a 20 valores.

10.2 — A prova de conhecimentos gerais é de carácter eliminatório,
sendo excluídos os candidatos que na mesma obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

11 — Classificação final — a classificação final (CF) resultará da
média aritmética simples das três provas, de acordo com a seguinte
fórmula:

CF=PCG+PCE+EPS
3

em que:

CF=classificação final;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos.
EPS=entrevista profissional de selecção.

12 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes
do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Os candidatos serão notificados, nos termos do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, acerca da data, local e
horário de realização das provas.

14 — Formalização das candidaturas:
14.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido à presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Santa Luzia de Elvas, Rua de Mariana Martins, Fonte Nova,
7350-954 Elvas, e entregue no Secretariado da Administração deste
Hospital, durante o horário de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ser remetido pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, o qual se considerará apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

14.2 — Nos requerimentos de admissão a concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, residência, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, situação militar e
telefone, se for caso disso);

b) Pedido para ser admitido ao concurso, com indicação do
número e data do Diário da República onde se encontrar
publicado este aviso;

c) Habilitações literárias;
d) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento e sua caracterização sumária;
e) Declaração, sob compromisso de honra, da situação precisa

em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos
gerais mencionados no n.o 9.1;

f) Outros elementos que o requerente julgue susceptíveis de
influir na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo
de preferência legal.

15 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
b) Documento comprovativo, original ou fotocópia autenticada,

das habilitações literárias de que é detentor;
c) No caso de ser agente ou funcionário, deverá juntar decla-

ração, emitida pelo serviço ou organismo de origem do can-
didato, da qual constem, de forma clara e inequívoca, a exis-
tência e a natureza do vínculo à função pública, a categoria,
com referência ao escalão e índice que detiver, e a respectiva
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública.

16 — A lista de candidatos admitidos e ou excluídos e a lista de
classificação final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no placard
de avisos do Serviço de Pessoal deste Hospital.

17 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
18 — Constituição dos júris:
Concurso n.o 1 — auxiliar de apoio e vigilância:

Presidente — Carlos Alberto Carvalho da Eira, encarregado de
sector dos serviços gerais do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Vogais efectivos:

Maria Catarina Lourenço Raleira Granado, encarregada de
sector do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Elizabete Maria Judas Mafra, auxiliar de acção médica do
Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Vogais suplentes:

Maria Luísa Viana Guerreiro Bagorro, auxiliar de acção
médica do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Maria da Conceição Ribeiro Dias, auxiliar de acção médica
do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Concurso n.o 2 — auxiliar de alimentação:

Presidente — Maria Catarina Lourenço Raleira Granado, encar-
regada de sector dos serviços gerais do Hospital de Santa Luzia
de Elvas.

Vogais efectivos:

Carlos Alberto Carvalho da Eira, encarregado de sector
do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Maria Luísa Guerreiro Bagorro, auxiliar de acção médica
do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Vogais suplentes:

Maria Antónia Correia da Silva, auxiliar de acção médica
do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Maria Sílvia Pires Sabino Caracol, auxiliar de acção médica
do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Concurso n.o 3 — operador de lavandaria:

Presidente — Maria Catarina Lourenço Raleira Granado, encar-
regada de sector dos serviços gerais do Hospital de Santa Luzia
de Elvas.

Vogais efectivos:

Carlos Alberto Carvalho da Eira, encarregado de sector
do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Maria Luísa Guerreiro Bagorro, auxiliar de acção médica
do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Vogais suplentes:

Maria Antónia Correia da Silva, auxiliar de acção médica
do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Maria Sílvia Pires Sabino Caracol, auxiliar de acção médica
do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

19 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Rosa Maria
M. S. do Paço Salgueira.

Aviso n.o 2195/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista na área de enfermagem
de saúde comunitária — vertente infanto-juvenil. — 1 — Para os devidos
efeitos se publica que, por deliberação do conselho de administração
do Hospital de Santa Luzia de Elvas de 22 de Novembro de 1999,
no uso de competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de
15 dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de acesso à categoria de enfer-
meiro especialista na área de enfermagem de saúde comunitária, para
o provimento de um lugar vago existente no quadro de pessoal do
Hospital de Santa Luzia de Elvas, aprovado pela Portaria n.o 300/97,
de 7 de Maio, a que corresponde o vencimento previsto na tabela I
anexa ao Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações
que lhe foram introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de
Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento da vaga posta a concurso, caducando com o provimento da
mesma.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho é o Hospital de Santa
Luzia de Elvas.



2446 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 29 — 4 de Fevereiro de 2000

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Requisitos de admissão — nos termos da legislação aplicável
podem candidatar-se a este concurso os enfermeiros que, estando
integrados na carreira de enfermagem, reúnam os seguintes requisitos:

5.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 3 do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e existência de vínculo
à função pública;

5.2 — Requisitos especiais — ser enfermeiro ou enfermeiro gra-
duado habilitado com o curso de especialização em Enfermagem,
estruturado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 178/85, de 23 de Maio, ou com curso de estudos superiores espe-
cializados em Enfermagem que habilite para a prestação de cuidados
de enfermagem na área de especialização em enfermagem de saúde
comunitária, independentemente do tempo de serviço na categoria
e avaliação de desempenho de Satisfaz.

6 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o determinado pelos artigos 34.o e 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com as alterações que lhe foram introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, sendo a classificação
final obtida por aplicação da seguinte fórmula:

CF=2AGC+3HA+3AC+6EP+6FP

20
em que:

CF=classificação final;
AGC=apresentação geral do currículo;
HA=habilitações académicas;
AC=antiguidade na carreira;
EP=experiência profissional;
FP=formação permanente.

Os critérios e sua valorização serão os seguintes:

Critérios Pontos

1 — Elaboração do curriculum vitae:
1.1 — Apresentação:
1.1.1 — Coerência de normas de trabalho escrito . . . . . . . . . 2,5
1.1.2 — Correcção ortográfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
1.1.3 — Anexos correctamente referenciados . . . . . . . . . . . . 2,5
1.1.4 — Existência em anexo da documentação referenciada

em texto.
2,5

1.2 — Conteúdo:
1.2.1 — Descrição lógica dos factos ocorridos . . . . . . . . . . . . 4
1.2.2 — Discurso coerente e científico . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

Pontuação máxima . . . . . . . . 20

2 — Habilitações académicas:
2.1 — Bacharelato ou equivalente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
2.2 — Licenciatura ou equivalente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
2.3 — Mestrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
2.4 — Doutoramento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

Pontuação máxima . . . . . . . . 20

3 — Antiguidade na carreira:
3.1 — Com seis anos de exercício profissional na carreira . . . . 10
3.2 — Com mais de seis anos de exercício profissional na

carreira, acrescerá mais 1 ponto à pontuação anterior
por cada ano completo, até ao limite de 10 pontos.

10

Pontuação máxima . . . . . . . . 20

4 — Experiência profissional:
4.1 — Experiência de chefia/coordenação de uma unidade

de cuidados:

2 pontos por um ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Acrescerá mais 1 ponto por cada ano seguinte, até

ao limite máximo de 5 pontos. } 5

4.2 — Experiência de coordenação de uma unidade de cui-
dados em substituição do enfermeiro-chefe:

0,5 pontos por cada período de tempo, independen-
temente da sua duração, até ao limite máximo de
3 pontos.

Acrescerá mais 1 ponto, no caso de existência de perío-
dos de substituição com duração superior a
seis meses.

} 4

Critérios Pontos

4.3 — Experiência no recrutamento e selecção de pessoal:
4.3.1 — Participação em júris de concurso como membro

efectivo:

0,5 pontos por cada participação, até ao limite máximo
de 2 pontos.

2

4.3.2 — Participação em júris de concurso como membro
suplente:

0,25 pontos por cada participação, até ao limite máximo
de 2 pontos.

2

4.4 — Participação em grupos de trabalho/comissões, com
interesse para a profissão:

0,5 pontos por cada participação, com o limite máximo
de 2 pontos.

2

4.5 — Experiência na integração de enfermeiros:

0,5 pontos por cada experiência, com o limite máximo
de 2 pontos.

2

4.6 — Experiência na orientação de alunos de enfermagem
em estágio:

0,5 pontos por cada experiência, com o limite máximo
de 2 pontos.

2

4.7 — Outras experiências relevantes para a função de enfer-
meiro especialista.

1

Pontuação máxima . . . . . . . . 20

5 — Formação permanente:
5.1 — Actividades de formação como formando:
5.1.1 — Actividades sem registo de assiduidade (congressos,

jornadas, seminários, conferências, etc.):

0,1 pontos por cada actividade, com o limite máximo
de 2 pontos.

2

5.1.2 — Actividades com registo de assiduidade (cursos, pro-
gramas de formação, etc.):

0,02 pontos por cada hora, com o limite máximo de
4 pontos.

4

5.1.3 — Actividades de formação em serviço:

0,02 pontos por cada hora, com o limite máximo de
2 pontos.

2

5.1.4 — Trabalhos elaborados com interesse para a insti-
tuição e ou publicados:

0,5 pontos por cada trabalho, com o limite máximo
de 2 pontos.

2

5.2 — Actividades de formação como formador:
5.2.1 — Em acções de formação em serviço:

0,2 pontos por cada acção, com o limite máximo de
2 pontos.

2

5.2.2 — Em cursos de formação promovidos por entidade
idónea com carácter institucional:

0,1 pontos por cada hora, com o limite máximo de
3 pontos.

3

5.2.3 — Em colaboração com escolas superiores de enfer-
magem:

0,1 pontos por cada hora, com o limite máximo de
2 pontos.

2

5.3 — Como organizador de formação:

0,5 pontos por cada organização, com o limite máximo
de 2 pontos.

2

5.4 — Como responsável da formação em serviço na sua
unidade.

1

Pontuação máxima . . . . . . . . 20
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7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação dos documentos de

admissão ao concurso é de 15 dias úteis contados da data da publicação
deste aviso no Diário da República.

7.2 — Os interessados deverão solicitar a sua admissão ao concurso
através de requerimento, em papel azul de 25 linhas com margens,
ou em papel de cor clara, de formato A4, respeitando integralmente
as margens, dirigido à presidente do conselho de administração do
Hospital de Santa Luzia de Elvas e entregue, durante as horas normais
de expediente, no Secretariado da Administração deste Hospital, sito
na Rua de Mariana Martins, 7350 Elvas, podendo também ser enviado
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

Aquando da entrega pessoal da candidatura os candidatos deverão
ser portadores de fotocópia do requerimento, a fim de a mesma servir
de recibo.

8 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil e
número e data de emissão do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), situação militar, residência,
código postal e número de telefone, se for caso disso;

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertencer;

c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Identificação do concurso a que se candidata, bem como o

número, data e página do Diário da República onde se encon-
tra publicado o aviso de abertura do concurso;

f) Outros elementos que o requerente julgue conveniente
apresentar;

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

9 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Certificado do curso de especialização em Enfermagem de
Saúde Comunitária;

c) Certidão emitida pelo serviço de origem, da qual conste o
vínculo, o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública, a menção da avaliação de desempenho refe-
rente aos últimos três anos ou a justificação de não existência
da mesma, se for caso disso;

d) Três exemplares do curriculum vitae;
e) Os candidatos pertencentes ao quadro do Hospital de Santa

Luzia de Elvas ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) deste número, se os
mesmos existirem no seu processo individual, bem como é
dispensada a apresentação dos documentos referidos na alí-
nea a) deste número, desde que o candidato declare no reque-
rimento de admissão ao concurso, sob compromisso de honra,
ser detentor das habilitações que invoca.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apresentação
dos documentos comprovativos das declarações prestadas.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei penal.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Salomé de Matos Camarinha Pedras, enfer-
meira-chefe do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Vogais efectivos:

Maria do Céu Domingos Pedras Almeida Santos, enfermeira
especialista do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Cristina Maria Cruz Granado Carapinha, enfermeira espe-
cialista do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Vogais suplentes:

Paula Maria Velez Cunha Laço, enfermeira-chefe do Hos-
pital de Santa Luzia de Elvas.

Maria de Jesus Velez Cunha, enfermeira especialista do
Hospital de Santa Luzia de Elvas.

13 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos, pela primeira vogal efectiva.

20 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Rosa Maria
M. S. do Paço Salgueira.

Aviso n.o 2196/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista na área de enfermagem
médico-cirúrgica — vertente oncológica. — 1 — Para os devidos efeitos
se publica que, por despacho do conselho de administração do Hospital
de Santa Luzia de Elvas de 22 de Novembro de 1999, no uso de
competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno geral de acesso à categoria de enfermeiro especialista
na área de enfermagem médico-cirúrgica, para o provimento de
dois lugares vagos existentes no quadro de pessoal do Hospital de
Santa Luzia de Elvas, aprovado pela Portaria n.o 300/97, de 7 de
Maio, a que corresponde o vencimento previsto na tabela I anexa
ao Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações
que lhe foram introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de
Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento das vagas postas a concurso, caducando com o provimento
das mesmas.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho é o Hospital de Santa
Luzia de Elvas.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Requisitos de admissão — nos termos da legislação aplicável
podem candidatar-se a este concurso os enfermeiros que, estando
integrados na carreira de enfermagem, reúnam os seguintes requisitos:

5.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 3 do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e existência de vínculo
à função pública;

5.2 — Requisitos especiais — ser enfermeiro ou enfermeiro gra-
duado habilitado com o curso de especialização em Enfermagem,
estruturado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 178/85, de 23 de Maio, ou com curso de estudos superiores espe-
cializados em Enfermagem que habilite para a prestação de cuidados
de enfermagem na área de especialização em enfermagem médico-
-cirúrgica, independentemente do tempo de serviço na categoria e
avaliação de desempenho de Satisfaz.

6 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o determinado pelos artigos 34.o e 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com as alterações que lhe foram introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, sendo a classificação
final obtida por aplicação da seguinte fórmula:

CF=2AGC+3HA+3AC+6EP+6FP
20

em que:

CF=classificação final;
AGC=apresentação geral do currículo;
HA=habilitações académicas;
AC=antiguidade na carreira;
EP=experiência profissional;
FP=formação permanente.

Os critérios e sua valorização serão os seguintes:

Critérios Pontos

1 — Elaboração do curriculum vitae:
1.1 — Apresentação:
1.1.1 — Coerência de normas de trabalho escrito . . . . . . . . . 2,5
1.1.2 — Correcção ortográfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
1.1.3 — Anexos correctamente referenciados . . . . . . . . . . . . 2,5
1.1.4 — Existência em anexo da documentação referenciada

em texto.
2,5

1.2 — Conteúdo:
1.2.1 — Descrição lógica dos factos ocorridos . . . . . . . . . . . . 4
1.2.2 — Discurso coerente e científico . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

Pontuação máxima . . . . . . . . 20

2 — Habilitações académicas:
2.1 — Bacharelato ou equivalente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
2.2 — Licenciatura ou equivalente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
2.3 — Mestrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
2.4 — Doutoramento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

Pontuação máxima . . . . . . . . 20

3 — Antiguidade na carreira:
3.1 — Com seis anos de exercício profissional na carreira . . . . 10
3.2 — Com mais de seis anos de exercício profissional na

carreira, acrescerá mais 1 ponto à pontuação anterior
por cada ano completo, até ao limite de 10 pontos.

10

Pontuação máxima . . . . . . . . 20
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Critérios Pontos

4 — Experiência profissional:
4.1 — Experiência de chefia/coordenação de uma unidade

de cuidados:

2 pontos por um ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Acrescerá mais 1 ponto por cada ano seguinte, até

ao limite máximo de 5 pontos. } 5

4.2 — Experiência de coordenação de uma unidade de cui-
dados em substituição do enfermeiro-chefe:

0,5 pontos por cada período de tempo, independen-
temente da sua duração, até ao limite máximo de
3 pontos.

Acrescerá mais 1 ponto, no caso de existência de perío-
dos de substituição com duração superior a
seis meses.

} 4

4.3 — Experiência no recrutamento e selecção de pessoal:
4.3.1 — Participação em júris de concurso como membro

efectivo:

0,5 pontos por cada participação, com o limite máximo
de 2 pontos.

2

4.3.2 — Participação em júris de concurso como membro
suplente:

0,25 pontos por cada participação, até ao limite máximo
de 2 pontos.

2

4.4 — Participação em grupos de trabalho/comissões, com
interesse para a profissão:

0,5 pontos por cada participação, com o limite máximo
de 2 pontos.

2

4.5 — Experiência na integração de enfermeiros:

0,5 pontos por cada experiência, com o limite máximo
de 2 pontos.

2

4.6 — Experiência na orientação de alunos de enfermagem
em estágio:

0,5 pontos por cada experiência, com o limite máximo
de 2 pontos.

2

4.7 — Outras experiências relevantes para a função de enfer-
meiro especialista.

1

Pontuação máxima . . . . . . . . 20

5 — Formação permanente:
5.1 — Actividades de formação como formando:
5.1.1 — Actividades sem registo de assiduidade (congressos,

jornadas, seminários, conferências, etc.):

0,1 pontos por cada actividade, com o limite máximo
de 2 pontos.

2

5.1.2 — Actividades com registo de assiduidade (cursos, pro-
gramas de formação, etc.):

0,02 pontos por cada hora, com o limite máximo de
4 pontos.

4

5.1.3 — Actividades de formação em serviço:

0,02 pontos por cada hora, com o limite máximo de
2 pontos.

2

5.1.4 — Trabalhos elaborados com interesse para a insti-
tuição e ou publicados:

0,5 pontos por cada trabalho, com o limite máximo
de 2 pontos.

2

5.2 — Actividades de formação como formador:
5.2.1 — Em acções de formação em serviço:

0,2 pontos por cada acção, com o limite máximo de
2 pontos.

2

5.2.2 — Em cursos de formação promovidos por entidade
idónea com carácter institucional:

0,1 pontos por cada hora, com o limite máximo de
3 pontos.

3

Critérios Pontos

5.2.3 — Em colaboração com escolas superiores de enfer-
magem:

0,1 pontos por cada hora, com o limite máximo de
2 pontos.

2

5.3 — Como organizador de formação:

0,5 pontos por cada organização, com o limite máximo
de 2 pontos.

2

5.4 — Como responsável da formação em serviço na sua
unidade.

1

Pontuação máxima . . . . . . . . 20

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação dos documentos de

admissão ao concurso é de 15 dias úteis contados da data da publicação
deste aviso no Diário da República.

7.2 — Os interessados deverão solicitar a sua admissão ao concurso
através de requerimento, em papel azul de 25 linhas com margens,
ou em papel de cor clara, de formato A4, respeitando integralmente
as margens, dirigido à presidente do conselho de administração do
Hospital de Santa Luzia de Elvas e entregue, durante as horas normais
de expediente, no Secretariado da Administração deste Hospital, sito
na Rua de Mariana Martins, 7350 Elvas, podendo também ser enviado
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

Aquando da entrega pessoal da candidatura os candidatos deverão
ser portadores de fotocópia do requerimento, a fim de a mesma servir
de recibo.

8 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil e
número e data de emissão do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), situação militar, residência,
código postal e número de telefone, se for caso disso;

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertencer;

c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais;
e) Identificação do concurso a que se candidata, bem como o

número, data e página do Diário da República onde se encon-
tra publicado o aviso de abertura do concurso;

f) Outros elementos que o requerente julgue conveniente
apresentar;

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

9 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Certificado do curso de especialização em Enfermagem
Médico-Cirúrgica;

c) Certidão emitida pelo serviço de origem, da qual conste o
vínculo, o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública, a menção da avaliação de desempenho refe-
rente aos últimos três anos ou a justificação de não existência
da mesma, se for caso disso;

d) Três exemplares do curriculum vitae;
e) Os candidatos pertencentes ao quadro do Hospital de Santa

Luzia de Elvas ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) deste número, se os
mesmos existirem no seu processo individual, bem como é
dispensada a apresentação dos documentos referidos na alí-
nea a) deste número, desde que o candidato declare no reque-
rimento de admissão ao concurso, sob compromisso de honra,
ser detentor das habilitações que invoca.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apresentação
dos documentos comprovativos das declarações prestadas.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei penal.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Salomé de Matos Camarinha Pedras, enfer-
meira-chefe do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Vogais efectivos:

António Rita dos Santos, enfermeiro-chefe do Hospital de
Santa Luzia de Elvas.



N.o 29 — 4 de Fevereiro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 2449

Rui Américo Moita Camboias, enfermeiro especialista do
Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Vogais suplentes:

Maria do Céu Domingos Pedras Almeida Santos, enfermeira
especialista do Hospital de Santa Luzia de Elvas.

Maria de Jesus Velez Cunha, enfermeira especialista do
Hospital de Santa Luzia de Elvas.

13 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo primeiro vogal efectivo.

20 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Rosa Maria
M. S. do Paço Salgueira.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Aviso n.o 2197/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos, publi-
ca-se que, por terem desistido do provimento no lugar de enfermeiro
graduado, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 5, de 7 de Janeiro de 1998, os enfermeiros Luís Daniel Sousa
Fernandes e João Manuel Pimentel Cainé são abatidos à lista de
classificação final.

7 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando M.
Marques.

Aviso n.o 2198/2000 (2.a série). — Concurso n.o 88/99 — con-
curso, interno geral de acesso para enfermeiro especialista na área de
saúde mental e psiquiátrica. — 1 — Por deliberação do conselho de
administração de 14 de Setembro de 1999, no uso da competência
conferida pelo Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, torna-se público
que se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a partir da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
geral de acesso para provimento de um lugar vago na categoria de
enfermeiro especialista na área de saúde mental e psiquiátrica da
carreira de enfermagem do quadro de pessoal deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 299/97, de 7 de Maio.

2 — Prazo de validade — o concurso cessa com o preenchimento
dos lugares postos a concurso.

3 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro.

4 — Vencimento — o vencimento é o correspondente ao escalão
e índice fixados de acordo com a tabela salarial constante do mapa
n.o 2 anexo ao Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de dezembro, para a
categoria de enfermeiro especialista, sendo o local de trabalho no
Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Requisitos gerais — são requisitos de admissão ao concurso

os enumerados no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro;

5.2 — Requisitos especiais — o acesso à categoria de enfermeiro
especialista faz-se de entre enfermeiros e enfermeiros graduados habi-
litados com um curso de especialização em Enfermagem, estruturados
nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178, de 23
de Maio, ou com um curso de estudos superiores especializados em
Enfermagem que habilite para a prestação de cuidados de enfermagem
na área de saúde mental e psiquiátrica, independentemente do tempo
na categoria e avaliação de desempenho de Satisfaz (n.o 3 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro).

6 — Método de selecção a utilizar — o método de selecção a utilizar
será o de avaliação curricular, nos termos do n.o 4 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

6.1 — Os resultados obtidos na aplicação do método de selecção
serão classificados de 0 a 20 valores.

7 — Os interessados deverão solicitar a sua admissão ao concurso
através de requerimento, em papel branco, liso, de formato A4, diri-
gido ao presidente do conselho de administração do Hospital de Santa
Luzia de Viana do Castelo e ser entregue no Serviço de Pessoal,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido no n.o 1 do presente aviso, ou enviado pelo correio.

O requerimento tipo a apresentar é o seguinte:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração do Hospital
de Santa Luzia de Viana do Castelo:

. . . (nome), nascido em . . , titular do bilhete de identidade n.o . . .,
. . . (residência completa e telefone, se o houver), vem solicitar a
V. Ex.a a sua admissão ao concurso . . . (identificar o tipo de concurso,
com referência à categoria e número de lugares a preencher), con-

forme aviso de abertura publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o . . ., de . . ./ . . ./ . . .

Declara, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontra relativamente aos requisitos gerais referidos no n.o 5.1
do presente aviso: . . .

(Indicar, em alíneas separadas, os documentos entregues compro-
vativos dos requisitos especiais exigidos, designadamente habilitações
literárias, número de exemplares dos currículos e outros documentos
exigidos, enunciados pela ordem constante do presente aviso.)

Pede deferimento.
. . . (data).
. . . (assinatura).

Nota. — No final do requerimento, os candidatos poderão fazer
referência a quaisquer outras indicações julgadas necessárias para
melhor esclarecimento.

8 — Juntamente com o requerimento, os candidatos deverão apre-
sentar os seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documentos, autênticos ou autenticados, das habilitações lite-
rárias e profissionais;

b) Fotocópia autenticada do diploma ou certificado do curso
de especialização em Enfermagem na respectiva área;

c) Declaração, emitida pelo serviço a que pertence o candidato,
da qual conste, de forma clara e inequívoca, a existência de
vínculo à função pública, bem como a natureza e a antiguidade
na categoria de enfermeiro, se for caso disso, na carreira
de enfermagem e na função pública, em anos, meses e dias;

d) Três exemplares do curriculum vitae e avaliação de desem-
penho do triénio de 1996-1998.

9 — É dispensada a apresentação dos documentos respeitantes aos
requisitos exigidos no 5.1 do presente aviso aos funcionários deste
Hospital, desde que declarem no seu requerimento que os mesmos
se encontram arquivados no seu processo individual.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos bem como a lista
de classificação final serão afixadas no placard junto à Secção de
Pessoal deste Hospital, após publicação no Diário da República.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Baltazar de Castro Fernandes, enfermeiro super-
visor.

Vogais efectivos:

Maria Manuela Gonçalves Passos, enfermeira-chefe com a
especialidade de enfermagem de saúde mental e psi-
quiátrica.

Maria Teresa Gomes Alves Portela, enfermeira especialista
na mesma área.

Vogais suplentes:

Maria dos Prazeres Gonçalves Nogueira, enfermeira espe-
cialista de saúde mental e psiquiátrica.

Luzia da Conceição Lavandeiro Rocha, enfermeira espe-
cialista em enfermagem de saúde comunitária.

Todos os elementos do júri integram o quadro de pessoal do Hos-
pital de Santa Luzia de Viana do Castelo.

11 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando
M. Marques.

Hospital de Santo André — Leiria

Aviso n.o 2199/2000 (2.a série). — Concurso n.o 24/99 — concurso
interno de acesso geral na categoria de técnico profissional de
1.a classe — secretário-recepcionista. — 1 — Faz-se público que, por
despacho do conselho de administração do Hospital de Santo
André — Leiria de 26 de Maio de 1999, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral para quatro lugares na categoria de técnico
profissional de 1.a classe, secretário-recepcionista, do quadro de pes-
soal do Hospital de Santo André — Leiria, aprovado pela Portaria
n.o 675/95, 28 de Junho.

2 — Âmbito do concurso — o concurso é aberto a todos os fun-
cionários, independentemente do serviço ou organismo a que per-
tençam.

3 — Legislação aplicável — este concurso rege-se pelo disposto nos
Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e no despacho ministerial n.o 61/95,
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publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas anun-
ciadas e esgota-se com o seu preenchimento.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital de
Santo André — Leiria, sito na Rua das Olhalvas, 2410-197 Leiria,
ou noutras instituições com as quais o estabelecimento tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração.

6 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva de apoio
ao órgão de direcção e apoio técnico, enquadradas em instruções
gerais e procedimentos definidos, relativos às áreas de atendimento,
encaminhamento, informação, expediente, arquivo e dactilografia.
Atendimento de doentes, organização e actualização de ficheiros;
requisição de material destinado aos serviços; ligação com os restantes
serviços administrativos e técnicos do Hospital. Tratamento dos regis-
tos diários de entrada, transferência e alta de doentes; requisição
e marcação de exames clínicos e outros actos médicos; arquivo dos
mesmos nos respectivos processos clínicos.

7 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento do lugar posto
a concurso será o correspondente à tabela anexa ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção introduzida pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as regalias sociais e as condições
de trabalho as genericamente vigentes para os funcionários e agentes
da Administração Pública.

8 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão a concurso é de 10 dias úteis contados a partir
da data de publicação do presente aviso no Diário da República.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — É requisito especial — ser técnico profissional de 2.a classe,
secretário-recepcionista, com um mínimo de três anos na respectiva
categoria classificados de Bom.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar
serão os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Avaliação curricular — a avaliação curricular será obtida
mediante a aplicação da fórmula a seguir indicada e será expressa
de 0 a 20 valores:

AC=(2CS)+(2HL)+(3EP)+(FPC)
8

em que:

AC=avaliação curricular;
CS=classificação de serviço;
HL=habilitações literárias;
EP=experiência profissional;
FPC=formação profissional complementar.

10.2 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissio-
nal de selecção tem em vista avaliar, numa relação interpessoal e
de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos, as quais serão ponderadas do seguinte modo:

EPS=2QAP+PFE+CCE
4

em que:

QAP=qualificação e atitudes profissionais — avalia a adequação
da qualificação profissional do posto de trabalho, bem como
a capacidade de iniciativa e de adaptação a situações novas;

PFE=presença e forma de estar — avalia o comportamento exte-
rior do candidato em termos de apresentação, grau de con-
fiança e sociabilidade;

CCE=capacidade de comunicação e expressão — avalia a capa-
cidade de compreensão e de comunicação oral, designada-
mente a aptidão para transmitir ideias de forma clara, precisa
e rigorosa.

A entrevista profissional de selecção será pontuada de 0 a 20 valores,
nos termos do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

10.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Classificação final — a pontuação obtida será considerada
através da média aritmética simples dos dois métodos de selecção:

CF=AC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

12 — Apresentação das candidaturas:
12.1 — As candidaturas ao presente concurso deverão ser forma-

lizadas mediante requerimento, em folha de papel formalizado, nos
termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao presidente
do conselho de administração do Hospital de Santo André — Leiria,
podendo ser entregue pessoalmente na Secção de Expediente (Secre-
taria-Geral), durante as horas normais de expediente, ou remetido
pelo correio, registado e com aviso de recepção, desde que expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 8, para a morada indicada no
n.o 5.

12.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, nacionalidade, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade, serviço de iden-
tificação que o emitiu e validade do mesmo, categoria pro-
fissional e nome do estabelecimento onde desempenha fun-
ções, morada, código postal e telefone);

b) Pedido para ser admitido a concurso;
c) Identificação do concurso, especificando o número, data e

página do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento;
e) Outros elementos que os candidatos considerem relevantes

para apreciação do seu mérito.

12.3 — Sob pena de exclusão, os requerimentos de admissão devem
ser acompanhados dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documento, autêntico ou autenticado, emitido pelo serviço
de origem, donde conste, de maneira inequívoca, a natureza
do vínculo e a antiguidade na categoria e na função pública;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo da clas-
sificação de serviço, qualitativa e quantitativa, relativa aos
últimos três anos;

d) Quatro exemplares do curriculum vitae.

12.4 — O disposto nos números anteriores não impede que o júri
exija a qualquer candidato a apresentação de documentos compro-
vativos das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos currículos serão punidas nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar caso o candidato seja funcionário
ou agente.

14 — Lista de candidatos — a lista de candidatos admitidos e excluí-
dos será afixada na Secção de Expediente (Secretaria-Geral) deste
Hospital. Os candidatos excluídos serão notificados de acordo com
o estabelecido no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

15 — Lista de classificação final — os candidatos serão notificados
de acordo com o estabelecido no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Vítor Manuel Gomes António, chefe de repartição
do Hospital de Santo André — Leiria.

Vogais efectivos:

Brisete Marieta Conceição Santos Reis, chefe de secção
do Hospital de Santo André — Leiria.

Elisabete Jesus Ferreira, assistente administrativa especia-
lista do Hospital de Santos André — Leiria.

Vogais suplentes:

Maria Alice Afonso Gomes António, chefe de secção do
Hospital de Santo André — Leiria.

Guilhermino Rodrigues Lopes, assistente administrativo
especialista do Hospital de Santo André — Leiria.
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16.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

18 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, João Carlos
Alves Dinis Carmo.

Rectificação n.o 345/2000. — Concurso n.o 60/99 — concurso
externo de ingresso na categoria de técnico profissional de 2.a classe
da carreira técnico-profissional de biblioteca e documentação. — Por
ter saído com inexactidão a publicação efectuada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 297, de 23 de Dezembro de 1999, aviso n.o 18 783/99
(2.a série), rectifica-se que onde se lê:

«11.3.1 — A avaliação terá por base os seguintes factores:

a) Comunicação verbal;
b) Experiência profissional;
c) Motivação.

[ . . . ]
11.5 — Classificação final — a classificação final dos candidatos

resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF=3 PC+2 AC+3 E
8

sendo:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional de selecção.»

deve ler-se:

«11.3.1 — A avaliação terá por base os seguintes factores:

a) Comunicação verbal;
b) Capacidade de iniciativa e de organização;
c) Motivação.

[ . . . ]
11.5 — Classificação final — a classificação final dos candidatos

resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF=3 PC+3 AC+2 E
8

sendo:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional de selecção.

Programa de provas de conhecimentos para ingresso
na carreira técnico-profissional

I — Prova de conhecimentos gerais

1 — Orgânica do Ministério da Saúde — Decreto-Lei n.o 103/93,
de 15 de Janeiro.

2 — Orgânica do Hospital de Santo André — Leiria.
3 — Regime jurídico da função pública:

a) Relação jurídica de emprego — Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro;

b) Estatuto Disciplinar — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
c) Faltas, férias e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de

Março, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.»

10 de Janeiro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Carlos
Alberto Gomes António.

Hospital de São João

Aviso n.o 2200/2000 (2.a série). — Concurso para chefe de serviço
de radioterapia. — 1 — Nos termos do artigo 15.o e da alínea c) do
n.o 1 e do n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de
12 de Junho, e do Regulamento dos Concursos de Habilitação ao
Grau de Consultor e de Provimento na Categoria de Chefe de Serviço
da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97,
de 11 de Março, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração de 6 de Janeiro de 2000, no uso da competência
conferida pelo n.o 36 do capítulo II da já referida Portaria n.o 177/97,
de 11 de Março, se encontra aberto concurso interno geral de pro-
vimento para preenchimento de uma vaga de chefe de serviço de

radioterapia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1356/95, de 16
de Novembro.

2 — O concurso é interno geral de acesso, aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos de admissão ao mesmo vinculados à função
pública, independentemente do serviço a que pertençam, e visa exclu-
sivamente o preenchimento da vaga posta a concurso, pelo que se
esgota com o preenchimento desta.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional a que respeita
o concurso;

b) Ter a categoria de assistente graduado na área profissional
a que respeita o concurso há, pelo menos, três anos ou bene-
ficiar do alargamento de área de recrutamento previsto no
n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

3.3 — Exigência particular técnico-profissional — sem exigências
particulares.

4 — Apresentação da candidatura:
4.1 — O prazo para a apresentação das candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

4.2 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São João e entregue no Departamento de Recursos Humanos
deste Hospital, pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo
fixado no n.o 4.1.

4.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente está vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

5 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

6 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área pro-
fissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado na respectiva área profissional há, pelo menos, três
anos ou do despacho de equiparação a que se refere o n.o 2
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo, passado pelo serviço de origem,

do qual conste, de maneira inequívoca, a existência e natureza
do vínculo à função pública, na categoria que detém e res-
pectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública.

7 — Método de selecção — o método de selecção consiste na dis-
cussão pública do curriculum vitae, nos termos do disposto na secção VI
da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

8 — A lista de candidatos será afixada no Departamento de Recur-
sos Humanos do Hospital de São João, sendo desse facto notificados
os concorrentes por ofício registado, com aviso de recepção, e a lista
de classificação final será publicada no Diário da República, 2.a série.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Lassalete Pedro, directora do serviço de radio-
terapia do IPO — Centro.
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Vogais efectivos:

Dr.a Isabel Maria Gonçalves Silva, directora do serviço de
radioterapia do IPO — Porto.

Dr.a Leonor Jorge, directora do serviço de radioterapia,
do IPO — Lisboa.

Dr. José Raposo, chefe de serviço de radioterapia do
IPO — Lisboa.

Dr.a Ivone Rebelo, chefe de serviço de radioterapia do
IPO — Coimbra.

Vogais suplentes:

Dr. Tomé Santos Fernandes, chefe de serviço de radiote-
rapia do IPO — Porto.

Dr.a Berta Jesus Bento F. Oliveira Cabanelas, chefe de ser-
viço de radioterapia do IPO — Porto.

No impedimento do presidente do júri, assumirá essas funções o
1.o vogal efectivo.

10 de Janeiro de 2000. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Isabel Cristina Duarte das Neves.

Aviso n.o 2201/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do regulamento aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, autorizado por deliberação do conselho de admi-
nistração do Hospital de São João de 6 de Janeiro de 2000, no uso
da competência delegada no n.o 3 da secção I do citado regulamento,
se encontra aberto concurso de provimento para assistente de anes-
tesiologia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal do Hos-
pital de São João, aprovado pela Portaria n.o 1356/95, de 16 de
Novembro.

2 — Tipo de concurso:
2.1 — O concurso é institucional, interno geral, aberto a todos os

médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais de admissão
e já vinculados à função pública, independentemente do serviço a
que pertençam.

3 — Vagas a prover:
3.1 — É uma vaga a prover.
4 — Prazo de validade:
4.1 — O concurso esgota-se com o preenchimento da vaga posta

a concurso.
5 — Regime e local de trabalho:
5.1 — O local de trabalho será no Hospital de São João ou em

outras instituições com as quais este tenha ou venha a ter acordos
ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5.2 — O regime de trabalho será desenvolvido em horários des-
fasados, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — só podem ser admitidos
ao concurso os candidatos que, até ao termo do prazo fixado neste
aviso para apresentação de candidaturas, satisfaçam os requisitos que
a seguir se indicam:

6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais:
6.2.1 — Possuir o grau de assistente de anestesiologia ou sua equi-

paração, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março;

6.2.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
6.3 — Exigências particulares:
6.3.1 — Sem exigências particulares.
7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de São João e entregue no Departamento de Recursos
Humanos deste Hospital, sito à Alameda de Hernâni Monteiro,

Asprela, 4200 Porto, pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1
deste aviso.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento a que o requerente
se encontra vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura deste concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos cur-
rículos pelos candidatos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar no caso de funcionários ou agentes.

9 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
anestesiologia ou da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) pode
ser substituída por declaração no requerimento, sob compromisso de
honra, da situação do candidato em relação a esse requisito.

9.2 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 9 deste aviso implica
a não admissão ao presente concurso.

10 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura fixado no
n.o 7.1 deste aviso, implicando a sua não apresentação dentro daquele
prazo a não admissão ao concurso.

11 — Método de selecção — o método de selecção dos candidatos
é a avaliação curricular, nos termos estabelecidos na secção VI do
respectivo regulamento aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria da Graça do Carmo Fernandes Rocha
Reis, chefe de serviço com funções de directora do Depar-
tamento de Anestesia e Reanimação do Hospital de São João.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor Jorge Manuel Mergulhão Castro Tavares,
chefe de serviço com funções de director do serviço de
anestesia do Hospital de São João.

Dr. Jaime dos Reis Duarte, chefe de serviço com funções
de director de serviço de cuidados intensivos do Hospital
de São João.

Vogais suplentes:

Dr. Nelson dos Santos Almeida Marçal, chefe de serviço
com funções de coordenador da unidade de dor crónica
do Departamento de Anestesia e Reanimação do Hospital
de São João.

Dr. António Filipe Monteiro Moura Rodrigues Santos, assis-
tente de imunologia do Hospital de São João.

O presidente do júri será substituído, em caso de faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

13 — Divulgação da lista de candidatos — a referida lista será afi-
xada no Departamento de Recursos Humanos deste Hospital, piso 01,
e simultaneamente notificados os interessados por ofício registado,
com aviso de recepção.

14 — Divulgação da lista de classificação final — a referida lista
será publicada na 2.a série do Diário da República.

11 de Janeiro de 2000. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Isabel Cristina Duarte das Neves.

Hospital de São Paulo — Serpa

Rectificação n.o 346/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 19 283-FN/99 (2.a série), no Diário da República, 2.a série,
n.o 303 (5.o suplemento), de 31 de Dezembro de 1999, a
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pp. 20 048-(168) e 20 048-(169), rectifica-se que onde se lê «10.1 — Os
documentos a que se referem as alíneas d) a f) do número anterior
são indispensáveis nesta fase desde que os candidatos declarem no
requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada um
dos requisitos.» deve ler-se «10.1 — Os documentos a que se referem
as alíneas d) a e) do número anterior são dispensáveis nesta fase
desde que os candidatos declarem no requerimento, sob compromisso
de honra e em alíneas separadas, a situação precisa em que se encon-
tram relativamente a cada um dos requisitos.».

É concedido de novo o prazo de 10 dias úteis para apresentação
de candidaturas, ficando salvaguardadas as anteriormente apresen-
tadas.

19 de Janeiro de 2000. — A Directora, Margarida Fernanda Coelho
Murta Rebelo da Silveira.

Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche

Aviso n.o 2202/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de tesoureiro. — 1 — Nos termos dos Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
faz-se público que, por despacho do conselho de administração de
12 de Novembro de 1999, por delegação de poderes, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, concurso interno geral de ingresso
para preenchimento de uma vaga de tesoureiro do quadro de pessoal
do Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche, aprovado
pela Portaria n.o 108/93, de 29 de Janeiro.

2 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, despacho ministerial
n.o 61/95, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de
30 de Dezembro de 1995, Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e termina com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — Hospital de São Pedro Gonçalves
Telmo — Peniche.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao tesoureiro
elaborar documentos de caixa, efectuar pagamentos e recebimentos,
movimentar contas bancárias, efectuar os respectivos registos e guar-
dar os valores não depositados.

6 — Requisitos:
6.1 — Gerais — os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Especiais — os constantes do artigo 9.o do Decreto-Lei

n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são

os seguintes:

a) Prova de conhecimentos — com a duração de duas horas,
sobre um mínimo de cinco questões de entre os temas refe-
ridos nas alíneas a) e b) do n.o 6.1 do despacho ministerial
n.o 61/95, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300,
de 30 de Dezembro de 1995;

b) Entrevista profissional de selecção — conforme o referido no
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, serão
ponderados os seguintes factores:

Aptidão para a função;
Sentido de organização;
Contacto e comunicação;
Grau de responsabilidade, sendo atribuída a cada um dos

factores a pontuação máxima de 5 pontos.

7.1 — A prova de conhecimentos é por si eliminatória, conside-
rando-se excluídos os candidatos que na mesma obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, assinado, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche, entregue pes-
soalmente no Serviço de Pessoal do mesmo Hospital, sito em Peniche,
2520 Peniche, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até
ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

8.2 — Dos requerimentos de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa [nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data

do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar (se for caso disso), número fiscal, resi-
dência, código postal e telefone];

b) Habilitações literárias;
c) Classificação de serviço dos últimos três anos;
d) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que

pertence, natureza do vínculo e especificação;
e) Antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;
f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento

e sua caracterização sumária.

8.3 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado da seguinte documentação:

a) Original ou fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-

fissionais de que é detentor;
c) Declaração, passada pelo serviço, donde conste a antiguidade

na categoria, na carreira e na função pública.

8.4 — Nos termos previstos no n.o 4 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os candidatos do Hospital de São Pedro
Gonçalves Telmo — Peniche ficam dispensados dos documentos que
constem dos respectivos processos individuais.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

10 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Adília de Jesus Pereira Mendes, chefe de repar-
tição do quadro do Hospital de São Pedro Gonçalves
Telmo — Peniche.

Vogais efectivos:

César Fernando Correia Delgado, chefe de secção do quadro
do Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche.

Maria Manuela S. B. D. Mamede, chefe de secção do quadro
do Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche.

Vogais suplentes:

Arminda Glória F. M. Braz, assistente administrativa espe-
cialista do quadro do Hospital de São Pedro Gonçalves
Telmo — Peniche.

Maria Odete Manuel Rodrigues, chefe de repartição do
quadro do Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.

O presidente do júri será substituído, na sua falta e impedimento,
pelo vogal efectivo mencionado em 1.o lugar.

11 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria José
Ramalho Oleiro.

Rectificação n.o 347/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 13 de Janeiro de 2000, a
rectificação n.o 97/2000, rectifica-se que onde se lê «1 — Torna-se
público que, por despacho do conselho de administração [. . .] con-
curso interno geral de ingresso para preenchimento de um lugar vago
de técnico de 1.a classe de fisioterapia», deve ler-se «1 — Torna-se
público que, por despacho do conselho de administração [. . .] con-
curso interno geral de acesso para preenchimento de um lugar vago
de técnico de 1.a classe de fisioterapia».

20 de Janeiro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria José
Ramalho Oleiro.

Hospital de São Pedro Pescador

Rectificação n.o 348/2000. — Concurso n.o 30/99. — Concurso
institucional externo para provimento de um lugar de assistente hospitalar
de patologia clínica da carreira médica hospitalar. — Por ter sido man-
dado publicar com inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 14,
de 18 de Janeiro de 2000, o aviso n.o 856/2000 (2.a série), rectifica-se
a constituição do júri, pelo que, onde se lê «Vogais efectivos:
Dr.a Julieta Leontina Madureira Almeida, chefe de serviço e directora
do serviço de patologia clínica da Maternidade de Júlio Dinis, Porto»
deve ler-se «Vogais efectivos: Dr.a Julita Leontina Madureira Almeida,
chefe de serviço e directora do serviço de patologia clínica da Mater-
nidade de Júlio Dinis, Porto».

20 de Janeiro de 2000. — O Director do Hospital, Victor Manuel
Ramalho Saraiva.
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Hospital de São Teotónio — Viseu

Aviso n.o 2203/2000 (2.a série). — Concursos internos gerais de
acesso para provimento de lugares de enfermeiro especialista em enfer-
magem de reabilitação e médico-cirúrgica (Diário da República, 2.a série,
n.o 283, de 6 de Dezembro de 1999):

Concurso n.o 31/99 — enfermagem médico-cirúrgica:

Lista de candidatos admitidos:

Carlos Martins dos Santos Portugal.
Dulce Maria Correia da Silva Cunha.
Jorge Manuel Cardoso Dias de Melo.
Paulo Alexandre Marques da Silva.

Candidatos excluídos:

(Não houve.)

Concurso n.o 32/99 — enfermagem de reabilitação:

Lista de candidatos admitidos:

Leopoldina de Fátima Cabral Rodrigues.
Maria Cristina Monteiro Ramos.

Candidatos excluídos:

(Não houve.)

27 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Júri, José Luís Gomes.

Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 2204/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
declara que o concurso n.o 54/99, concurso institucional externo de
provimento para preenchimento de três lugares na categoria de assis-
tente de pediatria, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 275, de 25 de Novembro de 1999, ficou deserto.

Para os devidos efeitos se declara que o concurso n.o 55/99, concurso
institucional externo de provimento para preenchimento de um lugar
na categoria de assistente de anestesiologia, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro de
1999, ficou deserto.

Para os devidos efeitos se declara que o concurso n.o 56/99, concurso
institucional externo de provimento para preenchimento de um lugar
na categoria de assistente de anestesiologia, em que é exigência par-
ticular técnico-profissional que os candidatos possuam experiência em
medicina intensiva, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro de 1999, ficou deserto.

Para os devidos efeitos se declara que o concurso n.o 57/99, concurso
institucional externo de provimento para preenchimento de um lugar
na categoria de assistente de radiologia, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 283, de 6 de Dezembro de 1999,
ficou deserto.

Para os devidos efeitos se declara que o concurso n.o 59/99, concurso
institucional externo de provimento para preenchimento de um lugar
na categoria de assistente de ortopedia, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 289, de 14 de Dezembro de
1999 ficou deserto.

18 de Janeiro de 2000. — O Director, José Guilherme Abrantes do
Carmo.

Maternidade do Dr. Alfredo da Costa

Aviso n.o 2205/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso com vista ao provimento de seis lugares vagos na categoria
de auxiliar de acção médica. — 1 — Faz-se público que, por delibe-
rações do conselho de administração da Maternidade do Dr. Alfredo
da Costa de 27 de Setembro e de 18 de Outubro de 1999, se encontra
aberto concurso externo geral de ingresso para provimento de seis
lugares de auxiliar de acção médica, vagos na carreira de auxiliar
de acção médica do quadro de pessoal desta Maternidade, aprovado
pela Portaria n.o 296/97, de 6 de Maio.

2 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação
complementar;

b) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
c) Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31
de Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de
Outubro.

3 — Prazo para apresentação de candidaturas — o prazo para apre-
sentação de candidaturas é de 10 dias úteis, contados a partir da
data de publicação do presente aviso no Diário da República.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido por seis meses a contar
da data de publicação da lista de classificação final e destina-se ao
preenchimento das vagas ora postas a concurso, correspondentes às
quotas atribuídas e daquelas que eventualmente venham a ser con-
cedidas, por redistribuição, até ao número de vagas existentes no
quadro de pessoal.

5 — Os lugares referidos foram descongelados pelo despacho con-
junto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999, e atribuídos a esta instituição por despacho
de 7 de Setembro de 1999, da Ministra da Saúde.

6 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública ten-
do-se vindo a constatar não existir pessoal na situação de disponi-
bilidade ou inactividade com perfil adequado aos lugares postos a
concurso.

7 — Conteúdo funcional — as funções descritas no n.o 1 do anexo II
ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

8 — Local de trabalho — Maternidade do Dr. Alfredo da Costa,
Rua de Viriato, 1069-089 Lisboa.

9 — Remuneração e outras regalias sociais — a remuneração é a
que se encontra fixada nos anexos ao Decreto-Lei n.o 413/99, de 15
de Outubro, e as regalias sociais são as genericamente vigentes para
os funcionários da Administração Pública.

10 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-
duos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos da Admi-
nistração Pública, e que, até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas, satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir a escolaridade obrigatória;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

f) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao conselho de administração da Maternidade do
Dr. Alfredo da Costa e entregue na Secção de Pessoal desta Mater-
nidade, durante as horas normais de expediente, até ao último dia
do prazo fixado neste aviso, podendo ser enviado pelo correio, sob
registo, com aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro
do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1
deste aviso.

11.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, situação militar,
se for caso disso, número fiscal, morada e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence, se for caso disso;

c) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do
mesmo mediante referência ao número, data e série do Diário
da República, onde se encontra publicado o respectivo aviso
de abertura;

d) Habilitações literárias;
e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento e sua identificação;
f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

11.3 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia autenticada do mesmo;

b) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar ou de outro que o substitua, quando obrigatório;

c) Certificado de robustez física e psíquica indispensáveis para
o exercício das funções;

d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo da natureza do vínculo a qualquer

estabelecimento ou serviço, se for caso disso, ou fotocópia
autenticada do mesmo;
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f) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo da nacio-
nalidade portuguesa ou de outra abrangida por lei especial
ou convenção internacional, ou fotocópia autenticada do
mesmo, caso este em que deve ser feita prova documental
do conhecimento da língua portuguesa, através de documento
autêntico ou autenticado.

11.4 — Os documentos referidos nas alíneas b) a f) do número
anterior podem, nesta fase, no todo ou em parte, ser substituídos
por declarações no requerimento, sob compromisso de honra e em
alíneas separadas, da situação em que o candidato se encontra rela-
tivamente a cada um desses requisitos.

11.5 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos são
punidas nos termos da legislação aplicável e a apresentação ou entrega
de documento falso implica a exclusão do candidato e a participação
à entidade competente, para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos, de acordo com o artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

11.6 — Os documentos cuja entrega é dispensada nos termos do
n.o 11.4 deste aviso serão exigidos aquando da organização do processo
de provimento.

12 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais, revestindo a forma escrita;
b) Prova de conhecimentos específicos oral, revestindo a forma

teórica.

12.1 — Prova de conhecimentos gerais (valorizada de 0 a 20 valo-
res).

12.2 — Prova de conhecimentos específicos (valorizada de 0 a
20 valores).

12.3 — A prova de conhecimentos gerais visa avaliar, de um modo
global, os conhecimentos ao nível da escolaridade obrigatória, par-
ticularmente nas áreas de língua portuguesa e matemática, e ainda
os conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum, nomea-
damente nas áreas de saúde, higiene e meio ambiente (n.o 7 do des-
pacho da Ministra da Saúde n.o 61/95, de 30 de Dezembro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de
1995).

12.4 — A prova de conhecimentos gerais, com uma duração que
não exceda duas horas, abordará os seguintes temas:

Língua portuguesa;
Matemática;
Saúde;
Higiene;
Meio ambiente.

12.5 — A prova de conhecimentos específicos visa avaliar a pre-
paração para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo fun-
cional dos lugares postos a concurso, tal como consta do anexo II
ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro (n.o 7 do despacho
da Ministra da Saúde n.o 61/95, de 30 de Dezembro, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995).

12.6 — A prova de conhecimentos específicos, com uma duração
que não exceda uma hora, versará sobre os seguintes temas:

Deontologia do serviço público — Carta Deontológica do Serviço
Público, aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 18/93, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 64,
de 17 de Março de 1993;

Regulamentação e estruturação da carreira de auxiliar de acção
médica — Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto Regulamentar
n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro, e Decreto-Lei n.o 413/99,
de 15 de Outubro;

Direitos e deveres dos funcionários — Decreto-Lei n.o 24/84, de
16 de Janeiro, e Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

A documentação necessária à preparação dos temas a seguir enu-
merados será fornecida aos candidatos que a solicitem, após divulgação
da lista de candidatos admitidos e excluídos:

Carta dos Direitos e Deveres dos Doentes — editada pela Direc-
ção-Geral da Saúde;

Técnicas de Higiene e Limpeza;
Riscos em Meio Hospitalar;
A Comunicação com os Doentes e Familiares;
Trabalho em Equipa.

13 — As provas de conhecimentos são eliminatórias de per si, sendo
excluídos os candidatos que em cada uma das provas obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

14 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas na prova de conhecimentos
gerais e na prova de conhecimentos específicos.

15 — A comunicação aos candidatos do local, data e hora para
prestação das provas de conhecimentos, será efectuada nos termos
do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do artigo 33.o e do n.o 1 do artigo 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria João Lopes Afonso, chefe de repartição do
quadro de pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.

Vogais efectivos:

1.o Florinda Jesus Gonçalves Santos Costa, assistente admi-
nistrativa especialista do quadro de pessoal da Mater-
nidade do Dr. Alfredo da Costa.

2.o Augusto Simões Gomes, encarregado de sector do qua-
dro de pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.

Vogais suplentes:

1.o Ana Maria Almeida Rodrigues Cruz, assistente admi-
nistrativa principal do quadro de pessoal da Maternidade
do Dr. Alfredo da Costa.

2.o Fernando Antunes Vieira, assistente administrativo do
quadro de pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo da
Costa.

17.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

13 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Leonel
Rodrigues.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional do Porto

Aviso n.o 2206/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, regulamento
da carreira de enfermagem, torna-se pública a lista dos candidatos
admitidos ao concurso para enfermeiro-supervisor do quadro de pes-
soal do IPOFG, do Centro Regional do Porto, aberto pelo aviso
n.o 16 097/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 258,
de 5 de Novembro de 1999, e rectificação n.o 2653, Diário da República,
2.a série, n.o 275, de 25 de Novembro de 1999:

Candidatos admitidos:

Anabela Quelhas Boavista.
Belmiro Manuel Pereira da Rocha.
Cidália Valente Pereira Azevedo.
Margarida Monteiro Alves.
Maria Amélia Alves Moreira Ramalhão.
Maria Albertina Soares Gomes da Cruz.
Maria Conceição Ferreira de Sousa Vicente Catarino de Araújo.
Maria do Céu Vasconcelos Ribeiro.
Maria Manuela Pires Andrade Silva Fernandes.
Maria Odete Rodrigues Vital Correia.
Vítor Manuel Freire da Silva.

14 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.

Aviso n.o 2207/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para dois lugares de técnico de 2.a classe, área de farmácia, da carreira
técnica de diagnóstico e terapêutica. — Abatidas à lista de classificação
final publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 160, de 12 de
Julho de 1999, as classificadas em 1.o e 3.o lugares, Sandra Marinha
Melo Soares Casal e Rosa Pereira Barros Araújo, respectivamente,
por terem desistido a seu pedido dos referidos lugares.

18 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.

Instituto Português do Sangue

Aviso n.o 2208/2000 (2.a série). — 1 — Por despacho da sub-
directora do Instituto Português do Sangue de 30 de Dezembro de
1999, torna-se público que, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o e do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezem-
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bro, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias seguidos a partir da
publicação do presente aviso, concurso externo geral de ingresso para
a carreira de enfermagem, categoria de enfermeiro de nível 1, do
quadro deste Instituto, para o preenchimento de três vagas actual-
mente existentes, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 294/90, de 21 de
Setembro.

1.1 — Consultada a DGAP, esta informou não existir excedentes
colocáveis, pelo que o presente concurso visa o preenchimento de
três vagas objecto de quota de descongelamento atribuídas pelo des-
pacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

2 — O concurso é válido para as vagas anunciadas e para as que
vierem a ocorrer no prazo de um ano após publicação da lista de
classificação final.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro, e 6/96, de
31 de Janeiro (Código do Procedimento Administrativo), 412/98, de
30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro.

4 — O local de trabalho é no Instituto Português do Sangue, Centro
Regional de Sangue de Lisboa, Avenida do Brasil, 53, pavilhão 17,
1700 Lisboa.

5 — O vencimento corresponde àquele que resultar da aplicação
da tabela I anexa ao Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro, e ainda pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

6 — O conteúdo funcional dos lugares a prover é o descrito no
n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares, ou de serviço cívico,
quando obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício das funções a que se candidata;
d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho

das funções e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais [alínea a) do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro]:

a) Possuir o título profissional de enfermeiro.

8 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular
e a classificação final será atribuída de acordo com o n.o 2 do artigo 34.o
e alínea a) do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro, sendo os candidatos avaliados de acordo com os seguin-
tes critérios:

CF=HA×3+NCE×5+FP×4+EP×8
20

correspondendo:

HA=habilitação académica:

Mestrado — 20 valores;
Licenciatura — 16 valores;
Bacharelato — 14 valores;

NCE=nota do curso de enfermagem (a exarada no respectivo
diploma);

FP=formação profissional:

» 90 horas — 20 valores;
De 70 a 89 horas — 18 valores;
De 50 a 69 horas — 16 valores;
De 30 a 49 horas — 14 valores;
De 10 a 29 horas — 12 valores;
‹ 10 horas — 10 valores;

EP=experiência profissional (tempo efectivo de serviço):

» de 30 meses — 20 valores;
» de 24 ‹ 30 meses — 18 valores;
» de 18 ‹ 24 meses — 16 valores;
» de 12 ‹ 18 meses — 14 valores;
» de 6 ‹ 12 meses — 12 valores;
‹ de 6 meses — 10 valores.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento, em papel normalizado, dirigido ao director do Instituto Por-

tuguês do Sangue, e entregue pessoalmente no Centro Regional de
Sangue de Lisboa, Parque da Saúde de Lisboa, Avenida do Brasil,
53, Pavilhão 17, 1700 Lisboa, durante as horas normais de expediente,
até ao último dia do prazo estabelecido no presente aviso, ou remetido
pelo correio, em carta registada e com aviso de recepção, conside-
rando-se neste último caso, apresentado dentro do prazo se o aviso
de recepção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado no
aviso de abertura.

9.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, nacionalidade, residência,
código postal e número de telefone, número e data do bilhete
de identidade e arquivo de identificação que o emitiu, número
de contribuinte e situação militar se for caso disso);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Indicação dos documentos que instruam os requerimentos;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem de

interesse susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito
ou de constituir motivo de preferência legal;

g) A apresentação dos documentos referidos nas alíneas a) a
d) do n.o 7.1 pode ser dispensada nesta fase desde que o
candidato declare no requerimento de admissão ao concurso,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontra relativamente a cada um daqueles requisitos.

9.2.1 — Os requerimentos devem ser instruídos com:
9.2.1.1 — Documento comprovativo da qualidade de funcionário

ou agente nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro (no caso de já ser funcionário ou agente);

9.2.1.2 — Documento comprovativo da antiguidade na carreira e
categoria profissional (no caso de já ser funcionário ou agente);

9.2.1.3 — Documento, autêntico ou autenticado, da posse do curso
de profissional de Enfermagem;

9.2.1.4 — Quatro exemplares do curriculum vitae devidamente
assinados.

10 — As listas relativas ao concurso serão afixadas no Serviço de
Pessoal do Instituto Português do Sangue e publicadas no Diário da
República, 2.a série.

11 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Maria Isabel Pontes da Silva Santos, enfermeira-
-chefe do quadro do Instituto Português do Sangue, CRS
Lisboa.

Vogais efectivos:

1.o Filomena Maria da Silva Gaspar, enfermeira graduada
do quadro do Instituto Português do Sangue, CRS Lisboa.

2.o Maria Glória Amorim Coelho, enfermeira graduada do
quadro do Instituto Português do Sangue, CRS Lisboa.

Vogais suplentes:

1.o Fernando Manuel Antunes Maia, enfermeiro graduado
do quadro do Instituto Português do Sangue, CRS Lisboa.

2.o Maria Irene Martins Gomes, enfermeira graduada do
quadro do Instituto Português do Sangue, CRS Lisboa.

11.1 — O vogal efectivo indicado em primeiro lugar substitui o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

20 de Janeiro de 2000. — A Subdirectora, Leonilde Lopes.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Inspecção-Geral do Ambiente

Rectificação n.o 349/2000. — O despacho n.o 1565/2000 foi publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 17, de 21 de Janeiro de
2000, pelo que se rectifica que onde se lê «o assessor Joaquim Antão
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Travanco Capucho, escalão 1, índice 660, nos termos [. . . ]» deve ler-se
«o assessor Joaquim Antão Travanco Capucho, escalão 2, índice 660,
nos termos [. . . ]».

21 de Janeiro de 2000. — O Vogal da Comissão Instaladora, José
Manuel Matos Mota.

Rectificação n.o 350/2000. — O despacho n.o 1564/2000 foi publi-
cado com inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 17, de
21 de Janeiro de 2000, pelo que se rectifica que onde se lê «assessora
principal Maria Eduarda Guerra Texugo de Sousa — escalão 4, índice
900; auxiliar administrativa Ana Maria Morais Mesquita dos Santos
Correia — escalão 5, índice 160» deve ler-se «assessora principal Maria
Eduarda Guerra Salgueiro Texugo de Sousa — escalão 4, índice 900;
auxiliar administrativa Ana Maria Mesquita dos Santos Correia —
escalão 5, índice 160».

21 de Janeiro de 2000. — O Vogal da Comissão Instaladora, José
Manuel Matos Mota.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete das Relações Internacionais

Despacho (extracto) n.o 2888/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Janeiro de 2000 da directora do Gabinete das Relações
Internacionais:

Licenciadas Maria João Leitão Almeida d’Eça, Tarsília Maria de Sousa
Teixeira, Paula Maria Fragata Martins, Eva-Maria von Kemnitz,
técnicas superiores de 2.a classe do quadro de pessoal do Gabinete
das Relações Internacionais e licenciada Teresa Mafalda Rocha
de Macedo dos Santos e Silva Folque Ferreira, técnica superior
de 2.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Pescas
e Aquicultura — nomeadas definitivamente, precedendo concurso,
técnicas superiores de 1.a classe da carreira técnica superior, carreira
de dotação global, do quadro de pessoal do Gabinete das Relações
Internacionais, considerando-se exoneradas do lugar anterior à data
de aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

28 de Janeiro de 2000. — A Directora, Patrícia Salvação Barreto.

Instituto Português de Museus

Aviso n.o 2209/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
da directora do Instituto Português de Museus de 3 de Dezembro
de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação no Diário da República do presente aviso de
abertura, concurso interno de acesso geral para provimento de um
lugar de técnico profissional de 1.a classe da carreira de monitor do
quadro do pessoal do Museu dos Biscainhos, constante do mapa anexo
à Portaria n.o 824/93, de 8 de Setembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido até ao preenchimento
do lugar a que reporta o presente aviso de abertura.

3 — Local de trabalho — no Museu dos Biscainhos, em Braga.
4 — Área funcional — ao técnico profissional da carreira de moni-

tor compete-lhe colaborar na acção cultural dos museus, exercendo
junto do público funções de educação, animação e formação, nomea-
damente na área de serviços educativos.

5 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — encontrar-se nas condições referidas

nos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

7 — Método de selecção — avaliação curricular, visando avaliar as
aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional,
onde são considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de um grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar a concurso;

c) Qualificação e experiência profissional, em que se pondera
o desempenho efectivo de funções na área de actividade para
a qual o concurso é aberto, bem como outras capacitações
adequadas, com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, em que serão obtidos os valores quan-
titativos das classificações de serviço de três anos relevantes,
convertidos à escala de 0 a 20 valores, mediante a multi-
plicação do valor obtido pelo coeficiente 2, a dividir por três.

7.1 — A entrevista profissional de selecção, classificada de 0 a
20 valores, visa determinar e avaliar, numa relação interpessoal e
de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos, sendo apreciados os seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Motivação e interesse;
c) Capacidade de adaptação profissional;
d) Interesse pela valorização e actualização profissionais.

7.2 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção e ponderação, numa escala de 0 a 20 valores.

7.3 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constarão de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7.4 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes
dos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril
(folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas, de formato
A4, ou em papel contínuo), dirigido à directora do Instituto Português
de Museus, Palácio Nacional da Ajuda, ala sul, 1300 Lisboa, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, através de carta
registada, com aviso de recepção, dele devendo constar os seguintes
elementos, sob pena de exclusão:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Formação profissional (cursos de formação e outros), com

a respectiva duração;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influir na apreciação do seu mérito;
e) Referência ao concurso a que se candidata.

9 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoriamente
acompanhados dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias declaradas;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das
acções de formação profissional declaradas;

c) Documentação que comprove o exigido no n.o 6 deste aviso
ou declaração no respectivo requerimento, em alíneas sepa-
radas e sob compromisso de honra, da situação precisa em
que se encontra relativamente a cada um dos requisitos;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato está vinculado da qual constem,
inequivocamente, a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado;
f) Os candidatos do Instituto Português de Museus e serviços

dependentes ficam dispensados da apresentação da documen-
tação prevista nas alíneas a), b) e d) deste número, desde
que constem nos processos individuais.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

no caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.
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12 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Portaria n.o 824/93, de 8 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Teresa Cristelo de Almeida d’Eça,
directora do Museu dos Biscainhos, substituída nas suas faltas
e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Isabel Cunha e Silva, directora do Museu Regio-
nal de Arqueologia de D. Diogo de Sousa.

Dr. José Manuel de Seabra Costa Reis, técnico superior
de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Dr. Mário Armando Nogueira Pereira de Briro, assessor.
Dr.a Margarida Maria Sotto-Mayor Moreira, técnica supe-

rior de 1.a classe.

14 — A lista de candidatos admitidos e a de classificação final serão
afixadas nas instalações do Instituto Português de Museus e nas do
Museu dos Biscainhos.

17 de Janeiro de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Lígia Ferreia.

Aviso n.o 2210/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
da directora do Instituto Português de Museus de 3 de Novembro
de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação no Diário da República do presente aviso de
abertura, concurso interno de ingresso geral para provimento de um
lugar de técnico profissional de 2.a classe da carreira de museografia
do quadro do pessoal do Museu Nacional de Etnologia, constante
do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 248/89, de 8 de Agosto.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido até ao preenchimento
do lugar a que se reporta o presente aviso de abertura.

3 — Local de trabalho — no Museu Nacional de Etnologia, em
Lisboa.

4 — Área funcional — ao técnico profissional da carreira de museo-
grafia compete executar e colaborar em trabalhos museográficos supe-
riormente planificados.

5 — Vencimento e regalias — o vencimento é fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — encontrar-se nas condições referidas

na alínea d) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção dada pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Método de selecção — avaliação curricular, visando avaliar as
aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional,
onde são considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de um grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar em concurso;

c) Qualificação e experiência profissional, em que se pondera
o desempenho efectivo de funções na área de actividade para
a qual o concurso é aberto, bem como outras capacitações
adequadas, com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, em que serão obtidos os valores quan-
titativos das classificações de serviço de três anos relevantes,
convertidos à escala de 0 a 20 valores, mediante a multi-
plicação do valor obtido pelo coeficiente 2, a dividir por três.

7.1 — A entrevista profissional de selecção, classificada de 0 a
20 valores, visa determinar e avaliar, numa relação interpessoal e

de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos, sendo apreciados os seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Motivação e interesse;
c) Capacidade de adaptação profissional;
d) Interesse pela valorização e actualização profissionais.

7.2 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção e ponderação, numa escala de 0 a 20 valores.

7.3 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção,
bem como sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constarão de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7.4 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes
dos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril
(folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas, de for-
mato A4, ou em papel contínuo), dirigido à directora do Instituto
Português de Museus, Palácio Nacional da Ajuda, ala sul, 1300 Lisboa,
podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, através
de carta registada, com aviso de recepção, dele devendo constar os
seguintes elementos, sob pena de exclusão:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Formação profissional (cursos de formação e outros), com

a respectiva duração;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influir na apreciação do seu mérito;
e) Referência ao concurso a que se candidata.

9 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoriamente
acompanhados dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias declaradas;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das
acções de formação profissional declaradas;

c) Documentação que comprove o exigido no n.o 6 deste aviso
ou declaração no respectivo requerimento, em alíneas sepa-
radas e sob compromisso de honra, da situação precisa em
que se encontra relativamente a cada um dos requisitos;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato está vinculado da qual constem ine-
quivocamente a existência do vínculo à função pública e o
tempo de serviço na categoria, na carreia e na função pública;

e) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado;
f) Os candidatos do Instituto Português de Museus e serviços

dependentes ficam dispensados da apresentação da documen-
tação prevista nas alíneas a), b) e d) do n.o 9 do presente
aviso, desde que constem nos processos individuais.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

no caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 248/89, de 8 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor Joaquim Maria Valença Pais de Brito,
director do Museu Nacional de Etnologia, substituído nas suas
faltas e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Dr.a Ana Rita Barroso Machado Sá Marques, técnica supe-
rior de 1.a classe.
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Maria Cacilda Machado Sousa Louro Cruz e Setas, chefe
de secção.

Vogais suplentes:

Dr. Paulo Jorge Moreno Ferreira da Costa, técnico superior
de 1.a classe.

Maria do Rosário Silva, assistente administrativa principal.

14 — A lista de candidatos admitidos e a de classificação final serão
afixadas nas instalações do Instituto Português de Museus e nas do
Museu Nacional de Etnologia.

18 de Janeiro de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Lígia Ferreira.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 2889/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 22 de Novembro de 1999:

Magda Maria Castro Fernandes Cassapo, José Alípio da Conceição
Santos, Carmen Sofia Marcos Ranito, Paulo Fernando Espinho
Pessoa, Maria Leonor de Brito Salvador, Maria Fernanda Gomes
Afonso Fonseca, Paula Cristina da Conceição Alves e Nuno Manuel
Espinho Pessoa — celebrados contratos individuais de trabalho na
categoria profissional de auxiliar administrativo, ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pelos Decretos-Leis n.os 218/98, de 10 de Julho, 407/91, de 17 de
Outubro, e 184/89, de 2 de Julho, com as alterações introduzidas
pelo n.o 2 do artigo 11.o-A da Lei n.o 25/98, de 26 de Maio. Estes
contratos produzem efeitos a partir de 22 de Novembro de 1999,
pelo período de 12 meses, renovável. [Isentos de visto do Tribunal
de Contas, ao abrigo da alínea g) do n.o 3 do artigo 114.o da Lei
n.o 98/97, de 26 de Agosto.]

18 de Janeiro de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Académicos

Rectificação n.o 351/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 4, de 6 de Janeiro de 2000, a p. 275,
a publicação do júri de provas de doutoramento da licenciada Maria
João Albuquerque Figueiredo Simões, rectifica-se que onde se lê
«Doutora Maria Helena Buescu, professora associada da Faculdade
de Letras da Universidade de Lisboa» deve ler-se «Doutora Helena
Etelvina de Lemos Carvalhão Buescu, professora associada da Facul-
dade de Letras da Universidade de Lisboa». (Não carece de visto
ou anotação do Tribunal de Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio
Vaz.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 2890/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Outubro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Álvaro Pedro de Barros Borges Reis Figueira — contra-
tado, por conveniência urgente de serviço, como assistente con-
vidado além do quadro, com 30 % do vencimento, da Faculdade
de Ciências desta Universidade, com efeitos a partir de 26 de Outu-
bro de 1999. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

12 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2891/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Novembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Cristina Maria Costa e Sousa — contratada, por conve-
niência urgente de serviço, como monitora além do quadro do

Departamento de Botânica da Faculdade de Ciências desta Uni-
versidade, com efeitos a partir de 4 de Novembro de 1999 e até
26 de Fevereiro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

12 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2892/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Novembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Isabel Maria Jesus Costa Reis Teixeira — contratada, por conveniên-
cia urgente de serviço e em regime de contrato de trabalho a termo
certo, como auxiliar de acção educativa da Faculdade de Medicina
Dentária desta Universidade, com efeitos a partir de 3 de Janeiro
de 2000 e pelo período de um ano, renovável por igual período.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

13 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2893/2000 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Novembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Célia Regina Silva Pinto — contratada, por conveniência urgente de
serviço e em regime de contrato de trabalho a termo certo, como
técnica de 2.a classe da Faculdade de Psicologia e de Ciências da
Educação desta Universidade, com efeitos a partir de 2 de Dezem-
bro de 1999, e pelo período de dois anos. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

13 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2894/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Janeiro de 2000 do vice-reitor da Universidade do Porto,
no uso de competência delegada por despacho publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para professor associado do Departamento de Engenharia
Civil, área de Planeamento do Território e Ambiente, da Faculdade
de Engenharia, desta Universidade, aberto por edital publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 221, de 21 de Setembro de
1999:

Presidente — Prof. Doutor José Alberto Nunes Ferreira Gomes,
vice-reitor da Universidade do Porto.

Vogais:

Prof. Doutor Manuel Leal da Costa Lobo, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Prof. Doutor José Luís Morais Ferreira Mendes, professor
catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade Nova de Lisboa.

Prof. Doutor Nuno Rodrigo Martins Portas, professor cate-
drático da Faculdade de Arquitectura da Universidade
do Porto.

Prof. Doutor Arnaldo Humberto Pereira de Sousa Melo,
professor catedrático da Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto.

Prof. Doutor Joaquim de Azevedo Figueiras, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Prof. Doutor Fernando Francisco Machado Veloso Gomes,
professor catedrático da Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto.

Prof. Doutor Paulo Manuel Neto da Costa Pinho, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

14 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2895/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Dezembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

André Carinha Tavares — contratado, por conveniência urgente de
serviço, como monitor além do quadro da Faculdade de Arqui-
tectura desta Universidade, com efeitos a partir de 14 de Dezembro
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de 1999 e até 13 de Setembro de 2000. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

14 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2896/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Dezembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Filipa de Castro Guerreiro — contratada, por conveniência urgente
de serviço, como monitora além do quadro da Faculdade de Arqui-
tectura desta Universidade, com efeitos a partir de 14 de Dezembro
de 1999 e até 13 de Setembro de 2000. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

14 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2897/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Dezembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Pedro Miguel Castelo Ferreira — contratado, por conveniência
urgente de serviço, como monitor além do quadro da Faculdade
de Arquitectura desta Universidade, com efeitos a partir de 14
de Dezembro de 1999 e até 13 de Setembro de 2000. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

14 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2898/2000 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Novembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Pedro Alberto da Silva Jorge — contratado, por conve-
niência urgente de serviço, como monitor além do quadro do Depar-
tamento de Física da Faculdade de Ciências desta Universidade,
com efeitos a partir de 25 de Novembro de 1999 e até 31 de Janeiro
de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

14 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2899/2000 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Novembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Luís Armando de Aguiar Oliveira Gomes — contratado,
por conveniência urgente de serviço, como monitor além do quadro
do Departamento de Física da Faculdade de Ciências desta Uni-
versidade, com efeitos a partir de 25 de Novembro de 1999 e até
31 de Janeiro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

14 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2900/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Novembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Hugo André Duarte Azevedo — contratado, por conveniência urgente
de serviço, como monitor além do quadro do Departamento de
Matemática Aplicada, da Faculdade de Ciências desta Universi-
dade, com efeitos a partir de 17 de Novembro de 1999 e até 18
de Janeiro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

14 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2901/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Dezembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Sara Gabriel Ferreira Duarte — contratada, por conveniência urgente
de serviço, como monitora além do quadro da Faculdade de Arqui-
tectura desta Universidade, com efeitos a partir de 14 de Dezembro
de 1999 e até 13 de Setembro de 2000. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

14 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 2902/2000 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Novembro de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Vítor Manuel Fernandes Seabra da Silva — contratado, por
conveniência urgente de serviço e em regime de contrato de trabalho
a termo certo, como assistente convidado além do quadro, com
60 % do vencimento, da Faculdade de Farmácia desta Universidade,
com efeitos a partir de 19 de Novembro de 1999 e pelo período
de um ano, renovável por igual período. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

14 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 2211/2000 (2.a série). — Nos termos da Lei n.o 27/94,
de 19 de Agosto, publicam-se os subsídios concedidos por estes Ser-
viços no 2.o semestre do ano de 1999: Escudos

Associação de Estudantes de Ciências . . . . . . . . . . . . . . 287 000$00
Associação de Estudantes de Economia . . . . . . . . . . . . . 500 000$00
Associação de Estudantes de Engenharia . . . . . . . . . . . 1 958 000$00
Associação de Estudantes de Farmácia . . . . . . . . . . . . . 400 000$00
Associação de Estudantes da F.B.A.U.P. . . . . . . . . . . . 3 229 000$00
Associação de Estudantes da F.C.D.E.F. . . . . . . . . . . . 1 200 000$00
Associação de Estudantes do I.C.B.A.S. . . . . . . . . . . . . 750 000$00
Associação de Estudantes de Medicina . . . . . . . . . . . . . 1 170 000$00
Associação Internacional de Estudantes de Engenharia

Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00
Associação Nacional de Estudantes de Medicina . . . . . 500 000$00
Centro Desportivo Universitário do Porto . . . . . . . . . . . 295 000$00
Federação Académica do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 100 000$00
Jogos Galaico Durienses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 487 300$00
Núcleo de Jornalismo Académico do Porto . . . . . . . . . . 500 000$00
Orfeão Universitário do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 980 000$00
Tuna Feminina de Engenharia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 196 000$00

4 de Janeiro de 2000. — A Directora dos Serviços de Apoio, Alcina
Lopes.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 2903/2000 (2.a série). — Por despachos
do director da Faculdade de Ciências, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

De 31 de Dezembro de 1999:

À Prof.a Doutora Maria João Faria Leite Dias dos Santos, professora
auxiliar — no período de 3 de Janeiro a 2 de Março de 2000.

De 4 de Janeiro de 2000:

À Prof.a Doutora Maria da Natividade Ribeiro Vieira, professora
auxiliar — no período de 10 a 16 de Janeiro de 2000.

À licenciada Paula Maria Sequeira Tamagnini Barbosa Oxelfelt, assis-
tente — no período de 14 a 16 de Janeiro de 2000.

À licenciada Paula Alexandra Carvalho Gomes, assistente — pelo
período de um ano a partir de 6 de Janeiro de 2000.

6 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços Académicos e
de Pessoal, Rosa Fátima Oliveira Cardoso.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 2904/2000 (2.a série). — Por despachos do director
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto a seguir men-
cionados, proferidos por delegação:

De 4 de Janeiro de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Rogério Alberto Ferreira Gonzaga, professor auxi-
liar — no período de 23 a 28 de Janeiro de 2000.
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De 10 de Janeiro de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro no País:

Ao Doutor Manuel Augusto Cardoso de Oliveira, professor catedrá-
tico — no período de 27 a 30 de Janeiro de 2000.

Ao licenciado António Taveira Gomes, assistente convidado a
40 % — no período de 27 a 30 de Janeiro de 2000.

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Manuel Augusto Cardoso de Oliveira, professor catedrá-
tico — no período de 22 a 26 de Maio de 2000.

18 de Janeiro de 2000. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

Faculdade de Medicina Dentária

Aviso n.o 2212/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo da Faculdade de Medicina Dentária do Porto
de 13 de Janeiro de 2000, proferido por delegação:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Fernando Jorge Morais Branco, professor catedrático desta
Faculdade — no período de 13 a 16 de Janeiro de 2000.

14 de Janeiro de 2000. — A Secretária, Lúcia de Fátima Raposo
Antunes.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 2905/2000 (2.a série). — Pelo despacho abaixo
indicado da presidente do conselho directivo do ICBAS, por delegação
de competências do reitor da Universidade do Porto, foi concedida
a equiparação a bolseiro fora do País ao seguinte docente abaixo
discriminado:

De 19 de Janeiro de 2000:

Ao Doutor Carlos José Correia de Azevedo, professor catedrá-
tico — no período compreendido entre 9 a 18 de Fevereiro.

21 de Janeiro de 2000. — A Chefe de Secção, Ester Cunha.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior Técnico

Despacho n.o 2906/2000 (2.a série). — Curso de mestrado em
Engenharia Electrotécnica e de Computadores (Portaria n.o 580/88, de
23 de Agosto) — ano lectivo de 1999-2000. — O concelho científico
aprova a inclusão de disciplinas no elenco das disciplinas das áreas
científicas de especialização: computadores, controlo e robótica, sis-
temas electrónicos e computadores e telecomunicações (Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro):

Disciplinas Fixas Optativas UC Obs.

Áreas científicas de especialização

Computadores:

Introdução aos Agentes Autó-
nomos . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 3 1.o sem.

Computação Gráfica . . . . . . . . × 3 2.o sem.
Realidade Virtual . . . . . . . . . . . × 3 2.o sem.

Controlo e Robótica:

Computação Gráfica . . . . . . . . × 3 2.o sem.
Realidade Virtual . . . . . . . . . . . × 3 2.o sem.

Sistemas Electrónicos e Computa-
dores:

Introdução aos Agentes Autó-
nomos . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 3 1.o sem.

Computação Gráfica . . . . . . . . × 3 2.o sem.
Realidade Virtual . . . . . . . . . . . × 3 2.o sem.

Disciplinas Fixas Optativas UC Obs.

Telecomunicações:

Computação Gráfica . . . . . . . . × 3 2.o sem.
Realidade Virtual . . . . . . . . . . . × 3 2.o sem.

19 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente, Diamantino Gomes
Durão.

Despacho n.o 2907/2000 (2.a série). — Ano lectivo de
1998-1999 — curso de mestrado em Construção (Portaria n.o 368/90,
de 12 de Maio). — O conselho científico aprova a seguinte alteração
das unidades de crédito da disciplina Higrotérmica e Ventilação
(Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro) (deliberação n.o 459/99,
de 26 de Julho):

Em vez de se ler:

«Higrotérmica e Ventilação: 1 unidade de crédito.
Duração normal do curso: 3 semestres lectivos.»

deve ler-se:

«Higrotérmica e Ventilação: 2 unidades de crédito.
Duração normal do curso: 2 semestres lectivos.»

19 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente, Fernando M. Moreira
Serra.

Despacho n.o 2908/2000 (2.a série). — Ano lectivo de
1999-2000 — curso de mestrado em Construção (Portaria n.o 368/90,
de 12 de Maio). — O conselho científico aprova:

Em vez de se ler:
«A parte escolar corresponde à realização de 20 unidades de crédito

em disciplinas (das quais seis são obrigatórias) e 2 unidades de crédito
num seminário de investigação sobre a dissertação.

Duração normal do curso: três semestres lectivos.»

deve ler-se:

«A parte escolar corresponde à realização de 20 unidades de crédito
em disciplinas (das quais quatro são obrigatórias) e 2 unidades de
crédito num seminário de investigação sobre a dissertação.

Duração normal do curso: dois semestres lectivos.»

19 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente, Fernando M. Moreira
Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE AVEIRO

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho n.o 2909/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do ISCA de Aveiro de 20 de Dezembro
de 1999:

Isabel Adelaide Oliveira Peixoto — autorizada a celebração de con-
trato administrativo de provimento, a fim de exercer as funções
de encarregada de trabalhos, pelo período de seis meses, em regime
de tempo parcial, com 70 % do vencimento do índice 265 (tabela
anexa ao Decreto Regulamentar n.o 4/92, de 2 de Abril), com início
em 20 de Dezembro de 1999 e termo em 19 de Junho de 2000.

João Domingos Ernesto da Silva — autorizada a celebração de con-
trato administrativo de provimento, a fim de exercer as funções
de encarregado de trabalhos, pelo período de seis meses, em regime
de tempo parcial, com 70 % do vencimento do índice 265 (tabela
anexa ao Decreto Regulamentar n.o 4/92, de 2 de Abril), com início
em 20 de Dezembro de 1999 e termo em 19 de Junho de 2000.

Paulo Jorge Ferreira da Silva — autorizada a celebração de contrato
administrativo de provimento, a fim de exercer as funções de encar-
regado de trabalhos, pelo período de seis meses, em regime de
tempo parcial, com 70 % do vencimento do índice 265 (tabela anexa
ao Decreto Regulamentar n.o 4/92, de 2 de Abril), com início em
20 de Dezembro de 1999 e termo em 19 de Junho de 2000.

Sandra Catarina Ferreira Dias — autorizada a celebração de contrato
administrativo de provimento, a fim de exercer as funções de encar-
regada de trabalhos, pelo período de seis meses, em regime de
tempo parcial, com 70 % do vencimento do índice 265 (tabela anexa
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ao Decreto Regulamentar n.o 4/92, de 2 de Abril), com início em
20 de Dezembro de 1999 e termo em 19 de Junho de 2000.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Directivo,
Joaquim José da Cunha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 2910/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Novembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Nuno Sidónio Andrade Pereira — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento como assistente do 2.o triénio, por urgente con-
veniência de serviço, além do quadro, em regime de dedicação
exclusiva, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Ins-
tituto Politécnico de Beja, auferindo o vencimento mensal corres-
pondente ao escalão 1, índice 135, a partir de 28 de Novembro
de 1999. (Sem fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

5 de Janeiro de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.

Despacho n.o 2911/2000 (2.a série). — Por despacho de 2 de
Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Maria Alexandra Nunes Guerreiro — autorizada a renovação do con-
trato administrativo de provimento como encarregada de trabalhos,
por urgente conveniência de serviço, além do quadro, em regime
de dedicação exclusiva, para a Escola Superior de Tecnologia e
Gestão do Instituto Politécnico de Beja, auferindo o vencimento
mensal correspondente ao escalão 1, índice 265, a partir de 2 de
Dezembro de 1999. (Sem fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

7 de Janeiro de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Aviso n.o 2213/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto nos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 427/89, de 7 de Dezembro,
torna-se público que, por despacho de 22 de Novembro de 1999 do
presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para admissão de um estagiário, com vista ao posterior provimento
de um lugar de técnico de 2.a classe, da carreira técnica, para a área
de Electromecânica, em regime de contrato administrativo de pro-
vimento ou comissão de serviço extraordinária para o Instituto Poli-
técnico de Castelo Branco.

2 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a existência
de excedentes, que informou não existir pessoal nas condições reque-
ridas e tendo em conta a fixação do número máximo de não docentes
padrão para o ano lectivo de 1999-2000, conforme o despacho
n.o 20 773/99 (2.a série), do Ministro da Educação, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 256, de 3 de Novembro de 1999.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar indicado, sendo o prazo de validade fixado em
um ano contado da data da afixação da lista de classificação final.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais vigentes, previstas nos Decretos-Leis n.os 204/98 de
11 de Julho, 265/88, de 28 de Julho, 248/85, de 15 de Julho, 427/89,
de 7 de Dezembro, 307/87, de 6 de Agosto, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Conteúdo funcional — funções de estudo e aplicação de méto-
dos e processos de natureza técnica, com autonomia e responsabi-
lidade, enquadradas em planificação estabelecida, requerendo uma
especialização e conhecimentos profissionais adquiridos através de
um curso superior, nomeadamente:

1) Apoio e manutenção de todo o equipamento da EST:

Sistemas de aquecimento e ventilação;
Sistemas de renovação de ar;
Equipamento mecânico e electromecânico laboratorial ou

outro que a escola venha a adquirir;

2) Estudo de soluções técnicas no campo da mecânica e
electromecânica;

3) Elaboração de informações e pareceres de carácter técnico;
4) Concursos de aquisição, equipamento e análise de propostas.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho:
6.1 — As condições de trabalho e as regalias sociais, são as gene-

ricamente previstas para os funcionários da administração pública
central, sendo o vencimento o resultante da aplicação do disposto
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6.2 — O local de trabalho é na cidade de Castelo Branco.
7 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão ser opositores

ao concurso candidatos, vinculados ou não à função pública, que satis-
façam os requisitos gerais para o provimento em funções públicas
a que se refere o artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e os requisitos especiais que correspondem à posse dos cursos
superiores de Engenharia Mecânica ou de Engenharia Electrome-
cânica.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

1.a fase — avaliação curricular;
2.a fase — prova de conhecimentos;
3.a fase — entrevista profissional de selecção, se o júri entender

necessário.

8.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, considerando e ponderando, de acordo com as exi-
gências das funções, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

8.1.1 — A avaliação curricular tem carácter eliminatório para os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.2 — A prova de conhecimentos comporta apenas uma fase da
qual consta uma prova de conhecimentos gerais e específicos que
visam avaliar o nível de conhecimentos académicos e ou profissionais
dos candidatos.

8.2.1 — A prova de conhecimentos gerais a realizar é escrita, de
natureza teórica, com a duração de duas horas, valorada de 0 a 20
valores, e terá por base o programa de provas aprovado por despacho
de 17 de Dezembro de 1995 do Ministério da Educação, cujo enun-
ciado consta do anexo ao presente aviso.

8.2.2 — A prova de conhecimentos específicos é de natureza teó-
rico-prática com a duração de uma hora e trinta minutos, tendo por
base o programa de provas aprovado por despacho de 17 de Dezembro
de 1995 do Ministério da Educação, cujo enunciado consta do anexo
ao presente aviso.

8.2.3 — A prova de conhecimentos é eliminatória para os candidatos
que obtiverem classificação inferior a 10 valores, considerando-se
como tal, por arredondamento, a classificação inferior a 9,5 valores.

8.2.4 — A documentação base essencial à realização das provas de
conhecimentos consta do anexo ao presente aviso.

8.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

8.4 — A não comparência aos métodos de selecção eliminatórios
determina a exclusão do candidato.

9 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, resultando da média aritmética ponderada
das classificações obtidas nos métodos de selecção.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final incluindo a respectiva fórmula classificativa, cons-
tam de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas facul-
tadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento, dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Castelo Branco, podendo ser entregue pessoal-
mente, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Ave-
nida de Pedro Álvares Cabral, 12, 6000-084 Castelo Branco, aten-
dendo-se, neste último caso, à data do registo.

11.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, data de nascimento, número, data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional e, tratando-se de candidato vinculado

à função pública, menção expressa da categoria que actual-
mente detém no serviço a que pertence, natureza do vínculo
e antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública;
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d) Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
e) Lugar a que se candidata, indicando o Diário da República

onde vem publicado;
f) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para a admissão ao concurso
constantes do artigo 29.o do referido decreto-lei;

g) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem
relevantes para apreciação do seu mérito.

11.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Relativamente aos candidatos já vinculados à função pública,

declaração passada pelo serviço de origem, devidamente
autenticada com o selo branco ou carimbo, da qual conste
a natureza do vínculo à função pública, a categoria que detém,
a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço nos anos
relevantes;

e) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;

12 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

13 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições previstas no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de 12 meses

e realizar-se-á em conformidade com o regulamento de estágio apro-
vado por despacho do Ministro da Educação, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 39, de 16 de Fevereiro de 1998.

16 — O júri terá a seguinte constituição que a seguir se refere,
sendo o respectivo presidente substituído nas suas faltas e ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

Júri do concurso:

Presidente — Professor-adjunto Francisco José Freire Lucas.
Vogais efectivos:

Assessor principal António José Silva Santos.
Secretário da EST António Martins de Andrade.

Vogais suplentes:

Professora-adjunta Arminda da Conceição dos S. Guerra
Lopes.

Chefe de repartição José Alfredo Ribeiro Teixeira.

7 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Valter Victorino Lemos.

ANEXO

1 — Programa de provas de conhecimentos gerais:

Estrutura orgânica e funcional do Ministério da Educa-
ção — noções básicas sobre o regime jurídico da função
pública, com particular acentuação nos direitos e deveres dos
respectivos funcionários e agentes: regime jurídico das emprei-
tadas de obras públicas e de aquisição de serviços e bens para
o Estado.

2 — Programa de provas de conhecimento específicos:

Transferência de calor; sistemas de condicionamento de ar e
ar condicionado; refrigeração; comportamento térmico de edi-
fícios; geral.

Documentação base essencial
para a realização das provas de conhecimentos

1 — Prova de conhecimentos gerais.

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro — estatuto e autonomia dos
estabelecimentos do ensino superior politécnico;

Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro — regime de instalação
dos estabelecimentos do ensino superior politécnico;

Despacho Normativo n.o 12/95, de 9 de Março — Estatutos do
Instituto Politécnico de Castelo Branco;

Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto — regime de instalação
na Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — estatuto disciplinar;

Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho — classificação
de serviço;

Decreto-Lei n.o 265/88, de 27 de Julho — reestruturação das car-
reiras técnica superior e técnica;

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho — reestruturação de car-
reiras na Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — reestruturação
de carreiras na Administração Pública;

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — altera o Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — princípios gerais em
matéria de emprego público;

Lei n.o 25/98, de 26 de Junho — altera o Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Julho;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurídica
do emprego público;

Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro — Código do Pro-
cedimento Administrativo (CPA);

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — altera o CPA;
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril — regime das ajudas de

custo;
Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho — ajudas de custo no

estrangeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — recrutamento e selecção

de pessoal na função pública;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho

na função pública;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — faltas, férias e licenças;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — altera o Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho — realização das despesas

públicas;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março — regime das empreitadas

de obras públicas;
Lei n.o 163/99, de 14 de Setembro — altera o Decreto-Lei

n.o 59/99, de 2 de Março.

2 — Prova de conhecimentos específicos:

Fundamentos de Transmissão de Calor e Massa (autor: Incropera),
3.a ed., Editora Guanabara;

Instalações de Ar Condicionado (autor: Creder), 5.a ed., Editora
Guanabara;

Manual de Instalações de Ventilação e Climatização (s/ autor),
Plátano Editora;

Refrigeração e Ar Condicionado (autor: Wilbert F. Stoecker), Edi-
tora McGraw-Hill;

ABC del Aire Acondicionado (autor: Ernest Tricomi), Marcom-
bo-Boixareu Editores;

Equipamento de Refrigeração (A. C. Bryant), Editora Edições
CETOP;

Tratado Prático de Refrigeração Automática (autor: J. Alarcon
Creus), Editora Dinalivro.

Regulamento das Características de Comportamento Térmico dos
Edifícios, Porto Editora;

Regulamento da Qualidade dos Sistemas Energéticos de Clima-
tização em Edifícios, Porto Editora;

Manual de Instalações de Água e Gás (autor: Octávio Fernandes),
Editora Plátano, Edições Técnicas.

2.1 — A documentação para realização da prova de conhecimentos
específicos está disponível na biblioteca da Escola Superior de Tec-
nologia, em Castelo Branco.

Despacho (extracto) n.o 2912/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 30 de
Setembro de 1999:

Bacharel Margarida Manuela Barbosa de Araújo — celebrado con-
trato administrativo de provimento como equiparada a assistente
do 1.o triénio a tempo parcial (20 %), acumulação, por urgente
conveniência de serviço, para a Escola Superior de Artes Aplicadas
deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral
para a respectiva categoria, no período de 1 de Outubro de 1999
a 30 de Setembro de 2000.

20 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.
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Despacho (extracto) n.o 2913/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 30 de
Setembro de 1999:

Licenciada Ana Paula Robalo do Nascimento Castela — celebrado
contrato administrativo de provimento como equiparada a assistente
do 1.o triénio a tempo parcial (50 %), em regime de acumulação
e por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de
Educação e Escola Superior de Tecnologia deste Instituto, aufe-
rindo o vencimento mensal previsto na lei geral, para a respectiva
categoria, com início em 1 de Outubro de 1999 pelo período de
seis meses.

20 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 2914/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 28 de
Outubro de 1999:

Licenciado António Francisco Silva Ladeira — celebrado, contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
2.o triénio e por urgente conveniência de serviço para a Escola
Superior de Tecnologia deste Instituto, auferindo o vencimento
mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos
a partir de 1 de Novembro de 1999 pelo período de um ano.

20 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 2915/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 29
de Setembro de 1999:

Licenciado José Ernesto da Silva Felgueiras — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
1.o triénio para a Escola Superior de Educação deste Instituto,
auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999
até 14 de Fevereiro de 2000.

20 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 2916/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 30 de
Setembro de 1999:

Licenciada Maria Albina Faria de Sousa Alves — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
1.o triénio em acumulação (40 %), para a Escola Superior de Edu-
cação deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto na
lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 1999 até 14 de Fevereiro de 2000.

Licenciado Pedro Manuel Cabeleira Marques Coelho — celebrado
contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do 1.o triénio em acumulação (20 %), para a Escola Superior
de Educação deste Instituto, auferindo o vencimento mensal pre-
visto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 1999 até 14 de Fevereiro de 2000.

20 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 2917/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 20
de Janeiro de 2000:

Maria Margarida Chagas de Ataíde Ribeiro, professora-adjunta da
Escola Superior Agrária do Instituto Politécnico de Castelo
Branco — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 28 de Fevereiro e 20 de Setembro de 2000.

21 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Deliberação n.o 121/2000. — Torna-se público que o conselho
administrativo do Instituto Politécnico de Coimbra, em reunião de
31 de Dezembro de 1999, deliberou o seguinte:

«De acordo com o estipulado no artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 155/92, de 28 de Julho, no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, e com o previsto nos artigos 35.o a 41.o do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei

n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delibera o conselho admi-
nistrativo:

1 — Delegar no presidente do Instituto Politécnico de Coimbra,
Dr. Carlos César Coelho Viana Ramos, as competências que lhe são
atribuídas para a prática de todos os actos decisórios no âmbito do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — Delegar nos vice-presidentes do Instituto Politécnico de Coim-
bra, Doutor José Manuel Torres Farinha e Engenheiro Flávio dos
Santos Ferreira, a competência para autorizar a realização de despesas
com aquisição de serviços e aquisição de bens, até ao montante de
1000 contos.

3 — Delegar no administrador do Instituto Politécnico de Coimbra,
Dr. Artur Manuel Quintas Cardoso Furtado, a competência para auto-
rizar a realização de despesas com aquisição de serviços e aquisição
de bens, até ao montante de 1000 contos.

4 — Ratificar os actos praticados pelo presidente do Instituto Poli-
técnico de Coimbra, Dr. Carlos César Coelho Viana Ramos, pelos
vice-presidentes, Doutor José Manuel Torres Farinha e Enge-
nheiro Flávio dos Santos Ferreira, e pelo administrador, Dr. Artur
Manuel Quintas Cardoso Furtado, desde a entrada em vigor do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, no âmbito das matérias delegadas.»

18 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Carlos Viana Ramos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Aviso n.o 2214/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 20 de Janeiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de
Leiria, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para provimento de um lugar vago e para as
vagas que vierem a ocorrer até ao termo do prazo de validade do
concurso, de técnico profissional de 2.a classe, área de secretariado,
do grupo de pessoal técnico profissional do Instituto Politécnico de
Leiria.

2 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta à
DGAP sobre a existência de excedentes, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas, e teve em conta os limites esta-
belecidos no despacho n.o 20 773/99 (2.a série) do Ministro da Edu-
cação, publicado no Diário da República, 2.a série, de 3 de Novembro
de 1999.

3 — O presente concurso rege-se pelos Decretos-leis n.os 248/85,
de 15 de Julho, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 189 de Dezem-
bro, e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo período de um
ano, contado da data da publicação da respectiva lista de classificação
final.

5 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva de apli-
cação técnica com base no conhecimento ou adaptação de processos,
enquadrados em directivas bem definidas, exigindo conhecimentos
técnicos, teóricos e práticos obtidos através de um curso técni-
co-profissional.

6 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho é no Ins-
tituto Politécnico de Leiria e escolas integradas situadas em Leiria,
Caldas da Rainha e Peniche, sendo a remuneração a correspondente
ao escalão e índice fixados no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho, e legislação complementar. As condições de trabalho e
as regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
e agentes da Administração Pública.

7 — Condições de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os indivíduos, estejam ou não vinculados aos serviços
e organismos previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, que satisfaçam, até ao fim do prazo das candidaturas,
os requisitos gerais e especiais de admissão.

7.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho da função;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório,
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — os referidos na alínea d) do n.o 1 do
artigo 6.o da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, nomeadamente habilitação
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com adequado curso tecnológico, curso das escolas profissionais, curso
que confira certificado de qualificação profissional de nível III, definida
pela Decisão n.o 85/368/CEE, do Conselho das Comunidades Euro-
peias, de 16 de Julho de 1985, ou curso equiparado.

8 — Métodos de selecção:

Prova de conhecimentos (gerais e específicos), com carácter
eliminatório;

Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos, efectuada de acordo com os arti-
gos 20.o e 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, consistirá
numa prova escrita com a duração de duas horas.

8.1.2 — A prova de conhecimentos gerais tem por base o programa
aprovado superiormente conforme o despacho n.o 13 381/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999,
que incidirá sobre os seguintes conteúdos:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto concurso.

Legislação aconselhada para a prova de conhecimentos gerais:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de
11 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Portaria

n.o 807/99, de 21 de Setembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Estatutos do Instituto Politécnico de Leiria, homologados pelo

Despacho Normativo n.o 37/95 e publicados no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, de 2 de Agosto;

Estatutos da Escola Superior de Tecnologia e Gestão, homo-
logados pelo despacho n.o 5/97, de 19 de Março;

Estatutos da Escola Superior de Educação de Leira, homologados
pelo despacho n.o 6905/99, de 7 de Abril;

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 18/99, de 26 de Janeiro;
Decreto n.o 45/88, de 14 de Dezembro.

8.1.3 — A prova de conhecimentos específicos versa sobre as maté-
rias definidas no programa aprovado por despacho conjunto de 29
de Julho de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria
e do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 205, de 2 de Setembro de 1999, com a
delimitação das áreas e a definição dos temas constantes do presente
aviso.

A prova de conhecimentos específicos incidirá nos seguintes temas:

a) Principais actividades, deveres e funções do secretário-re-
cepcionista;

b) Conceitos e tipos de arquivo de documentos;
c) Os diversos sistemas de classificação — vantagens e incon-

venientes;
d) Instalação, equipamento e funcionamento de arquivo de

documentos;
e) O plano de arquivo.

9 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais do
candidato na área para que o concurso é aberto, com base na análise
do respectivo currículo profissional, em que serão considerados e pon-
derados de acordo com as exigências da função os seguintes factores:

Habilitações académicas de base, onde se pondera a titularidade
de um grau académico ou a sua equiparação, legalmente
reconhecida;

Formação profissional, em que se ponderam as acções de for-
mação e de aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional dos lugares postos a concurso;

Experiência profissional, em que se pondera o desempenho efec-
tivo de funções na área de actividade para que é aberto con-
curso, bem como outras qualificações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

10 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos para o desempenho do lugar posto
a concurso.

10.1 — A entrevista profissional de selecção ponderará os seguintes
factores:

Capacidade de expressão e fluência verbais;
Sentido crítico e clareza de raciocínio;
Motivação e sentido de responsabilidade.

11 — Qualquer dos métodos de selecção tem carácter eliminatório,
de per si, sendo os resultados expressos na escala de 0 a 20 valores,
ficando excluídos os candidatos que obtiverem classificação inferior
a 10 valores, considerando-se como tal, por arredondamento, as clas-
sificações inferiores a 9,5 valores.

11.1 — A classificação final resultará da média aritmética das clas-
sificações obtidas nos métodos de selecção, de acordo com a seguinte
fórmula:

CF=PC+AC+EP
3

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EP=entrevista profissional.

11.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

12 — Os candidatos admitidos serão avisados, aquando da publi-
cação da lista de candidatos, do local, da data e do horário de prestação
das provas ou, não sendo possível, do processo de divulgação daqueles
elementos.

13 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento, dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Leiria, entregue pessoalmente ou remetido pelo
correio, em carta registada e com aviso de recepção, expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso para o Instituto
Politécnico de Leiria, Edifício Maringá, torre 2, 2.o, 2400-221 Leiria,
solicitando a admissão ao concurso.

14 — Nos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Habilitações literárias ou profissionais;
Identificação do concurso a que se candidata, bem como o Diário

da República onde foi publicado.

15 — Juntamente com o requerimento de admissão os candidatos
deverão apresentar, sob pena de exclusão, os seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, com indicação
obrigatória dos seguintes elementos, para além de outros jul-
gados necessários para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas e indicação, devidamente comprovada,
dos períodos temporais para cada função exercida);

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento autêntico ou autenticado, ou fotocópia conferida

nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Feve-
reiro, comprovando a posse das habilitações literárias;

d) Declaração, autêntica ou autenticada, passada pelos serviços
a que se encontrem vinculados, da qual constem, de maneira
inequívoca, a existência de vínculo à função pública, a cate-
goria profissional que detêm e a respectiva antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública (se for o caso);

e) Documentos comprovativos das habilitações e qualificações
profissionais (especializações, seminários, acções de forma-
ção) — juntar declarações autênticas passadas pelas entidades



2466 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 29 — 4 de Fevereiro de 2000

promotoras das acções em causa ou cópias autenticadas das
mesmas, das quais constem a sua designação, a indicação
das entidades que as promoveram, os períodos em que decor-
reram e a respectiva duração em horas;

f) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito ou que possam constituir motivo
de preferência legal.

16 — É dispensada, nesta fase, a apresentação da documentação
respeitante aos requisitos gerais de admissão a que aludem as alí-
neas a), b), d), e) e f) do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, a que se faz referência no n.o 7.1 do presente aviso,
desde que os candidatos declarem, sob compromisso de honra no
próprio requerimento, em alíneas separadas, a situação precisa em
que se encontram relativamente a cada um dos requisitos.

17 — O disposto no número anterior não impede que o júri do
concurso exija a qualquer candidato, em caso de dúvida sobre a situa-
ção que descreve, a apresentação de documentação comprovativa das
suas declarações.

18 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
19 — A lista de candidatos e a lista de classificação final do concurso

bem como quaisquer outros elementos necessários ao esclarecimento
dos interessados serão afixados nos Serviços Centrais do Instituto
Politécnico de Leiria, Edifício Maringá, torre 2, 2.o, 2400-221 Leiria,
nos termos da alínea i) do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, ou serão notificados, nos termos dos artigos 34.o
e 40.o do referido decreto-lei.

20 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — José Ventura da Cruz Pereira, director da Escola
Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design das Caldas
da Rainha.

Vogais efectivos:

Maria Teresa Freire de Albuquerque Cecílio, secretária da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria.

Ana Maria de Sousa Porto Machado Inácio, chefe de repar-
tição da Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte
e Design das Caldas da Rainha.

Vogais suplentes:

Maria Gomes Germano Lemos Guimarães, chefe de divisão
do Instituto Politécnico de Leiria.

Maria da Assunção Antunes Alves de Sousa Oliveira, chefe
de repartição da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Leiria.

21 — Na ausência ou impedimento, o presidente do júri será sub-
stituído pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Serviços Centrais

Aviso n.o 2215/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
desta data, proferido ao abrigo de competência subdelegada, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar de assistente administrativo espe-
cialista, para a área de vencimentos, da carreira de assistente admi-
nistrativo, além do quadro de pessoal não docente do Instituto Poli-
técnico de Portalegre.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento do lugar referido, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 248/85,
de 15 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

4 — Local de trabalho — Instituto Politécnico de Portalegre.
5 — Conteúdo funcional — o descrito no mapa anexo ao Decre-

to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, no âmbito das competências e
atribuições do Instituto Politécnico de Portalegre e na área específica
de vencimentos.

6 — Remunerações, condições de trabalho e regalias sociais — a
remuneração é a estabelecida de acordo com a estrutura remune-
ratória prevista no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e
demais legislação complementar, sendo as condições de trabalho e
as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os definidos pelo artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — ser funcionário ou agente nas con-

dições expressas na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção a utilizar — avaliação curricular, que
poderá ser complementada por entrevista de selecção, caso o júri
assim o entenda.

8.1 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fac-
tores de apreciação:

a) Habilitações académicas de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço.

8.2 — Na formação profissional apenas serão consideradas as acções
de formação com interesse para as funções a exercer e que sejam
devidamente comprovadas.

8.3 — Na entrevista profissional de selecção serão considerados os
seguintes factores:

a) Qualidades intelectuais;
b) Contacto e comunicação;
c) Atitude profissional;
d) Cultura geral.

9 — Ordenação e classificação:
9.1 — A classificação a considerar na aplicação de cada um dos

métodos de selecção obedecerá à escala de 0 a 20 valores.
9.2 — A classificação e ordenação final dos candidatos obedecerá

igualmente, à escala de 0 a 20 valores.
9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular e entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de
classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, cons-
tarão das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Apresentação das candidaturas — os interessados deverão
solicitar a sua admissão ao concurso mediante requerimento dirigido
ao presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, Praça do Muni-
cípio, apartado 84, 7300-110 Portalegre, e entregar pessoalmente ou
remeter pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, até ao
termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso ou para a morada
indicada, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, data de nascimento, número e data do
bilhete, serviço de identificação que o emitiu), situação militar,
residência, código postal e telefone se o houver;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso a que se candidata e referência

ao aviso de abertura do concurso, indicando o número e data
do Diário da República onde vem publicado;

e) Indicação da categoria e serviço a que pertence, natureza
do vínculo e antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

f) Experiência profissional, com indicação das funções com mais
interesse para o lugar a que se candidata;

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever mencionar por considerarem relevantes para apreciação
do seu mérito.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são puníveis
nos termos da lei.

12 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual conste a experiência profissional, com indicação das
funções com mais interesse para o lugar a que se candidata
na óptica da sua qualificação profissional;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia autenticada do mesmo;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
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d) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual conste, de
maneira inequívoca, a categoria que detém e a natureza do
vínculo, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública e a descrição das tarefas e responsabilidades que lhe
estiveram cometidas durante o mesmo período e que com-
provem a sua experiência profissional;

e) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação da entidade
que as promoveu, períodos em que as mesmas decorreram
e respectiva duração;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

12.1 — Os candidatos pertencentes ao Instituto Politécnico de Por-
talegre ficam dispensados da apresentação dos documentos que se
encontrem arquivados no respectivo processo individual, devendo,
neste caso, declarar expressamente tal facto no requerimento.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

14 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final do concurso serão divulgadas em função do que
se encontra estabelecido nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e no artigo 100.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

15 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Antero de Figueiredo Marques Teixeira, admi-
nistrador dos Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico
de Portalegre.

Vogais efectivos:

Rosa Maria Alegria Catalão Ramalho Raposo, chefe da
Repartição dos Serviços Centrais do Instituto Politécnico
de Portalegre.

Maria de Lurdes Bonacho, chefe da Repartição dos Serviços
Centrais do Instituto Politécnico de Portalegre.

Vogais suplentes:

António João dos Santos Ramalho Casqueira, chefe de sec-
ção dos Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico
de Portalegre.

Cândida José Castanho Vivas Gasalho Borralho, assistente
administrativa especialista dos Serviços de Acção Social
do Instituto Politécnico de Portalegre.

O presente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

14 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Escola Superior de Educação

Aviso n.o 2216/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de Novem-
bro de 1999, proferido no uso de competências delegadas:

Joelle Ghazarian — autorizado contrato administrativo de provi-
mento, como pessoal especialmente contratado na categoria de
equiparado a assistente do 2.o triénio (regime de tempo completo),
para o exercício de funções docentes na Escola Superior de Edu-
cação, integrada neste Instituto Politécnico, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 1999, por urgente conveniência de serviço.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 2217/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de Novem-
bro de 1999, proferido no uso de competências delegadas:

Carol Yong — autorizado contrato administrativo de provimento,
como pessoal especialmente contratado na categoria de equiparado
a assistente do 2.o triénio (regime de tempo parcial — 60 %), para
o exercício de funções docentes na Escola Superior de Educação,
integrada neste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 1999, por urgente conveniência de serviço. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 2218/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de Novem-
bro de 1999, proferido no uso de competências delegadas:

Susana Maria Maia Porto — autorizado contrato administrativo de
provimento, como pessoal especialmente contratado na categoria
de assistente do 1.o triénio (regime de tempo parcial — 60 %), para
o exercício de funções docentes na Escola Superior de Educação,
integrada neste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 1999, por urgente conveniência de serviço. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 2219/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de Novem-
bro de 1999, proferido no uso de competências delegadas:

Maria Teresa Fernandes de Oliveira — autorizado contrato adminis-
trativo de provimento, como pessoal especialmente contratado na
categoria de assistente do 2.o triénio (regime de tempo com-
pleto — 100 %), para o exercício de funções docentes na Escola
Superior de Educação, integrada neste Instituto Politécnico, com
efeitos a partir de 1 de Setembro de 1999, por urgente conveniência
de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Aviso n.o 2220/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de Novem-
bro de 1999, proferido no uso de competências delegadas:

João Carlos Correia Leitão — autorizado contrato administrativo de
provimento, como pessoal especialmente contratado na categoria
de equiparado a assistente do 1.o triénio (regime de tempo com-
pleto), para o exercício de funções docentes na Escola Superior
de Tecnologia e Gestão, integrada neste Instituto Politécnico, com
efeitos a partir de 18 de Outubro de 1999, por urgente conveniência
de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 2221/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de Novem-
bro de 1999, proferido no uso de competências delegadas:

Lopo Guerreiro Pizarro de Sampaio e Melo — autorizado contrato
administrativo de provimento, como pessoal especialmente con-
tratado na categoria de equiparado a assistente do 1.o triénio
(regime de tempo completo), para o exercício de funções docentes
na Escola Superior de Tecnologia e Gestão, integrada neste Instituto
Politécnico, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999, por
urgente conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 2222/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de Novem-
bro de 1999, proferido no uso de competências delegadas:

Maria Delmira Proença dos Santos Costa Eiras — autorizado contrato
administrativo de provimento, como pessoal especialmente con-
tratado na categoria de equiparada a assistente do 1.o triénio
(regime de tempo completo), para o exercício de funções docentes
na Escola Superior de Tecnologia e Gestão, integrada neste Instituto
Politécnico, com efeitos a partir de 18 de Outubro de 1999, por
urgente conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 2223/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de Novem-
bro de 1999, proferido no uso de competências delegadas:

Amândio Júlio Pinto Coxito — autorizado contrato administrativo de
provimento, como pessoal especialmente contratado na categoria
de equiparado a assistente do 1.o triénio (regime de tempo com-
pleto), para o exercício de funções docentes na Escola Superior
de Tecnologia e Gestão, integrada neste Instituto Politécnico, com
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efeitos a partir de 18 de Outubro de 1999, por urgente conveniência
de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Edital n.o 62/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, devidamente autorizado
por despacho, datado de 2 de Novembro de 1999, do presidente do
Instituto Politécnico de Santarém, concurso interno de ingresso para
estagiário da carreira técnica superior de informática, tendo em vista
o provimento de um lugar de técnico superior de 2.a classe de infor-
mática existente na Escola Superior de Gestão deste Instituto.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga referida esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho;
Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — as funções correspondentes ao lugar a
prover são as constantes do capítulo II secção I, 2.o, da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril.

5 — Vencimento — o vencimento mensal é o correspondente aos
índices e escalões a que se refere o mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro, e legislação complementar, sendo as con-
dições de trabalho e as regalias de trabalho as genericamente vigentes
para os funcionários da administração central.

6 — Local de trabalho — Escola Superior de Gestão de Santarém,
Complexo Andaluz, Santarém.

7 — São condições de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — reunir os requisitos gerais exigidos pelo

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e ser funcionário
ou agente, nas condições exigidas pelo n.o 1 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e pelo artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho.

7.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em domínios
específicos de informática, ciências da computação e afins, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção são os seguin-
tes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

9 — A prova de conhecimentos visa avaliar os níveis de conhe-
cimentos académicos e profissionais dos candidatos, exigíveis e ade-
quados ao exercício das funções do lugar posto a concurso.

9.1 — A prova será oral e terá a duração mínima de quinze minutos
e máxima de trinta minutos.

9.2 — Incidirá sobre duas matérias, de acordo com o despacho con-
junto n.o 717/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 194,
de 20 de Agosto de 1999, que a seguir se transcrevem:

a) Introdução à telinformática;
b) Noções sobre privacidade e segurança.

9.3 — A bibliografia de apoio encontra-se publicada em anexo ao
presente aviso, fazendo parte integrante do mesmo.

10 — A data, o local e o horário para a realização das provas serão
divulgados no aviso da lista de candidatos admitidos ao concurso.

11 — Avaliação curricular — de acordo com as exigências da fun-
ção, ponderar-se-ão os seguintes factores:

Habilitação académica de base;
Formação profissional;
Experiência profissional.

12 — Entrevista profissional de selecção — este método visa avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos. Os factores de apreciação
deste método são os seguintes:

Demonstração de conhecimentos profissionais e defesa do cur-
rículo apresentado;

Capacidade de expressão e fluência verbais;
Capacidade de relacionamento;

Interesse pela valorização e actualização profissional;
Sentido crítico e clareza de raciocínio.

13 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção, numa escala de 0 a 20 valores, por aplicação da fórmula:

CF=(PC+AC+E)

3
em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional de selecção.

13.1 — De acordo com a alínea g) do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

14 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado e dirigido ao
presidente do conselho directivo da Escola Superior de Gestão de
Santarém, Complexo Andaluz, Apartado 295, 2001-904 Santarém
(telefone: 243332121).

15 — Dos requerimentos de admissão deverão constar obriga-
toriamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento e número, local e data de emissão do bilhete
de identidade), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (cursos de formação

e outros);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza

do vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira e
na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

15.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Declaração passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, especificando o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública;

b) Declaração passada autenticada pelo serviço a que o can-
didato se encontra vinculado que descreva as tarefas e res-
ponsabilidades que lhe estiverem cometidas;

c) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação profissional complementares e das res-
pectivas durações;

e) Cópias autenticadas das fichas de classificação dos últimos
três anos;

f) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que o candidato considere relevantes para a apre-
ciação do seu mérito.

15.2 — É dispensada aos funcionários do Instituto Politécnico de
Santarém a apresentação dos documentos comprovativos que constem
do respectivo processo individual.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de

classificação final do presente concurso e demais elementos julgados
necessários para esclarecimento dos interessados serão afixados no
átrio dos Serviços Administrativos da Escola Superior de Gestão de
Santarém, após publicação no Diário da República.

18 — Constituição do júri:

Presidente — Presidente do conselho directivo da Escola Supe-
rior de Gestão de Santarém, engenheiro Manuel António Gon-
çalves Ramos.

Vogais efectivos:

Professor-adjunto da Escola Superior de Gestão de San-
tarém, engenheiro Filipe Montez Coelho Madeira.

Secretária da Escola Superior de Gestão de Santarém,
Dr.a Maria José Garcia Moreira Sousa Pereira.

Vogais suplentes:

Professor-adjunto da Escola Superior de Gestão de San-
tarém, engenheiro Jorge Guerra Teixeira Constantino.
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Professor-adjunto da Escola Superior de Gestão de San-
tarém, Dr. João Paulo Rodrigues S. Samartinho Duarte.

7 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Jorge Alberto Guerra Justino.

ANEXO
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F. G. Soares, Guido Lemos e Sérgio Colcher, 2.a ed., Editora Cam-
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Computer Networks and Internets, Douglas E. Comer, Editora Prentice
Hall, 1997.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Aviso n.o 2224/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, de harmonia com
o despacho de 24 de Novembro de 1999 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Tomar, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar do dia seguinte ao da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de ingresso para admissão a estágio
para provimento de um lugar de técnico superior de informática de
2.a classe para o Centro de Informática do Instituto Politécnico de
Tomar.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o lugar
posto a concurso e para os que vierem a ocorrer até ao termo do
prazo de validade.

2 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a preen-
cher encontra-se previsto na Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

3 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:

Reunir os requisitos referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

Possuir licenciatura em Informática e Gestão.

4 — O estágio terá a duração de um ano, findo o qual será atribuída
ao estagiário a respectiva classificação.

5 — O concurso regular-se-á pelo regime de concursos instituído
pelo Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
em Tomar, nos Serviços Centrais do Instituto Politécnico de Tomar,
sendo a remuneração a correspondente ao escalão e índice fixados
nos termos do sistema retributivo da função pública, previsto no Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar,
sem prejuízo do direito de opção pelo vencimento do lugar de origem
durante o período de estágio. As condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários e agentes
da Administração Pública.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — Prova de conhecimentos (1.a fase) — consiste numa prova

escrita, de carácter eliminatório, com duração de duas horas.
7.1.1 — Programa de provas aprovado superiormente, conforme o

despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto concurso.

7.1.2 — Legislação aconselhada para as provas de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Estatutos do Instituto Politécnico de Tomar, homologados pelo

Despacho Normativo n.o 2/99 e publicados no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, de 23 de Janeiro de 1999;

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro.

7.2 — Avaliação curricular (2.a fase), com carácter eliminató-
rio — serão considerados e ponderados, de acordo com as exigências
da função, os seguintes factores:

Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de um grau académico ou a sua equiparação, legalmente
reconhecida;

Formação profissional, em que se ponderam acções de formação
e de aperfeiçoamento profissional relacionadas com a área
funcional da vaga posta a concurso;

Experiência profissional, em que se pondera o desempenho efec-
tivo de funções na área de actividade para que é aberto o
concurso, com avaliação da sua natureza e duração.

7.3 — Entrevista profissional de selecção (3.a fase) — visa avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos.

7.3.1 — A entrevista profissional de selecção ponderará os seguintes
factores:

Capacidade de expressão;
Sentido crítico;
Motivação e sentido de responsabilidade.

7.4 — A prova de conhecimentos, a avaliação curricular e a entre-
vista profissional de selecção serão classificadas de 0 a 20 valores,
sendo a classificação final (CF) obtida através da seguinte fórmula:

CF=PC+EP+AC
3

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
EP=entrevista profissional;
AC=avaliação curricular.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

9 — Regime de estágio — o regime, a duração e a avaliação final
do estágio reger-se-ão pelo artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de
28 de Julho, e far-se-ão em comissão de serviço extraordinária ou
em regime de contrato administrativo de provimento, consoante os
funcionários estejam ou não nomeados definitivamente noutra carreira
e obedeçam ao regulamento de estágio, homologado por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Tomar e publicado, através
do despacho n.o 4755/98, no Diário da República, 2.a série, n.o 67,
de 20 de Março de 1998.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Tomar e entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, em carta registada e com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado para o Instituto Politécnico de Tomar,
sito na Quinta do Contador, Estrada da Serra, 2300-313 Tomar, soli-
citando a admissão ao concurso.

11 — Nos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (morada completa, com código postal e número de

telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso a que se candidata.

12 — Juntamente com o requerimento de admissão, os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas e indicação, devidamente comprovada,
dos períodos temporais para cada função exercida);
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b) Documento de identificação — juntar fotocópia autenticada
do bilhete de identidade;

c) Documento, autêntico ou autenticado ou fotocópia conferida,
nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Feve-
reiro, comprovando a posse das habilitações literárias exigidas;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais (espe-
cializações, seminários, acções de formação) — juntar decla-
rações passadas pelas entidades promotoras das acções em
causa ou cópias autênticas das mesmas, das quais constem
a sua designação, a indicação das entidades que as promo-
veram, os períodos em que decorreram e a respectiva duração
em horas;

e) Declaração, autêntica ou autenticada, passada pelos serviços
a que se encontrem vinculados, da qual constem, de maneira
inequívoca, a existência de vínculo à função pública, a cate-
goria profissional que detêm e a respectiva antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública (se for o caso);

f) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito ou que possam constituir motivo
de preferência legal.

13 — É dispensada a apresentação da documentação respeitante
aos requisitos gerais de admissão a que alude o artigo 29.o, com excep-
ção da alínea c) do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, desde
que os candidatos declarem, sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram relativamente a cada um dos requisitos.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

16 — A lista de candidatos e a lista de classificação final do concurso,
bem como quaisquer outros elementos necessários ao esclarecimento
dos interessados, serão afixadas nos Serviços Centrais do Instituto
Politécnico de Tomar, Quinta do Contador, Estrada da Serra,
2300-313 Tomar, nos termos da alínea i) do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, ou serão notificados, nos termos do
artigo 34.o do referido decreto-lei.

17 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Professor-coordenador Luís Miguel Merca Fer-
nandes.

Vogais efectivos:

Licenciado Miguel Eduardo de Osório Pinto dos Santos.
Assistente do 1.o triénio Luís Agnelo de Almeida.

18 — Na ausência ou impedimento, o presidente do júri será subs-
tituído pelo 1.o vogal efectivo.

19 — O júri atrás designado será também o júri do estágio.

11 de Janeiro de 2000. — O Vice-Presidente, Rui da Costa Marques
Sant’Ovaia.

Aviso n.o 2225/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, de harmonia com
o despacho de 24 de Novembro de 1999 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Tomar, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a contar do dia seguinte ao da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para admissão a estágio
para provimento de dois lugares de operador de sistemas de 2.a classe
da carreira de operador de sistemas para o Centro de Informática
do Instituto Politécnico de Tomar.

A publicação do presente aviso foi precedida de consulta à DGAP
sobre a inexistência de pessoal em inactividade, a que se refere o
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e teve em
conta os limites estabelecidos no despacho n.o 20 772/99 (2.a série),
do Ministro da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 3 de Novembro de 1999.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para os lugares
postos a concurso e para os que vierem a ocorrer até ao termo do
prazo de validade.

2 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a
preencher encontra-se previsto na Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

3 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:

a) Reunir os requisitos referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas no n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro.

4 — O estágio terá a duração de um ano, findo o qual será atribuída
ao estagiário a respectiva classificação.

5 — O concurso regular-se-á pelo regime de concursos instituído
pelo Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
em Tomar, nos Serviços Centrais do Instituto Politécnico de Tomar,
sendo a remuneração a correspondente ao escalão e índice fixados
nos termos do sistema retributivo da função pública, previsto no Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar,
sem prejuízo do direito de opção pelo vencimento do lugar de origem
durante o período de estágio. As condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários e agentes
da Administração Pública.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — Prova de conhecimentos (1.a fase) — consiste numa prova

escrita, de carácter eliminatório, com duração de duas horas.
7.1.1 — Programa de provas aprovado superiormente, conforme o

despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto concurso.

7.1.2 — Legislação aconselhada para as provas de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Estatutos do Instituto Politécnico de Tomar, homologados pelo

Despacho Normativo n.o 2/99 e publicados no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, de 23 de Janeiro de 1999;

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro.

7.2 — Avaliação curricular (2.a fase), com carácter eliminató-
rio — serão considerados e ponderados, de acordo com as exigências
da função, os seguintes factores:

Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de um grau académico ou a sua equiparação, legalmente
reconhecida;

Formação profissional, em que se ponderam acções de formação
e de aperfeiçoamento profissional relacionadas com a área
funcional das vagas postas a concurso;

Experiência profissional, em que se pondera o desempenho efec-
tivo de funções na área de actividade para que é aberto o
concurso, com avaliação da sua natureza e duração.

7.3 — Entrevista profissional de selecção (3.a fase) — visa avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos.

7.3.1 — A entrevista profissional de selecção ponderará os seguintes
factores:

Capacidade de expressão;
Sentido crítico;
Motivação e sentido de responsabilidade.

7.4 — A prova de conhecimentos, a avaliação curricular e a entre-
vista profissional de selecção serão classificadas de 0 a 20 valores,
sendo a classificação final (CF) obtida através da seguinte fórmula:

CF=PC+EP+AC
3

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
EP=entrevista profissional;
AC=avaliação curricular.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

9 — Regime de estágio — o regime, a duração e a avaliação final
do estágio reger-se-ão pelo artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de
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28 de Julho, e far-se-ão em comissão de serviço extraordinária ou
em regime de contrato administrativo de provimento, consoante os
funcionários estejam ou não nomeados definitivamente noutra carreira
e obedeçam ao regulamento de estágio, homologado por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Tomar e publicado, através
do despacho n.o 4755/98, no Diário da República, 2.a série, n.o 67,
de 20 de Março de 1998.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Tomar e entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, em carta registada e com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado para o Instituto Politécnico de Tomar,
sito na Quinta do Contador, Estrada da Serra, 2300-313 Tomar, soli-
citando a admissão ao concurso.

11 — Nos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (morada completa, com código postal e número de

telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso a que se candidata.

12 — Juntamente com o requerimento de admissão, os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas e indicação, devidamente comprovada,
dos períodos temporais para cada função exercida);

b) Documento de identificação — juntar fotocópia autenticada
do bilhete de identidade;

c) Documento, autêntico ou autenticado ou fotocópia conferida,
nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Feve-
reiro, comprovando a posse das habilitações literárias exigidas;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais (espe-
cializações, seminários, acções de formação) — juntar decla-
rações passadas pelas entidades promotoras das acções em
causa ou cópias autênticas das mesmas, das quais constem
a sua designação, a indicação das entidades que as promo-
veram, os períodos em que decorreram e a respectiva duração
em horas;

e) Declaração, autêntica ou autenticada, passada pelos serviços
a que se encontrem vinculados, da qual constem, de maneira
inequívoca, a existência de vínculo à função pública, a cate-
goria profissional que detêm e a respectiva antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública (se for o caso);

f) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito ou que possam constituir motivo
de preferência legal.

13 — É dispensada a apresentação da documentação respeitante
aos requisitos gerais de admissão a que alude o artigo 29.o, com excep-
ção da alínea c) do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, desde
que os candidatos declarem, sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram relativamente a cada um dos requisitos.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

16 — A lista de candidatos e a lista de classificação final do concurso,
bem como quaisquer outros elementos necessários ao esclarecimento
dos interessados, serão afixadas nos Serviços Centrais do Instituto
Politécnico de Tomar, Quinta do Contador, Estrada da Serra, 2300-313
Tomar, nos termos da alínea i) do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, ou serão notificados, nos termos do artigo 34.o do
referido decreto-lei.

17 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Professor-coordenador Luís Miguel Merca Fer-
nandes.

Vogais efectivos:

Licenciado Miguel Eduardo de Osório Pinto dos Santos.
Assistente do 1.o triénio Luís Agnelo de Almeida.

18 — Na ausência ou impedimento, o presidente do júri será subs-
tituído pelo 1.o vogal efectivo.

19 — O júri atrás designado será também o júri do estágio.

11 de Janeiro de 2000. — O Vice-Presidente, Rui da Costa Marques
Sant’Ovaia.

Despacho (extracto) n.o 2918/2000 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Novembro de 1999 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Tomar, por delegação:

Alcino Luís Simão de Matos Serras — contrato de trabalho a termo
certo como técnico estagiário, em substituição e por urgente con-
veniência de serviço, com início em 24 de Novembro de 1999 e
pelo período de dois meses, para a Escola Superior de Tecnologia
do IPT, auferindo a remuneração correspondente ao escalão 1,
índice 215, constante do estatuto remuneratório da Administração
Pública. (Contrato isento de fiscalização prévia por parte do Tri-
bunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Miguel Eduardo de
Osório Pinto dos Santos.

Rectificação n.o 352/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 25 855/99 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 302, de 30 de Dezembro de
1999, rectifica-se que onde se lê «Maria Manuela Pereira Gonçalves
Carvalho — nomeação em comissão de serviço extraordinária, pre-
cedendo concurso, como assistente administrativa especialista da
Escola Superior de Tecnologia de Tomar do IPT, auferindo a remu-
neração correspondente ao escalão 1, índice 260, do estatuto remu-
neratório do pessoal da Administração Pública» deve ler-se «Maria
Manuela Pereira Gonçalves Carvalho — nomeação em comissão de
serviço extraordinária, precedendo concurso, como assistente admi-
nistrativa especialista da Escola Superior de Gestão de Tomar do
IPT, auferindo a remuneração correspondente ao escalão 4, índice 305,
do estatuto remuneratório do pessoal da Administração Pública».

5 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Miguel Eduardo de Osório
Pinto dos Santos.

Rectificação n.o 353/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 16 257/99 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 194, de 20 de Agosto de 1999,
rectifica-se que onde se lê «Por despacho de 30 de Julho de 1999
do presidente do Instituto Politécnico de Tomar» deve ler-se «Por
despacho de 30 de Julho de 1999 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar».

5 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Miguel Eduardo de Osório
Pinto dos Santos.
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e estrangeiro, contados da data da sua publicação.
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IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


